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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 159• SESSÃO, EM 4 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 

da Presidência da República 

- N'i' 545/85, encaminhando esclarecimentos da 
Secretaria de Planejamento _da Presidência da Re­
pública sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to n'i' 93/85, formulado com a finalidade de instruir a 
apreciação dos Projetos de Lei do Senado n~>s 153, de 
1983, e 164, de 1984. 

1.2.2 • Comunfcaçio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~" 
17/84, pqr ter recebido parecer contrãrio, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído. 

1.2.3 -Leitura de projetos 

-ProjetO de Lei do Senado n"' 251/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carn_e_i_to, que altera dispositi­
vo da Lei n" 5.889, de 8 de junho de 1973, que estatui 
normas reguladoras do trabalho rural, com vistas a 
garantir terra para agricultura de subSistência ao em­
pregado ruraL 

- Projeto de Lei do Senado_nt 252/85, de autoria 
do Sr. Senador João Lobo, que dispõe sobre a distri­
buição de linhas aéreas regulares internacion~. e dá 
outras providências. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURNENO, como 
Líder - Recessão e inflação. Corrosão dos salãrios 
pela mnação. Política de contenção nos ga-stos das 
empresas estatais e as origens do deficit público. Pre­
se(Vação do IAA. Ação Eii$Criminatória que estaria 
havendo em relação ao Est!fdo do Rio de Janeiro. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVORA, como Líder­
Protesto das classes empresariais do Ceará contra 
medidas adotadas pelo Diretor da Carteira de Câm­
bio do Banco do Brasil, que estariam dissociadas da 

SUMÁRIO 
realidade nordestina. Decreto presidencial, recente­
mente baixado, retificando decreto anterior dispondo 
sobre a Política Nacional de ln_formãtica. 

SElÚDOR.LOMANTO JQNIOR- Apelo da 
Assembléia Legislativa baiã.na em favor da instalação 
de empreendimento nacional de química firia do pólo 
de Camaçarí-BA. 

1.2.5 - Leitura de Projeto 

p_fpjeto de Lei do -Sen-ãdo ~" 253/85,-de autoria dÕ 
Sr. Jorge Kalume, que autoriza o Poder Executivo a· 
instituir zona franca na Cidade de Cruzeiro do Sul, 
nl.UnícTípiO-dO Estado dO Acre, pelo prazo que especi-
fica, e dá outras prOvidênciaS. · 

1.2.6 - Comunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem: do Dia 
que designa, 

~1.3-0RDEM DO DIA 

- PrOjetO de Resolução n" 84/85, que autoriza o­
Estado de São Paulo a elevar, temporariamente, em 
Cr$ 265.325.520.000_ (duzentos e sessenta e cinco bi­
lhões,_ trezentOs e vinte e: cinco milhões, quinhentos e 
vi_n_t~mil cruzeiros), o montante de sua dívida conso­
lidada. DIIICU!Sio adiada, a fim de ser feita'na sessão 
de 4 de outubro próximo, nos termos do Requeri­
mento n" 338/85. 

- Projeto de Resolução n'? 87/85, que modifica a 
redação do art. I" da Resolução n9 129/84, que auto~ 
rizá a Prefeitura Municipal de Maceió_(AL) a realizar 
operação de empréstim-o externo no valor de USS 
5,000,000.00. (cinco milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o Programa de In­
vestimentos naquela Prefeitura. Aprovado. À Comis­
são de Redação. 

.....::. PrOjetO -de Resolução n9 88/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
CrS 152.711.060 (cento e cinquenta e dois milhões, 
setecento~ e onze mil e sessenta cruzeiros), o montao-

te de sua dívida consolidada. Aprovado. A c'oD:iissão 
d~ Redação. __ 

-Projeto de _Resolução n9 89/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teófilo Otoní (MG) a elevar 
em Cr$ 5.197.659.7~4 (cinco bilhões, cen1o ~ n.oven_ta . 
e sete milhões, seiscentos e cinqüCnta- e nove mil, sete­
centos e oitenta e quatro cruzeiros}, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

_ -:_Pr-OjetO d.e R.esciil!Ção n9 9ój8S, que autoriza a· 
Prefeitura Municipal de Manaus (AM) a elevar em 
Cr$1.335.608.228,35 (hum bilhão, trezentos e trinta e 
cinco milhões, seisce-ntos e oito mil, duzentos e vinte 
e oito cruzeiros e trinta e cinco centavos), o montante 
de ~ua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resoluçã~ n9 91/85, que autotiza a 
Prefeitura Municipal de Timóteo (MG) a elevar em· 
Cr$.6.812.900 .. 380 (seis bilhões, oitocentos e doze mi­
lhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 
o montante_ de sua dívida consolidada, Api'Ol'ado. A 

- Comissão de Redação. 

1.3.1- Disalnos op6s a Ordem do Dia 

SENADOR VlRG[L/0 TÁVORA - PoUtica de 
cobertura do deficlt público. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -~Apelo noi 
sentido de que a cobrança do pedâgiÔ- 1!3:_ Pàõie­

..Rio-Niteróf se faça QP.S\PCllaS~ um sentíciõ. · ~= 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
- Conéessão, pelo Presidente da República, da gra: . 
tificação de 20% aos servidores da Previdência Social. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Esvaziamento da_ 
SUDAM. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi· 
cações dos funcionários civis ã.posentados. - - -

SENADOR ÁLVARO DIAS - Consioeraçõcs 
sobre a desativação do IBC e IAA, preconizadas pelo 
Ministro Roberto Gusmão. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -Pers­
pectivas de incremento da psicultura capixaba, pelo 
sucesso do empreendimento levado a eFeito pelo Sr. 
Carlos Alberto Aguiar, nesse sentido. 

SENADOR GASTÀO MVLLER -Nota oficial 
do Diretório do PMDB mato-grossense sobre o 
problema energético de Cuiabâ. 

SENADOR JOÀO CALMON- Retração do Im­
p~s~-Q~~ s~b!~ CombJ.!sli,~eis !-í~i~gs __ ~-~_2~nse> 
qUente redução dos recursos dos Estados e Municí­
pios. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- COmpareci­
mento do Presidente José Sarney à Assembléia Geral 
da ONU, a realizar-se brevemente em Nova Iorque. 

SENADOR MARTINS FILHO- Publicação de­
nominada ''Almanaque da Constituinte", fançadã. 
com vistas ao encontro de poetas e repentistas do 
Nordeste, que se realizará nos rrieses de setenibro e 
outubro, para debater a Constituinte. · 

SENADOR ENEAS FARIA -Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Prof. Altair Santos Cavali. 

SENADOR JUTAHY MAGALHifES-Relações 
dos oradores nas sessões das duas Casas do Congres­
so e síntese dos trabalhos parlamentares nos d~versos 
órgãos técnicos do SenadO, na data· de· ontem. 

1.3.2 - CoiDIIIÚ<:açio da Presldõada 

Término do prazo p-ã.ra apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n"' 86/85. 

IA- ENCERRAMENTO_~ 

2-ATA DA 160> SESSÃO, EM 4 DE SE-
TEMBRO DE 1!185 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1'~-Secretúio da Cimara dos 
Depatados 

Encaminhando à revisdo do Senado autógrafo do Sl!-_ 

guinte projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n' 111/85 (n' 

5.063/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
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Presidente da República, que autoriza o Departa~ 
·menta Nacional dç. Obras Contra_ as Secas.. -
DNOts; áutã.r(juiã Vinci.dadi ao -MiniStério do tnte-­
rior, a doar o imóvel que menciona, situado no Mu~ 
nicípio de Antenor Navarro, no Estado da Paraíba. 

l.l.l- Requer(m~ento 

- N9 339/85, de autoria do Sr. Senador Milton 
Cabral, solicitando a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado n9 63 (83, de sua autoria. 

2.3 ._.ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 100/78 (n"' 
2JXJ2f76, na Casa de origem), que institui salário adi­
cional para os empregados no setor de energia elétri­
ca, em condições de periculosidade. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de lei da Câmara n' 
101/83.) Aprovado, após usarem da palavra no enca-

- rrtin_hamento de sua votação os Srs. Murilo Badaró, 
Roberto Saturnino, Aderbal Jurema, Jorge Kalume, 
Nelson Carneiro, Gastão MUIIer e Itamar Franco. Â 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 101/83 (n' 
2.495/79, na Casa de origem), que estende aos elCtri­
citários o adicional de periculosidade previsto no § 1"' 
do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho,· 
aprovada pelo Decreto-lei n' 5.542, de 1' de maio de 
1943. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da C4m_~raJ!?.1Q0}7~. ~do prejudicado em vir­
tudCâi-aprõVação do Projeto de I:-ei da Câmara n~<' 

- 100/78, constante do item I da pauta. Ao Arquivo. 

- Pr_ojeto de Resolução n"' 92/85, que autoriza a· 
-Prefeitura Municipal da Cidade de Recife a realizar 
operação de emprêstimo externo, nO ·valor de US$ 
S,OOO,QOO."_QQ" __ (Cinco milhões de dólares norte­

_- ãinericanos).- Aprovado. Â Comissão de Redação.-

..... Parecer da Conlissã~~ de ConstftliiÇão' e Justiça 
sobre a Mensagem n9 196/85 (n' 421/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 

. à _deliberaç?o do Senado a escolha do nome do . 
Tériei1ie-:.·Bngadeirowdo-Ar George Belham da Mott3 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu-

nal Militar, na vaga decorrente da aposentadorja do 
- -~_Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar Faber Cmtra. 

Apreciado em sessio secretJ, 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem nt 202/85 (n"' 430/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do nome do Dou­
tor Carlos Alberto Madeira para exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga de­
corrente do Ministro Dêcio Meirelles de Miranda. 

. Apreciado em sessio secreta. 

2.3.1 - Deslgnaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2A- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- DÕ Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 3-9-85. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N's 175 a 185, de 1985. 

5-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de I"' a 31 de 
agosto de 1985. 

6- ATA DE cOMISSÃO 

7- COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QlmRITO 

-Relatório da CPI criada pela Resolução n"' 1. de 
1980. ~ 

8-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PAIITI· 
DOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTES 
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Ata da 159• Sessão, em 4 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES.' 

Jorge Kalume- Fábio Lucena -Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Alberto- SilVa·::..:..: 
Helvídio Nune!o- João Lobo=:; César Cã"ls- José Lins 
-Virgílio Távora- Martins Filho- Humberto Luce­
na-. Marcondes Gadelha -Milton Cabrai--Aderbal 
Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz 
Cavalcante - Heráclito Rollemberg - Jutahy Maga­
lhães- L omanto Júnior -João Calmon -José Igná­
cío Ferreira - Nelson Carneiro - Roberto _Siiurnino 
-Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique San-· 
tillo- Çfastão Müller- Roberto Campos- José Fra­
gelli- Alvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Carlos Chiarelli - ,Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 SrS. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inciarri.Os- nOssos trabalhOs. 
O Sr. 1 '-Secretârio írâ proCCder à leitura do Expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Ministro Cbefe do GabiDete Cl.U da Preoldõo<la da 
República. 

N<> 545/85, de 3 do corrente, encaminhando os esclare­
cimentos da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n' 93, de 1985, de autoria do_Senhcir Sena.dor Ju­
tahy Magalhães, formulado com a finafidade de instruir 
a apreciação dos ProjetOS de Lei do Senado n's 153, de 
1983. e 164, de 1984. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido parecer contrârio, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado n" 17, de 
1984, de autoria do Senador Jorge Kalume, que estabele­
ce a obrigatoriedade de consignação do nome do autor 
nas fórmulas de promulgação ou sanção de atos legislati­
vos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão se lidos pelo Sr. J9..Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"• zs1 de 19ss 

Altera dispositivo da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 
1973, que estatui normas reguladoras do trabalho ru~ 
ral, com vistas a garantir terra para agricultura de 
subsistêntia ao emprego rural. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art'. 20 da Lei n' 5.889, de 8 dejunho de 

1973, passa a vigorar com a seguinte redação:-

"Art. 20. O trabalhador rural terá direito, a 
partir do início do contrato de trabalho. à concessão 
gratuita de uma área de terra de no mínimo dois (2) 
hectares, próxima a sua moradia, para a exploração 
de culturas e manutenção de animais de aco,rdo com 
as necessidades de sua famflia." 

Art. 2" Esta lei éntrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39_ Revogam~se as di~posLçõ~s em _contrário. 

Justificação 

Trata a presente proposição, apresentada com bas~ em· 
reivindicação aprovada durante o 49 Encontro N acionai 
de Trabalhadores Rurais (BSB, 25 a 30 de maio/85), de 
alterar a redação do art. 20 da Lei n9 5.889(73 para o fim 
de ali deixar consignado expresso, de cada trabalhador 
rural, de ter terra (no mínimo dois ha) para culturas de 
subsistência. 

O que se busca, em suma, é adotar para todos-os casos 
de contrato de trabalho_ rural uma prâtíca já aprovada, 
quanto à sua eficiência, nos contratos de trabalhadores 
rurais assalariados da lavoura canavieira. tudo em con­
formidade com o disposto no Decreto n' 57.020, de 11 de 
outubro de_ 1965._ · -_,__ __ 

A verdade é que o trabalhador rural não pode prescin­
dir de um trato de terras para plantar' os cereais rleces- · 
Sãrios à sua alimentação e da famflia, assim como _p.ara 
manter _alguns animais que lhe dêem o transporte e tam~ 
b-ém paftC do alim~nto (leite, queijo, etc.):-.-

De outra parte, ao substituir a redação do art. 20, o 
J):tojeto elimina a perspectiva de aPlicação do FGTS ao 
tfabã.Ulador- rural. 

Sala das Sessões, em 4 de setembro de 1985.- NeJsoa. 
CarlieirO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.889. DE 8 DE JUNHO DE 1973 

- Estatui norma"s reguladoras do trabalho rural, e dá 
outras providências. 

••••••••• ~ ••• ~- + ••••••• .,._._ •••• --· •••• ~~-- ... -- --

Art. 20. Lei especial disporá Sobre a aplicação ao 
trabalhador rural, no que couber, do regime do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 
Ait~-~EStã-leÍ entra em vigor na data ci.e Sua publiM 

cação, revogadas as disposições em contráio, em espeCial 
a Lei n9 4.214, de2 dC marÇo de 1963, e o DecretoMLei n" 
761, dd4 de agosto ~de 1969. 

- ~lJrasflia. 8 de junho de 1973; 1529 da Independência e 
85° da República. - E:M1LIO G. MtDICI- JúUo Ba· 
rata. 

(Às Co_17J~s~ões de G_onstituição e Justiça, _de Legis­
lação SOclal e de- A.gTiculiura,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• ~52, de 1985 

Dispõe sobre a distribuição de linhas aéreas regu­
lares internaclooais, e dá. outras providências. 

'o .Congresso Nacional decreta: 
Art.' 1" ~ facultado às empresas nacionais de trans­

porte aéreo, de que trata o Decreto-Lei n" 32, de 18 de 
, novembro de 1966- Código Brasileiro do Ar- altera­

do pelo Decreto-Lei n9 274, de 2:8 de fevereiro de 1967, e 
pela Lei n9 5.710, de 7 de outubro de 1971, operar em ro­
tas regulares internacionais ainda não distribulda~ pelo 
Departamento de A viação Civil. 

Parágrafo dniCo.__ Para execução do disposto nesse 
S!tigõ;ã--diSiribuição de ~IilihaS-aéfeas reg_Ufaies irúerna- · 
cionaiS-só será efetivadã. mec:fiante a satisfação, pela em­
preSa requerente, das exigências cOnstantes do Decreto­
Lei D' 32, de 18 de nOvembro de 1966, e respectiva regu~ 
lamentação. __ _ ·"" _ 
Art:-·2, Em ··nenhuma hipÓtese serâ aUtorizada a 
atuação de mais de uma empresa aérea na mesma rota 
regular internaclonal, salvo quando em regime de con­
sórcio ou realizando vôo charter aprovado previamente 

, pela -autoridade aeroii.âutica competente. -

Art. 3' _ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo- de 6_0 (sessenta) dias, contados de suas publicação. 

Art. 4' Esta lei entra em vigor na data de sUa publi­
cação._ 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 

-Justiftcaçi.o 

-o preSente projeto tem por objetivo resolver proble-
mas que vêm prejudicando a maioria das empresas que 
se dedicam ao transporte regular de passageiros por via 
aérea. Essa situaçãO prejudicfal opera-se nO serviço de li­
nhas regulares internacionais. sobretudo à vista da pró~ 
pria sistemática ãdotada pela legislação especrfica;a· qual 
enseja interpretações duvidosas e c_ontrárias ao interesse 
público. De fato,_ algumas autoridades têm entendido 
que a lei assegura a apenas duas empresas aéreas a ope­
raÇão, no setor internaciotial- VARIG e Cruzeiro do 
Sul. Ficai'"a.m, então. as -demais ao sabor das decisões ad­
ministrativas, esiaS,.Cbitio é notório, tiein sC:mpre notabi­
lizadas p~la- celeridade ou racionalidade. Tal situação 
torna-se, cada vez mais, insuportável, na medida em que 
Se verifica a pouca iffiportância dada aos reiterados ape- , 
los das eril.-presas interessadas. Em ver<!-ade, as suas rei~ 
vrndii:ações não visam ao estabelecimento de qualquer 
cOrtfpetitividade que possa ensejar prejuízos às empresas 
que jâ ope-i'am em linhas regulares internacionais, um~ 

- vez que-o pleito diz respeito,- unicamente, a rotas ainda 
não servidas. De oútra parte, vale serem destacadas as 
vantagens que as empresas estrangeiras estão auferindo 

-no setor, justamente porque não se estabeleceram medi­
das que assegurem, às empresas nacionais, regime de 
c;:oncorrência pelo menos en1 condiç?it:S _i_g1:!.~_1_it~xi~. ~-

Recentemente, o Ministro da Justiça, em declarações à, 
Imprensa, considerou um ~·absurdo a existência de mo­

- ----nõpõlio mim setOr Oride predomina a iniciativa priva­
da". 

Já o Secretário de Transportes de São Paulo, Adriano 
Branco, apóS -audiência no Ministério da Aeronáutica, 
afirmou que o Ministro Otávio Moreira Lima admite 
discutir a concessão de linhas internacionais para a 
VASP, retirando a exclusividade do consórcjo VARIO~ 
Cruzeiro. 

O presente projeto yisa, assim, a permitir que as de­
mais empresas de transporte aêreo nacionais possam, sa~ 
tisfeitas as exigências legais - inclusive estruturas técni­
cas de manutenção e operação - atuar em determinadas 
rotas internacionais, ainda não_ servidas_ por outra em~ 
presa nacional, observado o controle pelo Departamento 
de Aviãção Civil-- DA_C. 

Vai(; pela sua- cJafeza C oportunidade, ira.nscrCV-er ãrti­
go de autoria de Antôriio Angarita. presidente da VASP, 
publicado na revista Isto lt, n' 450, de 7 de agosto do 
corrente. onde sustenta: 

"TeÍÍI~Se dito que a .. exclusividade" da Varig não 
é monopólio porque ela compete com '29 empresas 
internacionais. Esta afirmação, se levada a sério, fa­
ria corar todos os interlocutores. Seria o caso de di­
zer ql!e a PE!ROBRÂS n~o é monopólio porque 
ela compete com empresas internacionais; que o 
IRB não é monopólio porque ele recoloca o ressegu­
ro no mercado de Londres. junto a vários grupos. 
Ora, as grandes empresas monopolistas competein 
entre si. t: o que a VARIG vem fazendo com suas 
felizardas concorrentes . .E. o que a VASP deseja fa­
zer, modestamente, O que a VASP pretende é sim­
plesmente o direito-de também voar para o exterior. 
Não pretendemos ir a Nova Iorque ou ao Japão. 
Nossa intenção é que as autoridades da aviação civil 
nos concedam linhas regulares para destinos que vi­
mos servindo com eficiência. e competêticia hã um 
ano e meio, através de vôos charter. 

Desde fevereiro de 1984 a V ASP jâ realizou mais 
de cem vôos para a região do Caribe e Bariloche. 
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Ai.nda assim, hã quem diga que isso tambécyt pr_eju­
diCa a detentora do monopólio. Não ê verdade. Pro­
va disso é que o movimenlo de passageiros para os 
destinos próximos aos servidos pela V ASP (Miam i a 
Buenos Aires) não sofreu qualquer diminuição. Pelo 
contrário. De onde saíram então os passageiros que 
voaram pela V ASP'? Saíram das empresas estrangei­
ras que operam no Brasil e contornam a regulamen­
tação internacional por oferecerem tarifas menores. 

A VARIG serve a 45 localidades no exterior. O 
mundo tem muitos destinos mais. Pretender que o 
planeta seja reserva de mercado de uma empresa, 
por mais competente que ela possa ser, parece-nos 
descabido. 

O decreto que deu à VARIGfCruieiro o mono­
pólio de vôos internacionais é de 1973. De lá para 
cá, o panorama mudou muito. Basta citar apenas 
um dado - e este também com reflexos diretos no 
trltfego aéreo internacional: em 1973, o vOlume das 
exportações brasileiras era de USS 6,2 bilhões. Em 
1984, esse número subiu para USS 27 bilhões. O 
mesmo argumento vale também para invalidar a 
'teoiiã dC que'nünca i:leu certo mais de uma empresa 
"bi-ãsileira voar para o exterior. Muita gente aposta­
va também que a V ASP nunca daria certo. Hoje_ ela 
é uma empresa viável, saneada, e vai muito bCm.-. 

Temos estudos de viabilidade, temos já um nome· 
consolidado no Caribe, de onde já começã.mos, In­
clusive, a trazer turistas e, portanto, divisas pa-ra o 
BrasiL Estamos certos de que uma linha regular só 
aumentará esse fluxo. Mais ainda: a VA_SP_!lão pt:e­
cisará fazer investimentos, Cõmprar aviões, aumen­
tar a dívida externa brasileira. Nossa frota é sufi­
ciente para nossas necessidades doméstiCas e tarri­
bém para nossas atuais pretensões intCriliciOitaiS:-

A V ASP _conhece muito bem o mercado brasilei­
ro. Afinal, ela serve a todos os Estados e TerritóriOs, 
exceto Roraima. E sofre as conseqUências d.e uma 
constante e crescente queda de demanda doméstica. 
A saída para o exterior não é um capricho. ~ um ca­
minho para vencer as dificuldadeS interr1as. É um 
esforço para fazer receita em dólares num negócio 
que tem a quase totalidade de seus custos em dólar. 
A VASP defende o seu direitp de voar paia -0-CXte:. 

· rio f PorqUê estâ Preparada· pai-a isso. E porque acre­
dita qüena "Vêrdadeira deinOcr-ãCiã-da Nova Re~ 
pública não há mais lugar para privilégios." 

Â ..ista do exposto, entendemos qUe o Congresso Na­
cional não recusará acolhida ao presente projeto. 

Sala d!is Sessões, 4 de setembro de 1985. - Joio Lobo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 32, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

.,_~- . código Brasileiro do Ar, com a re<laçio -dada _í,elo 
~Dec:reto--Lei nt 274, de 28 de fevereiro de 1967 e pela 
"\~Lei nt 5.710, de 7 de outubro de 1971. 

~"&-t-. -~, .... O direito aéreo é regulado pelas convenções 
e tij.tados q-ue o Brasil tenha ratificado e pelo presente 

•Código. 
At!.-_ _2., O Brasil exerce completa e exclusiva sobera­

nia sobre o espaço aéreo acima do seu território e respec-­
tivas .. águas juriscUcionfYs. 

Att 3! _ Consideram~se território do Estado de sua 
nâciOnalid~de, as aeronaves militares e as públicas, onde 
que, que .se __ encont;em. ,. 

§ _ _lt COrisideram-se, também, territóriO do Estado 
de sua nacionalidade, as aeronaves privadas quando em 
altO mar ou em território que não pertença a nenhum Es~ 
tado, ou ainda em vôo s-obre esses. 

§ 2~> Córisideram-se em território do Estado quais­
quer aeron~ves privad~ que nele se encontrem, ou quan~ 
do em sob.~~o de ;seu território. 

Art. 4~> Reputam-se praticados no Brasil os atos 
q~- originadôs de aeronave considerada território es­
trangeiro, produzirem ou vierem a pt:oduzir efeitos ou 
quaisquer danos no território nacional. 

Att. St . Os direitos reais e privilégios de origem pri­
vad_a sobre aeronaves regulam-se pela lei de sua naciona­
.!id~e~ 
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__ Parâgrafo único. A mudança de nacionalidade das 
aeronaves não prejudica os dffeitos an-teriormente adqui-
ridos__._ - -

Art. 6"' As medidas assecuratórias referidas neste 
Código, regulam-se sempre pela lei do País onde se en­
cantar a aeronave._ 

Art. 71' São de ordem pública internacional as nor­
mas que vedam, no contrato de transporte aéreo, cláusu­
las que_ exonerem de respon~bilidade o transportador, 
estabeleçam para .a mesma, limite inferíor ao fixado nes­
te artigo ou prescrevam outro foro que não o do lugar do 
destino. 

Art. St Considera-se aCr01lavc, para os efeitos deste 
Código, todo aparelho manobrável em vôo, apto a se 
sUStentar, a circular no espaço aêreo mediante reações 
aerodinâmic"as; e Capaz de trãnsportar pessoas ou coisas. 

Art. 9"' As aeronaves são classificadas em civis c mi~ 
liüues. 

§ lt Consideram-se militares todas as aeronaves in­
tegrantes das Forças Armadas, inclusive as requisitadas 
na forma da lei, para missões militares; 

§ 2' As aeronaves civis compreendem: 
Aeronaves públicas; 
Aeronaves privadas; 
§ 3t São aeronaves públicas as utilizadas pelo Esta­

do a seu serviço, inclusive as requisitadas na forma da 
lCi; todas as demais aeronaves são aeronaves privadas. 

§ 4' As aeronaves públicas assemelham-se às priva-
das quando utilizadas em serviços de natureza comercial; 

§ 5' Salvo disposição em contrârio, os preceitos des­
te Código não se aplicam às aeronaves militares, que se­
~ão reguladas por legislação_ especial. 

Art. 10. AS: aeronaves nacion"ais -são bens regis~rá­
veis para efeito de sua condição jurídicil, e só atiavês -de 
assentamentos no registro aeronáutico brasileiro podem 
constituir objeto de direito. 

§ 1' Salvo n.o Que se refere às aeronaves militares, o 
registro __ aeronáutico brasileiro será público, podendo 
qualquer pessoa obter certidã_o do que nele constar. 

§ 29 Salvo o caso de alienação judicial, nenhuma ins~ 
crição de aeronave de pafs estrangeiro poderá ser efetua­
da ao registro aeronáutico brasileiro sem que os titulares 
do direito originário sobre a aeronave consintam expres­
samente._ 

§ 39 As inscrições e transcrições efetuadas no regis­
tro aeronâutico brasileiro, serão obrigatoriáffiente aver­
badas no certificado de matrícula da aeronave. 

Àrt. 11. A aeronave ê considerada de nacionalidade" 
do Estado em que esteja matriculada e não poderá sobre­
voar o território brasileiro sem estar matriculada ou 
quando matriculada em mais de um ~stado. 

Art. 12. A matrícUla das aeronaves brasileiras será 
feita no registro aeronáutico brasileiro, a cargo do Mi­
nistério da AeronáutiCa qpe emítirâ os certificados de 
matricula. 

§ 1' Nenhuma aeronave brasilcira poderá ser utiliza­
'-~a_sem que estej&_: f!l_agicul~d_a_e _!ll_Un~~a do _certificado de 
-inatrícula, do certificado de navegabilidade e dos equipa~ 
m_ento~. _ apare_lhos e meios _n~essários _a segur~nça de 
vôõ, na· Cõnfõfinidade dos atos admiriistrativos que re­
gem a matéria. 

§ 29 Para determinar os padrões adequados de segu­
rançã -de vôo, o Ministério da Aeronáutica estabelecerá 
os regulamentos, instruções e procedimentos de homolo­
gação aeronáutica, aplicáveiS ao projeto, fabricação, 
operação e manutenção de aemnaves e' outros produtOs 
aeronáuticos, e emitirá os respectivos certíficados_de ho­
mologação. 

[J"' Os ce_rtificados di hOinologaçilo referidos no -
paiâgrafo alliêrior estarão sujeitos a CiDCfldãS, modifi­
cações, suspensão ou cassação, sempre que a segurança 
de v do ou o interesse público exigir. 
· -=-x~r:I3. --N~ '---~to de i~~~iÇ~i"~. ~ registr~- aeronáuticõ­
brasileiro atribuirá as marcas de nacionalidade e matrí~ 

-~cuta da ael-onave, as quais a identificarão para todos os 
_C! feitos. 

Parágrafo úilico. A inscrição da aeronave no registro 
aeronáutico brasileiro importa na perda automática de 
matrfç_qla_cm qualquer outro Estado . 
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_Art. 14. As aeronaves privadas só poderão ser ins~ 
critas no registro aeronáutico brasileiro se rorem de pro~ 
priedade: 

a} de brasileiro, pessoa natural ou jurídica, quando 
destinada ao seu próprio uso; 

b) de pessoa jurídica brasileira com quatro quintos ou 
mais do seu capital social pertencentes nominalmente a 
brasileiros, quando destinada a execução de serviço 
aéreo. 

Parágrafo úniCo. A juízo da autoridade aeronáutica 
competente poderá tambêm ser inscrita no registro aero­
náutie;o brasileiro, a aeronave privada de propriedade de 
estrangeiro, pessoa natural, com residência permanente 
no Brasil, ou pessoa jurídica, autorizada a funcionar no 
País, quando a aeronave se destinar ao seu próprio uso. 

Art. 15. Reputa-se proprietário da aeronave, para 
efeito deste código, a pessba natural ou jurídica, em cujo 
nome estiver inscrita a aeronave no registro aeronáutico 
brasileiro. 

Parágrafo único. Aquele que usar ou explorar a ae­
ronave com direito de dar ordens à tripulação, pessoal­
menteoti por intermédio de subordinados, será conside­
rado explorador da aeronave. Se o nome do explorador 
não estiver averbado no registro aeronáutico brasileiro, 
o proprietário da aeronave será reputado o explorad_or, 
até prova em contrário. 

Art. 16. Adquire-se a propriedade da aeronave: 
a) pela construçã.o; 
b) pelos _modos de aquisição civil e conseqíiente trans­

crição do titulo de propriedade no registro aeronáutico 
brasileiro. 

Art. 17. Verificar~se-á a perda da propriedade da ae-­
ronave pela alienação, pela desapropriação por utilidade 
pública, pela renúncia, pelo abandono ou pelo pereci­
mento da aeronave, ou ainda, quando a mesma for utili· 
zada de rorma ilegal quanto às normas reguladoras da 
nave&a~ão ou do transporte aéreo nacional. 

§ 1"' Nos três primeiros casos deste artigo, os efeitos 
da perda da propriedade subordinam-se à transcrição no 
registro aeronáuticO brasileiro do título de transmissão 
ou -dos atos de desapropriação ou renúncia. 

§ 2"' CQDsidera-se abandonada a aeronave, ou os 
seus restos, quando estiver sem tripulação e não for 
possível determinar sua legitima origem, ou quando o 
proprietário mariifestar de modo expresso o seu desejo 
de abandoná-Ia. 

§ 3"' Entende-se perecida a aeronave ao transcorre­
rem 180 (cento e oitenta) dias a contar da data em que 
dela se teve a última notícia oficial, ou quando verificada 
a iriiiió-ssibilidade de sua recuperação. 

§ 4' Verificado em inquérito admiitistrativó dã auto:.· 
ridade aeronáutica competente, o abandono ou o pereci­
mento da aeronave, será cancelada, ex officio, a respecti­
va matrícula no registro aeronáutico brasileiro. 

ArL 18. As aeronaves podem ser hipotecadas no 
todo ou em partes distintas, e ainda nos seus pertences. 

Parágrafo único. Quando a hipoteca recair sobre ae­
ronave em construção, concluída esta, os ônus estender­
sC::ão à totaiida"cfC Cfo bem, na ordem de preleçã.o em que 
tiverem sido constituídos. 

Art. 19. A hipoteca constituir~se-â pela inscrição do 
contrato no registro aeronâutico brasileiro e averbação 
no respectivo Certificado de matrfcula. 

Art. 20. As aeionaves, enquanto sujeitas à hipoteca 
no País, não poderão ser alienadas para o exterior sem o 
consentimento expresso do credor. 

Art. 21. O crêdítO h"ipotecârio aéreo prefere a quais­
quer outros, com exceção dos seguintes: 

a) despesas judiciárias, ou destinadas à conservação 
da aeronave; 

b) remuneração devida por socorro prestado; 
c) taxas devidas pela utilização de aeroporto, ou ser­

'viços acessórios à navegação aérea; 
d) _gastos efetuados pelo comandante da aeronave, no 

exercício de seus poderes legais, quando indispensáveis à 
continuação da viagem. 

Art. 22. Os privilégios referidos no artigo anterior 
só prevalecerão até 180 (cento e oitenta) dias depois de 
sua constituição, aplicando-se, todavia, em qualquer ca­
so, os preceitos que regulam a falência, o concurso de 
êredores e os da legislação trabalhista. 
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Art. 23. Do contrato da hipoteca da aeronave deve­
rão constar essencialmente: 

a) a importância da dívida garantida pela hipoteca ou 
sua estimativa; 

b) os juros estípulados; 
c) a época e o lugar de pagamento; 
d) As marcas de nacionalidade e de matrfcula da aero­

nave. 
Parágrafo único. O instrumento da hipoteca da ae­

ronave, ou das partes ou pertences da aerOnave em cons­
trução, especificará tOdas as suas características assim 
como devCrá constar o nome do:> respectivos ( ... ) 

Art. 24. A aeronave pertencente a dois ou mais pro­
prietários só poderá ser hipotecada com o assentimento 
expresso de todos os condôminos. 

Art. 25. SerãO aplicáveis, sUOSidiaríamente, a hipo­
teca da aeronave, os dispostivos da Legislação Civil Or­
dinária. 

Art. 26. Não estão sujeitas a seqUestro preventivo 
ou a qualquer outra medida assecuratória de direito, sal­
vo prévia condenação judic'i'-l ou o disposto no § 2'~ do 
art. 61: 

a) as aeronaves utilizadas exclusivamente em linha de 
transporte público autorizada pelo Esta:do, bem como as 
aeronaves de reserva e as peças sobr~salentes indispen­
sáveis a esse serviço; 

b) quaisquer outras aeronaves destinadas ao trans­
porte de pessoas ou coisas, mediante remuneração quan­
do estiverem prontas para partir na execução de trans­
porte dessa espécie, exceto no caso de se tratar de dívida 
contraída para a viagem que vai ser feita, ou de crêdito 
nascido no decurso de viagem e originado de ato que.te­
nha possibilitac_!º a,!.U;a _9:Q..I!~ln_u":Çª9-· 

Art. 27. As dispoSições do artigo antecedente nãO se 
aplicam ao seqüestro preventivO exercido pelo proprie­
-~âr!o desapossado de sua a~ron_~_y~ por ato ilícito. -· 

Art. 28. QuãndÔ não proibido ou quando não inVo­
cada pelo explorador a proibição, a prestação de caução 
suficiente pode impedir ô seqilesirà e racilitar o levanta: 
menta.. 

Parágrafo único. Considera-se suficiente a caução 
que cobrir a importânCia da divida e despesas respecti­
vas, estiver afeta exclusivamente ao pagamento do cre­
dor e cobrir o valor da aeronave quando este foi inferior 
no total da díVida e das despesas. 

Art. 29. Cons-ideram-se frTpul<intes, para os efeitos 
deste código, as pessoas devidamente habilitadas que 
exerçam função a bordo de_ aeronave. 

Art. 30. O exercício de função a bordo de aeronaves 
nacionais é privatiVo -de brasileiros. 

§ 1 '~ A jufzo da autoridade aeronáutica competente e 
na forma dos regulamentos em vigor, o estrangeiro Po­
derá tripular aeronave nacional como piloto privado, 
não podendo, porém, exercer essa função- mediante re-
muneração. _- -- --

§ 2'~ A jllízo -da autoridade aeronáutiCa_competente 
poderão ser admitidos como tripulantes em caráter pro­
visório, pelo prazo máXimo de 180 (çento e oitenta) dias, 
instrutores estrangeiros, na falta de tripulantes brasilei­
ros habilitados. _ _ _ _ _ ~-- _ 

Art._ 31. De acordo com as exigêncías operãcíOnais e­
a regulamentação nacional, a composição da tripulação 
das aeronaves brasileiras constituír-se-á de titulares de li­
cenças e de certifiCados de habilitação técnica que os cre­
denciem ao exercício das funções a bordo. 

Art. 32. Qualquer membro da tripulação poderá 
ex.ercer a bordo outra função, além da sua própria, 
qua.ndo possuir licença para exercê--Ia _e essa acumulação 
for admitida peta autoridade aeronáutica competente. 

Art. 33. A licença de tripulante da aetona~e_e-os cer--· 
tificados de habilitação técnica e de capacidade f"lSica se-­
rão concedidos pela autoridadeaeronáutlcii competente, 
na conformidade da regulamentação em vigor. 

§ }\> A licença terá caráter permanente e_os certifica­
dos serão válidos pelos prazos neles averbados de acordo 
com a regulamentação específica, dependendo as revali~ 
dações dos resultaUos das provas e exames exigidos, para 
esse fim pela mesma regulamentação. 

§ 2t __ Cessada a validade de qualquer certificado, o ti­
tular da licença ficará privado do exercício das funções 
nela especificadas se_Q certificado não tiver Sido ou não 
vier a ser reval~dado. 
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§ 3'~ _ Sempre que o titular de uma licença tiver proce­
did_o de forma que deixe dúvidas sobre a m~nutenção do 
níVel de aptidão técnica ou das condições físicas estabele-­
cidas na regulamentação específica, a autoridade aerona­
utica competente poderá submetê-lo a novos exames téc­
rüC_OS~ou de capacidade física, ainda que estejam.- válidos 
os respectivo~ certificados. 

-§ 4' Qualquer dos certificadOs de que trata este arti­
go poderá ser cassado pela autoridade aeronáutica com­
petente, se ficar verificado, _em processo administrativo 
Ou em inspeção de saúde, que o respectivo titular não 
possui idoneidade pt:o_fissi_onal ou está incapaCitado, físi­
ca e permanentemente, para exercer as funções especifi­
cadas na sua licença. 

-Art:--39-. A validade das licenças e dos certificadOs de 
habilitação técnica, expedidos por autoridades estrangei­
ras, reguia-se pelas convenÇõeS e atos Tnternaci"onaís Que 
teóliam_estabelecido as resi)r!ctivas condições e estejam 
em Vi8or-no Brasil e nos EStados qUe Os tiverem eXp-edi­
do. 

Parágrafo único .. A matêria será regulada pela Lei 
_-br-asi-leir-a--quando -i-fl~x-ist-if-ern c-onVenções---0-u-at-os-inter­

naç:ionals, ·ou-·qu-ail.do se tratar de brasileirO titular de li­
cença e certificado estra~gei!os. 

Art. 35. Toda aeronave deverá ter a bordo um Co­
mandante escolhido pelo proprietário ou explorador, 
que será seu representante durante a viagem. Os regula­
mentos estabelecerão as condições necessárias ao desem-
penho da função e a forma de investidura. _ 

§ .-·19 O Comandante ê responsável pela operaração e 
segurança da: aeronave, assim como pela guard~;~. de valo­
res. mercadorias, bagagens e malas postais, de acordo 
com a lei,_ os regulamentos oficiais em vigor e o regimen-
to do proprietário oQexplorador. -

§ 2'~ Os demais membros da tripulação ficam subor­
d_fu._~dos,- têcniCa e disciplinarmente, ao Coman'dante da 
aeronave. 

Art. 36. O comandante exerce a autoridade que lhe 
e afriOuída pór este côdígo e por oUtras disposições re-:: 
gais, desde o momento em que recebe aeronave para o 
vóo, ãté o momento em--Que a oenti-ega, coriclufda a Via-
gem. . 

Paragráfo único.- NO ·caso de pouSo foi'çado, a aUtO­
ridade do Comandante persiste até que as autoridades 
competentes assumam a responsabilidade pelá aeJonave," 
pessoas, bens e valoreS tiansportados. 

Art. 37. POderá o Comalldante, sob sua responsâbi­
lidade, adiar ou suspender a partida da aeronave, quan­
do julgar indispensável à segurança do vôo. ' 

§ 19 durante _o vô~o _deverá tomar todas as medidas 
ten~~ji(ea dãr~~"_i!l~?~-segUiil1ça. __ 

§ 2' os motivos das decisões que tomar, de acordo 
com eSte artigo, deverão" constar âos documentos de bor­
do, que serão apresentadOs às autOrida-des aeT.onáutícas e 
aO pr'Oprlefáfíõ o"U explorador dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas a contar do término da viagem. 

Art. 38. O comandante poderá d""éle_iar suas atri­
buições, salvo as constantes do parágrafo 1 '~ do artigo 
ant~ríor, na forma dos regulamentos bem como do regi­
mento do_ proprietário ou explorador da a_eronave. 
-Art. 39. O confãndante poderá: 
a) Comprar o necessário-ou contratar osJ;erviços de 

reparação da aeronave imprescindíveis à continuação da 
_viagem; 

b) Levantar dinheiro para prover os fins indic?dos 
na letra (a); 

c) Usar de meios processuais para garantia de seus 
atos e__de_direitos e interesses do proprietário ou explora­
dor da aeronave. 

Art. 40. -0 comandante exeice aut<?riâãde sobre as 
pessoas e coisas embarcadas e poderá: 

a) Desembarcar qualquer delas, desde que compro­
meta -a boa ordem. ou disciplina, ou ponha em perigo a 
segurança: da aeronave ou das pessoaS e bens a-bordo; 

b_) Tomar as me.didas necessárias-à, proteção da aero-
nave e das pessoas ou hens transportados; --

c) Alojar a carga_ou parte del.a, qu-ando indipens_ável 
a segurança de vôo. 

Art. 41. O nome dO comandante e das delegações 
pfevistas no art. 38 deverão constar dos documentos de 
l;wrdo. 
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_Art. 42. O comandante da aeronave registrada nos 
documentos de bordo os nascimentos e óbitos que ocor­
rerem a bordo. 

Parágrafo único. No ~so de óbito de passageiros ou 
de membro da _tripulação, o comandante providenciará 
na primeira escala, o comparecimento da autoridade 
policial local, para que sejam tomadas as medidas cabí­
veis. 

Art. 43. Constitui infra-estrutura aeronáutica todo 
aeródromo, edificações, instalações aéreas e serviços des­
tinados a facilitar e tornar segura a navegação aérea. nes­
tes compreendidos os de tráfego aéreo, telecomuni­
cações, meteorologia, coordenaçãO de busca e salvamen­
to, bem como as instalações_de awo1io-rádio ou visuais. 

Auxílios-rádio ou vi,su._ais~ 
Parágrafo único. Integram a infra-estrutura Aero­

náutlcá_o_s_irviço fixo aeronáutico, o serviço móvel aero­
nfl!ltic_o, seryiço de radiodgusão aeronáutico e o serviço 
de radionavegação aeronáutico. 

Art. 44. Aeródromo é toda área de terra, água ou 
flutuante, destinada a chegadas, partidas e movimen­
tação--de---aer-mt-a:ves. -- --- ------- ----- ----------­

Parágrafo único. Cofnpreende-se também, como ae­
ródromo o heliporto, que é toda área utilizada para pou­
sos, decolagens e movimentação de helicópteros. 

Art. 45. Os aeródromos são classificados em civis e 
militares. 

§ 19 Aeródromo civil é o destinado, em princípio, ao 
uso de aeronaves civis. - - -

§ 2'~ Aeródromo militar é aquele destinado a·o uso de 
aeronaves militares. 

_ § 39 Os aeródromo_s civis poderão ser utilizados_ por 
aeronaves militares, e os aeródromos militares por aero--­
naves civis, obedecidas as prescrições estabelecidas pela 
autoridade aeronáutica competente. 

Art. 46~ __ 0s aeródromos civis serão classificados em 
públicos Ou privados, aqueles destinados ao tráfego de 
aeronaves em -~C?T~l. 

Art. 47. Nenhum aeródromo civil poderá ser utiliza­
-do sem estar devidamente registrado pela autoridade ae­
ronáutica competente. 

§ 19 Os aeródromos públicos serão abertos ao tráfe­
go através_ de de prgc_~sso de homologação ou registro, a 
cargo da autoridade aeronáutica competente. 

§ 2'~ Os aeródromos privados só poderão ser utiliza· 
dos com permissão de seu proprietário, vedada ·sua ex· 
ploração comercial. 

Art. 48. Consideram-se: 
I -Aeroportos - os aeródromos públicos-dotados 

d~ instalações e facilidades para apoio de operações de 
aeronaves e de embarque __ e __ desembarque de pessoas e 
cargas. 

11- Heliportos - os helíportos públicos dotados de 
ihstalações e facilidades para apoio de operações de heli· 
cÓpteros e de embarque e desembarque ae pessoas e car­
gas., 
- § (9 Os aeródromos serão classificados por ato ad­
minístrativo que: .. 

ArL 49- Nos aeródromos públicos que forem sc<le · 
de unidade aêrea militar, as jurisdições e esferas de com­
petência das autoridades civis e militares serão definidas 
em regulamento especial. Definição, competência, juris­
dição, autoridade, aeródr.omo público, híp6tese, sede, 
unidade aérea~ 

Art. 50. Os aeródromos públicos serão construidos, 
mantidos e_explorados diretamente pela União, ou me· 
diante concessão ou .autorização, obedecidas as con­
diçõe_s nelas estabelecidas. 

§ {9 Entre as condições da _concessão ou da autori­
zação,. figUrará, obrigat_o_:riamente, _a observância das ins­
truções de natureza administrativa e têcnica, emanadas 
de autoridade-s_ federais, pata assegurar, no território na­
cional, a uniformidade_das normas relativas a nave­
gação e aos transportes aêreos; 

§ 29 A.s conceSsões ou autõfiZações previstas nesta 
artígo serão dadas separadamente, uma para cada aeró­
dromo, podendo em casos excepcionais serem outorga­
das em conjunto. 

Art. 51. Os aeródromos públicos poderão sbr usa­
dos por quaisquer aeronaves sem "distinção de proprieda­
de ou nacionalidade, mediante o ônus da utilizaçã_Q, 
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Parãgrafo único. Os preços de utilização serão fixa­
dos em tabela aprovada pela autoridade aeronáutica 
competente, e aplicados em caráter geral em todQ o terri­
tório brasileiro. 

Art. 52. Nenhum aerÓdromo .. ierrestre poderá ser 
construído sem préVia autorizaÇão da autoridade aero­
náutica competente. 

Art. 53. A instalação e o funcionamento de quais­
quer serviços de infra-estrutura aeronáutica dentro ou 
fora de aeródromo civil, dependerão sempre de autori­
zação prévia da autoridade aeronáutica competente, que 
gs fissaJizar~..!..__ _ . 

Art. 54. A utilização e o funcionamento de quais­
quer escolas ou cursos de aviação, oficinas d~ _manu~ 

~ tenção e fábricas de material aeronáutico civis, depende­
, rá sempre de autorização prêvia da autoridade aeionâu-
tica competente, que os fiscalizará. ·-. · _ 

-Ãrt. "55;- ·As ~cõitcêssões Ou· autori:Zâl;:ões de que trata 
este capltulo poderão ser cassadas, a qualquer tempo, se 
utilizadas para fins diversos dos previstos, ou contrários 
a ordem pública. 

Art. 56. As propriedades vizinhas dos aeródromos, 
dos heliportos e dos.auxílios a navegação a!rea estãg su­
jeitas a restrições especiaiS. 

:Parâgi-afo úii.icõ. -AS restriÇões a que se refere este ar­
tigo são relativas ao aproveitamento das propriedades 
quanto a edificações, instalações, culturas agrícolas e ob­
jetos de natureza permanente ou temporãria, que pos­
sam embaraçar as manobras de aeronaves .ou causar in­
terferência nos sinãis dos auxUios a radionavegação ou 

, dificultar a visibilidade de auxflios visuais. 
-. Ar"t: 57. As restrições às propriedades, iêferidas no 
artigo anterior, serão estabelecidas pela autoridade aero­
náutica competente, mediante aprovação de plano bási­
ço de zona de proteção de aeródromos, plano básico de 
zoneamento de ruído, plano de zona de proteção de heli­
portos, válido para todos os heliportos, e de plano zona 
de proteção de auxílios a navegação aérea, válido, res­
pectivamente, para cada tipo de auxflio a navegação 
aérea. 

§ 1<> De conformidade com as conveniências e pecu­
liaridades de proteção ao vôo, a cada aeródromo pode­
cão ser aplicados planos específicos, observadas as pres· 
crições, que couberem, dos planos básicos. 

§ 2<> O plano bãsico de zona de proteção de aeródro­
' mos, o plano básico de zoneamento de ruído, o plano de 
zona de proteção de heliportos e os planos de zona de 
proteção e auxflíos à navegação aérea serão aprovados 

! p.or ato do Poder Executivo. 
§ 3<> Os planos específicos de zonas de proteção de 

' aeródromos e planos específicos de zoneamento de ruído 
serão aprovados por ato ministerial e transmitidos às ad­
'ministrações dos municípios atingidos, para que sejam 
observadas as restrições. 

§ 4<> As administrações públicas deverão compatibi­
~izar o zoneamento do Uso do solo, nas áreas yizinhas 
JJ.os aeródromos, as restrições especiais, constante aos 
planos bãsicos e específicos. 
_ § 5<> As restrições especiais estabelecidas aplicam-se 

\ à quaisq_t!-.if. ~_:~s, quer sejam privados ou _e_úbJ~os. 
~ Ãrt. 58. Quando ãs restrições estabelecidas nos pia­
I nos de zonas de proteção de aeródromos, de heliportos 
ou de auxilias à navegação aérea, impuserem demolições 
ou impedirem construções ou imp,antações de qualquer 
natureza, terão os proprietários direito a indenização fiM 

·xada judici;t)rnente, na falt8: 4~ a~~do diret.o. 
Art. 59. );; livre o tráfego sobre o território nacional, 

obsetVadas as disposições estabelecidas no presente códi­
go e nas convenções e atos internacionais de que o Brasil 
for parte, bem como nos regulamentos e nas instruções 
que forem expedidas. ___ _ __ ._ . 

I Art. 60. Em cirCutistâncias excepcionais e na defesa 
da segurança nacional ou do interesse públiCo, o gover~o 
poderá. proibir ou restringir, a-título provisório ou per~ 
~anente, o sobrevôo d8 território nacional ou de par~e 
dele, com efeito imediato, sem que lhe caiba responsabi­
lidade pelos prejufzos Ou danos que acaso provenham da 
execução da medida. _ 
···Art.-· 61. O vô_o sobie· às propriedades privadas não 

deverá. prejudicar o uso da propriedade do solo, tal como 
. o define a legis~ação civil. 
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§ 1 <> O proprietário ou o possuidor do solo não po­
derão se opor ã partida ou -retirada da aeronave que haja 
sido forçada a pousar em sua propriedade, desde que o 
proprietãrio ou explorador da aeronave dê garantia nor­
mal de reparação do dano. 

§ 211 A recusa do explorador ou proprietário em ga­
rantir a -reparação do dano autoriza o seqüestro preven­
t.ivo da aeronave. 

Art. 62. São proibidos a qualquer aeronave, vôos de 
acrobacia- ou evoluções que possam constituir perigo 
para a própria aeronave ou seus ocupantes, para o tráfe­
go aéreo ou para cidades ou agloiilerações de pessoas. 

Art. 63. A aeronave ·que receber, de órgão controla­
dor de vôo, ordem para pousar, deverá dirigir-se "iinedia­
tamente para o aeródromo que lhe for indicado e 
nele efetuar o pouso. , 

Parágrafo único. No caso de manifesta inobservân­
cia da ordem recebida, a aeronave serâ compelida a efe.­
tuar o pouso pelo emprego dos meios que forem julgados 
necessários. 

Art.. 64.- As aeronaves só poderão decolar ou pousar 
em aeródromos cujas caracter_fsticas, fixadas por-autori­
dade aeronáutica competente, comportarem suas ope­
rações, salvo motivo de força maior. 

Parágiafo único. Os pousos e decoJagens deverão ser 
executados de acordo com procedimentos estabelecidos 
pela autoridade aeronáutica competente, visando a segu~ 
rªnça do tráfego, das instalações aeroportuárias e vizi­
nhas, bem como.a segurança e bem-estar da população 
qUe, de alguma forma, seja atingida pelas operações. 

Art. 65-. O lançamento de coisas, de bordo de aero­
naves, dependerá de permissão da autoridade aeronáuti­
ca competente, salvo caso de emergência. 

Art._ 66~- Poderão sobrevoar o território brasileiro as_ 
aeronaves civis de nacionaliditde "dos istados participan­
tes, com o Brasil, de_CQnvenções internacionais, de acor­
dO coai os seus termos. As demais dependerão sempre de 
autorização da autoridade_ aeroná.utica cq~_petente. 

Art. 67. Toda aeronave procedente do estrangeiro 
que houver de pousar em território nacional, ou que dele 
venha a sair para o exterior, somente em aeroporto inter­
naCional poderá realizar o primeiro pouso e a última de.-
colagem. -

Parágrafo único. A lista de aeroportos internacio-
nais será publicada pela autoridad~~ompetente. . 

Art. 68. F.fenliUina aeronave poderá transportar, 
salvo ~om au,_t_orizae<ão especial de órgão competente, ex­
plosivos, munições, arma de fogo, material bêlico, equi­
pamento destinado a lev~ntamento aerofotogramétrico 
ou de prospecção ou ainda quaisquer outros objetos ou 
substâncias consideradas perigosas para a segurança 
pliblica ou da aeronave. 

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográficos, 
cinematográficos ou eletrônicos, a bordo de aeronave, 
poderá ser impedido quando o interesse da segurança 
na~ional o exigir. 

Art. 69. A exploração de serviços aêreos por pessoas 
naturais ou jurídicas brasileiras dependerá sempre da 
prévia concessão ou autorização do Governo brasileiro. 
Quando se tratar de serviços internacionais explorados 

' por sociedades estrangeiras, aplicar-se-ão as convenções 
e _os acordos de que o Brasil for parte, ou se não os hou­
ver, as normas da autorização que o Governo outorgar 
em cada caso. 

§ l <> A concessão ou a autorização prevista neste ar­
tigo somente será dada a pessoa jurídica brasileira que ti­
ver: 

a) sede no Brasil; 
b) pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital, com 

direito a voto, pertencente a brasileiros; 
c) __ a direção confiada eXclusivamente a brasileiros; 
d) aç_ões com direito a voto, sempre ordinárias e no­

minativas, se se tratar de empresa constituída sob a for­
ma_ de sociedade anônima para explorar serviços de 
transportes aêreos regulares, táxis aéreos e serviços 

_aéreos especializados; . 
e) em seus estatutos, expressa proibição de conversão 

das ações preferenciais sem direito a voto em ações com 
direito a voto . 
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§ 2" Pode ser admitida a emissão de ações preferen­
ciais sem direito a voto, até o limite de2f3 (dois terços) 
do total das ações emitidas, não prevalecendo, na hipóte­
se, o disposto no § I'~ do art. I ll da Lei n<> 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, nem o estatuído no art. 72 deste códi­
go. 

§ 3" As ações com direito a voto só poderão ser 
transferidas a brasileiros, mesmo que estejam incluídas 
na margem de 1/5 (um quinto) do capital a que s~ refere 
a letra b do § 1 <> deste artigo. 

§ 4<> O disposto na letra b do § I<> deste artigo aplica~ 
se, tambêm, ao aumento de capital. 

§ 5<> Desde que a soma final de ações em poder de es­
trangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) do 
capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais ou jurí­
dicas, adquirir ações do aumento referido no parágrafo 
anterior. 

§ 6<> Para a concessão ou autorização, a que se refere 
este artigo, às empresas não constituídas em sociedades 
por ações, aplicam-se, no que couber, as disposições dos 
parágrafos anteriores, exigida, sempre, maioria de sócios 
e direção de brasileiros. 

Art. 70. A menOs que o poder público os explore di~ 
retamente, os serviços aéreos de transporte regular de 
passageiros ou carga serão realizados mediante conces­
são ou autorização, e os de transporte não regular me­
diante autorização, observado o disposto no art. 69. 

§ 1 <> A concessão ou autorização poderá ser concedi­
da-õU negada, segundo as exigências áe interesse público, 
e, se concedida, não poderá ser o~jeto de cessão ou 
transferência. 

§, 2<> Extinguir-se-á a conc~são ou autoriZação: 
a) pelo decurso do prazo fixado, sem que tenha, havi~ 

do prévia prorrogação por parte da autoridade compe~ 
tente;_.. . 

b) Pela cassação; 
c) pela: retirada da autorização. 

Art. 7l. Os estatutos sociais bem como suas modifi­
cações, dependerão sempre, de prévia aprovação da au­
toridade aeronáutica competente, s6 podendo ser apre­
sentado ao registro de comêrcio depois dessa aprovação. 

Art. 72. Dependerá sempre de prév.ia autorização da 
autoridade Aeronáutica comp_etente, a cessão ou transfe­
rência de aÇões das SoCiedades Oacionais t!xploradoraS de 
se~ iço~ Aéreos de Transporte regular. 

Parágrafo único. No ato da transferência das ações o 
transmitente deverá apresentar a prova da autorização, a 
que se refere estC artigo, sob pena de nulidade da transfe­
rência e caducidade da çoncessão ou da autorização para 
exploração dos serviços. 

Art. 73. Os acordos entre exploradores de serviços 
aêreos de transporte regular, que impliquem em çonsór­
cio, POOI, ConCxão, consolidação ou fusão de serviços ou 
interesses, dependerão de prévia aprovação da autorida­
de aeronáutica competente. 

Art. 74. Os serviços aêreos de transporte regular fiM 
carão sujeitos às normas que o Governo estabelecer para 
impedir a çompetição ruinosa e assegurar o seu melhor 
rendimento econômico podendo, para esse fim, a autori· 
dade aeronáutica competente, a qualquer tempo, modifi­
car rotas. freqUências, horârios e tarifas de serviço e ou­
tras quaisquer condições de concessão ou da autori~ 
zação. 

Art. 75. As normas e condições para a exploração 
de serviços aêreos não regulares, inclusive os de taxi­
aêreo, serão fixadas pela autoridade aeronáutica compe­
tente, visando a evitar a competição desses serviços com 
os de transporte regular, e poderão ser alteradas pela 
mesma autoridade quando julgado necessário, para asse­
gurar, em conjunto, melhor rendimento econômico dos 
serviços aéreos. 

ArL 76. Toda pessoa, natural ou jurídica, que exM 
piorar serviços aêreos deverá dispor de adequadas estruM 
turas técnicas de manutenção e de operação, próprias ou 
contratadas, e devidamente homologadas e fiscalizadas 
pela autoridade aeronáutica competente. 

Art. 77. Cabe à autorióade aeronáutica competente 
a orientação, coordenação, controle e fiscalização de to­
das as atividades concernentes aos serviços aéreos e a 
infr~-~trutura aeronáutica. · · 
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§ 111 A fiscalização serâ exercida, no âmbito_ da 
aviaçãO c:ívil, pelo pessoal credenciado pela autoridade 
aeronáutica competente. 

§ 2"' Constituem missões de fiscalização as inspeções 
e vistorias em aeronaves, serviços concedidos ou autori­
zados, oficinas, entidades aerodesportivas e instalações· 
aeroportuárias, bem como exames de proficiência relati­
vos a aeronáutas e aeroviários. 
· .Art. 78. Alêm da escrituração exigida pela legis­
lação em vigor, todas as empres<is que explorarem ser­
viços aéreos deverão manter escrituração especifica, que 
obedecerá a 'um plano uniforme de contas, estabelecido 
pela autoridade aeronáutica competente;:~ 
' Parágrafo único. - A receita ~ a despesa de atividades 
afins ou subsidiárias não poderão ser escrituradas na 
contabilidade dos serviçOs aéreos, cuja exploração fo1 
_9bjeto de concessão ou de autorização. 

-Ai-t. '79. -A allioiidãde aeronáutica competente po­
derá, quando julgar necessârio, mandar proceder a exa~ 
me da contabilidade das empresas que explorarem ser­
viços aéreos e dos respectivos livros, registros e docu­
mentos, 

Art. 80. Transportador, para efeito do presente Có­
digo, é a pessoa natural ou jurídica, proprietária ou ex­
ploradora da aeronave, que se obriga, em nome próprio, 
a executar serviço aéreo de transporte de pessoas ou coi­
sas. 

Art. 81. Considera-se doméstico e é regido pelo pre­
sente Código todo transporte em que os pontos de parti­
da, intermediários e destino estejam situados em terri­
tório nacional. 

Parágrafo único. O transporte não perderá esse cará­
ter se, por motivo de força maior, a aeronave fizer escala 
em território estrangeiro, estando, porém, em território 
brasileiro os seus pontos de partida e destino. 

Art. 82. Considera-se um s6 transporte o que vários 
transportadores aéreos executarem sucesstvamente desde 
que a Operação se oJigine de um só contrato, haja ou não 
interrupção ou bafdeação, embora este contrato venha 
ou nãó a sei" executado, pelo transportador que o contra­
tou. 

Art. lÚ. Os transportes domésticos só poderão ser 
efetuados por transportadores brasileiros. 

Parágrafo único. b vedado esse transporte em aero­
nave de matrícula estrangeira arrendada ou afretada a 
pessoa natural ou jurídica brl!!!ileira. . ~-· 

Art. '84. No transporte de passageiros, o transporta­
dor é obrigado a fazer entrega de um bilhete de passagem 
que deverá indicar, essencialmente: 

a) o lugar e a data da emissão; 
b) os pontos de partida e destino; 
c) o nome do ou dos traiJSportadore;s. 
Art. 85. A falta, irregularidade ou perda do bilhete 

não prejudica a existência riem a validade do contrato de 
transporte, que continuará a reger~se pelas disposições 
do presente Código. 

Art. 86. No transporte de bagagem, excetuados os 
pequenos objetos que o _passageiro conservar sob ~ua 
guarda o transportador é obrigado, se o passageiro o exi­
gir, a extrair e entregar-lhe nota de bagagem em duas 
vias, com as se~intes indicações: 

a) o tuiafe a datã dã-effiisSão;-
b) os pontos de partida e destino; 
c) o número do bilhete de passagem; 
d) a quantidade e o peso dos volumes; 
e) a importância do valor declarado. 
Art. 87. A falta, irregularidade ou perda de nota de 

bagagem não prejudica a existência nem a validade do 
contrato de transporte, que continuará a reger-se por 
este Código. 

Art. 88. No transporte de carga, o transportador de­
verá exigir ao expedidor a feitura e entrega do conheci~ 
menta aéreo. _ 

Pârágrafo únicÕ:-- sC o irãnsportador, a pedido do Cx-­
pedidor, fizer o conhecimento aéreo, considerar~se~â, até 
prova contrária, como tendo agido por Conta deste. 

Ari-:'" 89: O conhecimento aéreo- será feito em Írês 
vias originais _e entregue pelo expedidor com a carga. 

§ 1'>' A primeirá via, cõin -ã índicação do transporta~ 
dor, serã assinada pelo expedidor. · 
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§ 2'>' ·A Segunda via, cõm a indicação do destinatário, 
serâ assinada pelo expedidor e pelo transportador e 
acompanhará a carga. 

§ 3'>' A terceira via será assinada pelo transportador e 
por ele entregue ao expedidor, após ace:ita a carga. 

Art. 90. Quando houver mais de um volume o trans­
portador poderá exigir do expedidor conhecimentos 
aéreos distintos. 

Art. 91. O conhecimento aéreo deverá indicar: 
a) o lugar _e a data da emissão; 

- b) os pontos de partida e destino; 
c) o nome e o endereço do expedidor; 
d) o_ nome e o endereço do transportador; 
e) o nome do destinatário e, se houver cabimento, o 

seu endereço; 
f) a natureza da carga; 

" g) o número, o acondicionamento, as marcas particU­
lares ou a numeração dos volumes; 

_h) o peso, a quantidade e o volume (ou as dimensões 
da- carga); 

i) o preço da mercadoria, quando a carga for expedi­
da contra pagamento no ato da entrega, e, eventualmen­
te, a importância das despesas; 

j) o valor declarado, se houver; 
I) o número das vias do conhecimento; 
m) os documentos entregues ao transportador para 

.!J_companharem o conhecimento aéreo; 
n) o prazo do transporte e a indicação sumária do tra­

jeto a seguir (via) se forem estipulados. 
Art. 92. Se o transportador aceitar a mercadoria 

sem o respectivo conhecimento aéreo, ou se este não con­
tiver todas as indicaçõeS do artigu precedente, letras a 
até h, inclusive, não lhe assistirá o direito de se prevale­
cer das disposições do presente código, que lhe excluam 
ou limitem a responsabilidade. 

Art. 93. O expedidor responde pela exatidão das in­
dicações e declarações constantes do conhecimento 
aêreo e pelo dano que, eni conseqüência de suas ~decla­
rações ou íridicações irregulares, inexatas ou incomple­
tas, vier a sofrer o transportador ou qualquer outra pes­
soa. 

Art. 94. O conhecimento aêreo faz presumir, até 
prova em contrário, a conclusão do contrato, o recebi­
me~!o d~:t __ ~~rga ~ as c~'!9Jç_õ~ _9~~ t.ra_n_~J!O.f!~-- __ , 

Art. 95. , As enunciações do conhecimento aêreo, re­
lativas a peso, dimensões. acondicionamento da carga e 
~_íimero de Volum-eS~ piesumenl-se vefdaddras 3.tê prova 
em contrário; as referentes a quantidade, volume, valor e 
estado da carga só farão prova contra o transportador, 
se a verificação delas for por ele feita na presença do ex­
pedidor e exarada no conhecimento. 

Art. 96. · A fãitâ;lrregülãiidade oU Perda dõ cOriheci­
mento aéreo não prejudica a existência nem a validade 
do contrato de transporte, que continua sujeito às regras 
dO- presente CódiSõ. . 

Art. 97.-- O -transportador responde por qualquer­
dano resultante de acidente relacionado com a aeronave 
em vôo ou na superfície, a seu bordo ou em operação de 
embarque ou desembarque, que causar a morte ou lesão 
corporãi "dô PasSãgeirO,"Saivo culpa deste; sem culpabili­
dade do transportador ou de seus prepostos. 

Parágrafo único. No transporte gratuito, a responsa­
bilidade dependerã de prova, a cargo da vítima ou de 
seus benefi~ários, de dolo ou de culpa do transportador 
ou de seus prepostos, ressalvado o direito, a indenização ' 

_do seguro contratado sem exclusão do passageiro gratui· 
to, 

Art. 98. O transPortadOr responde pelo dano resul­
. tante de destruição. perda ou avaria da bagagem despa­
chada ou de carga, nos ª-cidentes ocorridos dtmmte o 
transporte aéreo. 

Art. 99. O transpoite aéreo para os efeitos do artigo 
precedente, compreende o período durante o qual a ba­
gagem ou carga se acharem sob a guarda do transporta­
dor, em aeródromo, a bordo de aeronave ou em qual­
quer, outro lugar. 

Art. 100. O transpOrte aéreo não abrange transporte 
terreStre ou ·aquático realizado fora do aeródromo. 

Parágrafo único. Se na execução do contrato do 
---transporte aéreo for executado transporte terrestre, 

madtimo ou Ouvial para o carregamento, entrega ou bal-
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deação, presume-se ocorrido o dano durante o transpor­
te aéreo, salvo prova em contrârio. 

Art. 101. O transportadoi- responde pelo dano resul­
tante de antecipação ou atraso do transporte aéreo do­
passageiro, da bagagem ou da carga. salvo caso de força 
maior, inclusive os impostos pela segurança do vôo, 
cabendo-lhe a prova de tal circunstância. 

Parágrafo único. A responsabilidade do transporta~ 
dor, prevista neste artigo, será limitada em se tratando 
.de passageiros, pelo mâximo de 10% (dez por cento) do 
valor respectivo da bagagem ou carga transportada. 

Art. I 02. Se a viagem sofrer interrupção em aero­
porto de escala por tempo superior a seis horas, qualquer 
que seja o motivo, o transportador é obrigado, a instân­
cia do passageiro, a fazê-lo reembarcar incontinente para 
o destino pelo meio mais rápido possível e que ofereça 
idêntico ou melhor serviço, correndo por conta do trans­
portador c_ontratual todos os gastos, inclusive os de hos­
pedagem, decorreptes-de interiupção, sem prejuízo das 
responsa~ilidades ~tabelecidas no artigo __ anterior. 

Art. 103. No transporte de passa&ê'i!os, salvo se for 
convencionada indenização mais alta, a responsabilida­
de do transportador por qualquer dano resultante de 
morte ou lesão corporal de passageiro será limitada, por 
pessoa, à importância correspOndente a 200 (duzentas) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País . 

§ l'>' No transporte de carga ou bagagem, salvo con­
venção entre as partes, a responsabilidade do transporta­
dor se limita à quantia calculada por quilo, à base de 1/3 
(um terço) _do maior_salãrio _mínimo vigente po País. 

§ 2'>' Quanto à bagagem e objetos que o passageiro 
.conservar sob a sua guarda, a responsabilidade do trans­
portador não excederá de 4 (quatro) vezes o maior sa­
lário mínimO vigente no Pais. 

Art. 104. O transportador responde perante os tri· 
pulantes da aeronave e demais einpregados que nela via­
j_ar_em a s_eu serviço_ ou perante _os respectivos benefi­
ciários, nos mesmos casOs. segundo o mesriio critério c 
sob o mesmo regime de garantias estabelecidas com re­
lação ao passageiro, por uma indenização de limite igual 
à que lhes seria devida se passageiros fossem, deduzido o 1 
valor da indenização que receberem, ou que teriam direi·' 
to a receber pela legislação de acidentes de trabalho. 

Art. 105. São nulas as clãusulas a exonerar de res­
ponsabilidade, o transportador ou a estabelecer limite 
inferior a_q fixadQ neste Código. 

:Parágrafo único. Essa nulidade não acarreta a anu­
lação do_ contrato do transporte respectivo. 

Art. 106. Quando o dano resultar de dolo do trans­
portador ou de seus prepostos, nenhum efeito terão os 
artigos deste Código que excluam ou atenuem a respon­
sabilidade. 

Art. 107. O recebimento de bagagem ou carga, sem 
protestos do destinatãrio faz presumir, salvo prova em 
contrário, que foi entregue em bom estado e de confor­
midade ç_om o documento de transporte. 

Art. 108. No caso de tran_sporte executado sucessi­
vamente por vãrios transportadores, cada transportador 
que receber passageiro, bagagem ou carga, ficará sujeito 
às regras deste Código e considerado parte no contrato 
de transporte. 

§ 1'>' O passageiro, ou os que o sucederem nos seus 
direitos, só t~rão direito de ação contra o transportador 
que haja efetuado o transporte, no curso do qual se tiver 
produzido o acidente ou atraso salvo se, por estipulação 
expressa, o primeiro tranSporf.adÓr assumir a responsa­
bilidade em todo o percurso da viagem. 

§ 29 Em se tratando-de bagagem -ou cargâ, o expedi­
dor terã ação contra o primeiro transportador, e o desti­
natário, a- quem couber -direito à entrega, cOntra o- últi­
mo. Um e outro p·oderão acionar o transportador que 
haja efetuaao o transpOrte durante o qual tiver ocorrido 

· a destruição, perda, avaria ou atraso. Esses transporta­
dores serão solidariamente responsáveis ante o expedi­
dor e o destinatãrio. 

Art. 109. As disposições relativas à responsabilida­
de para com terceiros, aplicamwse a quaisquer aeronaves 
que trafeguem sobre o território brasileiro. 

Art. 110. Dará direito. a reparação qualquer dano 
'que a aeronave causar a pessoas ou bens no solo ou em 
águas jurisdicionais brasileiras, bem assim o originado 
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por pessoas ou coisas dela caídas ou projetadas, inclusive 
pelos alijamentos resultantes de força maior. 

§ 19 Não dará direito, entretanto, a reparação, o 
dano que não for conseqUência direta do fato causador 
ou que ocorrer em virtude da operação normal da aero­
nave, realizada de conformidade com as normas reco­
mendadas. 
· § 211 A reparação pelo dano s6 poderá ser dinlinuída 

ou excluída na medida em que couber culpa à pessoa le­
sada. 

Art. 111. A obrigação de reparar os d~nos _previstos 
nos artigos antecedentes caberá ao explorador da aero­
nave. 

ParágrafO únicci. O exploiador ê reSponsável pelos 
danos causados pela aeronave quando pilotada ou ma­
Dobradã pÓr Seus subordinados, ainda- que eXorbitem de 
suas atribuições-. --- -- -- - - -

Art. 112. COilsidera~SC- a aeronave em vôo ou em 
manobra a partir do momento em que é empregada a sua 
força motriz e atê-que;-Cessada esta, tenha fim o movi~ 
mento próprio. - - -- - - - --- - - __ 

Parágrafo úilícO. Quarido se trãfai-de aeronave des .. 
provida de força motriz, a expressão vôo ou manobra 
aplica~se ao período compreendido entre o início e o fim-
de seu movimento. - - -

Art. 113. Serão regulados pelo direito comum os da~ 
nos causados pela aeronave no solo e com motores para~ 
dos. 

Art. 114. A responsabilidade pelo dano causado a 
terceirOs na supertlcie, por outrem que não o explorador 
ou tripulantes da aeronave, fica sujeita a legiSlaçãO cõ~ 
mum, mas não exclui a responsabilidade limitada do_ex~ 
plorador, prevista neSte CódigO-:- -- -- ----

Art. 115. A responsabilidade pelo dano causado a 
terceiros na supertlcie, por quem ufi[izar a aeroi1:ave sem 
o co-nsentimento do explorador, fica sujeita à regra do 
art. I 10, mas não exclui a responsabilidade limitada -Cio 
explorador, prevista neste Código. 

Parágrafo únicõ. Fica ilidida a responsabilidade do 
explorador se provar· que exerceu- a- devida vigilânCia 
para impedir o uso ilegítimo da aeronave. 

Art. I 16. Qualquer das pessoas, responsáveis de 
acordo com este Código, terá: direito a ação regressiva 
contra o autor do dano. 

Art. 1 I 7. Os danos causados a pessoas na supertlcie 
serão indenizados pelo explorador, observado nos casos 
de morte ou incapacidade o estabelecido no artigo I 03 
deste Código, ac1escido de 50% (cinqiJenta por cento). 

Art. 118. Se duas ou mais aeronaves em vôo colidi~ 
rem ou se em suas evoiuç'ões perturbarem uma a outra, e 
dai resultarem danos pessoais a terceiros que dêem direi~ 
to a indenização, nos termos'do artigo 110, ou se duaS ou 
mais aeÍ'onaves causarem conjuntamente esses danos, 
cada uma delas serã considerada como tendo causado o 
dano, e os respectivos exploradores serão responsáveis 
nas condições e limites estabelecidos neste Código. 

Parágrafo único. Nestes casos, a pessoa: quC: sofrer os 
danos ou os seus beneficiários terão direito a ser indeni­
zados:, atC a soma dos limites correspondentes a cada 
uma das aeronaves, mas nenhum explorador será res­
ponsável por soma que exceda os limites aplicáveis às 
suas aeronaves, salvo se sua responsabilidade for limita~ 
da, nos termos do art. 121. 

Art. 119. No caso de danos a pessoas e bens na su~ 
perffcie, causados por aeronave brasileira, a ind!Mlização 
que será rateada, proporcionalmente aos prejuízos resul­
tantes, obedecerá aos seguintes limites: 

a) para aeronaves com o máximo de mil quilogralnas 
de peso, a importância correspondente a 200 (duzentas) 
vezes o maior salârio mínímo vigente no País;· 

b) para aeropaves acima de mil quilogramas de peso, 
a importância correspondente a 200 (duzentas) vezes o~ 
maior salário mínimo"' vigente no País, acrescida cfe 1/40 
(um quarenta avos) desse salário; por quilograma que 
~ceder de mil quilogramas. 

Parágrafo únicO. Entende-se por peso da aeronave o 
autorizado para decolagem pelo certificado de navegabi­
lidade ou documento equivalente. 

Art. 120. Quando a importância total das indeni~ 
zações fixadas exceder o limite da responsabifidade esta-
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belecida neste código, aplicar~se-ão as regras seguintes, 
tendo-se em conta o disPosto no art. 117: 

a) as indenizações, no caso de morte ou lesão, ou en­
tão somente no caso de danos materiais,-serão q:duzidas 
em proporção aos seus respectivos montantes; 

b) se as indenizações se referirem tanto ao caso de 
morte ou lesões como ao de danos materiais, a metade 
da importância total a ser distribuída destinar~se-á, de 
preferência, a cobrir as indenizações por morte ou lesões, 
e, se for insuficiente, deverá ser rateada proporcional­
mente ao montante respectivo dos danos causados. O 
saido da importância total a ser distribuído serâ rateado, 
proporcionalmente, entre as indenizações relativas aos 
danos materiais e, se for o caso, a parte não coberta das 
indenizações por morte ou tesões. 

Art. 121. A pessoa responsável não poderá se preva~ 
lecer dos limites fixados neste çódi_go, se o interessado 
provar que o dano foi causado por dolo. 

Art. 122. O transportador ou explorador dará ga~ 
rantia de reparação dos danos pessoais e matedais de 
qu-e for responsável nos termos deste código, na forma e 
limites nele estabelecidos. 

Art. 123. A garantia de que trata. o artigo anterior 
consistifá em seguro contratado, com empresa idônea, 
na forma da legislação vigente. 

Art. 124. A concessão ou validade do certificado de 
navegabilidade da aeronave fica condicionadO a api-esen~ 
taçãó oU Prova de vigência, respectivamente, da garantia 
prevista no arti_g'o anterior. 
· Parágrafo único. Poder~se-â suspender, a qualquer 
m-om.Cnto; a-validàde do certificado de navegabilidade da 
aeroºª'~e __ 9u_aeronaves, quando o transportador ou ex~ 
plorador não provar que está executando, regularmente, 
cláusulas do contrato de seguro _a que estiver obrigado 
pela apólice respectiva. 

Art. 125. Para reparãção dos danos que as aerona­
veS estr:angeiras possam causar a pessoas e bens no terri­
tóp_o brasileiro, exigir-se~â_ apresentação de garantias 
pelo menos iguais, ou consideradas equivalentes, as exi~ 
gídas- piira aeronãVes nacionais ou, quando aplicável, as 
estabelecidas em convenção i~ternacional de que _o Brasil 
fOr parte. 

Parágrafo único. A apresentação das garantias a que 
se -refere este artigo é indiSpensável, para o sob-revôo do 
terrítório brasileiro por aeronaves estrangeiras: -

Art. 126. Aquele que tiver direito a reparação do 
dano poderá, exerçer,_nos limites da indenização que lhe 
couber, direito próprio sobre a garantia prestada pelo 
re5PoilsáveL 

Art. 127. Nas apólices de seguro de vida ou de segu­
ro de acidente, os interessados não poderão excluir os 
riscos resultantes do transporte em aeronaves. 

Art. 128. Abalroamento aéreo e qualquer colisão 
entre duas ou mais aeronaves, em vôo ou em manobra 
na superfície. 

PiiãgrãfO--único. Para os efejtos deste código, 
consideram~se prejuízos de abalroamento os danos cau­
sados por aeronave em vôo ou em manobra a outra aero­
nave tambêm em vôo ou em manobra, mesmo que não 
resUltem em colisão. _ . 

Art. 129. A responsabilidade pela reparação dos da~ 
nos resultantes de abalroamento cabe ao.explorador da 
aeronave comprovadamente culpada, quc!r a utilize pes­
soalmente, quer por preposto seu no exercício de suas 
funções. 

Art. 130. Consideram~se prejuízos de abalroamento 
sujeitos a reparação: 

a) os danos a pessoas e coisas a bordo da aeronave 
abalroada; 

b) os danos sofridos pela aeronave abalroada; 
c) os danos decorrentes da privação do uso normal da 

aeronave abalroada, correspondente aos lucros cessan­
tes; 

d) os danos que o explorador da aeronave abalroada 
- for obrigadO a pagar. 

Art. 131. Se a culpa for comum as aeronaves envol~ 
vidas e'm ... 

Art. 13_~. A responsabilidade dos e_xploradores de 
aeronaves culpadas em caso de abalroamento, salvo o 
disposto no artigo seguinte, não excederá: 
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a) do dobro dos valores fixados neste código para os 
casos de morte e lesões corporais de pessoas embarcadas, 
danos a mercadorias e bagagens despachadas, e a objetos 
sob a guarda pessoal de passageiros, a bordo de aerona~ 
ve abalroada (art. lOS); 

b) de valor dos reparos e substituições de peças da ae­
ronave abalroada, se recuperável, ou de seu valor real 
imed_iatamente anterior ao abalroamento, se inconve­
niente a sua reparação; 

c) de lO (dez) por cento do valor da aeronave abalroa· 
da, determinado em conformidade com o item anterior, 
por lucros cessantes, em virtude da privação do seu uso 
normal. 

Art. 133, _ Não prevalecerão os limites de responsabi .. 
!idade fixados neste código: 

a) se o abalroamento resultar de dolo do explorador 
ou do preposto seu, no exercício de suas funções; -­

b) se a pessoa responsável pelo abalroamento se tiver 
apoderado ilicitamente da aeronave, dela fazendo uso 
sem o consentimento de quem tiver esse direito; 

c) se o explorador da aeronave causadora do abalroa~ 
menta tiver concorrido, por si ou por seus prepostos, 
para o evento, por ação ou omissão violadora da lei ou 
da regulamentação em vigor, seja o ato, c_omissivo ou 
omissivo, causa imediata ou mediata, do abalroamento. 

Art. 134. O comandante da aeronave ê obrigado a 
prestar assistência a quem se encontrar em perigo de vida 
no mar, no ar ou em terra, desde que o possa fazer sem 
perigo ·para--a aeronave, sua tripulação, seus passageiros 
ou outras pessoas. 

Art. 135~ Todo comandante de navio, no mar, e 
qualquer pessoa, em terra, são obrigados, desde_ que o 
possam fazer sem perigo para si ou outras pessoas, a 
prestar assistência a quem estiver em perigo de vida, em 
c:onseqUência de queda ou avaria de aeronave. 

Art. 136. A assistência poderá consistir em simples 
informação. 

Art. I 37. A obrigação de socorrer recai exclusiva· 
rriente sobre a aeronave em vôo ou pfõnta para partir, 
contanto que lhe seja razoavelme:pte possível prestar so~ 
corro. 

Art. 138. Na falta de outros recursos, o órgão do 
Ministério da Aeronáutica- encarregado de coordenar. 
operaç<!_es de busca e salvamento poderá, a seu critério, 
atribuir a qualquer aeronave, em vôo ou pronta para d~ 
colar, missão específica nessas operações. 

Art. 139. Cessa a obrigação de assistência desde que 
o obrigado tenha conhecimento de que foi prestada por 
outrém ou quando dispensado pelo órgão do MinistériO 
da Aeronáutica a quei se refere o artigo anterior. 

Art. 140. A falta do comandante em não prestar as~ 
sistência, exonera de respon-sabilidade o proprietário ou 
explorador da aeronave, salvo se este determinar a não 
prestação do socorro caso em que lhe caberá integral· 
mente a responsabilidade. 

Art. 14}. Toda assistência ou salvamento prestado 
com resultado útil dará direito a remuneração corres~ 
pendente ao trabalho e a eficiência do ato, n"as seguintes 
bases: 

a) considera·r~se-á, em primeiro lugar, o êxito obtido, 
os esforços, os riscos e o mérito daqueles que prestaram 
sqcorro; o perigo ocorrido pela aeronave socorrida, seus 
passageiros, sua tripulação e sua carga; o tempo empre­
gado, as despesas e prejufzos suportados tendo em conta, 
quando ocorrer a situação especial do assiStente; 

b) em segundo lugar, o valor das coisas salvadas. 
§ -JI' Não haverá remuneração: 
a) -se-o socorro for recusado ou se carecer de resultado 

útil; 
b) quando o socorro for prestado por aeronave ptlbli­

ca. 
§ 2~> O proprietário ou armador do navio conserva :f) 

direito de se prevalecer do abandono, ou da limitação de 
responsabilidade fixada nas leis e convenções em vigor. 

Art. 142. Todo aquet~ que, por imprudência, negli~ 
gência ou transgressão, provocar a movimentação desne· 
cessária de recursos de busca e salvamento ficará obriga­
do a indenizar a união pelas despesas decorrentes dessa 
movimentação, mesmo que não tenha havido perigo de 
vida ou solicitação de socorro. 
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Art. 143. Prestada assistência sem obrigação de o 
fazer, aquele que a prestou somente terra direito a -remu­
neração se obtiver resultado íitil, salvando pessoas ou 
concorrendo para salvá-las. _ 

Art. 144. Cabe ao proprietário ou explorador inde­
nizar a quem prestar assistência a passageiro ou tripulan­
te da aeronave. 

Art. 145. Se o socorro fOr preStado por diversas ae­
ronaves. embarcações, veículos ou pessoas envolvendo 
vârios interessados. a remuneração será fixada em con­
junto pelo juiz. e distribuída segundo os critérios estabe­
lecidos neste artigo. 

§ 1" Os interessados, devem fazer valer seus direitos 
a remuneração no prazo de 6 (seis) meses, contado do 
dia do socorro. 

§ 2" Decorrido o prazo, proceder-se-á ao rateio. 
§ 3" Os interessados que deixarem Ouir o prazo esta­

belecido no parágrafo primeiro sem fazer valer seus di­
reitos ou notificar os obrigados, só poderão exercer seus 
direitos sobre as importâncias que não tiverem sido dis­
tribuídas. 

Art. 146. A remuneração não excederá o valor que 
os bens salvados tiverem no final das operações de salva­
mento. 

Art. 147. Fica obrigado ao pagamento da remu­
nerção quem utilizar a aeronav_es sem o consentimento 
do proprietário ou explorador, que com ele responderá 
solidariamente se não tiver exercido a vigílância para im­
pedir o uso ilegítimo da aeronave. 

Art. 148. A remuneração poderâ ser reduzida ou su­
primida se provado que os reclamantes tornaram neces­
sário o socorro, concorreram p<i.ra aumentar os prejuízos 
ou se tornaram cúmplices de furtos, extravios ou outros 
atos fraudulentos. 

Art. 149. O proprietário ou eXplorador da aeronave 
pode reter as cargas até ser paga a cota que lhe corres­
ponde da remuneração da assistência Ou salvamento. 

Parágrafo único. O proprietâiiá da carga poderá 
retirá-la mediante caução suficiente ao pagamento. 

Art. 150. Sob pena de decadência, os direitos decor­
rentes das relações jurídicas indicadas neste artigo deve­
rão ser exercidos dentro do prazo de dois (2) anos, a con- -
tar: 

a) da data em que se verificar o dano, nas ações de 
responsabilidade decorrente dos artigos 91, 98, 101, 104, 
110 e 129. 

b) da data da chegada ou da em que a aeronave devia 
ter chegado ao destino, ou então da interrupção do 
transporte, nas ações decorrentes do transporte de car­
gas ou bagagens; 

c) da data de conclusão dos respectivos serviços, nas 
ações de indenização por assistência e salvamento. 

§ I 'i' Se o interessado provar qtÍe não teve conheci­
mento do dano ou da identidade do responsável, o prazo 
de decadência começará a correr do dia em que disso ti­
ver conhecimento, mas não ultrapassará de 3 (três) anos 
a contar da data do evento. 

§ 21' A requerimento da pa'rte ou ex officlo o juiz de­
tenninará integração da lide por todas as pessoas solida­
riamente responsáveis pelo dano, para efeito do .direito 
regressivo. 

Art. 151. O direito de ação contra os--construtores 
da aeronave decairá em cinco (5) anos, a contar da entre­
ga da aeronave. 

Art. 152. O transportador é obrigado a conservar, 
pelo prazo de três (3) anos, as vias respectiv-as dos seus 
documentos de transpOrte aéreo. 

Art. 153. As penalidades previstas neste titulo serão 
aplicadss pela autoridade aeronáutica competente, de 
acordo com a gravidade das infrações. 

Parágrafo único. As disposições deste titulo 
aplicam-se, no que couber, as empresas de serviços 
aéreos que operam ou venham a operar no Pais, a qual­
quer título. 

Art. l 54. A aplicação de penalidade, nos termos do 
artigo anterior, não prejudicará nem impedirá a impo­
sição, por outras autoridades, de penalidades previstas 
em leis ou regulamentos. 

Art. 155. Será aplicada pena de multa de até 1.000 
(mil) valores de referência, ou de suspensão ou cassação: 

. do certificado, de aeronavegabilidade da aeronave; do 

certificado de habilitação técnica de tripulante ou de"meM 
cãnico; da concessão, autofização ou permissão para 
execução de serviços aéreos; ou da homologação de ofi­
cina, nos seguintes casos: 

a) perda do nível de aptidão ou de condições fiJ:liças; 
b) procedimentos ou práticas, no exercício das 

funções, que revelem falta de, idoneidade profissiori3.1 
para o exerc[cio das prerrogativ-as dos ~ertificados de ha­
bilitação técnica; 

c) execução de serviços aéreos de forma a comprome­
ter a ordem e a segurança públicas, ou com violação das 
nonnas de segurança dos- tran-sportes; 

d) prática de contrabando ou descaminho; 
e) cessão ou_ transferência da concessão, autorização 

ou permissão, sem licença da autoridade competente; 
f) transferência, direta ou indireta, da direção ou da 

execução dos serviços aéreos concedidos ou autorizados; 
g) fornecimento de dados, informações ou estatísticas 

inexatas ou adulteradas; 
h) recusa de fornecimento de livros, documentos de 

contabilidade, de informações ou estatísticas aos agentes 
da- fiSCãlização; 

I) prática reiterada de infrações graves. 
§ 1' A pena de cassação dependerá de inquérito ad­

miniStrativo no cUrso do qual sCrã assegurãda defesa ao 
inrrãior. 

_ § 2' A cassação do certificado de habilitação técnica 
independerá de segundo inquérito quando a responsabi­
lidade do infrator estiver comprovada em outro inquéri~ 
to, da mesma natureza ou não, no curso do qual tenha 
sido proporcionado o cJireito d~ defes_a ao acu,sado. __ _ 

§ J'i' A suspensão poderá ser imposta em caráter pre­
ventivo ou punitivo, podendo ter a duração de _até 180 
(cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período. 

Art. 156. Será ·aplicada pena de multa de ate 1.000 
(mil) valores de referência, pela prâtica das seguintes in­
frações: 

-Grupo I- Infrações referentes ao uso das aeronaves. 
a) utili~r-~ ~mEEC&!!:.._aer_ona_ye_ sc;m_ooatr~cula; 
b) utilizar ou empregar aeronave com falsas marcas 

de naCionalidade ou de matrícula, ou sem que êlas cor­
respondam ao que consta do Registro Aeronáutico- Bra­
sileiro - RAB; 

c) utilizar ou empregar aeronave em desacordo com 
as prescrições dos respectivos certificados ou com estes 
vencidos;. 

d) utilizar ou empregar aeronave sem os documentos 
exigidos ou sem que estes estejam em vigor; 

e) utilizar ou empregar aeronave eni serviço especiali­
zado, sem a necessária homologação- do órgão compe­
tente; 

() utilizar ou empregar aeronave na execução de ativi­
dade d}fer~nte daquela para a qual se achar licenciada; 

g) utilizar ou empregar aeronave com inobservância 
das nonnas de tráfego aéreo, de regulamentação ou ins­
truções emanadas dos órgãos do Ministério da Aeronáu­
tica; 

b) introduzir aeronave no país, ou utilizâ-la, sem au­
toriZãção de sobrevôo; 

i) manter aeronave estrangeira em território nacional 
sem autorização ou sCm que esta haja sido revalidada; 

j) alienar ou transferir;'sem autorização, aeronave es­
trangeira que se en~ontre no pafs em caráter transitório, 
ressalvados os casos de execução judicial ou de medida 
cã.u.telar; 

I) transportar carga ou material proibido ou em desa­
cordo com as normas que regulam o trânsito de mate­
riais sujeitos a restrições; 

m) lançar objetos ou substânCias sem licença das au­
toridades competentes, sal1to o caso de alijamento; 

n) transladar aeronave sem licença; e 
o) recuperar ou reconstruir aeronave acidentada, sem 

a liberação do órgão competente. 
Grupo li- Infrações imputáveis a aeronautas e aero­

viários. 
a) preencher com dados inexatos documentos exigi-

do~ pela fiscalização: -
_b) impedir ou dificultar a ação dos agentes da autori­

dade, devidamente credenêiados, no exercício de missão 
oficial; 
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c) pilotar aeronave sem portar os documentos de ha­
bilitação, os -documentos da aeronave ou os equipamen~ 
tQS de sobrevivência nas áreas exigidas; 

d) tripular aeronave com certificado de habilitação 
técnica, ou de capacidade ffsica, vencidos, ou exercer a 
bordo função para a qual não esteja devidamente licen~ 
ciado ou cuja licença esteja expirada; 

e) participar da composição de tripulação em desa~ 
cardO- com o que estabelece este código e suas regula­
mentações; 

f) utilizar aeronave com tripulante estrangeiro ou per­
niitir ·a este o exercício de qualquer função a bordo, em 
desacordo com este código ou com as suas regulamen-
tações; · 

g) desobedecer as determinações da autoridade do ae-
roporto ou prestar-lhe falsas informações; · 

h) infringir as condições gerais de transporte ou as 
instruções sobre tarifas; 

i) desobedecer ou deixar de observar os regulamentos 
e normas de tráfego aéfeo; 

j) inobservar os preceitos da regulamentação sobre o 
exercício da profissão; -

J) inobservar as normas sobre assistência e salvamen~ 
to ~tabelecidas neste código; 

rit) desobedecer às -·n:õrm-âs que regulam a. entrada, a 
permanência e a saída de estrangeiro no país; 

----ri)"ífilnilgiT regras, normas ou cláusulas de acordo, · 
tratado ou convenção internacional; 
-- o)infriOSir as normas C regulamentos que afetam a 
_QJ~~i2!ina a _bordo de aeronave ou a segurança de vôo_;_ e 

p) pennitir, por ação ou omissão, o embarque de mer­
cadoria sem despacho, de materiais sem licença ou de 
mercadoria contrabandeada, ou efetuar o despacho em 
desacordo com a licença,· quando necessária. 

Grupo 111 - Infrações imputáveis à concessionária ou 
pennissionária de serviços aêreos. 

a) Permitir a utilização de aeronave sem situação r~ 
grilar no Registro Aeronáutico Brasileiro - RAB ou 
sem observância das restrições do certificado de aerona­
'(egabilidade; 

b) Pennitir a composição de tripulação por aeronáuta 
sem habilitação ou que, habilitado, não esteja com a do­
cumentação regular; 

c) Permitir o eXercício, em aeronave ou em serviço de 
~rra, Qe pessoal não devidamente licenciado ou com a li­
Cença vencida; 

d) Fazer acordo com outra concessionária ou permis-­
sionária, ou com terceiros, para estabelecimento de co-. 
nexão, .. POOL", consórcio ou consolidação de serviços 
ou interesses, sem consentimento expresso da autoridade 
aeronáutica competente; 

e) Não observar as nonnas e regulamentos relativos à 
manutenção e operação das aeronaves; 

O ExPlorar qualquer modalidade de serviço a&co 
para a qual não esteja devidamente autorizada; 

g) Deixar de comprovar a contratação dos seguros 
destinados a garantir sua responsabilidade pelos even­
tuais danos a passageiros, triPulantes, bagagens e cargas, 
bem como, no solo, a terceiros; 

h) Aceitar, para embarque, mercadoria sem licença 
das autoridades competentes ou em desacordo com are­
gulamentação que disciplina o trânsito dessas mercado-­
rias; 

I) Ceder ou transferir ações ou cotas de seu capital so­
cial, sem consentimento expresso da autoridade de aero­
náutica competente; 

j) Deixar dC dar publicidade aos atos sociais de publi­
cação obrigatória ou divulgar esseS atos antes de aprova­
dos pela autoridade aeronáutica competente; 

I) Deixar de recolher na fÕrma e nos prazos da regula­
mentação respectiva as tarifas, tax~ .. preços públicos e 
contribuições a que estiver obrigada; 

m) Recusar a exibição de livro, documento, ficha ou 
informação sobre seus serviços, quando solicitados pelos 
agentes da fiscalização aeronáutica; 

n) ~esrespeitar acordo, tratado ou convenção vigente 
no Pafs ou deixar de cumprir condição ou cláusula a que 
estiver obrigada em razão daqueles atos; 

o) Não observar os horários aprovadefs; 
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p) lnfriilgir as normas e -inst!uÇões que-diSCiPI1Mm o 
exercício cta PrOfissão de aeronáuta ou de açrovitulQ~ , 

q) Deixar de transportar passãgeiro com billicite mar~ 
cada ou com reserva confirmada ou, de qualquer forma, 
.9~l;!Qlprir o contrato de transporte; 

r) Infringir as tarifas aprovadas, prometer ou conce~ 
der, direta ou indiretamente,-deSconto, abatl.inento, bo# 
nifiCação, Utilidade ou qualquer vantagem aos usuários, 
em função da utUização de seus serviços de transPôi-te; 

s) Simular como feita, total ou parcialmente~O-eX.te: 
rioi a compra de passagem vendida no País, ·a fim de 
burlar a aplicação da tarifa aprovadà em moedã ilacio~ 
nal; 

t) Promover qualquer forma de publicidade quC-ofe­
reça vantagem indevida ao usuário ou que lhe forneça in­
dicação falsa _mdnéX.ata acerca dos serviços, ÍndUzindO:o 
em erro quanto.ao valor real da tarifa aprovi:tdã. peta au­
toridade aeronáutica competente; 

Ü). :EfetuãÍ' tfOca de tra.nspo.l"te por serviços ou utilida­
des, fora dos _casos permitidos; e 

· vf.Infriilgir as coildições gerais de _iranspófte; bem 
como as demais normas, instruções e portarias que dís-
põem sobre serviços aéreos. -

-Grupo IV- infrações i:nlputáveis âs empresas de ma­
nutenção, de reparação ou de distribuição de aeronave e 
seus componentes. 

a) Inobservar instruções, normas ou requisitOs eSta­
belecidos pelo Ministêrio da Aeronáutica; 

b) Inobservar termos e condições constantes_ dos certi­
ficados de !'!orno.!9gaçã_o e respectivos adendos; 

c) Modificar aeronave ou Componente, pr_ocedendo a 
alteração não prevista J?O.l" ó.l"gão- hoinologador; 

d) Executar deficientemente serviço de manutenção 
ou de distribuição de componentes, de modo a-Compro­
meter a segurança de vôo; , 

e) Deixar de cumprir cOntratos de manutenção ou 
inobserva.r os prãzcis -às-SUnl.idCiS para execução dos ser­
viços de manutençãO e distribuição de comPonentes; e 

f) Exe:cutar serviços de manutenção ou de reparação 
em desacordo com os manuais da aeronave, ou em aero­
nave· acidentada, sem liberação do órgão competente-. 

Grupo V- Infrações ímpufáVeis a fabricantes de ae­
ronaves e ~e out_rg,LP~ºduJos ~a~ronáuticos. 

A) Inobservar prescrições, rCgulamentos, normas e re­
quisitOs- estabelecidos pelo Ministério- da Aeronáutica, 
destinados a homologação de produtos aeronáuticos ou 
de empresas; 

b) lnobservar os termos e condições constantes dos 
r~spectivos certificados de hoinologacão; 

C) Alterar o projeto de tipo aprovado, da aeronave ou 
de outro produto aeronáutico, sem que a modificação te­
_r;th~ ~!do h?..!!J..Ql.~g:'!,_d__!! E~ lo_ Ministério_ da _Aeronáutica; 

d) Deixar de notificar ao órgão competente pela ho­
mologação de produtos aeronáuticos.. dentro ·do prazo 
regulamentar, qualquer defeito ou mau funciOnamento, 
acidente ou incidente de que, .de qualquer modo, tenha 
ciência, desde que esse defeito ou mau funcionamento 
venha a afetar a segurança de vôo e possa repetir-se nas 
demais aeronaves ou produtos aeroiláuticos cobertOS­
pelo mesmo_ J!!"Ojeto de _gp_o _aprovado~_~ 

e) Descumprir ou deixar de adotar, após a notificação· 
a que se refere o item anterior e dCmtro dO. PriiZo.esiabCie­
cido pelo órgão cOmpetente, as medidas ou prescriçõC:S 
de natureza corretiva ou saneadora de defeitos e Jnau 
funcionamento. 

Gfupo VI- Infrações imputáveis 3 PeSSoa fisicã ·ou­
jurídica ·não compreendidas nos grupos .a~ti!~ot·e:s_.- __ 

·· a) Execütãi, ô·u· útilizar, serviÇOs têcnicos de manu­
tenção, modificação ou reparos de aeronaves e de seus 
componentes, em oficinas não homologadas; 

b) Executar serviços de recuperação ou reconstrução 
em aeronave acidentada, sem liberação do órgão compe­
tente; executar serviços de manutenção ou de reparação 
de aeronaves e seus componentes, sem autorização do 
órgão competente; 

c) Executar serviços de manutenção ou reparação de 
aeronaves e seus componentes, sem autorização do ór­
gão competente; 

d) Utilizar-se de. aeronave sem dispor de habilitação 
para sua pilotagem; 

DIÃRJbDO CONGRESSO NACIONAL (Seção !lj" 

e f EXecutar qúãTcJUer modalidade de serviço aéreo 
sem estar devidamente autorizado: 

"f) COnstruir Campo de pouso sem licença; utilizar 
campo de pouso sem condições regulamentares de uso; 
ou -deixar de promover o registro de campo de pouso; 

g) Implantar ou explorar edificação ou qualquer em­
preendimento em aérea suje"ita a restrições especiaís, com· 
inObservâõcíà d"estas; 

h) Prometer ou conceder, direta ou indiretamente, 
qUalquer modalidade de desconto, prêmio, bonificação, 
uiilidade ou vantagem aos adquirentes de passagem ou 
frete aéi'ero; - ·----

i) Promover publicidade de serviços aéreos em desa­
cOrdo cóm ás fegulameil:tai;ões aeronáuticas ou com pro­
messa ou artiffcio que induza o público em erro quanto 
as reais Condições do transporte ou de seu preço; 

j) Explorar serviços aéreos sem concessão ou autori­
zação; e 

I) Vender aeronave de sua propriedade sem a devida 
comunicação a autoridade responsável pelo R-eg_istro Ae­
ronáutico Brasileiro - RAB ou deixar de atualizar, no 
RAB a propriedade de aeronave adquirida. 

§ 1~ A pena de multa_será imposta de acordo coma 
gravidade da infração, podendo ser acrescida, concomi­
tantemente ou não, da suspensão de qualquer dos certifi­
cad9s ou da autori_zação ou permidão. 

---§ 2'~ A pena de suspensão terá duração-de at~ 180 
(cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogada uma vez 
por igual PeríOdo. 

§ 39 A pessoa]Urídica ·ei-rlpiegadora responderá soli­
dariamente com seus prepostos, agentes, empregados ou 
intermediários~-- pelas infrações por eles cometidas no 
exercíci!J ·das respectivas funÇões. 

Art. 157. Admitir-se-á recurso, sem efeito suspensi­
vo, das penalidades previstas nos artigos anterioi-es. 

Art. 158. Se a infração for cometida em consequên­
cia de ordem exorbitante ou indevida, do proprietáüo ou 
explorador da aeronave, devidamente comprovada, a res­
ponsabilidade de quem cumpriu a ordem ficará atenuada 
oa.eli~ínada, ~nforme o alcanc~ 9a ação. 

Art. !59~ Será determinada pela autoridade aerona­
utica competente a detençãO da aeronave nos seguintes 
casos: 

a) Sobrevôo do Território Nacional com infrütgência 
das convenções ou acordos internacionais ou das autori­
zações concedidas para esse fim; 
. b) Entrada no Território Nacional sem pousar em ae­

roporto internacional. 
Parágrafo único. A aeronave será liberada se forem 

satisfeitas as exigências legais, a juízo das autoridades 
competentes; caso oonirário, e se for aeronave estrangei­
ra, . retornará ao exterior pela rota que for determinada, 
dentro do prazo para esse run fixado. 

Art. 160. A aeronave poderá ser interditada: 
I) Nos casos do artigo 156, Grupo I alíneas ''a" e "o" 

Grupo 11, alíneas "c", .. d", .. g", e ''i"; Grupo UI, alíneas 
"a", ''e", "d" e "g"; Grupo V, alíneas "a", .. b", "c", 
.. d .. e "e"· 

2) Se a ~ulta imposta ao proprietário ou eXplorador 
não fo:r paga no prazo estipulado; e 

3) _Quando instaurado procesSo para apurar atividade 
delituosa do proprietário ou explorador da aeronave, na 
sua utilização. 

§ 1 "~ Em caso de requisição da autoridade aduaneira, 
de polícia ou de saúde, a autoridade aeronáutica compe­
tente poderá. interditar, por prazo não superior a 15 
(quinze) dias, qualquer aeronave quando, a seu juízo, as 
circunstâncias e os motivos que infOrmarem a requisição 
justificarem essa medida, para acautelar interesses que 
não possam ser resguardados de imediato por provídên­
cia prevista em lei ou regulilmneto, invocada pela autori­
dade requisitante. 

§ 2'1 Em qualquer dos casos previstos neste artigo o 
proprietário ou explorador não terá direito a indenf­
zação. 

Art. 161. O Ministério da AeronáU.ffCã ISciderá pro­
mover a interVenção nas concessionárias OU permisSio­
nárTãifCüfà. sihi"ãÇãO õpetãCional, fimiri:ciira -oU: econômí=­
ca ameaçar a continuidade aos serviços ou a segurança 
do transporte. 
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Parágrafo úníco. A intervenção visará ao restabele­
cimentO dã. normalidade dos serviços e terá a ·duraçãO 
necessária à consecução desse objetivo, 

Art. 162. Para -os efeitos deste código, são conside­
radas autoridades aeronáuticas competentes as do Mi­
.t:ÚSt_~rios da Aeronáutica, conforme as atribuições-defini-­
«s nos respectivos regulamentos, 

Art. 163. O Poder Executivo constituirá orgão com 
a finalidade de apuração e julgamento de infrações tari­
fáfiã.s e condições de transporte estabelecidas neste 
decreto-lei. 

Parágrafo- único. A competência, organização e fun­
cionamento do órgão a ser criado serão fixados em regu­
lamento.· 

Art. 164. Em caso de flagrante desrespeito, as leis 
em vigor, aos regulamentos ou as normas de trâfC:go 
aêreo, poderá a autoridade competente, em defesa da Se­
gurança Nacional, em beneficio da ordem publica ou da 
segurança de vôo, deter uma aeronave empregando os 
meios que Julgar necessários. 

ArL 165. ?ste Decreto-lei entrará em vigor 120 (cen­
to e vinte) dicis após a sua publicação. 

Art. 166. Ficiun revogados o Decreto-lei n.t 483, de 8 
dC }uilho de 1938, as Leis n"~ 1.396, de 13 de julho de 
1951; 2.866, ael3 ae setembro de 1956; 3.916, de 13 de 
julhO- de 1961; 4.221, de 8 de maio de 1963 e demais dfs­
posiÇõ~~-e_~ contrário. 

(Às Comissões de Constituiçiio e Justiça e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão_ publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Satur­
nino, como Lfder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Uder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Quero usar a tribuna, hoje, para fazer e sustentar qua­
tro afirmações: a primeira ~ a de que a Nação brasileira 
continua mergulhada no lodaçal da recessão c da in· 
ilação e o seu Governo, lamentavelmente, continua per· 
dido_ no que tange à polftica econômica, entrando e sain· 
do Ministros, tabelando e destabelando gêneros ali­
mentícios, como a carne; alterando e voltando atrás no 
critêrio da correção monetária; enfim, perdendo-se nesse 
emaranhado, porque lhe falta o principal --a vontade 
política de atacar as verdadeiras causas desses problemas 
que mantêm o País no lodaçal da recessão e da inflação. 
Não tem vontade política porque continua, como os Go­
vernos anteriores, comprometido com os interesses dos 
grandes grupos econômicos, que impedem a tomada das 
soluções que realmente livrariam o Páís deste lodaçal em 
que se encontra mergulhado. 

Tanto quanto o Ministro Delfim Netto, os Ministros 
da Nova República têm os mesmos compromissos e pau­
tam suas ações pelo mesmo rumo. Por conseguinte, o 
País não tem condições de se livrar desta situação. E o 
que é grave, de patamar em patamar, o quadro econômi­
co e social do País se agrava, se agrava cada vez mais, 
tendo a inflação, por exemplo, chegado a nfveis jamais 
antes atingidos. 

A segunda afirmação, Sr. Presidente, prende-se exata­
mente ao problema da inflação. Não é mais possível 
manter, sequer, o reajustamento semestral dos salários, 
quando os ·salários são desgastados no seu poder aqui$i­
tivo em 14% ao mês. Sr. Presidente, nem o reajustamento 
semestral, a esta altura, satisfaz. E a nossa luta será. pelo 
pagamento dos salários em ORTNs. Não é a primeira 
vez que estou dizendo isto aqui, mas trata-se de uma rei­
vindicação jã_ de natureza moral, não é mais nem de na­
tureza política ou social. Os salários estão sendo desgas­
tados ao nível de 14% ao mês e o poder aquisitivo que se 
extrai dos salârios vai precisamente para o bolso_e patri~ 
m.ônio dos rentistas, prestamistas especuladores, os cha­
mados aplicadores do_ mercado financeiro. 

Sr. Presidente, ê inaceitável que se faça conl a concor­
dância do Governo, com as bênçãos da política econô­
mica do Governo, essa transferêncía de renda sistemati­
camente, que ê totalmente imoral, que é absolutamente 

. ' 
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inaceitâvel e os trabalhares não vão continuar acdt3rido 
esse tipo de corte nas suas receitas provenientes do seu 
trabalho que, ao invés de ser valorizado, como se prome­
tia antes da Nova República, por parte dos Partidos que 
hoje estão no Governo, estão sendo literalmente rouba­
dos em 14% ao mês, para que-o poder aquisitivo volte, 
cada vez mais, a engordar os patrimônios, as contas ban­
cãrias dos especuladores que continuam a doninar a po­
lítica econôinica do Brasil. 

Não tem nenhum sentido, Sr. Presidente, que se te­
nham escrúpulos em suspender o pagamento da dívida 
externa e da dívida interna, apele-se para a honradez do 
Governo, que não pode admitir a hipótese do que seria, 
no dizer deles, um calote, mas não tenha este mesmo Go­
verno nenhum escrúpulo em permitir que os salários se­
jam desgastas_dos e literalmente roubados a nível de 14% 
ao mês, para cjue esta quantia brutal- 14% sobre a mas­
sa salarial do País- vá exatamente engordar as contas, 
os patrimônios dos especuladores prestamistas, rentistas 
e aplicadores do mercado financeiro. 

Não dá, Sr. Presidente! A nossa luta, o nosso protesto 
vai se fãier cada vez mais alto e o protesto dos trabalha­
dores também. A luta, agora, é pelo salário emüRTN, é 
pelo reajustamento mensal porque não é possível 
continuar-se passivamei1te aceitando esses desgaste 
como se fosse nonnal, aceitando-se essa transfer~ncia de 
renda das classes assalariadas para as classes capitalistas, 
uma transferênciã brutal, como se fosse um fato normal 
- repito - e o Governo tendo escrúpulos em não tocar 
nas rendas dos prestamistas na questão da divida interna 
e não tendo nenhum escrúpulo em permitir cjue essa 
transferência se dê como se fosse um expediente natural. 

A terceira afirmação, Sr. Presidente, é que não faz ne­
nhum sentido, trata-se mesmo de uma política criminosa 
cortar os gastos das empresas estatais, gastos correntes e 
investimentos as empresas estatais quando se sabe que o 
déficit público, o famoso déficit público, que tem sido 
aqui referido e avaliado pelo Senador Vergflio Távora, 
está, na imensa maioria, situado na correção monetária, 
nos juros e nos ágios do custo de rolagem da divida inter­
na. Déficit público é, exatamente, o custo da dívida in­
terna, a remuneração dos detentores desses títulos da 
dívida interna, que são os grandes banqueiros e as gran­
des empresas multinacionais qUe aplicam no mercado fi­
nanceiro. Não tem nenhum sentido continuar-se a elevar 
cada vez mais o custo da rolagem da divida e emitirem-se 
novos títulos com uma velocidade inconcebível e 
pretender-se eliminar o déficit público, cortando gastos 
correntes e investimentos das empresas estatais. Além de 
não ter nenhum sentido, além de ser uma política total­
mente errada, além de não resolver o problema, ~ uma 
política criminosa porque estã abalando o pilar funda­
mental da economia brasileira, que está, justamente, nas 
empresas estatais. A luta contra as empresas estatais, a 
campanha contra as empresas estatais, é uma luta dos in­
teresses internacionais, uma luta que se desenvolve hâ 
décadas - hã décadas, neste País, Sr. Presidente, que 
ouço falar, leio em artigos e matérias da grande impren­
sa, acusações e tentativas de colocar-se toda a culpa dos 
nossos males econômicos sobre as empresas estatais. 
Trata-se claramente de ação de interesses de capitais es­
trangeiros que querem, exatamente, dominar esses seto­
res que hoje.são ocupados pelas empresas estatais. t ver­
dade, Sr. Presidente, que nem sempre são interesses es­
trangeiros. Por vez, são interesses nacionais-tambén. Al­
guns, de conotação muito paulista, porque tambêm te­
mos aqui dentro o nosso imperialismo interno. Na ques­
tão do Instituto do Aç6car e do Álcool, por exemplo, 
essa proposta do Ministro da Indústria e do Comércio é, 
evidentemente, um projeto da indústria a.çucareira pau­
lista, que pretende eliminar a indústria açucareira do 
meu Estado- o Rio de Janeiro- do Nordeste, através 
exatamente da eliminação do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, que é a entidade que ordena o mercado açucarei­
ro interno, que ordena a produção, que distribui a pro­
dução por quotas. Obviamente, a inexistência do IAA 
vai determinar a ocupação de todo o mercado nacional 
pela indústria paulista e principalmente do meu Estado e 
do Estado de Minas Gerais que são Os merCados· mais 
próximos da produção paulista. Trata-Se, por exemplo, 
no caso, onde se confunde instituto com eriipresa esta-
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tal, às vezes se coloca universidade no meio, às vezes, 
também a Previdência, isto é, faz-se esta salada para exa­
tamente pretender-se reduzir a presença das empresas 
estatais e eliminar esses institutos cuja ação é benéfica 
para uma ordenação da produção interna, tanto no açú­
car quanto· no·caso do café. 

Fica, também, o nosso protesto e a denúncia de que a 
-ação desse Ministro Gusmão é-rima ação que serve aos 
interesses paulistas. e_ natural que S. Ex• queira servir às 
indústrias açucareiras paulistas, visto que a elas é ligado, 
mas não pode passar esta proposição sem um protesto de 
nossa parte, sem uma denúncia de que se trata, evidente­
mente, de um plano para liquidar a indústria açucareira 
do meu Estado, Rio de Janeiro, e do Estado de Minas, 
pelo menos. _ 

Finalmente, Sr. Presidente, minha quarta afirmação 
de hoje! O meu Estado, Rio de Janeiro, continua a ser 
discriminado pela Nova República, da mesma forma por 
que foi discrllninado pela Velha República, pela Re­
pública dO Presiden_te_ João Fogueiredo e do Ministro 
Delfim Netto. Estamos com problema de rolagem da 
_dívida externa do Estado, que já foi aprovada pelo Ban­
co Central, mas estâ na gaveta do Sr. José Hugo Castello 
Branco. Temõs váriOs pleitos no BNDES que conti­
nuam, da mesma forma, engavetados. Temos problemas 
no metrô, que não recebem como deviam receber, como 
constituiu compromisso do Governo Federal, nenhuma 
ajuda federa), nenhuma liberação de dotação por parte 
da União. Temos um pleito, dos nossos estaleiros, que 
estão praticamente paralisados, um deles em situação ex­
tremamente diflcil - o Estaleiro EMAQ, que assinou 
contrato com a FEPASA - Ferrovias Paulistas e tal 
contrato previa a liberação de uma primeira parCela, que 
está presa e por motivos de natureza política, para que se 
gere uma crise como, de fato, se gerou. num estaleiro, 
com _os operáriOs em greve para, enfirri, constituir~se em 
mais um fator de desestabilização sobre o Governo do 
-Estado do -Rio. - -- -

Não somos crianças, não somos_ ingênuos, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, estamos observando, estamos 
protestando, estamos mobilizando a opinião pública do 
nosso Estado e do País contra essa ação discriminatória 
que não -tem nerih-uma: pOSsibilidade de sustentação de 
natureza política. O Presidente e o Governo Federal não 
pÕdein descriminar, por motivos po1íticos, -nenhuma 
Unidade da Federação, como está acontecendo já há 
muito tempo, desde Que o Governador Leonel Brizola 
tomou posse esta é que é a verdade, o Estado do Rio de 
Janeiro. 

Fica o nosso protesto - essa era a quarta afirmação 
que queríamos fazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço V. Ex•. 
com prazer. 

O Sr. F'bio Lucena- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, as quatro afirmativas de V. Ex' merecem, de fato, a 
reflexão do Senado. Depois de V. Ex•, quero crer que fui 
eu quem aqui se alevantou contra os atos do Ministro 
Roberto Gusmão, em relação à política açucareira do 
País. A discriminação contra o Estado do Rio de Janeiro. 
tem sido objeto _de protestos generalizados aqui no Sena­
do. E eu me recordo de que, quando pela primeira vez se 
alterou Q protocolo ~a substituição das bandeiras na 
Praça dos Tr:Cs Poderes, que mensalmente era feita por 
um governador de Estado, essa alteração foi feita propo­
sitadamente ao chegar a vez do Governador Leonel Bri­
zola promover a inauguração. Agora, o que me desperta 
imensa curiosidade e talvez V. Ex• possa satisfazê-la em 
a_ cs_clarecendo, é o seguinte: enquanto V. Ex• formula, 
da tribuna. essas críticas contundentes porque. sobretu­
do, procedentes,_a respeito do comportamento do antigo 
e do atual Governo em relação ao Estado do Rio de Ja­
neiro, os jornais cariocas, fluminenSes pUblicam diaria­
men~ palavras encomiásticas, elogios verdadeiramente 
gu.anabarinos, referindo-me à dimensão da Baía de Gua­
nabara, dirigidos pelo Governador Leonel Brizola ao 
PresidCJ)te José Sarney. Vale dizer, enquanto V. Ex' nos 
retrata aqui a realidade do Estado do Rio de Janeiro, o 
GOvernadOt do Seu Estado é pródigo, é excéssivO em elo-
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giar o Presidente José Sarney, tendo c_hegado ao apogeu 
desses elogios e desses encômios, recentemente, quando 
classifiCou o Presidente José Sarney de um dos maiores 

-Chefes de Estado, quiçá o maior- palavra do Governa­
dor Leonel Brizola - que já apareceram na História do 
Brasil. Essa curiosi<iade, Sr. Senador Roberto Saturnino, 
Ine faz, me coloca Outra iÕ.dagãção: o que pretende o Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro com os seus elo­
giOs ao Presidente-clã. República, quando se sabe, pelas 
revelações de V. Ex•, que esses elogios não correspon­
dem à atual situação que está vivendo o RiO de Janeiro? 
Quererâ o Governador Leonel Brizola, e aí será direito 
de S. Ex•, converter o Presidente José Sarney à tese das 
eleições diretas para 1986? Esta é a pergunta, mas a cu~ 
riosidade fica, nobre Senador Roberto Saturnino, en­
quanto pessoalmente dou razão a V. Ex•, nas obser­
vações que faz, fic;a a curiosidade: por que V. Ex• usa um 
discurso e o Governador Brizola outro completamente 
diferente? 

O SR. ROBERTO-SATURNINO - Senador, tam­
bém tenho lido na imprensa protestos do Governador 
contra essa discriminação a que estou me referindo. Se 
tambêm o Governador emite conceitos e opiniões elogio­
sas em relação ao Presidente, é porque, como Governa­
dor de Estado, tem que respeitar a autoridade do Presi­
dente da República e ter sempre a esperança de que essa 
discriminação não parta do próprio Presidente. mas tal~ 
vez dos Ministros ligados a outros esquemas políticos 
que, no fundo, temem a ascensão do Governador Brizo~ 
la. Como é dificil determinar a origem dessa discri­
minção fica sempre aquela esperança. aquela expectati­
va, por parte do Governador, creio eu- estou aqui fa­
zendo interpretação de uma possfvel explicação das refe­
rências que o Governador faz ao Presidentç.. Enfim, tam­
bém não tenho atacado, aqui, a figura do Presidente Sar­
ney, tenho protestado contra a discriminação, mas não 
posso atribui-la diretamente ao Presidente. Se pudesse, 
estaria atacando diretamente o Presidente. Mas, não 
posso. Hoje, o Estado de São_ Paulo e a política de São 
Paulo dominam de tal forma o Governo que pode ser um 
esquema de discriminação que parta de São Paulo, com 
receio _de que, amanhã, o Governador Brizola possa ser o 
rival do Governador Montoro numa eleição direta. 
Tudo é possível. Acho que o G_Qvernador Brizola tem 
que manter essa relação de respeito com o Presidente da 
República. 

Agora. como Senador, cumpro aqui o meu papel de 
-protestar, em nome dos interesses do meu Estado, e levar 
à frente o protesto contra essa discriminação que existe 
de fato. E o caso dos royaltles do pretróleo é outro ponto 
que pode ser referido nesse rol de assuntos. 

Mas, agradeço o aparte de V. Ex• e cumprimento V. 
Ex• também pelas posições que tem tomado aqui no Se­
nado, e que tenho observado, com relação à política eco-­
nômica desenvolvida pelo Governo. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com prazer! 

O Sr. VlrgOio T'vora - Eminente Senador, nós va~ 
mos ocupar, pela Liderança, logo depois, a tribuna, e 
respigar vários dos pontos percutidos por V. Ex• Mas, 
queremos dizer, isso seria quase redundante afirmar-mos 
que estamos- de acordo com Os 4 itens tocados por V. 
Ex•. Só quCm não quer ver équeseembevecenos artigos 
arque a -imprensa hoje estã faita, de que o déficit vai ser 
cOntrolado, de que estamos no melhor dos mundos. Na 
realidade, está faltando, e hoje vamos começar a criticar, 
como sugerir rumos, se tempo para isso tivermos, uma 
vontade polftica para a sitUação nas condições atuais, 
nas condições atuais, repetimos, enfrentar com seriedade 
este problema, sem entrar em discussões acadêmicas, se 
o problema é baixa de juros que estão 'iinpedindo de di­
minuir o déficit, se é o déficit que impede as baixas de ju­
ros. Não vamos atrãs disso, vamos apresentar soluções. 
Isso é o que temos que fazer, sem essas promessas mira­
bolantes que V. Ex• sabe que estão ofendendo a aritméti­
ca. Segundo, nós tínhamos pensado que acabavam, com 
decantada uniformidade existente hoje na _equipe econô­
mica, certos desajustCS de conceitos. Mas ontem, pelo 
depoi-:nento do Sr. Henri Philippe Reichstul, hoje res-
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ponsável pela SEST, nós vimos um desmentido formá1 às 
afmnativas daquele que nós presumimos que, depois do 
Presidente da República, deve ser o dirigente maior da 
polítiCa ec_onônlica-financeira. Disse Reíchstul que abso-­
Iutamente não tem mais onde cortar empresa estatal. E 
que esta economia de 5 trilhões, desses novos cortes esta­
tais, assoalhados por S.- Ex• o Sr. Ministro da Fazenda, 
se torna impoSsfvel. Lamentavelmente não _está aqui o 
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, cita­
da, que poderia dar um testemunho, lá foram poucos dos 
nossos colegas que estavam presentes, mas as notas ta­
quígráficas regiStram: não tem ele- donde tirar, no mo­
mento, esses 5 trilhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu pediria ao 
nobre orador que, terminado o aparte, não o concedesse 
mais porque já se esgótou o tempo de V. Ex•. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Encerrarei em 
dois minutos, logo após o aparte. 

O Sr. Vii-gilio TávOra- Então, rciiiffiíremos o aparte 
dizendo a V. Ex• que quem acha que órgão do atual PoM 
der Executivo, e nisSo daí nãO queremos seÍ' agradável e 
nem desagradarmos a níngu~m. achamos que a Sua ExM 
celência o SenhOi' Presidente da República, não desce a 
essas mesquinharias, mas que há discriminaçã-o contra o 
Estado do Rio de Janeiro, está saltando aos olhos: os 
mesmos casos são resolvidos de modo divers_o, metrô de 
um Estado, metrô de outro, não vamos mais adiante, E 
daí felicitamos V. Ex• pela franqueza com que, com a 
clareza que sempre o caracteriza, apresentou esses itens, 
esses pontos ~ que nós devemos aqui estar discutindo. 
como agora gostaríamos de ter o apoio de V. E:v, mr:smM 
mo com crítica coristrutiva, ao -ensaio qUe vamos -fazer 
da atual situação e de propostas para que justamente se­
jam olhadas, sejam encaminhadas, sejam repudiadas, se­
jam discutidas, sejam aceitas, mas que não continuemos 
com a mesma política até agora seguida e afirmando seus 
executores que estão fazendo o contrârio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
eu que agradeço o aparte de V. Ex• e a concordância com 
os pontos de vista expostos aqui. Estou atento aó'grande 
serviço que V. Ex• está prestando co·In os seus discursos, 
com os seus pronunciamentos quase diárioi-nêsta Casa, 
ferindo os poritos que estão angustiando a população 
deste País. 

Ninguéni mais acredita, Sr."Presidente nos cinco meses 
- esta. a verdade, este Governo que aí está já de des_?M 
creditou. Com-O ê Possível" ãCCéãitãr--se que vaffios elirriiM 
nar o déficit público que· sobe a cada semana, a ava­
liação, a estimativã. do déficit público sob a cada ieiriaM 
na? E dizer que esse déficit público é causado pelas estaM 
tais já ninguém mais acreditãl Esse déficit públlco é cau­
sado pela especulação -do mercado paralelo, a especuM 
Iação __ do Open Market, a especulação dos títulos da dívi­
da Pública, a especulação, enfim, que·o pr6Pfio GovCrno 
alimenta e vai aliinentando perdido, sem saber que proM 
posta encaminhar à Nação, perdido também na c.onM 
dução da política econônifca. A tê há pciUCõ iCinpo, Se di­
zia que o Ministro Francisco Dornelles era realmente o 
condutor; depois, passOu a aparecer e surgiu a estrela do 
Sr. ROsemberg, e Se dizia: "Não, Õ verdadeiro- condUtor 
é o sr. ROsemberg". Porque sC sabe-muitO bem que o 
Presidente José Sã.n1ey iiàO -e ·um h_o-Õlem_;:tfeito àlil_ quesM 
tões_ econôi:nicas~ Agora, ontciin ou artieoD.tem_.- nós iC!:rM 
nais, já: se Conl.C:Çã-ã dizei que ã estrela do Sr ._Rosemberg 
já foi. superada; Que hoje ê o Sr. 1\rfatias MaChlfrie-quem 
está mandando na polftica CcoOômiCa, einpresãriO mUito 
conhecido, que jâ teve também grande influência em go­
vernos passados~ Enfim, Sr. Presidente, o que hã é exaM 
lamente uma perplexidade total, por parte do Governo, 
ao quinto mês de existência, diante de um problema que 
se agrava, que se agrava e se agrava e vai levar esta 
Nação onde? Ninguém sabe. Estou certo, Sr. Presidente, 
de que vai levar a um desastre, a menos que se tomem as 
decisões de natureza polífica capazes de -esvaziai- o 
problema da dívida interna e da dívida externa, que são 

· as duas grandes questões e as duas grandes causas de to­
das essas dificUldades que aí temos pela frente. 

Era o que tinha a dizer. ·(Muito béml) 
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O SR. PRESIDENTE (Jo:Sé Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

~- _!:x• 11:ão se encontra em plenário. 

O Sr. Virgílio Távora (PDS-CE) - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder do meu Partido. 

O SR. PRF,:SIDENTE (Jos~_fragelli) -A Presidência 
_Ja conceder a palavra a V. Ex• por cessão do Senador 
-Jorge Kalume. 

OS!· Virgilio Távora- Vou falar também por cessão, 
Sr. Preside-nte. Hoje, vou dar uma indigestão de dados à 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a palaM 
_yra V. Ex•, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Inicialmente, antes de percutirmos o assunto que nos 
traz a esta tribuna, quedamos dar conhecimento à Casa, 
e fazemos um apelo ao Sr. Líder da Maioria, como em éM 

--pocas passadas recebíamos de S. Ex's idênticas s.oliciM 
tações, para que tomassem tento, jã que acesso têm às aiM 
tas autoridades monetârias e administrativas deste País, 
do telex que recebemos do Sindicato da Indústria de PesM 
ca de nosso Estado, vazado nos termos que bem traduM 
zem a indignação de quem trabalha ante o tratamento 
que tetebem por pessoas que acreditamos tenham capa­
cidade; mas que lhes falta aquilo que é mínimo, um trato 
humano com -aqueles que com seu suor, com seu sacrifiM 
cio fazem a grandeza de nosso Estado e, ipso facto, na 
somatória das unidades Federativas, a grandeza do BraM 
sil. 

"Senador Virgílio Távora, Brasília, DF: 
"ConstrangeMnos inrõrfnar V. Ex', como lídimo 

representante do povo- cearense no S~nado _da Re­
pública que, ultimamente, tivemos o desprazer de 
uma viSita do Sr. Relmuth Wímmef- Diretor de 

·Câmbio dO Banco do Brasil, a Fortaleza." 

Raramente, V~ Ex•s ouviram, desta trib~na, algo de 
tanta revolta, embora em termos educados, __ corno o que 
_está con_tido no documento em questão, que-achamos da 
nossa obrigação fazer chegar, o m~is rapida~en.~~ p_ossí­
ve_l, às_ m:~t§ __ altas autoridades deste_ PaJs. 

Continuo: 

o ~•o referido Sr., como é "do conhecimento geral, 
encontravaMse hâ vários anos em Londres, a serviço 

----d0 EUROBRÁ~ portanto: completamente divorM 
ciado da realidade brasileira, tanto assim que tomou 
uma série de medidas na área de câmbio, inteira­
mente descabíveis, tendo em vista as peculiaridades 
da região, finalment~ mandando_ execu_tar tQdas as 
empresas com câmbio veRcido, tanto do setor da 
pesca como da castanha." 

Isto, Srs., é a prioridade dada ao Nordeste. Tivemos 
prioridade na execução- das dívidas dos exportadores 
nordestinos. 

•~Por outro lado, as lideranças empresariais não 
tíveram "aceSso--a eSse Oi"refor -que se itegõu, lnciuSiM 
ve, em receber O Pi-esidenie. da Associação ComerM 

--,---cial dO EstidO do Ceará, -Dr. HumbertO Fonienele, 
erii ilagrarlte -desrespeito--aos pf'rridj)iOS óásicos ·da 
boa edUcãÇ-ão-.-- -- -------

--PazeinOS-esSa _comUiiicaÇãO enl defesa"-_d_Os suPe~ 
rloi-eS-ittteressesdo EstadÕ-do Ceará, itõ~sen-tido de 
arertar as: autoridades- redúals Pã.ra uma-CfisC estruM 

· "hiial Sem· precede-ótes; Coni SêriaS consCqUêiidaS no 
plano social, de vez que se trata de uma economia 
vOltada para a exportação e gei-adora de cerca de 
500 mil empregos diretos e indiretos:" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 'tivemos uni. compraM 
misso formal do falecido_ Presidente Tancredo Neves,raM 
tificado por outro nordestino, que lhe sucedeu, de trataM 
m~n~o privilegiado para o Nordeste. Desde os tempos de 
Jusçelino, que já se vão lon_ge, nunca um Qiretor dO B"aiiM 
co do Brasil, principalmente um cavalheiro que tantos 
anos passou fora desta terra, terã tratado a indústria ceaM 
r:ense, ~ QS empresários da terra alencarina de maneira 
com que esse todo poderoso Helmut Winner o fez. 

Setembro de 1985 

Mas, Sr. Presidente, aqui nos referimos ifqueles traba­
lhadores que vivem diuturnamente seja da: faina do mar, 
na pesca, seja nas fâbricas, seja na agricultura, cultivanM 
do_ou trabalhando industrialmente essa castanha que ex­
porta. Assim, não podemos deixar sem o protesto mais 
veemente, sem uma cobrança aqui de público ao Presi­
dente Josê Sarney, ao Ministro Dilson Funaro e ao Dr. 
Camilo Calazans, o procedimento de alguém que, em 
nome justamente do banco que sUstenta 90% dessas atiM 
vidades em nossa terra, proceda dessa forma. 

Nesta primeira fala, apenas abordaremos este assunto 
que, esperamos, o eminente Senador Gastão Müller le­
vará ao conhecimento das autoridades competentes. 

O seguinte, Sr. Presidente, é para registrar: do fim de 
março-ao fim de agosto e primeiros dias de setembro, são 
passados o mês de abril, o mês de maio, o mês de junho, 
o mês de julho. Srs. Senadores, quatro meses levou o Go­
verno para reconhecer que havia se equivocado ao baiM 
xar o Decreto que criava o Ministério de Ciência e Tec­
nologia. 

E hoje, ao mesmo tempo que reconhecemos de público 
que nunca é tarde para corrigir o erro - e foi o caso ,.._ 
S. Ex•s, o Senhor Presidente da República e o Sr. MinisM 
tro Archer, a 29 de agosto, aquiesceram em baixar o De~ 
ereto n' 91.582 que retificava aquele outro quejustamenM 
te ünha Sido alvo daqueles nossos reparos. Apenas tor­
na_!JlOS a fazer nossas as restrições que toda pessoa de 
bom senso haveria de produzir: como um decreto, mesM 
trio que seja cercado_ das melhores intenções à sua edição, 
pode revogar, pode modificã.r uma lei aprovada, e como 
o foi, pela prática unanimidade do Congresso'? Aié--que 
nos provem juridicamente o contrário, e nisso a lei estaM 
va muito sábia, não pode um Conselho Nacional de lnM 
formática e Automação, que a Lei n_{t 7.232 havia deterM 
minado pertencer à Presidência da República, ser alotaM 
do a um Ministério. E mais ainda, quando S. Ex•, aliãs ·o 
faz sem absolutamente querer enganar, diz justamente 
que o Conselho em questão ê presidido pelo Presidente 
da República e coordenado pelo ministro da ãrea respecM 
tiva. 

Si. Presidente, nos ativemos nestas duas conside-­
·tações, exatarifente ao tempo que V. Ex• nos atribuiu, 
resl:Nando-nos para logo depois da hora do expediente 
falarmos, por cessão do eminente Senador Jorge Kalu­

-me, sóbre õ_"issunto percutido tão bem por S. Ex•, o Sr. 
Líder do PDT; emirlente Senador Roberto Saturnino. 

Erá o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

9 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo" a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para uma 

'breve comunicação. 

_ O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para breve 
_comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Recehi, com assinatura de todos os Deputados da ÁsM 
sembléia Legislativa do meu Estado, um telex que desejo 
registrar neste Senado. E vou também subscrever o apelo 
que os eminentes Deputados baianos endereçam ao Pre-­

,s_idente José: Sarney_: _ .. 
Passo a léMlo, Sr. Presidente: 

TELEX NR. 399. 

Exm9 Sr. 
Dr. Lomanto Júnior 
SenadOr 
Brasília D /F 

Salvador, 27 de agosto de 1985 

-~ Tra~smitimos a V. Ex• cópia-do Telex que endereça­
mos ao Exm9 Sr. Presidente Dr. José Sarney 

Excelentíssimo Senhor Doutor José Sarney 
Dignfssimo Presidente da República 

Como legítimos representantes do povo baiano, esta­
mos acompanhando, com apreensão, os fatos seguintes: 

1-A CABORNOR, empresa predominantemente 
nacional tem envidado esfo-rços no sentido de edificar no 
Pólo Petroquímico de Camaçari uma planta para proM 
dução de ácido salicílico e acetilsa1icilico, tendo, para 
isso adotado todas as providências cabíveis e contãdo 
com todo o apoio dos órgãos competentes. 
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2- Para nossa surpresa, tivemos conhecimento_ que a 
RHODIA, empresa pertencente ao grupo RHONE 
POULENC, informou ao CDI que estâ instalando uma 
unidade similar, em um outro pólo industrial localizado 
no Cento Sul do País. 

3 - t;: sabido, que em escala econômica e mercad'o na­
cional não comporta os dois empreeiJ.dimentos e temos 
receio de que a empresa nacional venha a ser a grande sa­
crificada, com as desvantagens que tal fato acarreta para 
os interesses regionais e nacionais. 

4-Todas as razões de ordem técnica, poHtica e eco­
nômica recOmendam a localização do referido empreen­
dimento da Bahia, diante do grande esforço desenvolvi­
do pelos Governos Estadual e Federal no sentido de con­
solidar o nosso Pólo Petroqufmico e de promover a dese~ 
jada desconcentração industrial. 

5 - Não menos inportante é o fato de que no encami­
nhamento dos seus projetos ao CDI, a RODHIA tam­
bém jã infonna a disposição de instalar uma unidade 
destinada a produção de para-acetaminofenol. Se isto 
vier a ocorrer, não só inviabilizarã o projeto Nitroclor, 
considerado também de relevante interesse nacional c, 
em adiantado estágio de implantação, como demonstra­
rã, claramente, a determinação do grupo estrangeiro de 
impedir iniciativas pãfa a consolidação da indústria na-
cional de química fina. -- -

6- Toda a Bahia tem estado atenta ao desenrolar 
desses fatos e, confiamos no elevado espírito p6blico de 
Vossa Excelência para que o povo baiano e nordestino 
não venha a ter preteridos os seus mais legítimos interes­
ses. 

Natãlio Dantas - Almir Miranda Fernarides - AI· 
mir Nobre de Almeida - Altamirando Iran Gusmão 
Cunha- Antônio Honorato de Casiro Neto -Antônio 
Olimpio Rehem da Silva - Archimedes José Stibler Pe­
dreira Franco - Arnaldo Mutilo Nogueirã Leite ..:.... 
Carlos Augusto Marighella- Carlos Roberto da Cunha 
- Clemenceau Gomes Teixeira - Cleraldo Ail.diade 
Rezende - Cólbert Martins da Silva - Coriolano Sou­
za Sales - Daniel Gomes de Olivci!a- ~diVãldo san.:­
tos Lopes- Edson Quinteiro Bã.stos- Eliel Silva Mar­
tins- Ernanc de Oliveira Rocha- Eujácio Simões Via­
na- Eutácio Carlos de Araújo- Faustjno D_ias LiiDa 
-Fernando Mário Pires Daltro- Filadelfo Pinto Mei­
relles Neto - Filemon Neto Matos-- Florisvaldo Car­
neiro da Cunha --Geraldo de Almeida Ramos - Gil­
berto Dias Miranda- Gutembcrg Soares Amazonas­
Jaime Alfredo Lago Mascarenhas - Jaime de Souza 
Vieira Lima - Jairo Nunes Santos Se - .Ioão Carlos 
Paolilo Bacelar -João Emflio de Oliveira --Jorge Hajc 
Sobrinho - José Alves Rocha - José Amando Sales 
Mascarenhas - José Galdino de Aragão Leite - José 
Rufino Ribeiro Tavares - Jurandy Cunha Oliveira -
Lcônidas Rocha Cardoso - Luis Eduardo Maron de 
Magalhães - Luis Lago Cabral- Luis Henrique Sâ da 
Nova- Luiz Humberto Ferraz Pinheiro·...;.;. Maria Abi­
gail Freitas FeitOsa - Murilo Coelho Cavalcanti -
Nestor Duarte D Guimarães Neto- NiValdo Fernan­
des Oliveira - Nobetino DOuraa:o- FlfhO- =. Oscaf de 
Carvalho Marback- Paulo Virgflio Maracaja Pereira­
Plínio Carneiro da Silva- Raimundo Ribeiro Carv!ilho 
- Raimuildo Sobreira Filho - Raimundo Humberto 
Caircs Araújo- Reinaldo Teixeira Braga- Robério da 
Silva_, Rosalvo Barbosa Romeu- Sebastião Ferreira 
Silva- Sérgio Veiga de Santana- Walter Santos Sam­
paio - Edigar Dourado. 

Vem assinado por toda a Assembléia Legislativa, por 
Deputados de todQs os Partidos~ ____ -· ___ _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadpres, da tribuna do Senado, 
como representante do povo baiano, quero subscrever 
este apelo ao_ Presidente José Sarney: que não permita 
mais esse sacrificio para a Região Nordestina. Temos a 
certeza de que S. Ex• que tem responsabilidade, que tem 
compromisso com aquela região, compromisso maior do 
que os dos outros Presidentes, porque ali nasceu, temos a 
certeza de que o _Presidente será acessível e não permitirá 
mais um prejuízo ao Nordeste e à indústria naciOnal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Rliilnundo Parente - Américo de 
Souza - Carlos Lyra - Moacyr Dalla- Amaral Pei­
xoto- Amaral F~rlan- Fernando Henriqu~ Cardoso:_ 

O SR. PRESIDENTE;. (José Frageili)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

f: lido o seguinte 

PROJETO DÉ LEi DO SÉNAOO 
N• 253, de 1985 

Autoriza o Poder Executivo a Instituir zona franca 
na cidade de Cruzeiro do Sul, município do Estado do 
Acr,-e, pelo prazo que espec::lfka, e dá outras provldêa­
clu. 

O Cóngresso Nacional decreta: 

Art. (9 Fica o Poder Executivo autorizadO a insti­
tuir uma zona ffanca em Cruzeiro do Sul, município do 
Estado do Acre, com objetivos, finalid_ades, franquias e 
regime de execução idênticos aos previstos no Decreto-· 
Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967,limitado a lO (dez) 
anos -o respectivo prazo de funcionamento. 

Art. 2' No exer-cício da autorização prevista no arti-
. gõ antecedente, o Poder Executivo dcmarcarâ, em lugar 

que reúna condições apropriadas à localização da zona 
franca, uma área contínua de terras, adequada às insta­
laçõeS- e serviços necessários ao sCU l'tinclOnamentO. 

Parágrafo único. -As terras destinadas à zona franca , 
prevista nesta lei serão obtidas por doação ou mediante 
deSapropriaÇão para fins de utilidade pública, na forma 
da legislação específica. 

Art. 39 A União poderá, objetivando 8 imediata ins­
talação da zona franca, estabelecer convêniOS com pes­
soas_ jurídicas de direito público;·com vistas à utilização 
de bens e serviços. 

Art. 4' O Poder ExecutivO, ncl"Praio de 90 (noventa) 
dias contados de_sua publicação, regulamentará esta lei, 
dispondo sobre o Plano Diretor, o Orçamento e normas 
de operação e fiscalização da zona franca de Cruzeiro do 
Sul, consoante a autorização expressa no art. 1' desta lei. 

Art. 5' Esta Lei_ entrará em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 6• Revogam-se as disposições em contrári.o. 

J_ustificaçio 

Ninguém pod~ igno-r~r, -~~s dias dC h"Qi~ os extraordi­
nários resultad._o_s o_btidos pela Zona Franca de Manaus, 
em favor do soerguimento s6cio;.cconômico da Amazô­
nia.-Ncsie passo, pOCíenios lneSitio""":ãSSêVcrar, sem risco 
de erro.__guc._ com a edição da Lei n• 3.173, de 6 dejtmho 
de~ i9s.1, instã.urou~se unia rase de descnvolvimeiúo" ré­
gional (iue-SU.perou as õlãís-OtiffiiS.t3.s-eijieCfal:ívâs, tr-ans­
formando um Estado carente dc_toda_sorte çj_~.reC!JfSOS 
ero- ce1~Ít_O _ de:_d_qu~s _ _pi:_l1!1_a_neri~~me-nte _r~n~?'!':áveis. 

-Essa feliz experíêricia-...::-que hoje- repreSenta Uma no­
tável realidade econômica- rlão d~e, contudo, perma­
necer na unicidade dessa iniciativa, mas, ao Contrário. 
imPÕe-se prosperar, a firit de que tamDém outras regíõt.:O 
de nosso País venham a colher os resultados de um adr;­
quado planejamento. executado_ com· ver as das nossas 
nêCessidades. -_- ~~. -- - _ 

O Município de CrúZeiio do Sul, no Estado do Acre, 
assume, em face da conjuntura que ditou a criação da 
zona Frinca de Mã.nã'us, característicãs- ae marcante si­
milaridade, a justificar~ também, a adoção, em seu terri­
tório, de_ idêntica medida. Em verdade, trata-se do mais 

" o-cidental de todos os municípios brasileiros, situado nas 
confluências do_s rios Juruá c Moa, distando cerca de 580 
km da Capital do Estado. 

Região de extraordinárias potencialidades econômicas 
em que se situa o Muriicípii:i-de Cruzeiro do Sul, ensejan­
do importantes resultados em relações negociais na faixa­
de fronteira com o Perú, certamente receberá o influxo 
dos incentivos decorrentes da instalação de uma zona 
franca· de livre intercâmbiO comercial, setvindo-se - e 
servírido _ao País - dos efej~os concretos que advirão do _ 
prOceSso de indusidaliJ;açiiõ que Se radicará na regi~o. à 
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sem~lhança do ocorrido com a vitoriosa realidade da 
Zona Franca de Manaus. 

A par das inegáVeis vantagens que a providência ora 
sugerida trarâ para a Amazônia, no contingenciamento 

=de problemas econômicos e sociais, vale destacar- a im­
portância da medida no âmbito das iniciativas vincula­
das à segurança nacionai, representada pela efetiva ocu­

- j)aÇão dos -irDelts_os vaziOs dessa fundamental parcela dO­
territõrio brasileiro. 

:Sãi:ã" d8s Sessões, 4 de setembro de 1985.- Jorae )[a .. 
lum_e:. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.173, 
DE 6 DE JUNHO DE !957 

Cria uma zona fi"JUICa na Qdadr de Mauu, apl-o 
tal do Estado do Al!lazonu, e dá outras pro'ridêodu. 

O_ Pie&deitte ci3: )l.epcíblica: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu 
sanciono a seguinte Lei; 

Art, _1 9 
_ .e_ criada em Manaus, capital do_ Estad~· do 

Amazonas, uma zona franca para armazenamento ou 
depósito, guaida. conservação, benefici8mento e retira­
da de merca~()rias, artigos e produtos de qualquer natu· 
reza! p~o_v~entes '!,~_e~trangeiro e destinados ao consu­
~o mtemo da Amazônia, como dos pafscs interessados. ' 
limítrofes do Brasil ou que sejam banhados por éguas 
tributárias do rio Amazonas. 

Art. 29 _O _GOve_itiO-federãl fará demarcar, nas ime­
diações da cidade, à margem do rio Negro e em lugar 
que reúna _condições de calado_ e acostagem satisfatórias, I 
uma área de terras não inferior a duzentos hectares onde 
ficará lOcalizada i Zonã franca, com as instalações' e ser- , 
viços adequªdos- M s~u funcionamento. _ - --: 

§ 111 As terr"â.s -d~tinadas à ZOmi frin:(;i Criada nesta·~ 
lei serão obtidas por doação do Governo do Estado do 1 
Amazonas ou mcdi_ante desapropriação para fins de uti- · 
lidade públic~ na fonna da legislação em vigor. 

§ 29 Será estudada -ã- ãdã:jiiãbiÍidade da ilha de Ma~' 
rapatá, em frente a Manaus, como 'área complementar! 
dà zona franca, reservada a certos produtos que possam : 
nela ser depositados, para fins de beneficiamento sem ' 
possibilidade de d_eJeriofação que lhes diminuam o ~lor : 
comercia[ - -- - - - · 

7 Aii. 310 --Nã. ·zona franca que for demarcada, serão 1 

construídas instalações portuárias com armazéns teiTcs-­
- -:- tres e cais flutuante acostável, segundo o tipo exigido ' 

- ~a grande variação do nível das águas da regiio. ' 
- Art: 49 Nas_ dependências internas dã- Zona -Frãnca 
de Manaus, constituídas pelos terrenos agregados W;. 

_-suas instalações portuárias, será facultado aos particula­
res que o desejarem arrendar terrenos para o fim de~ 
construir depósitos de mercadorias ou montar ind6strias: 

, de beneficiamento de matérias-primas provenientes das 
repúblicas limítrofes à Amazônia ou daquelas que sejam 

' banhadas por cursos fluviais tributários do rio Amaro-· 
nas, bem c_omo os C?Orrcspondentes serviços de escritóriO. : 

Art. 59 ·As_ mercadoriaS de· procedência estrangeira, • 
quando desembarcadas diretamente na área da Zona, 
Franca de Manaus, e enquanto permanecerem dentro dft 

1 

rilesma, n~o estarão sujeitas ao pagamento de direitos ai-' 
fandegários ou quaisquer _outros impostos federais; esta­
duais ou municipais que venham gravâ-las, sendo ·facul­
tado o seu beneficiamento e depósito na própria zona de 
sua conservação. · 

A·rt: -6, T o-dõS Õs-a:Ttigos ou ·PrO-dutos entrados na 
zona franca poderão ser acondicionados nos armazéns . 
de propriedade da administração do porto oú de particu- . 
lares, dentro da zona franca, pagando as respectivas ta­
xas de armazena~~:rn .. _ - - -
--.Art . ..:19 -Serâ iii~luid~ na -área- da zona- fran~~ uma 1 

faixa de água de duzentos metros de largura, contada 1 

sobre a_ superfície do rio, na parte adjacente ao litoral do 
mesmo Porto e na qu8.l p-oderão estacionar sujeitas aos , 
mesmos regimes da zona franca, embarcações c alvarcn­
gas convertidas em depósitos provisórios de mercadorias 
estrangeiras em trânsito rápido ou jangadas de toros de 
madeira estrangeira a serem beneficiadas dentro da área 
do porto. -
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Art. 8'1 As mercadorais estocadas ou beneficiadas na 
área da zona franca poderão ser incorporadas à circu­
lação nacional, mediante despacho regular e paga_mcnto 
dos direitos alfandCgários correspondentes e mais- ínlpos-
tos_ em que inCidam por esse motivo. · 

'---;.\ii. -~ --A administraÇão dà Peito da Zona Franca 
de Manaus poder~ ser c-onfiada à companhia concessio­
nária do porto de Manaus mediante as condições que a 
União estabelecer ou ter ac:fministração autônoma do 
próprio-Governo- Fedefal. - -

Ãit:-to:--o PÕcler Executivo, dentrOCm 6Õ (seSsen-ta-; 
dias, após a publicação desta lei. regulamentará as nor­
mas de operação e fiscalização da Zona Franca de Ma­
naus e estabelecerá a tabela das taxas devidas por sua 
utilização. 

Art. 11. Enquanto as obras da construção da zona 
franca não estiverem Concluídas, a União entrará em 
acordo com a companhia concessionária do porto de 
Manaus para que o regime do porto da zona franca entre 
imediatamente em vigor utilizando àlguns dos armazéns 
da mesma companhia. 
--Art. 12. A Zona Franca de Manaus é considerada 

empreendimento CóOrdenado com o Plano de Valori­
zação Ec0n6mícii da Arilazôliia, cOrreOdo as dCspeS3s dC 
sua instal3.ção, conservação e funcionamento à conta da 
Verba a que se refere o art. 199 da Constituição, ficando 
autorizado desde jâ o Go_~c:nro FeifC:ritf"8. fazer aS opC-­
rações de crédito necessárias até o limite de" CrS 
20.000.000,00 {viiitC--milhões de cruzeiros) Pira custêiO. 
das despesas com os serviços e encargos que forem proje­
tados e orçamentos para a referida zona franca. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na dara de sua 
publicação. 
-~~---~9~m-se a!! disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1957; 1369 da ln4epen­
dência e 699 da República. __: JUSCEUNO KUBITS­
CHEK - Nereu Ramos - José Maria Allunim. 

DECRETO-LEI No 288, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera •s disposições ü Lei n'~ 3.173, de 6 de junho 
de 1957, e regula a Zona _Frana de Manaus. 

. . ---- ... ------.- ... -.. -· --- ·-. ---· .... ...,.. -. --~-
(Às Comissões de Constituiçat) e Justiça, de Eco­

nomia. de Lt!gislação Social. de Municfpios e de FiM 
nanças.) 

O SR- PRESIDENTE (Jo~ Fragelli)- O projeto se­
. rá publicado e remetido às Comissões competentes. 

·-

O SR. PRESIDENTE (Jost Fragelli)- A Presidência 
conv_oca scssio extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos. destinada a apreciação das seguintes 
matérias: 

-PrOjetos de Lei da Câmara nts 100, de 1978, e 101, 
de 1983; Projeto de Resolução nt92, de 1985, Mensagens 
nts 196, e 202, de 1985, sobre a escolha dos Srs. George 
Belham da Motta para Ministro do Superior Tribunal 
'Militar e Carlos Alberto Madeira para Ministro do Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE(Josó Fragelli)- Estã esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

!temi 

Discussão, turno único, do Projeto de R"esot~Ção 
n" 84, de 1985 (apresentado pela Comissão de Eco-­
nomia como conclusão· de seu Parecer n'~ 471, de 
1985), que autoriza o Estado de São Pau.lo a elevar, 
temporariamente, em Cr$ 265.325.520.000 (duzen­
tos e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e cin· 
co milhões, quinhentos c vinte mil cruzeiroS), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 472, de 1985 da Comissão: 
-de Constituição e JustJça, pela constituciona· 

!idade e juridíC:ídade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage(li)...:... Sobre a Me­
sa, requerimento que será lido pelo-Sr. 19·Secretário,. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 338, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamentO da Oiscussão do Projeto de 
Resolução nt 84. de 1985, a fim de ser feita na sessão de 4 
de outubro de 1985. -

Sala das Sessões, em 4 de setembro de 1985. - .Anladl 
fllrlan. 

o·sR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. - -

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria Sair! da Ordem· 

do Dia, pàra retomar na data fixada. 

_.O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - 1-l: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Reso­
lução n'l 87. de 1985 (apresentado pela Comissão' de 
Finanças como conclusão "de seu Parecer n' 556, de 
1985), que modifica a redação do art. 1' da Reso­
Lução n'~ 129/84 que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 5.000.000,00 (cinco mí­
lhões de dólares norteMamericanos) destinado a fi­
nanciar o Programa de Investimento naquela Prefei­
tura; tendo 

PARECERES, sob n'S 557 e 558, de 1985, das 
Comissões: 

-ele Comtituição e JustiÇII, pela constitucionali­
dade e jutidicidade; e 

-de Muolclpios, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em _votação. 

~ _ Os ·sr~ Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O-Projeto irá à Comissão de Red!lção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 87, de 1985. 

Modifica • redaçio do ..-dgo l'~ da Resoi:IIÇio 11'1 
129/84 qoé autoriza a -Preroliora Muoiclpal de Ma­
ceió (AL) a realizar operaçio de e01pr&dmo exterao 
m valor de USS 5.000,000,00 ( oloco mD!Wes de i<lla­
res norte--ant«icuos) destinados • finudu o Pro­
cnma de ful'estim.entos .... el. PrefeiturL 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~ O ait. }9 da Resolução n'l 129/84 passará a 
ter a seguinte redação. 

. . ••!:; a Prefeitura Municipal de M3ceió, Estado d-e 
Alagoas, autorizada a realizar. com a garantia da 
União, uma operação de empréstiino externo, no 
valor de USS 5.000.000,00 (cincO'inilhôCs dC: dólares 
norte-americanos), ou equivalente em outras moe­
das, sob a orientação do Ministro da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, destinado a firianciar o 
Programa de Investimentos daquela Prefeitura e a 
liquidar parte de compromissos externos existentes 
e vencíveis em 1984." 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de-Reso­
lução n'~88, de 1985 (apreseotado pela ComiSsão de 
Ec_onomia como conclusão de seu Parecer n~> 559, de 
1985) q_ue autoriza a Prefeitura Municipal de Ara-
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guaína (GO) a elevar em CrS 152.711.060 (centO e 
cinqüenta e dois milhões, setecentos e onze mil e ses· 
senta cruzeiros) o montante de sua divida consolida· 
da, tendo: 

PARECERES, sob n•s 560 e 561, de 1985. das 
Comissões: 

- de CodStitulçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municipiot, f a vorâvel. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s.ão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto quei­

ram peiinaneeer· sentados. (Pausa.) 
· Aptovado. 

O projeto irã à ComissãO de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 88, de 1985 

Autoriza • Prefeitura Munidpal de Araguafaa 
(GO) ael..arem CrS 152-711.060 (ceatoe áaqlleata 
e dois mlllões, setec:elltos e onze núl e leSSellta cruzei­
ros) o monbntr de sua dbiü consolidada intKaa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'~ E a Prefeitura Municipal de Araguaina, E,s. 

tado de Goiás, nos termos do art. 2'- da Resolução nt 
93f76, do Senado Federal, autorizada a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em CrS 
152.711.060 (cento e cinqüenta e dois milhões, setecentos 
e onze mil e sessenta cruzeiros)_----:_ correspondentes a 
86.000 ·oliTNs · dC CrS 1.775,51 cada, vigente em 
maiof82- a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor,junto à Caixa Económica Fed.~ 
ral ~·esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
áO Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implan~ 
t~~ãp __ de galerias pluviais, meiosMfios e saxjet3s, co&n­
trução de duas lavanderias públicas c modernização do 
sistema de_coleta e tratamento de lixo, naquele Munid~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2lf Esta Resolução entra em vigor n8 data de 
suá publicação . 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 89, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 562, de 
1985) que autoriza a Prefeitura Mul).icipal de Teófi~ 
lo Otoni (MG)a elevarem CrS 5.197.659.784 (cinco 
bilhões. cento e noventa e sete milhões, seiscentos e 
cinqUenta c nove mil. setecentos e oitenta e quatro 
cruzeiros) o ·montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 563 e 564, de 1985, das 
Comissões: 

-de Coastitaiçio e Justiça, pela constitucionali· 
dade e juridicidade; c 

-de Muaidpios.., favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s.ão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto. quei­

ram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 89, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni 
(MG) a elevar em Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, 
cento e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqüenta 
e nove mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. i" t a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, 
Estad~ de Minas Gerais, ·nos termos do art. -2.,.. da Reso-
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atJçã.o fi9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna em Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, cen­
to e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqUenta e nove 
mil, setecentos e oitenta e qu<ltro-cit.izeiros), correspOn­
dente a 392.138 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de CrS 13.254,67, vigente em julho de 1984, a fim 
de que possa contratar uma operação de crêdito de igual 
valor, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução 
do Programa CURA, no Municfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res-
pectivo processo._ -

Art. 21' _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 90, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como condução de seu Parecer nl' 565, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus (AM) a elevar em CrS 1.335.608.228,35 (um bi­
lhão, trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e 
oito mil, duzentos e vinte e oito cruzeiros e trinta e 
cinco centavos) o montante de sua divida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob o n's 566 e 567, de 1985, das 
Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perm-ancer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 90, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) 
a elevar em Cr$1.335.608.228,35 (um bUhio, trezen­
tos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mO, du­
zentos e vinte oito cruzeiros e trinta e cinco centavos) 
o montante de sua dívida consolidada Interna: 

O· Seriado Federal resolve: 

Art. 11' É a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) 
nos termos do art. 29 da Resolução _n~' _93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do .Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua divida consolidada interna em Cr$ 
1.335.608.228,35_ (um bilhão, trezentos e trinta e cinco 
milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito Cru­
zeiros e trinta e cinco centavos) equiValente a 161.198.46 
ORTNs, de Cr$ 8.285,49, em fevereirof-84, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de Gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à construção e equipamentos do Pronto So­
corro Municipal, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor n8. data __ de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

DiscUssãO, ein tUrnO único, do Projeto de Reso­
lução n9 91, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Ec_onomia como conclusão de seu Parecer n~' 568, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Timó­
teo (MG) a elevar em Cr$ 6.812.900.380 (seis bi­
lhões, oitocentos e doze milhões, novecentos mil, 
trezentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n's 569 e 570, de 1985, das 
.Comissõc<_s: .- _ _ . ·- _ __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
_dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprOvam Queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

-;~o·-J)rojeto irâ à Comissão de Redação. 

f: o seguinte_ o,_p_~ojeto ~provado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 91, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo 
(MG) a elevar em Cr$ 6.812.900.380 (seis bilhões, oi­
tocentos e doze milhões, novecentos mll, trezentos e 
oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consol_ida­
da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' h a Prefeitura Municipal de Timó_teo, Esta­
do de Minas Gerais, autoriZada a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro fixado pelo item 111 do art. 29 da Re­
solução fi9 62, de 1975, modificado pela de n~" 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que 
possa realizar uma operaçãO de crédito no valor de CrS 
6.8(2.900 . .180 (seís -biíhões, -oitocentos e doze milhões, 
f!.'9Vec~nt0s rilil, trez~n_t_o_s e Oitenta cruzf:i?o_s). correspon­
dentes a 514.000 UPC, de CrS 13.254,67 (treze mil, du­
zentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) emjulho_de 1984,junto ao Banco de Desenvol­
vimen_to d_o Estado de Minas Gerais, na qualidade _de 
agente financeirO-do Banco NaciOnal de Habitação, des­
tinada_à ~Xecução_ de_obrRs do PfojeiO-çU~_A no Mu­
nicípio, obedecida'S aS condições admitidas pelo Banco 
Céflttãl do Brasil. 

Art. 2-11 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a pillavra ao nobre Senador Virgílio Tâvora, 
para término de seu pronunciamento. 

O SR. VIRG[L/0 TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Nelson Carneiro: 

O SR. NELSON CARNEIRO ( - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
d~ntç:, Srs. Senadores_:_ 

Entre as obras ditas suntuárias, dos dltimos anos, figu­
ra _sempre a Ponte Rio-Niterói. Toda vez que se quer re­
ferir a uma obrá desneceSsária, a referência à Ponte Rio­
Niterói ê íllevitâvel. 

Para os fluminenses, entretanto, essa ponte serviu de 
grande liame e_ntre a v~lha Província do Rio de Janeiro e 
o Estado da Guanab_ara facilitando o transporte, outrora 
dificil, naquelas barcas super1otadas, dos veículos, como 
também o transporte de pessoas, mas principalmente o 
transporte de mercadorias se tornou mais fâcil, apesar 
dos gravames que marcam todas essas atividades. 

Minha presença, neste momento, nesta tribuna, por 
. pouquíssimos minutos, é exatamente para pedir a 

atenção das autoridades públicas para uma realidade. A 
ponte tem vários anos de construída, a essa altura ela já 
pagou vârias vezes-o seu preço, no entanto-, continuam 
sendo cobrados pedãgios não Sô de ida como de volta. 
Acredito que o _Governo, ·se dedicar a atenção a esse 
problema, po-dC:rá -ao menoS reali..uir -Uma velha-aspi­
raçãO dos fluminenses, de que o Pedãgio seja cobrado 
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numa só direção, aquele que seja necessário para a ma­
nl;ltenção dos serviço~_ c;fa_ ponte, aliâs1 serv1ç~s. deficÍt;!ll-
t~, diga-se de passagem. -

Sr. Presidente, de qualquer forma, o que se pede, neste 
momento, em nome dos que vivem no' Estado do Rio, do 
velho e novo Estado do Rio, hoje, uma só Unidade Fe­
derativa, é qUe o Governo- inodifique a cobrança: em vez 
de cobrar em dois sentidos o pedágio, que passe a cobrar 
apenas num sentido; isso ocorre_ em vãrias estradas do 
BrasiL e é justo que, também, ocorra na Ponte Rio­
Niterói, hã muito tempo paga Com o dinheiro e o sacrifi­
cio dos que por ela transitam. 
__ Era_ o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, peço a pala­
. vra,--como :Üder. 

.O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Como Líder, 
concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

__ O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -_Sr. Presidente e Srs. Senadores: · 

Apenas para registrar, neste momento, a satisfação 
que temos, em nome da Bancada da Frente Liberal e em 
nome da Aliança Democrática, pela decisão tomada ho­
je, pela manhã. pelo Excelentissimo Senhor Presidente 
José Sarney, Sua Excelência acolheu sugestões do Minis­
tro da Previdência e Assistência Social, tendo em vista 
pleito legítimo e oportuno-dos servidores previdenciários 
do Pafs, que haviam sido alijados na sua grande expres­
são riumêrica, sobretudo aqUeles de menor ganho, dos 
beneficios _de_ uma recuperação parcial, mas efetiva, dos 
seus salárioS. Então, hoje, através de Mensagem do Se­
nhor Presidente Jo~ Sarney, que chega a esta Casa, no 
decurso dest~ tarde, foi atendido esse pleito, foi acolhida 
es~:ã" reiVüidicação. E meSmo co:in as dificuldades orça­
mentárias por que passa o Erârio público, e à luz de uma 
recuperação efetiva da receita da Previdência, tendo em 
vista uma série de medidas tomadas de combate à frau­
de, de idoneídade na arrecação e de eficiência na política 
de receita, viabiliza, sem nenhuma medida inflacionária, 
sem emissão e sem· desajustes orçamentários, conceder 
expressamente a gratificação de 20% para mais de 100 
mil servidores da Previdência Social brasileira, de manei­
ra a, parcialmente, fazer frente a uma injustiça flagrante, 
demonstrando, mais uma vez, e à saciedade, que a priori­
dade social do Governo do Presidente Josê Sarney, cons­
tante no compromisso com a Nação, assumido pela 
Aliãnça Deinocrática, não é um fato retórico, não é ape­
nas uma demonstração formal para uso externo, mas é 
efefivaiiiente uma obrigãÇão assumida e, sobretudo, algo 
que tem norteado as posições do Governo e particular­
mente do Presidente José Sarney. Ess~: fato, tendo em 
vista a característica básica de atendimento a uma reivin­
dicação sentida e legítima, o diálogo democrático que se 
estabeleceu e a disponibilidade de debate que gerou, de­
pois do movimento de pressão perfeitãmente compatível 
coni a democracia dos servidores, da transigência e da 
sua compreensão de sustar e suspender o movimento, 
para o diálogo ordeiro, pacífico, que se mostrou produti­
vo, tudo isso nos dá ensejO a que Dos regozijemos .. ~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite' V. Ex• um aparte? 

O Sr. Juta,hy l\1;agalhàes- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CAR'LOS CHIARELU - COmo os dOis Sena-
dores são baianos, pergunto qual ~os dois pediu primei­
ro. 

O Sr.Jutahy Magalhães- Foi o Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - O Senador Jutahy 
Magalhães diz que a prece-dência é sua, nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Por sermos da Bahia, acho 
que talvez o assunto seja o mesmo. Queria ã.proveibir o 
pronUnciame-nto de V. Ex•, para manifestar nãO apenas 
as felicitações ao Presidente José Sarney pela medida que 
tomou, mas também ao Ministro Waldir Pires, por sua 
lu_ta para que chegássemoS a essa conclusão. O Ministro 
Waldir Pires, realmente. teve atê um ato de coragem 
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quando lançou a idéia do pagamento desses 20%, colo­
cando quase que seu cargo em jogo se não viesse a conse­
guir esse beneficio. Por isso quero, aqui, neste momento, 
aplaudir a atitude do Ministro e talnbêm a do Presidente 
da República por ter atendido _a um pleito justo. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Agradeço o aparte e 
ouço o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Veja V. Ex•, nobre Senador 
Carlos Chiarelli, que os baianos se entendem. O nobre 
Senador Jutahy Magalhães expressou exatamente o que 
eu queriã dizer: que as homenagens prestadas ao Presi­
dente José Sarney, por haver atendido tão justa reiviüdi­
cação, também devem se estender, e certamente era o 
propósito de V. Ex•, ao Ministro Waldir Pires, que até 
num momento de entusiamso juvenil, que ~_muito com­
pâtivel com a sua idade, anunciou que colocaria seu car­
go à disposição, se não conseguisse essa justa retribuição 
ao apelo feito pelos previdenciários. As minhas palavras 
sio as mesmas que acabam de ser proferidas pelo nobre 
Senador Jutahy Magalhães e co_ngratulo-me por haver 
dado·a S. Ex• a preferência pa-ra O aparte. Muito obryg3:­
do a V. Ex• 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço aos apar­
tes e vejo que esta identidade e a vinculação existente en­
tre V. Ex• e o Senador Jutahy Magalhães, seguramente, 
haverão de continuar não só no ponto de vista previden­
ciário mas, quem sabe, nas próprias lides partidárias. 

O Sr. Aderbal JUrema - Ptrmite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte'? V. 
Ex• ouvirá outro Senador baiano para dar o sentido da 
unanimidade. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Faço uma interca­
lação pernambucana para estar logo de volta a Bahia. 

O Sr. Aderbal Jurema- Antes da unanimidade baia­
na. queria lembrar, aqui, que tem se falado muito que o 
Congresso - a Câmara e o Senado - em verdãde, é a 
universidade política da melhor categoria neste País, e o 
hoje Ministro Waldir Pires peta Câmara dos Deputados. 
Dal porque essas congratulações se estendem não apenas 
ao Ministro Waldir Pires, mas a.o antigo companheiro 
do antigo PSD, porquanto se revelou pela disposição de 
enfrentar um problema dificil merecedor da admiração 
dos seus antigos companheiros da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Muiio obrigado, 
Senador Aderbal Jurema. E ouço com muito prazer o 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Quero, nesse momento, des­
mentir a assertiva do passado de que os baianos são una­
nimemente divergentes. 

O SR. CARLOS CHIARELU - E. suficientemente 
brilhante para ter sido dele ou de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Para demonstrar aqui a nos­
sa convergência dou um sentido de unanimidade no 
aplauso à vitória do Ministro Waldir Pires. A sua atitude 
envolvia riscos políticos se porventura os 20% não fos­
sem concedidos, pois afirmava-se que não teria con­
dições de continuar no cargo. Todos nós estávamos 
preocupados porque seria uma grande perda, pa.ça a 
Bahia, se realmente S. Ex• se afastasse do Ministério": En­
tão, como os Senadores baianos Jutahy Magalhães e 
Nelson Carneiro, quero somar também os meus aplau­
sos a sua vitória, dizendo que não ~somente sua, mas da­
queles servidores que defendeu, daqueles funcionários li­
gados ao seu Minístério que, corajosamente, S. Ex• de-­
fendeu, conseguindo a vitória, amenizando as dificulda~ 
des dos previdenciários ·· 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço, também, 
à manifestação tão oportuna e solidária de V. Ex~. 

Gostaria de dizer que, o infcio das considerações· fêiiãs 
nesta comunicação de Liderança, já ponderara sobre o 
fato de ser a iniciativa do ilustre, digno c dinâmico Mi­
nistro da Previdência Social Waldir Pires, brilhante juris­
ta que é, soube ser um advogado capaz e muito digno 
desta causa, e encontrou no Presidente a visão necessária 
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e o descortino indispensável: Dentro de um Governo 
que, ao contrário, do que alguns afoitamento afirmã.m, é 
harmônico e integrado, foi possível, no ajustamento en~ 
tre as áreas social e econômica, encontrar as origens ne­
cessárias dos recursos para atender a essa prioridade, 
que- é do próprio Governo. 

Faço aqui um chamamento às Bancadas de Oposição, 
para que tão pronto chegue a matéria aprovada pela Câ~ 
mara, possamos dar a ela, como de resto pretendemos 
dar, regime de urgência. Temos do PMDB a certeza do 
apoiamento nesta manifestação, neste pedido, e espera~ 
mos, contamos e confiamos também que o PDS haverá 
de entender necessário assegurar esse regime de urgência, 
para que se possa aprovar, na plenitude, com presteza, 
aquilo que há tanto é reclamado, e com muito esforço, 
mas com muita justiça, o Governo do Presídente José 
Sarney acaba de reconhecer, entregando o projeto ao 
exame e à aprovação que quanto mais imediata for, mais 
rapidamente assegurará a justiça desta causa. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. 

--O Sr. Aderbal Jurema- Sobretudo porque um ex­
Minstro do PDS também fez seu grande esforço à época, 
o Ministro Jarbas Passarinho, sobre esses 20%. 

O SR. CARWS CHIARELLI - Figura ilustre e res­
peitável_diga~se de passagem. 

O Si-•. Aderbal Jurema- De maneira que o PDS não 
faltará, sem dúvida, com seu apoio. 

O _SR. CARLOS CHIARELLI- Espero que, com sua 
manifestação, o PDS se sinta estimulado para tanto e 
não falte a este chamamento e a esta conclamação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
plavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SIL NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
gu.inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Anunciava-se recentemente, que o Governo está dis­
posto a conceder, a partir deste ano, o décimo terceiro 
salârio ao funcionalismo da União, excetuando-se, po­
-.rém, os apOsentados. 

A má vontade sempre revelada pela alta burocracia 
em serviço contra os colegas forçados a pedir aposenta­
doria pelo desgaste de trinta e cinco anos de serviço -
ou a sofr!-la compulsoriamente, aos setenta an1s, preci­
sa ser contida pelos políticos atualmente no comando do 
Ministério da Administração. 

Temo"s certeza de que o·Ministro Aluísio Alves, que 
durante tantos anos exerceu o mandato legislativo fede­
ral, acompanhando, sempre, a discussão dos diversos 
Planos de Classificação, além de ter sido governador do 
Rio Grande do Norte, não compactuará, nunca, com es-
sas discriiriinações. · 

E já que nos dirigiinos a Sua Excelência, ·não-'ê: seffi 
tempo lembrar-lhe recente reunião, no auditório da ABI, 
no Rio de Janeiro, dos aposentados do Serviço Público 
iederal, a fim de colherem assinaturas para um memo­
rial a ser-lhe enviado, contendo as seguintes reinvindi­
cações: 

""""reposicionamento de até doze referências para to­
dos os servidores aposentados. nos termos, em que foi 
concedido ao pessoal em atividade; 

- pagamento inte&ral da gratificação de ofteri"ta por 
cento,. também dada aos ativos; 

-cobrança do Imposto de Renda apenas sobre a par-
te fixa dos vencimentos; 

- supressão do desconto para o lAPAS; 
-concessão do décimo-terceiro salário; 
- extensão, aos aposentados com mais de 62 anos, 

dos beneficios da Lei n'1 1.050, de 195f?~ 
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Trata-se de justíssimas reivindicações, algumas basea­
daS no prinCípio da isonomia, que deve ser aplíacado em 
se tratando de servidores civis e militares. 

Esperamos, por isso mesmo, que o MiniStro Aloísio 
AJ~is $Çja senslvel aos pedidos dos funcionários civis 
aposentados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Os ventos da mudança, ainda que em sua direção geral 
correspondam aos anseios nacionais, sofrem desvios que 
pouco têm à ver· com tais anseios; e que atendem, no fun­
do, a interesses muito particulares. 

É o caso das políticas adotadas pelo Ministério da In­
dústria e do Comércio para as autarquias do açúcar e do 
cafê. Na superficie, apela-se par.a um tema dramático, de 
alta repercussão na opinião pública: a moralização dos 
serviços públicos e dos negócios que envolVem -governo e 
iniciativa privada. Os gestos que as concretizam são cui­
dadosamente armados para assegurar esta imagem e 
granjear com ela a aceitabilidade e até o apoio do cida­
dão. 

Entretanto, estas políticas específicas são apenas a 
parte visível de um movimento mais amplo, que envolve 
objetivos econômicos e políticos de grande envergadura. 
Outra parte menos visível, porém claramente percebida, 
é a de que elas se articulam com uma proposta d~ "deses­
tatização" que não coincide, necessariamente, com a 
adotada pelos centros mais importantes de decisão do 
Governo e das forças políticas mais importantes que lhe 
dão sustentação. E no lado político, implicam criar um 
espaço de articulação, dentro do Governo, para as forças 
mais conservadoras que dele fazem parte. 

Ninguém pode negar que, sob o manto dessas autar­
quias e cuidadosamente protegidas pelo sigilo com que 
sempre agiram os Governos autoritários, sucederam~se 
enormes negociatas. Criadas como mecanismos de arti­
culação entre a empresa privada e o Governo, para dar 
maior eficâcia ,e agilidade às políticas de produção e de 
comércio externo de produtos vitais à econõmia nacio­
nal, elas deveriam atender aos interesses coletivos das 
respectivas categorias. Entretanto, como em muitas das 
entidades estatais, suas direções e postos de comando fo­
ram açambarcados por grupelhos vinculados a determi­
nados cartéis de produtores e exportadores, contra aque­
les interesses coletivos e contra os interesses nacionais 
mais relevantes. E a corrupção da c6pula, evidentemen­
te, provocou o comprometimento de muitos setores da 
própria estrutura interna dessas autarquias. 

Tudo isso, no entanto, estava em pauta nas novas e 
transformadoras políticas que vinham sendo adotadas 
pelo Governo da Nova Rep6blica, e em especial pelas di­
retorias por ele instauradas recentemente. No caso do 
IBC, particularmente, havia um programa muito concre­
to e promissor para fazer face às necessidades de profun­
das mudanças estruturais e políticas naquele órgão. 

Tinha-se como ponto fundamental. resgatar a efetiva 
participação dos vãrios segmentos da produção, e da co­
mercialização nos centros decisórios da autarquia. 
Sabia-se que um dos focos maiores de desvirtuamento da 
instituição estava nos efeitos do Decreto que retirara da 
Junta Administrativa os poderes de orientar e controlar 
a direção do IBC. Do mesmo modo como era patente­
e se encontrava em início - a imperiosidade de um sa~ 
neamento radical de suas estruturas intern~s de gestão. 

Contudo, nada disso teve a mínima importância para 
determinar as decisões do Ministério da Indústria e Co­
mércio. Suas razões não passavam por aí, como já men­
cionamos. Seus interesses reais estavam em outros esque­
mas políticos e econômicos. E a bandeira desfraldada o 

·mostra muito bem: pura e simplesmente se trataria de 
"desativar" ou ao cabo extinguir as autarquias. 

Cabem as perguntas: a partir daf qual seria a política? 
Ficariam as categorias envolvidas livres para se reestru­
turarem como rnelhor lhes aprouvessem'? O Governo 
proporia novas formas de articulação com as empresas 
privãdas do setçr, a fim de coordenar os objetivos glo­
bais de suas respectivas politicas? E o corpo de funcio­
nários, Como ficaria? 
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Em verdade parece que estas questôê:s também se afi~ 
guram como pouco pertinentes para os grupos aliado.s 
ao M I C. Como seus objetLvos reais passairi ão largo dos 
interesses reais do complexo cafeeiro, elas não podem 
preocupá-los desdejã. Fic"ariã para depois estudar o que 
fazer. 

Estão em jogo; porém, não- s-6 os destinos de vultosos 
investimentos em estruturas produtivas - fazendas, 
fábricas, empresas de beneficiamento --em estruturas 
de armazenagem, transportes, comercialização e em pes­
quisas e assistência têcnica, como também, de modo dra­
máticO, as perspectivas de emprego e de vida de milhares 
de famílias dos servidores das autarquias. Problemas 
agravados, inclusive, pelo fato de os Governos anteriores 
terem até estimulado a liberalidade na expansão de seus 
quadros de funcionários. -

Ao que se saiba, não está o MIC particularmente em· 
penhado em desenvolver políticas viSando ao aumento 
do emprego através de medidas globais de expansão in­
dustrial ou comercial. Estas são atribuições que vêm sen­
do absorvidas por outros ministérios, até porque são va­
liosas e são compromiSSos de outros grupos poHticos no 
GovernO. Por que ele iria se preocupar, então, com os 
problemas específicos de desemprego maciço que provo­
caria com a extinção daquelas autarquias? 

Será que; em sua ótiCa partícularista, os funcionários 
são arrolados também como culpados pelo desvirtua­
mento e pelos descalabros praticados pelas direções im­
pingidas aos órgãos pelos governos autoritários? 

Não, Senhor Presidente, Senhores Senadores, não se 
pode desconhecer e fazer vistas grossas para atitudes des­
ta natureza. Se há propósitos sinceros, propósitos rele­
vantes, propósitos sêrios de sanear estas áreas, é preciso 
que a estratêgia para realizá-los seja explícita, seja divul­
gada publicamente, em toda sua extensão. t preciso que 
seja trazida a debate, não apenas no Congresso- o que 
seria elementarmente desejãvel e não_foi feito -, mas 
com todos os segmentos sociais e econômicos envolvi­
dos. 

As sugestões, as aspirações, os direitos dos servidores 
devem, necessariamente, ter um peso ponderãvel nesta 
questão e em seu encaminhamento. t dos quadros que 
conduziram por décadas a fio essas autarquias, que po­
dem surgir contribuições extremamente relevantes para 
o delineamento dessas estratégias. E não exclusivamente 
de neófitos que, de inopino, vêm ditar receitas para um 
setor que pouco conhecem. 

Sem dúvida será necessário, no bojo dessa estratégia, 
propôr um programa de modernização e de racionali­
zação das suas estruturas de operação. E especial cuida­
do se terá que tomar para preservar os direitos dos fun­
cionários. DemisSões em massa podem parecer atrativas 
num discurs_o demagógico em io!itO da moralização dos 
serviços públicos. Mas acarretam maleficios enormes e 
insanáveis, numa êpoca de elevadas taxas de desempre~ 
go. Feitas de modo improvisado, como parece que se en­
caminham, será inevitável que firam direitos adquiridos 
e gerem injustiças de impossível reparo posterior. 

Por isso é necessârio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que haja maior controle público no andamento das pro8 

postas do Ministério da Indústria e do Comércio. Do 
contrârio teremos mais uma encenação mOralizadora 
aos moldes do velho udenismo, que ao cabo resultará em 
graves prejuízos para o País. E destacadamente para os 
milhares de servidores que nada têm a ver com as maze-­
las de meia dúzia de malversadores contumazes dos re-­
cursos públicos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao_ nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: 

Frutas de pedra azul: incentivo à psicultura capixaba. 
Reconhecendo o enorme esforço realizado pelo preza­

do amigo Carlos Alberto Aguiar, Diretor~Presidente da 
Associação Capixaba de de Agricultura, quero, com sa­
tisfação, parabenizá-lo pelo nascimento das primeiras 
trutas capixabas em sua Fazenda dos Lagos, em Alfredo 
Chaves, fato que assinala o início do seu empreendimen­
to cujo objetiVo ê impulsionar a produção comercial de 
trutas do Espírito Santo. -

Esta empresa não seria possível, no entanto, sem a co­
laboração de renomados técnicos em psicultura e alevi-
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nagem, como o Dr. Mínzei Koike, de Campos do Jor­
dão, sua assistente, a Dra. Satiê, formada em veterinária, 
o professor América Menezes, Guilhrme· André Giesen, 
o Sr. Rui Soares, Coordenador Regional da SUDEPE 
no Espírito Santo, e os jornalistas José Luiz Holzmeister 
e Wagner Medeiros. Por isso o meu reconhecimento se 
estende a. todos aqueles que, de uma forina ou de outra, 
contribuíram para o sucesso- desta iniciativa. 

À Criação deirutas ê,-talvez, a mais -rentâvelãtivldade 
econômica, em se tratando de criação intensiva de pei­
xes. Isto se deve por ser a truta um peixe de carne sabo­
rõsíssima, considerada nobre, e muito procurada itos 
mercados interno e -externos. 

A-Importância -do surgimento de novas estações de 
psicultura no meu Estado, como em todo o Brasil, é re­
dobrada, quando percebemos que, de Norte a Sul do 
país, o Pescado vem sendo dizimado por uma exploração 
sem planejamento, que desequilibra a renovação de car­
dumes, prejudicando assim os diferentes setores envolvi­
dos com a pesca, desde o pescador artesanal até a indús­
tria pesq ueir3. 

Só para se ter uma idêia, o recém empossado Superin­
tendente da SUDEPE, o Dr. Petronilo Santa Cruz de 
Oliveira, constatou, após pesqUiSa realizada em colônias 
de_ pescadores do Rio Graride do Sul, que a captura in­
dustrial caiu de 67 mil toneladas em 1973 para 42 mil to­
neladas em 1984, o mesmo ocorrendo na pesca artesanal, 
que em 1972 atingiu 35 mil toneladas de pescado, caindo 
gr3.dalivamente para 17 mil toneladas no ano passado. 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ação do ho­
mem sobre a natureza, -com a finalidade de incrementar 
o desenvolvimento, modifica as condições fisicas, bioló­
gicas e soCiak dos ambientes atingidos. Assim, faz-se ne­
cessârio que sejam adotadas medidas eficazes que preser­
vem os recursos naturais, dentro das novas condições 
criadas para se manter o equilíquio ecológico. ~ aí que 
eriffa a prática da psicultura. 

No Brasil, _entretanto, a criação de peixes de água doce 
é quase que exclusivamente praticada a nível de subsis­
tência, como forma de lazer e sem finalidades comer­
ciais. Embora registremos um desenvolvimento t~nico 
muito bom, em nosso país, em relação à criação de ou­
tras espécies, a pesicu1ii.rfa continua,-entretanto, relegada 
a segundo plano, sem a necessária difusão no meio rural. 

Em um períOdo de grave crise econômica como o qui 
vivemos, a carência alimentar e a quedá do poder aqui­
sitivo da população por si constituem razões suficientes 
para que· nos preocupemos em obter proteínas animal a 
b~ixo custo e em abum;l_ância. Conforme relatório que 
me foi entregue pela Associação Capixaba de Agricultu­
ra, as condições de criação de peixes na região de Do­
mingos Martins, na ârea montanhosa de meu Estado, 
EsPírito-Santo, pç_rmitem que se alcance o período de 
abate em 1 O meses, enquanto que, em outras regiões, 
como Gramado, Friburgo, Campos do Jordão entre ou­
tras, só se consegue a mesma produtividade em 12 meses 
de efigordã.. 

Neste sentido, é importante também que o Governo 
da Nova República apóie o estabelecimento de projetos 
em escala piloto, de modo que se possa avaliar a viabili­
dade_dos mesmos_em_ esca1a_comercial, dando prioridade 
para o estabelecimenfo de serviços de extensão adequa­
dos para satisfazer as necessidades dos produtores. Esta 
também ê uma forma de gerar novos empregos e, c-onse­
qüentemente, promover a fixação da mão-de-obra na· 
zona rural. 

Porêm, Sr. Pr-esidente, Srs. Senadores, o que falta para 
que a psicultura possa contribuir de forma expressiva· 
para aumentar a capacidade de alimentar a sociedade 
com um produto de ótima qualidade, por sinal, ê a insti­
tuição_ de linhas de crédito compatfveis com os recursos 
doS_II).êdios e pequenos produtores. 

_Acredito que a psicultura, como atividade destinada a 
produzir alimentos para o homem, impõe-se como uma 
das alternativas válidas para o aumento da produção de 
proteína nobre, como uma alternativa capaz de corres­
ponder ao esforço mundial na luta contra a fome. Além 
disso, é fator preponderante para o repovoamento das á­
guas afetadas com as alterações sofridas em decorrência 
dos altos níveis de poluição registrados atualmente. 

Co_ncluindo, Sr. Presidente, desejo aos meus conterrâ· 
nc;;Qsl:_ar_lQ$ Alberto_ Aguiar~orintho Casagrande, Car~ 
los Faé e Luiz M. Coelho todo sucesso nesta fecunda ati­
vidade da multiplicaçílo dos peixes que, só trazendo be-
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neficios para a população e para o mefo ambieritC, deve 
ser mais considerada e difundida em todo o Brasil. 

Muito obriga4o. E~a o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia a seguinte discurso.)·- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Diretório Regional do PMDB de Mato Grosso emi­
tiu nota oficial, pela qual trata do problema energético 
de C Liabá e Mato Grosso globalmente. 

Faço um apelo ao Sr. Presidente José Sarney de p6bli­
co, o que também já o fiz pessoalmente, no sentido do 
Governo Federal tomar providências urgentes e quiçã 
urgentfssimas para debelar o _grave problema de energia 
elétriCa do nosso Estado. 

As aspirações do PMDB de Mato Grosso são de que 
se tome as seguirites prOvidências: 

a) antecipar a linha ltumbiara-Rio Verde para julho 
00 1986; 

b) antecipar de set./87 para abril/87 o 29 circuito de 
230 KV entre Rio Verde e Coxipó (o 39 linhão ); 

c) antecipar a linha Cachoeira Dourada-Rio Verde 
para julho de 1986 (prevista para set.f86); 

d) antecipar de set./87 para abril/87 o compensador 
estático de Coxipó; 
_ e) colocar em operação a Usina Hidrelétrica de Man­

so em dezembro de 1990. 
Adiailte diz a nota do PMDB de Mato Grosso: 

... "Hoje, com o objetivo de reduzir o déficit Públi· 
c-o, que segundo dizem ~ uma das causas maiores da 
inflação, cortes foram feitos nos orçamentos das Es­
tatais, o que determinou a suspensão dessas obras 
vitais para o desenvolvimento de Mato Grosso. 

O PMDB de Mato Grosso não concorda com 
essa deliberação e lutarâ com todas as suas forçat 
para que sejam liberados os recursos necessários l 
realização dessas obras imprescindfveis ao processo 
desenvolvimentista do nosso &tado, evitando, as-­
l!im, Q_ colapso energético nesta região. 

Estamos solicitando a todos parlamentares fede­
rais do nosso Partido para que, incorporados, com 
todas as for.cas vivas deste Estado, levem aos Exm.., 
Srs. PreSidente da Repú.blica, Ministro do' Planej• 
mento, Ministro da Fazenda e Ministro de Minas c 
Energia, . a reiVindicação de todos os mato­
grossenses de que seja resolvido definitivamente 

--obras prioiitáiiaS p:ira o nosso Estado." 

- Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grito de aler-
ta do PMDB mato-grossense é o meu também, diante da 
emergência que se vive no que concerne à energia elétri­
ca. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOAO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia ci 
seguinte discurso.) Sr:- Presidente, Srs. Senadores: 

Em depoimento prestado na ma:iihã do último dia 3 
perante a Comissão de Fiscalização Financeira e Toma­
da de Contas do Senado Federal, o especialista Manoel 
Thompson Motta demonstrou, exibindo dados precisos, 
que o Imposto Único sobre Combustíveis Líquidos tem 
sofrido seguidas reduções. ComO todos sabem, a tribu­
tação incidente sobre os combustiveis constitui o instru­
mento bãsico não só para que os governos estimulem -
ou desestimulem- o consumo como também para que 
os países desenvolvam sua economia energética e seus 
transportes internos. É por esse motivo que a retração 
apontada por Thompson Motta merece um exame acu­
rado. 

Quem se beneficiou com ela? Certamente não foi o 
consumidor. Se o imposto se reduziu, o mesmo não 
ocorreu com os preços pagos pelos derivados de pe­
tróleo, bem como pelos demais combustíveis. A não ser 
recentemente, quando a Nova República adotou nova 
política de preços, via-se o absurdo de termos os preços 
internos dos combustíveis acompanhando os preços ex­
ter.itos e as variações cambüiis, como Se não fossem- em 
grande parte produzidos aqui mesmo. O ganho com o 
aumento da produção iriiema, fOsse com i:i petróleo ex- . 
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traído pela Petrobrás, fosSe com o álcool, não era com­
partilhado com o consumidor. 

Da mesma forma, O ganhador não foi o sistema nacio­
nal de transportes. Em pronunciamento cítado por 
Thompson Motta, o ex-diretor geral do Departamento 
N acionai de Estradas de Rodagem, João Cataldo Pinto, 
declarou que o atual plano viário demonstrava a necessi­
dade de 117 mil quilometros de estradas asfaltadas para 

. o País, mas apenas 86 mil haviam sido implantadas. 
Pior, se persistir a falta de recursos para a conservação e 
restauração de estradas. o Brasil terá no final desta dêca­
da 28 mil quilômetros de estradas em condições absolu­
tamente precárias. Registre-se que Csse fatO jã ocorre em 
uma situação de visível dificiência, uma vez que o Brasil 
tem apenas 6,3% de suas estradas asfaltadas, contra 20% 
do México, 22% da Argentina e 70% da Austrália. 

Os grandes perdedores, porém, foram os Est~dos e os 
Municípios. O Imposto Único reduziu-se, mas foi substi­
tuído e atê superado por outras taxas embutidas no 
preço final dos combustíveis, como as contribuições para 
a Previdência ou para o Finsocial, sem falar na am­
pliação da margem de ganho da Petrobrás. E acontece 
que esses recursos não são repassados para os governos 
estaduais e municfp.ais, que tanto têm a fazer não apenas 
na área de transportes mas também, e principalmente, na 
área.!Qç,ial. ... 

· ÁO cêiil1rátio, o Imposto Único C partilhado com os 
Estados e Municípios. Determina o artigo 26, iriciso foi, 
da Constituição: "A União distribuirá aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municffos e aos Territórios sessen­
ta por cento do produto da arrecadação do imposto 
sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos 
( ... )bem como dos adicionais e demais gravames federais 
incidentes sobre os referidos produtos". Na redação 
dada a esse dispositivo pela Emenda Constitucional n<1 
23, de 1983, na emenda que recebeu o nome do ilustre 
Senador Passos Pôrto, determina-se que aos Estados, 
Distrito Federal e Territórios caberão dois terços do pro­
duto da arrecadação desse imposto enquanto aos mu­
nicípios caberá o terço restante, dentro da parcela a ser 
transferida. Aos Estados, Distrito Federal e Territórios 
caberiam, portanto, 40% da arrecadação e aos Municí-
pios, 20%. -

- No eD.tanto, com a 'êeduçãÕ- dessa arreC:idaÇãO,--Csses 
recursos, claro, diminuirão também. Por isso mesmo a 
transferência determinada pelo artigo 26 da ConslifüTção 
transformou-se em uma brincadeira. Basta ver que, man­
tidos os percentuais originais, o produto dessa aireca­
dação iria a CrS 12 trilhões em 1985. Na verdade, ficarã 
em apenas Cr$ 685 bilhões. Isso significa que os Estados 

'e Ml!nicí:Pios, que receberiam perto de CrS 7,5 trilhões, 
ficarão com apenas CrS 41 t bilhões, um vigésimo do que 
poderiam alcançar. . . 
~ Observe-se que o Brasil constitui uma exceção a nível 
internacional. Enquanto países industrializados como 
Bélgica, França ou Itália vêem os respectivos impostos 
(micos incidirem em percentuais superiores a 70% sobre 
o preço final do produto, o Brasil tem apenas 3,8%, per­
centual ligeiramente aumentado com a nova estrutura de 
preços fixada em julho passadO. E isso não trouxe Qual­
quer beneficio ao consumidor, pois, no que se: refere a 
ele, o imposto único foi somente substituído por outras 
tantas taxas -taxas essas que, diferentemente do impos­
to original, não são partilhadas pela União com os Esta-
dos e Municípios. - -----

Outro dado que pode mostrar o declínio da partici­
pação do Imposto único é a comparação com a receita 
do Imposto de Renda. Em 1970, o Imposto único cor­
respondia a 57% do total arrecadado via Imposto de 
Renda. Já em 1981 essa proporção se reduzira a 9%. 

Com artificios como estes, a chamada Velha Repúbli­
ca vinha cumprindo suas metas de centralização das ver­
bas e do poder. A Nova República precisa corrigi-las. 
Mais do que isso, precisa e"iitpenhar-se verdadeiramente 
em um amplo processo de reforma tributãriit. Jà tivemos 
dezenas de grupos de trabalho examinando o problema, 
sem nenhum resultado palpãvel. O CongresSo -N acionai, 
ém oportunidades como a da aprovação da Emenda Pas­
sos Pôrto, a que há pouco me referi, buscou intervir fies­
se processo, garantindo mais recursos-aos Estaãos e ãos 
Municípios- mas encontrou aí a má fé do czar da eco-
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nomia no governo Figueír'edo, que preferiu reduzir- o 
montante do imposto sobre combustíveis e lubrificantes 
a partílhar as verbas de qlle a administração federal se 
apossara. 

Chegamos à hora da verdade. O Executivo e o Con­
gresso devem, sem perda de mais tempo, definir rapida­
mente a reforma tributária. Os estudos estão af. A SecreM 
taria do Planejamento dispõe de uma análise aprofunda­
da das opções que podem ser tomadas. Devemos passar 
à- decisão, antes que seja tarde demais e que se agrave a 
um ponto de inadimplência absoluta a situação de nos­
sos Estados e Municípios. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoM_ 
res: 

A Presença do Brasil na Assembléia 
Geral da Organização das Nações Unidas 

O Presidente da República vaí ausentar-se do País 
para comparecer à Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas a ter lugar na cidade de Nova Iorque 
no curso do próximo mês de setembro. Pelo significado 
do evento julgo oportuno tecer algumas considerações a 
respeito do assunto. 

O fato de. o Brasil iniciar uma nova etapa de sua vida 
política com a progressiva restauração das instituições 
democráticas gera, no planoexterior, expectativas e res­
ponsabilidades. As expectativas decorrem, fundamental­
mente, da postura que o País irá adotar em relação aos 
grandes ternas que afligem a vida dos povos. ~ notório 
que as atuais autoridades executivas dispõem de maior 
credibilidade no concerto das Nações, quando menos 
pela propalada intenção de restabelecer, no âmbito inter­
no, um clima de liberdade e pluralismo polftico. Por 
mais que os representantes do regime passado procuras­
sem defender superiores valores éticos e morais no plano 
internacional sempre eram cabidas reservas quanto à ori­
gem do poder exercido internamente bem assim quanto à 
sua representatividade. Hoje o quadro é completament.e 
diverso e é com justa razão que-Se esperam definições. 

No que tange às responsabilidades julgo despiciendo 
reiterar o peso específico do nosso Pafs atualmente. Quer 
pela-eXpresSão do seu produto interno bruto, quer pela 

- sua imensidão territorial, quer pela massa populacional 
que dispõe, o Brasil não pode ignorar nem menosprezar 
o fato de ser uma Nação cujo posicionam-ento influi 
sobremaneira no jogo de poder mundial. 
~ a Assembléia Geral das Nações U nídas, por excelén­

ci!l, _o grande fôro de debate das questões que interessam 
a vida dos povos. Ali os governos dos diversos países ex­
pressam ãs suas opiniões, os seus anseios, as suas espe­
ranças. Formam-se blocos unidos pela defesa do inte-res­
se comum. Forja-se uma.consciência universal a respeito 
do destino do homem. Pode-se afirmar que nenhum ou­
tro plenário é tão propício à divulgação de idêias e ·valo­
res quanto este pela repercussão universal dos debates 
travados. Enfatizar a importância deste cenário é o mes­
mo que repetir as razões da relevância do diálogo para a 
convivência pacífica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é neste contexto que o 
Presidente do Brasil irâ discursar dentro em breve. 

Nosso País d~fruta de um3: singular posição no qua­
dro Universal. Não se identifica com as chamadas nações 
do primeiro mundo porque estã longe de possuir a efeti­
va capacidade decisória e de influência econômica que as 
grandes potências do ocidente têm. Quando muito, com 
este grupo comunga de certos valores que a linguagem 
corrente identifica como ••ocid_entais", fruto sobretudo 
da nossa herança histórica. Com o segundo grande gru­
po de nações, dito bloco ''socialista", pouco temos em 
comum já que os interesses dominantes em nosso seio 
não estimulam qualquer abertura neste sentido. As proM 
fundas vinculações econômícas que nos atrelam ao mun­
do capitalista dificultam, para não dizer impedem, uma 
aproximação que poderia ser mutuamente profícua. 
Saliente-se, neste particular, que a solidariedade mais ou 
menos ostensiva que vimos inantendo em relaÇão ao cha­
mado bloco ocidental poÚco ou nenhum dividendo poli­
tico nos tem rendido. Quando se trata de negociar inte-
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resses concretos a condição de ''aliado" ê relegada a se­
gundo plano. 

Excluídos os dois mencionados centros de polarização 
de poder seria o analista menos avisado induzido a crer, 
pOr via de conseqOência, que o Brasil se encontra plena­
mente enquadrado no grupo das "Nações do Terceiro 
Mundo". Â primeira vista seria inimaginável qualquer 
outra classificação. Para infelicidade dos simplistas e tor~ 
menta nosso as coisas não se passam bem desta forma. 

Grassa com crescente intensidade nos meios intelec­
tuais, polfticos e econômicos do ocidente a convicção de 
que integramos uma nova, pequena e privilegiada elite 
de pafses denominados newly industriallzed countries -
N.I.C'-. (novos países industrializados). Estaríamos 
prestes a sair do subdesenvolvimento, ou mesmo dele já 
teríamos saído segundo os mais otimísüts, em virtude do 
porte e- da sofisticação do aparato produtivo, sobretudo 
nos campos secundário e terciário. Esta colocação seria 
por si de todo irrelevante caso não viesse a influir no di~ 
reito que reiteradamente invocamos de acesso m_ais favo­
recido tanto à tecnõfogia- avançada, .desenvolvid-a alhu­
res, quanto aos mercados abastados para colocação de 
nossos produtos. A nova tipificação que nos pretendem 
impingir traz o grave risco de forçar-nos a uma compe­
tição comercial que não temos condição de enfrentar. A 
lógica de racioclnio é bastante simples. Países como o 
nosso que jâ teriam ultrapassado o estágio mais-elemen­
tar de desenvolvimento deveriam ingressar no jogo do 
mercado livre, eliminadas quaisquer vantagens ou prefe­
rências acaso acordadas no passado em virtude de uma 
situação conjuntural hoje inexistente. Por outro lado, 
incrementar-se-ia o auxrtio e a cooperação no tocante à­
quelas nações consideradas em estado de pobreza abso­
luta. 

e. incontestável que Brasil, México, Argentina e alguns 
outros alcançaram substancial avanço relativo ao longo 
das últimas dêcadas. ''Pode até seduzir o desavisado e 
poucõ Cauteloso observador a tese que visa a concentrar 
os recursos destinados ao desenvolvimento nas regiões 
mais carentes. Há que se considerar, entretanto, que os 
setores mais avançados da economia destes países se en­
contram intimamente vinculados, quer do ponto de vista 
fiit.a-nceiro quer do tecnológico, aos mercados das gran­
des pOtências industriais do ocidente. Se a opção feita no 
passado foi certa ou errada não cabe aqui.apreciar. O 
fato é que, no momento, nos deparamos com uma si­
tuação concreta em que a brusca e repentina mudança 
das regras r;f_o_ jogo que possibilitaram alcançar algum 
avanço material teria repercussões absolutamente catas- _ 
tróficas. -

Por outro lado, a simples notícia da possibilidade de se 
concentrar todos os esforços desenvolvimentistas em de­
terminadas regiões do globo, tidas por abandonadas, 
gera um clima de competição e desconfiança entre os me­
nos favo.recidos_de todo prejudicial aos seus interesses. A 
vingar a idéia dentro em breve assistiremos a um verda­
deiro leilão internacioital, figurando os territórios dos 
países pobres como mercadorias ofertadas e os senhores 
do mundo como arrematantes. 

Creio que o Brasil deve encetar vigorosa ação diplo­
mática contra esta tendência que se revela não só nefasta 
para os nossos interesses imediatos mas também para a 
frágil unidade política que o Terceiro Mundo conseguiu 
forjar apesar de todas as vicissitudes. Entretanto, se por 
um lado nos cabe repudiar iniciativas tendentes a 
quebrar a unidade terceiro-mundista, por outro temos o 
indeclinãvd dever -de assumir a ·Vigorosa e intransigente 
defesa dos interesses deste grupo. Temos, com certa fre­
qüência, sido acusados de dubiedade e~n relação a deter­
minadgs assuntos que não nos tocam de perto. e intole­
rável, é inadimisslvel, seria um erro histórico imperdoáM 
vel permitir que qualquer dúvida paire sobre o nosso ali­
nhamento e determinação de pugnar por uma ordem 
econômica mais justa que, em última análise, interessa 
aos países em desenvolvimento. Devem as nossas autori­
dades usar todo o prestígio nacional, toda a força que as 
conquistas econômicas conferem ao Pafs, para, de fato, 
assumir -a liderança de reivindicações que são um Impe­
rativo moral para a humanidade. A condição relativa­
mente privilegiada do nosso País em relação a outros que 
se enContrain em deplorável estado de I?iséria acarreta o 
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dever da iniciativa de coordenação polftica dos deserda­
dos. Temos suficiente autoridade, poder e influência 
para tanto. Passemos a exercê-la. 

Vimos assistindo ao longo dos anos mui_to exercício de 
retórica e pouca ação polftica concreta. Os dois grandes 
objetivos que devem nortear a atuação de nossa política 
externa são a paz e a prosperidade geral. Quanto a este 
último não entendemos que insondáveis razões estão a 
impedir a nossa Chancelaria de empreender uma ação 
diplomática no sentido de coordenar, em bloco, a con­
dução do_ problema do endividamento financeirO. Este 
angustiante tema, gerador de apreensão generalizada 
pela capacidade que vem tendo de inibir todos os es­
forços no sentido de vencer a fome e a miséria, não pode 
deixar de merecer um tratamento prioritãrio. e. intuitivo 
que a questão se coloca no plano do poder político e não, 
como querem fazer crer os banqueiros, no plano mera­
mente contãbil. Estes últimos utilizam um organismo fi­
nanceiro internacional para tutelar economias alheias 
com fórmulas de austeridades que não são aplicadas nos 
seus próprios países. Não obstante a meridiana clareza 
do assunto, insistem os responsáveis pela nossa polftica 
externa em afirmar que cada qual deve tratar do seu 
problema isoladamente. Seria este um simples caso de 
miopia política? Se assim é,- fica inais eSta advertência, 
dentre as inómeras que já foram feitas, de que é preciso 
mudar, já. 

Ainda no plano econômico, impõem-se uma ação efi­
caz e abrangente no sentido de vincular o fornecimento · 
de matérias-primas à. transferênci~ftecnológica e de in­
vestimentos. Seria -desnecessário e mesmo enfadonho re­
petir agora o que todos já sabem sobre os termos de tro­
ca no plano mundial. As circunstâncias e fatos que en­
volvem o assunto são do dominio póblico. As origens, 
causas e soluções já foram expostas por ãnalistas e ho­
mens de ciência. Resta a decisão politiCa a ser adotada e 
a coragem de enfrentar as retaliações inevitâveis. 

Quanto aos problemas que afetam a paz e a segurança 
creio que, embora sendo o Brasil um País desprovido de 
artefatos nucleares, deve aliar-se ·aos esforços daqueles 
que buscam algo alêm do mero .. equilíbrio do terror". A 
corrida armamentista constitui uma afronta- à espécie 
humana, quer pelas vultosas somas nela inutilmente des­
pendidas quer pelo risco que representa. É absolutamen­
te intolerável que as grandes potências continuem a 
arvorar-se o direito de interVir onde quer que julguem 
seus interesses vitais ameãçados. No pertinente ao confli­
to centro-americano, há que se exigir e lutar pela preser­
vação do direito à autodeterminação e livre escolha, por 
cada qual, do regime político e econômico que melhor 
lhe aprouver adotar. Quanto à situação reinante na Áfri­
ca do Sul, que entendemos representar gravfsSima 
ameaça à paz, urge reclamar do Plenário das nações ati­
tudes mais enêrgicaS do que as atê agora adotadas. 

Creio que esta intervenção fiCaria incoinpfeta se, ao 
concluir, deixasse de fazer um apelo ao Chefe do Poder 
Executivo no sentido de, aproveitando a oportunidade 
da sua fala na ONU, anunciar a adesão do Brasil ao tex­
to da .. Co_nvf:rição Contra a tortura e outros tratamentos 
ou castigos cruéis, desumanos ou degradantes" aprova­
da no curso _do_ano passado. Este importante instrumen­
to de defesa dos direitos humanos não foi subscrito pelo 
regime passado por razões jamais devidamente explicita­
das. O Governo da Nova República, pelos compromis­
sos que assumiu, não pode manter tal orientação con~ 
trãria à nossa tradição democrática- e humanista. Esta­
mos convencidos que o poder civil darã esta demon&o 
tração de altivez e apreço pelos valores fundamentais 
que hão- de nortear o nosso futuro, qual seja o respeito 
ao ser humano e aos seus direitos ihalienãveis. (Mui to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -o Conce<lo a 
palavra ao nobre Senador Ma.rtiris Filho. 

O SR. MARTINS FILHO PRONUNCIA DIS­
CURSQ QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR; SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. EN€AS FARIAS (PMDB-PR. Pronuncia o se­
g"uirite discurso.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

Celebram-se hoje em todo o·Estado do Paraná, ceri­
môniaúeligiosas de sétimo dia, pelo falecimento do Pro­
fessor Altair Santos Cavali, cuja vida foi um breviário de 
fe, de prudência e de tolerância para com seus semelhan­
tes, e um sfmbolo dedicação ao direito, à cultura, à edu­
cação e ao bem comuin. 

O Paraná, está consternado pela perda do advogado 
brilhante e, mais do que isso, do Jurista de cultura, cuja 
-inteligêitcia e erudição, mereceu a homenagem e a reve­
rência de todos os fôros e plenários do meu Estado. 
_ O Paraná e especialmente mais de cinco gerações de 

advogados e juristas que ao longo de trinta anos tiveram 
o privilégio de tê--lo como Professor e Mestre, além da 
In.õ-ddade universitária, lamentam inconformados o de­
saparecimento do Professor Altair dos Santos Cavali 
que; como tal, emprestou o seu saber e as luzes de sua 
competência à Universidade Federal, à Faculdade de Di­
reito de Curitiba à Faculdade de Enfermagem Madre 
Leonie, à·Faculdade de Filosofia e à Faculdade de Direi­
to da Universidade Católica, e à muitos outros entre os 
mais conceituados Tabernáculos da ciência e da Cultura 
no Paraná. 

O meu Estado, ainda chora, e principalmente o seu 
povo e, no seio deste em especial os mais humildes, que 

_sempre encontraram em Altair dos Santos Cavali a res­
posta Pronta e desinteressada às aflições dos pobres e in­
justiçados, muitas vezes em busca de assistênciajuridica, 
para se proteger do arbitrio e dos poderosos. 

Alguêmjâ disse que .. o Homem não êgrande pelo que 
_ empreende, mas sim pelo que realiza". Pois este-de quem 

lhes falo agora Sr. Presidente e Srs. SeriadoreS; eae quem 
com o pesar mais profundo de Homem Póblico e de ci­
dadão, e de quem com a saudade de seu ex-aluno registro 
o falecimento nesta hora, nos Anais do Congresso Na­
cional, este foi mais alêm do que empreender e realizar. 
Altair Santos Cavali, pel~ seu ex.emplo e pela sua sabe-

l. Mário Juruna 
'2. Jackson Barreto 
3. Wilson Vaz 
4. -Genebaldo Correia 
5. Oswaldo Lima Filho 
6. Denisar Arneiro 
7. Siegfried Heuser 
8. Nyder Barbosa 
9. Benedicto Monteiro 

10. Ivo Vanderliode 
11. Francisco Pinto 
12. Léo de AlmeidaNe.ves 
13. Gorgônio Neto 
14. Joaci! Pereira 
15. Domingos Leonelli 
16. Santos Filho 
17.JorgeArbage 
18. Juarez Bernardes 
19. Siqueira Campos 
20. Francisco Amaral 
21. Nilson Gibson 
22~Amaury Müller 
23. Guido Moesch 
24~ Jãc(iues D'Ornelles 
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daria, foi daqueles poucos que plasmou no espírito e na 
vida de seus alunos e concidadãos o ensinamento e o ca­
minho do respeito e do culto ao direitO, dos valores mo­
rais, do patriotismo e, sobretudo, da consciência do de­
ver e da função social que a cada um compete no exercí­
cio e no desempenho de sua cidadania. 

Defensor int~a,_ns_igehte da liberdade e da justiça So­
cial, Altair dos Santos Cavali fazia sempre de suas aulas 
uma autêntica conferência. 

Seus ensinamentos de Direito Penal, de Sociologia, de 
Ciência Po1ítica,-de Direito Constirucional ou de Direito 
Internacionill, levavam no exercício da cãtedra, a marca 
pessoal do seu Saber e do seu carisnia, que lhe permiti­
ram como mestre de muitos mestres que foi, acrescentar 
sempre mais alguma coisa rígidos currículos das escolas 
ou mesmo ao conteódo dos livros. 

Por isso e por muito mais que seria impossível de citar 
num só- pronunciamento, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, peço-lhes _permissão para, desta Tribuna e em nome 
das mais caraS e legítimas tradições da cultura jurfdica, 
da educação e da consciência polftica do meu Estado re­
gistrar aqui o pesar do Senado Federal à Família do Pro­
fessor Altair Santos Cavali e a todo o povo paranaense, 
pela perda daquele que, em toda sua vida, ajudou a cons­
truir a consciênCia de homens de bem e a escrever a bis-­

-tória do Par anã. (Mui to be~ !) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena'dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Gostaria de fazer constar dos Anais do Senado a re­
lação dos o_radores de ontem, na Câmara e no Senado. 

Na Câmara falaram no Pequeno Expediente os Depu­
tados: 

25. Magno Barcelar 
26. Lâzaro CarvalhO 
27. Ademir Andrade 
28". Lúcia Viveiros 
29: Valmor Giavarina 
30. Nasser Almeida 
31. Darcy Pozza 
32. Albérico Cordeiro 
33. Ra"ul Bernardo 
34. Wilmar Palis 
35. Antônio Pontes 
36. Cesar Cals_ Neto 
37. Inocêncio Oliveira 
38. João Bátista Fagundes 
39. Jos_é Cama{go 
40. José Mendonça Bezerr() 
41. José Moura 
42. Márcia Braga 
43. Renato Cordeiro 

-- 44.Clemir Ramos 
45. Mârcio Lacerda 
46. Horácio Ortiz 
47 .. ArtenirWerner 

No Grande Expediente os oradores forma o_s seguin­
tes: 

~Agnaldo Tirilóteo (Reclamação) 
-----= Ernani Satyro 

- Antônio Amaral 

--'- Ubaldino Meirelles 
::.:.._Jorge Arbage 
- Valmor Giavcirina 

No período de Comunicação de Liderança ainda discur­
- saram os seguintes DePutados: 

---:- Sêrgio Lomba 
....... Celso Peçanha 
-Raul Bernardo 
-José Genoíno 
-Walmor Giavarina 

-Amaral Netto 
- Clemir Ramos 
-Gastone Righi 
- Fernan~o Santana 
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No Senado usaram da palavra na sessão do dia 3 de 
agosto os Senadores Luiz Cavalcante, Fãbio Lucena, Ju­
tahy Magalhães, Itamar Franco e Humberto Lucena. 
Participaram dos debates, aparteando os oradores 12 Se-· 
nhores Senadores e por último, o Presidente José Fra­
gelli. 

No dia de ontem ainda tivemos, no Senado, a reunião 
da CPI das Sociedades de Economia Mista para ouvir o 
depoimento do Sr. Henry Philippe Reichstul, Secretário 
de Controle das Empresas Estatais. 

A Comissão dC Fiscalização e Controle, 'na qual o de­
poente foi o Dr. Manoel Fernando Thompson Mata. 

Reuniu-se ainda a Comissão Mista da Constituinte, 
perante a qual compareceu o Dr. Afonso Arinos, bem 
como a Historiadora Maria Vitória Mesquita Benevides. 

Ainda tivemos a reunião da Comissão Especial ·que 
examina o Código Civil. 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, que tivemos um dia normal 
de trabalho. 

Nós que continuamos acusados de dissidiosos, cum­
primos nosso dever. Infelizmente nos principais órgãos 
de divulgação, ressalvando a manifestação do Presidente 
José Fragelli e do Senador Fâbío Lucena, que tratava 
sobre o assunto do jeton, o grande público tomou conhe­
cimCnto, apenas, do pronunciamento do Deputado Ag­
naldo Timóteo, e isto em virtude dõ tom agrCsSivo, ou 
mesmo ofensivo do" seU pronunciamento. Para aqueles 
que talvez se interessassem pelo que aqui se faz, ontem 
foi um dia a mais, no qual os parlamentares não soube­
ram cumprir suas obrigações. 

No entanto, Sr. Presidente, 62 Deputados discursaram 
na Câmara, 17 Senadores participaram dos debates no 
plenário do Senado. Muitos debateram com os depoen-
tes nas Comissões. · ·· 

Em um regime democrático, temos_ que aceitar_ as críti­
cas que nos são feitas, mesmo as injustas ou até as D.gres­
sivas como aquela que caricaturam os deputados como 
exemplo dos que ganham sem trabalhar. f: lamentâvel, 
porém, que os que nos julgam tão mal, não tome um co­
nhecimento do que os parlamentares fazem no seu dia-a­
dia. e não conhecem nosso trabalho, porque se desejas­
sem conhecê-lo, não poderiam, já que os meios de divul­
ga~o. usando seu direito __ de __ opção da matéria a ser di­
vuiiadã,ilão ju}gãm inlportante nem os de6ate8 de-Pie­
nãrio, nem os trabalhos fias Comissões. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~' 86, de 1985, de autoria do Se­
nador Itamar Franco, que ualtera o art. 2~' da Resolução 
n~' 79, de 12 de agosto de 1985". · 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no regimento interno, a 

matéria serâ despachada às Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando pari a extfaordinâria anteriormente convocada a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Projeto de Lei da Câmara n~' 100, de 1978. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câ­

mara n~' 101, de 1983.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara nl' 100, de 1978 (nl' 2JXJ2/76, na Casa de origem), 
que institui salário adicional para os empregados no se­
tor da energia elêtrica, em condições de periculosidade, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 553 e 554, de 1985, das Comis­
sões: 

'"'-- de Legislação Social e de Finanças, favoráveis ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 1978 e pela prejudi­
·cialidade do de n~' I OI, de 1983. 

-2-

Projeto de Lei da Câmara nl' lO!, de 1983. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câ­

mara n~' 100, de 1978.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nY 101, de 198~.(UY 2.49~/79, na Casa de origem), 
que estende aos eletricitârios o adicional de periculosida­
de previsto no § 111 do art. 193 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei nl' 5.542, de JY 
de maio de 1943, tende> 
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PARECERES, sob nYs 553 e 554, de 1985, das Comis~ 
sões: 

- de Legislaçio Social e de Finanças, pela prejudiciali~ 
dade, face os pareceres favoráveis oferecidos ao Projeto 
de LeLda Câmara n~' 100, de 1978. 
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Discussão, em turno único, do projeto de Resolução 
n~' 92,. de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusãO de seu parecer n~' 571, de I 985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife a rea­
lizar operação de empréstimo externo. no valor de USS 
5,000,000.00 (cinco m.ilhões de dólares norte­
ame.ricanos), tendo 

PARECERES; sob nl's 572 e 573, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nl' 196, de 
1985 (n' 42{/85, na origeffi), de 30 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme~ 
te à deliberação do Senado a escolha do nome do 
Tenente-brigadeiro~do-ar George Belham da Motta para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili­
tar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro. 
Tenente-brigadeiro-do-ar Faber Cintra. 
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Discussão, em turno úniço, do Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n~' 202, de 
1985 (nl' 430/85, na origem), 3 de setembro do corrente 
ano, peta qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do nome do Dr. 
Carlos Alberto Madeira para exercer o cargo de Minis­
trq dq Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente do 
Mi_njstro Decio Meirelles de Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Estâ encerra­
da a sessão. 

( Levanta~se a Sessão às I 7 horas e 50 minutos.) 

Ata da 160• Sessão, em 4 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - :Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- América de Souza- Alberto Sil­
va- Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Jo~ 
sé Lins- Virgílio Tâvora -Martins Filho- Humber­
to Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machad.o 
-Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Heráclito Rollem­
berg - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson. Carneiro- Roberto S;lturni­
no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Cam­
pos- Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo - Gastão Müller- Roberto Campos- José f'ra­
gelli -Álvaro Días- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Carlos Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha-
vendo n.ómero regimental, d~~l~ro aberta a sessão. ____ · 

Sob a proteção de Deus inicíâinos õoS:Sôs trabalhos. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli. 

O Sr. l~'-Secretário i rã proceder à leitura do Expedien­
te. 

);: ·lido Õ seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 

Do Sr. 11'-Secreürio dtl: Cimara dos Deputados eac:aml­
nhando à revisio do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N•lll, de 1985 

(No 5.063/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

AUtõrTzSl o-DePãrtaiiento Nacional de Obras Con­
tra as Secas- DNOCS, autarquia vinculada ao Mt.. 
nlstério do Interior, a doar o imóvel que menciona, si­
tuado no Município de Antenor Navarro, no Estado 
da Parafba. 

.. 9 Congres!~}"~a~pn8.1 decreta: 
Art. 111 Fica, autorizado o Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao Estado 

da Paraíba, mediante escritura pública, o terreno oom 
área de 7.061,0300 ha (sete mil, sessenta e um hectares c 
tr~c.O.tQS centiares),localizado no Munidpio de Antenor 
Na varro, Estado da Paraíba, onde foi construído o açu­
de póbliCQ ... Pilões .. , com uma área alagada de aproxi-

. madamente 748,0000 ha (setecentos e quarenta e oito 
hectares) com a finalidade de que o Governador daquele 
EStado possa regularizar a situação fundiária dos possei­
ros que ali se encontram ocupando a parte seca da referi­
da área, nos termos do que estabelecem a Lei n~' 4.504, de 
30 de novembro de 1964- Estatuto da Terra, e a Lei Es­
tadual n~' 4.500, de 111 de setembro de 1983. 

Art. 211 (}"'terreno dC. que trata o artigo anterior 
identifica-se pelo seguinte memorial descri tive;.: partindo­
se do marco O = 303, de coordenadas UTM N = 
9.259,240,000 e E~ 552.480,000. com azimute 3500 21' 
45" e lado 537,59m, chega-se ao marco 01; deste, com 
azimute ()I' 00~ 00" e lado 308,00m, chega-se ao marco 02; 
deste, com azimute 2751' 26' 25" e lado 105,48m, chega-se 
ao marco 03; deste, com azimute .349'1 4Õ' 08" e lado 
195,16m, chega-se ao marco 04; deste, com azimute 2799 
27' 44" e lado 231,14m, chega-se ao marco05; deste, com 
azimute 257'1 5.1' .34~' e lado 324,2lm, chega-se ao marco 
06; deste, confrontando do marco 0= 303 atê o marco06 
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com João Batista, segue com azimute 2749 36' 48" e lado 
348,13m, chega-se ao marco 09; deste, com azimute 3239 
07' 48" e lado IOO,OOni,--chega-se ao marco 10; deste, com 
azimute 3Jlt> li' 09" e lado 212,60m, chega-se ao marco 
li; deste, c_om azimute 3399 2U' SI" e lado 277,86m, 
chega-se ao marco 12; deste, com azimute 12~> 34' 59" e 
lado 229,5lm, chega-se ao marco 14; deste, com azimute 
3479 47' 58" e lado 227,13m, chega-se ao marco 15; deste, 
com azimute 31"' 29' 57" e lado_311,97m, chega-se ao 
marco 17; deste, com azimute _3429 04' 19" e lado 
178,68m, chega-se ao marco 18; deste, com azimute 639 
26' 06" e lado 268,33m-, chega-se ao marco 19; deste, com 
azimute 2919-12' lO" e lado 248,85m, chega-se ao marco 
20; deste, com azimute 316'1 58' 30" e lado 82,07m, 
chega-se ao marco 21; deste, com azimute 358~> 01' 30" e 
lado 348,21m, chega-se ao marco 23; deste, c·om azimute 
30()9 O I' 06" e lado 207,88m, chega-se ao marco 24; com 
azimute 313~> 45' 58" e lado 459,73m, chega-se ao marco 
26; deste, confrontando do marco 09 até o marco 26 com 
João Bernardino da Silva, com azimute 33?'1_10' 34" e 
lado 562,00m, chega-se ao marco 29; deste, com azimute 
326~> 38' JQ_" e lado 287 ,34m, chega-se ao marco 30; deste, 
com azimute 3 17'1 35' 03" e lado 297,99m, chega-se ao 
marco 31; deste, confrOntan-do do marco 26 até o- marco 
31 com o Sítio Mulunguzinho, com azimute 341'1 59' 45" 
e lado 294,42m, chega-se ao marco 33; deste, com azimu­
te 321' 53' 05" e lado 276,27m, chega-se ao marco 35; com 
azimüte 3239 07' 48" e lado 250,00m, chega-se ao marco 
36; deste, com azimute 332~> 18' 02" e lado 451,77m, 
chega-se ao marco 39; deste, com azimute 309~> 17' 22" e 
lado 426,38m, chega-se ao marco 41; deste, com azimute 
3069 45' 52" e lado 434,40m, chega-se ao marco43; deste, 
confrontando do marco 31 até o marco 43 com o Sítio 
Três Irmãos, segue com azimute 356? 39' 42" e lado 
240,4lm, chega-se a_o marco 44; deste, com azimute 292'1 
55' 01" e lado 267,08m, chega-se ao marco 45_; com azi­
mute 303_9 25' 29" e lado ll9,82m, chega-se ao marco 46; 
deste, com azimute 3191'41' 09" e lado 173,11m, chega-se 
ao marco 47; deste, com azimute 3229 56' 45" e lado 
373,40m, chega-se ao marco 49; deste, confrontando do 
marco 43 até o marco 49 com o Sítio Tabuleiro Grande, 
segue com azimute 19'1 05' 37" e lado 137,57m, chega-se 
ao marco 50; deste, com azimute 52}i -25' 53" e lado 
213,22m, chega-se ao marco 51; deste, com azimute 62'1 
18' 13" e lado 430,30m, chega-se ao marco 54; com azi­
mute 69'1 31' 40" e lado 160,1lm, chega-se ao marco 55; 
deste, com azimute 78"' 57' 33" e lado 334,19m, chega~se 
ao marco 56; deste, com azimute 3439 42' 21" e lado 
135,44m, chega-se ao marco 57; deste, com azimute 345"' 
06' 49'' e lado 163,49m, chega-se ao marco 58; deste, com 
azimute 3()9 57' 50'' e lado 81,63m, chega-se ao marco 59; 
deste, com azimute 109 52' 17" e lado 307,52m, chega-se 
ao marco 62; com azimute 699 OI' 46" e lado 246,26m, 
chega-se ao marco 63; deste, com azimute 115'1 16' 02" e 
lado 276,45m, chega-se ao marco 64; deste, com azimute 
839 02' 49" e lado 82,6lm, chega-se ao marco 65; deste, 
com azimute 1139 37' 46" e lado 349,28m, chega-se ao 
marco 67; deste, com azimute 65'1 59' .21" e lado 
240,84m, chega-se ao marco 68; deste, com azimute 116'1 
16' 27" e lado 176,20m, chega-se ao marc-o 69; deste, com 
azimute 989 41'- 44" e lado 343,95m, chega-se ao marco 
7 I, com azimute 929 48' 56" e lado 122,15m, chega-se ao 
marco 72;- deste, com- aijffiute -1319 28' 43" e lado 
184,20m, chega-se ao marco 73; deste, com azimute 88'1 
06' 24" e lado 242,13m, chega-se ao marco 75; deste, com 
azimute 47~> 20.-f4" e lado 138,7lm, chega-se ao marco 
76; deste, com azimute 669 52' 45" e lado J93,55m chega­
se ao marco 77; deste, confrontando do marco 49 até o 
marco 77 -com quem de direito segue com azifnute 1339 
07' 42" e lado 216,49m, chega-se ao marco 79; deste, com 
azimute 1189 30' 02" e lado 337,34m, chega-se ao marco 
81, com azimute 343~> 18' 03" e lado 146,16m, chega-se 
ao marco· 82; deste, com azimute 333~> 49' 29" e lado 
131,48m, chega-se ao marco 83; deste, com azimute 419 
19' 46" e lado 375,54m, chega-se ao marco, 85; deste, 
com azimute 569 18' 36" e lado l80,28m, chega-se ao 
marco 86; deste, com azimute 829 1_8' 14" e lado 
373,36m, chega-se ao marco 89; deste, com azimute 139 
39' 02" e lado 288, 14m, chega-se ao_marco 90;.deste, com 
azimute 67~ 32' 54" e lad_o 261,85m, chega-se ao marc_o-
91; azimute 3499 39' 05" e lado_ 233,80m, chega-se ao 
marco 92; deste, com azimute 38~" 22' 5:5"- e lado 
257,69m, chega-se ao marco 93; deste, com azimute 259 
30' 50" e lado 97,5lm, chega-se ao marco 94; deste, com 
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azimute 09 31' IS' e lado 220,1 Om, chega-se ao marco 9_5; 
deste, coni azimute 3529 :37' 34" e Indo 17 t,42m, chega-se 
ao marco 96; d"este, com azimute 336'1 22' 14" e lado 
174,64m, chega-se ao marco 97; deste, com azimute 2'1 
16' 05" e lado 202,16m, chega-se marco 98; com azimute 
16~> 44' __ 20" e lado 277,77m, chega-se ao marco 99; deste, 
com azimute 639 26' 06" e_ lado 111,80m, chega-se ao 
marco 100; deste,_ com azimute 1109 23' 42" e lado 
332,87m, chega-se ao marco 102; deste, com azimute 
122.'1 OQ' 19~' e lado 18-s,ô&m, cheg"a-se ao niãrco -103; des­
te, corn azimute 13_89 25' 26" e lado 165,76m, chega-se ao 
marco 104; deste, com azimute 1059 56' 43" e lado 
101,92m, chega-s~ ao marco 105; deste, com azimute 
146'1 18' 36" e lado 288,44m, chega-se ao marco 107; com 
ãzimute 1189 34' 15" e lado 230,0 lm, chega-se ao marco 
109; desté, com azimute 1359 00' 00" _e lado 226,27m, _ 
Chega-se ao marco 111; deste, com azimute 45'1 00' 00" e 
lado 98,99m, chega-se ao marco 113; deste, com azimute 
348~ 41 ··24" e lado f63,17m, chega-se ao n:!~rco 115; des­
te, com azimute 19'1 37' 20" e lado 244,18m, chega-se ao 
marco t 16; deste, com azimute 759 44' 08" __ e lado 
121,75m, chega-se ao marco 117; deste, com azimute 269 
49' 09'' e_ lado 4Q3,39in; chega-se ao marco 120; deste, 
cori!_" azimute 68'1 44' 58" e lado 193,13m, chega-se ao 
marco 121; deste, confrontando do marco 79 até o marco 
121 com o Sítio Cambito, segue com azimute 1211' 15' 
49" e lado 327,57m, chega-se ao marco 123; deste, com 
a:rimute 1619 33' 54" e lado 189,74m, Chega-se ao marco 
124; deste, com azimute 1589 11' 55" e lado 161,55m, 
chega-se ao marco 125; deste, com azimute 1869 28' 59" e 
lado 442,83m, chega-se ao marco 127; deste, com azimu­
te 103~> 11' 2_6" e lado 131,47m, chega~se ao marco 128; 
deste, com azimute 1231' 23' 55" e lado 218,00m, chega-se 
ao marco 130; deste, _com azimute 1699A4' 35" e lado 
213,41m, chega-se ao marco 131; deste, com azimute 
2059 47'.46" e lado J 33,28m, chega-se ao marco 132; des­
te, c-om azimute 164~> 12' 41" e lado 301,37m, chega-se ao 
marco 134; deste, com azimute 183~> 36' 50" e lado 
l90,38m, chega-se ao marco 136; deste, com azimute 
2039 06~_23" e lado 326,17m, chega-se ao marco 137; des­
te, com azimute 1869 t 3' 33" e lado 110,65m, chega-se ao 
marco 138; deste, com azimute 218'1 26' OI" e lado 
395,75m, chega-se ao marco 140; deste, com azimute 
2099 32' 20" e lado 206,89m, chega-se ao marco 142; des­
te, com aZimute 14()9 59' OI" e lado 501,95m, chega-se ao 
marco 145; deste, com azimute 8Q'l' 06' 22" e lado 
l74,60m,_chega-se ao marco 146; deste, com azimute929 
18' 33" e. lado 248,20m, chega-se ao marco 147; deste, 
com azimute 135~> 49' 49" e lado 292,77m, chega-se ao 
marco 149; deste, com azimute 118~> 00' 33" e lado 
212,94m; chega-se ao marco 150; deste, com azimute 
15 !9 41' 57" e lado 295,30m, chega-se ao marco 152; des­
te, com azimute 519 42' 35" e lado 193,66m, chega-se ao 
marco 153; de-ste, cõm azimUte 3479 32' 06" e lado 
194,59m, chega-se ao marco 154; deste, com azimute 29 
17' 26" e lado 200,16m, chega-se ao marco 155; deste, 
com azimute 79 25' 53" e lado 231,95m, chega-se ao mar­
co 157; deste, com azimute 263" 31' OI" e lado l77,13m, 
chega-se ao marco 158; deste, com azimute 3049 30' 31" e 
lado 194,16m, chega-se ao marco_ I 59; deste, com azimu­
te 336~> 15' 02" e lado 54,63m, chega-se ao marco 160; 
deste, com azimute 325Y 00' 29" e lado 73,24m, chega-se 
ao marco 161; deste, com azimute· O~> 45' 50" e lado 
150,0lm, chega-se ao marco 162; deste, com azimute 159 
56' 43" e lado 72,80m, chega-se ao marco 163; deste, com 
azimute 239 44' 58" e fado 54,63m, chega-se ao marco 
164; deste, _com azimute 59 08' 34" e lado 200,81m, 
chega-se ao marco 165; deste, com azimute 289 29' 44'' e 
lado 79,65m, chega-se ao marco 166; deste, com azimute 
219 48' 05" e lado 53,85m, chega-se ao marco 167; deste, 
com azimute 6~> 50' 34" e lado 100,72m, chega-se ao mar­
co 168; deste, com azimute 119 47' 17" e lado 234,96m, 
chega-se ao marco 169; deste, com azimute 347'1 28' 16" e 
lado 9-2,20m, chega-se ao marco 170; deste, com azimute 
331'1 55' 39" e lado l02,nüni, -chega-se ao marco_l71; des­
te, cOm azimute 36...- 58' 39" e lado 212,80m, chega-se ao 
marco 172; deste, ·com azimute- 139 49-, 43" _e lado 
133,88m; chega-se ao marco 173; deste, com azimute659 
33? 229 e lado 241,66m, chega-se ao marco 174; deste, 
c_::onn:ttitrrute 419 59' 14" e lado 134,54m, c.liega-se aO 
marco 175; deste, com azimute 689 44' 58" e lado 
t 93, 13m, chega-se ao marco 176; deste, com azimute 82il 
07' 34" e lado 948,95m, chega-se ao marco 181; deste, 
com azimute 4~:' 05' 08" e lado·39~,99m, chega-se ao 
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marco 183; deste, confrontando do marco 121 até o mar­
co 183 com quem de direito, :segue com azimute 979 07' 
30'' e lado 4039,JJm, chega-se ao marco 184; deste, com 
azimute 122~> 00' 19" e lado 283,02m, chega-se ao marco 
185; deste, confrontando do marco 183 até o marco de 
185 com o Sítio Cai'.oaubinha, com azimute 739 48' 39'~ e 
lado 322,80,m chega-se ao marco 187; deste, com azimu­
te 3()9 15' 23" e lado 138,92m, chega-se ao marco 188; 
deste, com azimute 889 09' 09" e lado 310,16m;chega-se 
ao marco 190; deste, com azimute 85'1 08' 08" e lado 
471,70m, chega-se ao marco 192; deste, com azimute 66'1 
30' 0.5" e lado 250,80m, cheg<!--Se ao marco 193; deste, 
com azimute 599 44' 37" e lado 138,92m, chega-se ao 
marco 194; deste, com azimute 111'1 48' 05" e lado 
323,llm, chega-se ao marco 195; deste,_c-onfrontando do 
marco 185 até o marco 195 com o Sítio Caiçara, segue 
com azimute 1689 41' 24" e lado 101,98m, chega-se ao 
marco 196; deste, com azimute 204"' 13' 40" e lado 
219,32m, chega-se ao marco 197;- deste, com azimute 
1849 34' 26" e lado 250,80m, chega-se ao marco 198; des­
te, c9md azimute 39"' 48' 20" e lado 156,20m, chega-se ao 
marco 199; deste, com azimute 165'1 10' 25" e lado 
35r,7lm, chega-se ao marco 200; deste, com azimute 
142~> 25' 53" e lado 164,0 lm, chega-se ao marco 201; des­
te, com azimute 225V 00' 00" e lado 212, 13m, chega-se ao 
marco 202; deste, com azimute 263'1 39' 35" e lado 
181,llm, chega-§e ao marco 203; deste, com azimute 
214~> 17' 13" e lado 266,27m, chega-se ao marco 204; des­
te, com azimute 209'1 58' 54" e lado 300,17m, chega-se ao 
marco 205; deste, com azimsute 2579 11' 45" e lado 
225,6lm, chega-se ao marco 206; deste, com azimsute 
2579 28' 16" e lado 92,20m, chega-se ao marco 207; deste, 
com azimute 2559 15' 23" e lado 392,94m, chega-se ao 
marco 209; deste, com azimute 196~> -41' 57" e lado 
208,8lm, chega-se ao marco 210; deste, com azimute 
1429 41' 46" e lado 264,0lm, chega-se ao marco 211; des­
te, com azim-ute 829 52' 30" e lado 161,25m, chega-se ao 
marco 212; deste, com azimute 9(}9 00' 00" e lado 
290,00m, chega-se ao marco 213; deste, Com azimute 183 
13' 28" e lado 711,13m, chega-se ao marco 219; deste, 
coin azimute 93>ii_()O• 46" e fado 120,26m, chega-se ao 
marco 220; deste, comd azimute 102'1 31' 44" e lado 
92,20m, chega-se ao marco 221; deste, com azimute 1611' 
33' 54" e lado 189,74m, chega-se ao marco 222; deste, 
caril ·azimute 2f0'1 04' 07'' e lado 219,54m, chega-se ao 
marco 223; deste, com azimute 1539 26' 06" e lado 
178,89m, chega~se ao marco 224; deste, com azimute 
2259 00' oo··· e lado 197,99m, chega-se ao marco 225; des­
te, com azimute 270~> 00' 00" e lado 150,00ni, chega-se ao 
marco 226; deste, com azimute 303'1 41' 24" e lado 
216,33m chega-s~ ao marco 227; deste, com azimute2709 
00' 00" e lado llO,OOm, chega-se ao marco 228; -deste, 
com-azimute_2479 37' 12" e lado 183,85m, chega-se ao 
marco 229; (feste, __ com azimute 222'1 30' 38" e lado 
162,79m,- chega-se ·-ao marco 230; ·deste, cõm ãzimute 
125~> 13' 03" e lado 208,09m, chega-se ao marco 231; des­
te, com_azimute 1219 19' 43" e lado 269,26m, chega-se ao 
marco -232; deste, com azimute 1581' 11' 55" e lado 
269.26m. chega-se ao marco 233; deste, com azimute 
174Í> 17' 22" e lado 100,50m, chega-se ao marco 234; des­
te, com azimute 201 48' 05'' e lado 161,55m, chega-se ao 
marco 235;_deste, confra:ntando do marco 195 até o mar­
co 2.35 com quem de direito, segue com azirriute 227'154' 
e lado 417,73m, chega-se ao marco 237; deste, com azi­
mute 2149 12' 57" e lado 302,32ni, chega-se ao marco 
239; deste, com azimute 203 57' 45" e lado 295,47m, 
chega-se ao marco 243; deste, com azimute 267'1 36' 51" e_ 
lado 240,2Jm, chega-se ao marco 245; deste, com azimu_­
te 237- 05' 41" e lado 202,48m, chega-se ao marco 246; 
deste, com azimuite 29()'133' 22" e lado 85,44m, chega-se 
ao mar_co 247; deste, com azimute 2269 38' 12" e lado 
247,59m, chega-se ao marco 248; deste, com azimute 
2199 17' 22" e lado 142,1 Jm, chega-se ao marco 249; des­
te, com azimute 2419 11' 21'' e lado 228,25m, chega-se ao 
marco 250; deste, comd azimute 2339 20' 38" e_ lado 
_536,00m, chega-s_e ao marco 254; deste, com azimute 
146918' 36" e lado.J44,22m, chega-se ao marco 256; des­
te, com azimute 2369 18' 36" e lado 108,17m, chega-se ao 
marco 257; deste, com azimute 2339 07' 48" e lado 
150,00m, chega-se ao marco 258; deste, com azimute 260 
32' 16" e lado 60,83m, chega-se ao marco 259; deste, 
codril azimute 270 Oú' 00" e lado llO,OOm, chega-se ao 
marco 260; deste, confrontando do marco 235 afé õ inar-­
co 269 com AlviiiOSantos, segue com azimute 2309-ll'. 
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40" e lado 78,1 Om, chega-se ao marcO 261; deste, com 
azimute 22()9 36' osn e lado 92,20m, chega-se ao marco 
262; deste, com azimute 2531' 18' 03" e lado 104,40m, 
chega-se ao marco 263; deste, com azimute 2801' 18' 17" e 
lado 111,80m, chega-se ao marco 264; deste, codm azi­
mute 2441' 39' 14" e lado 210,24m, chega-se ao marco 
265;_ deste, com azimute 239~' .02' 10" e lado 58,3lm, 
chega-se ao marco 266; deste, com azimute 2451' 46' 20" e 
lado 219,32m, chega-se ao marco 268; deste, com azimu­
te 203~'_57' 45" e lado 196,98, chega-se ao marco 269; des­
te, com azimute 1901' 99' 29" e lado 172,63m, chega-se ao 
marco 270; deste, com azimute 3261' 18' 36" e lado 
72,llm, chega-se ao marco 271; deste, com azimute2071' 
38' 46" e lado 237 ,07m, chega-se ao marco 272; deste, 
com azimute 259t _30' 31" e lado 274,59m, chega-se ao 
marco 273; deste, com azimute 2769 42' 35" e ladq 
17l,l7m, chega-se ao marco 275; destC:, com azimute 
2701' 00' 00" e lado l80,00m, chega-se ao marco 277; des­
te, com azimute 217~' 52' 30" e lado 228,04m, chega-se ao 
marco 279; deste, confrontando do marco 260 até o mar­
co 279 com Miguel Estrela, segue com azimute 3279 31' 
44'' e lado 391,15m, chega-se ao marco 280; deste, com 
azimute 2419 33' 25" e lado 272,9Sm, chega-se ao marco 
281; deste, com azimute 2339 31' 51" e lado 286,01m, 
chega-se ao marco 282; deste, com azimute 1449 36'19" c 
lado 466, I Sm, chega-se ao marco 283; dCste:, com azimu­
te 2369 18' 36" e lado 216,33m, chega-se ao marco 285; 
deste, com azimute 1659 57' 50'' e lado 206, 16m; chega-se 
ao marco 286; deste, com azimute 1929 OS? 41" e lado 
14J,l8m, chega-se ao marco_ 287; deste, com azimute 
2489 33' 08" e lado 300,83m, chega-se ao marco 288; des­
te, com azimute 2539 18' 03" e lado 104,40m, chega-se ao 
marco 289; deste, com azrmutc: 2621' 28' 3_4" e lado 
53_4,60m, chega-se ao marco 291; deste, com azimute 
2179 34' 07'' e lado 164,01m, chega-se ao marco 292; des­
te, com azimute 2149 59'_31" e lado l22,07m, chega-se ao 
marco 293; deste, com azimute 2969 33' 54" e lado 
67,08m, chCga-se ao marco 294; deste, com aziOJute2789 
07' 48" e-lado 70,7lm, chega-se: ao marco 295; deste, 
confrontando do marco 279 até o marco 295 com João 
Bernardo, segue com o azimute 2541' 03' 17" e lado 
218.40m, chega-se ao marco 296; deste, com -~mpte 
246'L48' 05" e lado 76,16m, chega-se ao marco 297; deste, 
com azimute 2319 42' 35" e lado 242,07m, chega-se ao_ 
ma.rco---298;--deste, -com··azimute- 2039"-l P -ss; -c--lado __ 
76,16m, chega-se ao marco 299; deste, Com -azinlute 18()1' 
00' 00" e lado 130,00in, chega-se ao marco 300;- dCste, 
com azimute 1699 41' 43" e IB.do 33S,4lm,-Chega-se-3o 
marco 301; deste, com azimute 2399 36' 24" e lado 
1.205,69m, chega-se ã.o-marco 302; deste confrontando 
do marco 295 até o marco 302 com JoSé ·Cavalcanti, se­
gue com azimute 29()1'_51' 16" e lado 449,44m, chega-se 
ao marco 303=0, confrontando com João Batista, ponto 
inicial de descrição deste perímetro. Na gleba em refe­
rência situa-se o açude público Pilões; ocupando uma 
área alagada de aproximadamente 748,0000 ha (setecen­
tos e quarenta e oito hectares). 

Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM 
N• 134, de 1985 

ExcelenUssimos Senhores Membros do Corigressõ Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposit;;ão de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Iriierior, o aneXO projeto de 
lei que «autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas- DNOCS - Autarquia vinculada ao 
Ministério do Interior, a doar o imóvel que menciona~ Si­
tuado no Município de Antenor Navarro, no Estado da 
Paraíba". 

Brasflia, 5 de março de 1985.- João Flgueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 086, DE 22 DE NO­
VEMBRO DE 1984, DO MINISTf:RtO Dô INTE­
RIOR 

Excelentíssimo senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei que visa 
autorizar o Departamento Nacional de Obras contra as 

Secas (DNOCS) a doar uma áfea -de terra, de sua pro­
priedade, ao Governo do Estado da Paraíba, com a fina­
lidade de ser definida a situação fundiâria dos posseiros 
que estão a ocupâ-la. 

O terreno que serâ objeto de doação compreende aBa­
cia Hidráulica e área circunvizinha do Açude Público Pi­
Lões. no Município de Antenor Navarro-PB. 

-o Senhor Diretor-Geral do DNOCS; ex vi do art. 34 
do Regimento Interno do Conselho de Administração,jã 
se manifestou de acordo com a doação do imóvel tendo, 
inclusive, o Departamento adotado todas as providên­
cias que devem anteceder o ato alienatóiiO. 

-Resta, tão-somente, a expressa autoriz8.Ção legislativa, 
para que se possa praticar o ato jurídico ora proposto, o 

-que me leva a solicit.ãr a Vossa Excelência o encaminha-
--rn:ento-do incluso Anteprojeto à deliberação do Congres-
s-o-Nacional. 

Queira ãceitar, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mai~ profundo respeito.- Mário Dll~d Andreazza. 

AVISO N• 003/MEAF/1921/4, DE 27 DE FEVEREI­
RO DE 1985, DO MINISTRO EXTRAORDI­
NÁRIO PARA ASSUNTOS FUNDIÁRIOS: 

À Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Leitão de Abreu 
DO Ministro-Chefe do Gabinete CivU da 
Presidência da República. 

Senhor Ministro 

Erri atenção ao A V .524/85, de 30 de No v. 84, do Gabi­
nete CiVil da PresidênCia da República, tenho a honra de 
informar a Vossa Excelência que o assunto ali citado 
refere-se, não propriamente a imóVf:l de domíníó da 
União, mas a uma propriedade de Autarquia Federal, no 
caso o Departamento Nacional de Obras Contra as se­
cas- DNOCS,_ vinculado ao Ministério do Interior. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vóssa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. :____ Danilo 
Venturini_, Ministro Extraordinário para Assuritos Fun­
diãrios. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

~-- r::EIN'~4.304~- - ---­
DE 30 DE NOVEMSRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras pro­
vidências. 

.. ~· ·-·. -~- .... -..... ··- .. ~- ........... . : ... -- .... ~-..-; 

. . . . . . -.. ~ ....... ~- ......... "'-~~ .. -.-. ,-:; ..... --.;. .... . 
CAPITULO 111 

D!!s Terras Pii!Jiicas e Particulares 

SEÇÃO I 
· Das Terras Ptibllcas 

• • • • • • • • • • ·-· •••••• -· •• •'-. ~ •••• ·.-c.- ••••• '"''""" •••• -~-· 

-Art. 11. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
fica investido de poderes de representação da União, 
para promover a discriminação" das terras devolutas fe­
derais, restabelecida a instância ad~inistrativa discipli-

..:naOa pelo- DeCreto-Lei n9 9. 760, de 5 de setembro de 1946 
e com autoridade para reconhecer as posses legítil;pas 
manifestadaS através de cultura efetiva e morada habi­
tual, bem como para incorporar ao patrimôn-io -pt1&lico 
as terras devolutas fedçrais ilegalmen1e ocupadas e as 
que se encontrarem desocupadas. 

• • ••• • • • • •' •' • •• •• • • • ••••w•••• •• .,-->.••··~,. •.• ~. 

SEÇÃO IV 
Dos Ocupantes de Terras Públicas Federais 

ArL 97. Quanto aos legítiriloS-pOssuidores de terras 
devolutas federais, observar-se-â o seguinte:__ 

I -o Instituto Brasileiro de Refonna Agrãria promo­
verá a di~riminação das áreas ocupadas por posseiros.J 
para a progressivã- regularização de suas condições de 
uso e posse da terra, providenciando, nos casos e con­
dições_P:!:_C!istos nesta lei, a emissão dos tífl.d--ºS de_ domi-
nio; -- -

11 -todo o trabalhador agrícola que, à data da pre­
sente Lei, 'tiver Oclipado, por um ano terras devolutas, te­
rá preferência para adquirir um lote da dimensão do mó-
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dulo de propriedade rural que for estabelecido para are­
gii:í.o, obedecidas as prescrições da lei. 

... -.. ··~· ·~·············· .... , ....... · ................ ~~ 
(Às Comissões de Assuntos Regionais e de Fi­

nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 339, de 1985 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada. em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 63, de 1983, que "Estabelece prazo para 
cobrança de juros nas operações de crédito efetuadas por 
Instituições Financeiras, e dã outras providências". 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1985. - Milton 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - O requeri~ 
mento lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 100, de 1978 (trami­
tando em cqnjunto com o Projeto de Lei. da Câmara 
n9 101, _de 19ª3)_ 
- .Discu.ssão, enl turno Ynico, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 IDO, de 1978 (n9 2.002/76, na Casa de 
origem), que institui salário adicion_al para os em­
pregados n_Q SÇtor de energia elétrica, em condições 
de periculosidade, tendo 

PARECERES, sob n9s 55_3_ e 554, de 1985, das 
Comissões: 

--- -De Legislação Social e de Finanças, favoráveis 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 1978 e pela 
prejudicialidade do de nq 101, de 1983. 

Em _djscuss_ão,_ (~a usa.) 
;Não _h_ayendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. · -· - - - ' 
· E~ ~otãÇão . 

O Sr. Murilo Badar6- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, como Líder. 

O SR. PRESID"ENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró para encami­
nhar a vota_ção . 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)_.,...._ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta é uma proposição de lei à qual o PDS dá seu 
apoio, na absoluta convicção de que pratica um ato de 
justiça. 

O projeto que tem como objeto conceder adicional de 
salário a empregados do setor de energia elétrica, que 
trabãJham em condições de periculosidade, vem sanar 
uma falhª d.~J~islação ,que até então não havia. contem­
plado esta categoria de trabalhadores -brasileiros, com 
um adicional compatível com os risco_s_ da profissão que 
exercem. 

O PDS, pela voz de sua Liderança e pelo pensamento 
unânime de todos os seus membros, manifesta apoio a 
esse proJi!tõ, o que faço pela via do presente encaminha­
mento de votação. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. Roberto Satprnlno (PDT- RJ)- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino como 
Líder, para encaminhar a votação. ' 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado Federal, complementando o trabalho da 
Câmara, hoje, vai coroar -umã reivlridicação de mais de 
20 anos, dos eletricitários, -em- favor desta remuneração 
adicional, que cobre o risco efetivo ã -que-estão sujeitos 
aqueles que trabalham junto aos locais de alta-tensão, e 
que, injustifica e inexplicavelmente, atê hoje, não lhes 
coube esta compensação. 

De forma que é com uma-manireStãÇão de regozijo, e 
observando a unanimidade da Casa que nós, em nome 
do Partido, em nome do PDT,- damos integral apoio a 
este projeto, que acompanhamos durante toda a sua tra­
mitação no Senado, e que, como eu disse, hoje, se trans­
forma em uma resolução que hã de marcar a história do 
Congresso, pela sua importância e por corresponder ela 
a uma reivindicação de mais de 20 anoS desta laboriosa 
categoria. (Muito bem!) 

O Sr. Aderbal Jurema- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, como Líder, 
para encaminhar a votação. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.)- Sr. Presidente e Srs. Senãdores: --- --

Como Líder em exercício do PFL, venho também jun­
tar a minha voz a do PDS e a d_o PDT, sobre o projeto de 
lei da Câmara .. que instíttif salãrio adicional para os em­
pregados do setor de energia elétrica, em condições de 
periculosidade, tendo pareceres favoráveis das Cómis­
sões de Legislação Social e de Finanças". 

Sr. Presidente, como salientou o Senador Roberto Sa­
turnino, hã mais -de 20 anos se luta por essa reivindi­
cação, justíssima porqUanto-sabemos dos riscos que cor­
rem esses empregados nesse setor da economia nadoiiil.l. 
Por isso, o Partido da Frente Liberal traz também seu 
apoio integral à votação desse projeto. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti) ---Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão âo orador.)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores: - -

Eu nem deveria falar sobre essa matéria, mas-estimula.: 
do pelo nobre e dinâmico Senador das Alterosas, Itamar 
Franco, resolvi encaminhar também a votação, uma vez 
que fui Relator na Comissã_o de Finanças, e nessa opor­
tunidade, e com parecer favorável, lutei também pela sua 
aprovação. E nesta oportunidade, agora, quero louvar a 
conduta do meu Lider, o estimado mineiro Senador Mu­
rilo Badaró, que jã falou por todos nós, quando manifes­
tou seu contentamento por termos aprovado também 
esse projeto nas comissões, em especial, na Comissão de 
Finanças. 

E nãO posso deixar, também, de me congratular com a 
conduta do Senador Roberto Saturnino, bem como com 
a do Senador pernambucano Aderbal Jurema, que fize~ 
ram eco à palavra do Líder do PDS, Senador Murilo Ba­
daró. 

Estou certo de que o PDS acolherá com simpatia, eSse 
projeto, fazendo justiça a "e:Ssã -classe de eletricistaS~ vo­
tando favoravelmente à proposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero juntar o meu aplauso à aprovaçã_o desse proje~ 
to. 
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Fui autor de projetos semelhantes nesta Casa, mas que 
não prosperaram sob um argumento que, felizmente, foi 

__ afastaQ.o_nesse debate. t que se dizia que a ativídade no 
setor da energia elétrica poderia influir aqueles que não 
tinham contato. direto com as correntes elétricas. 

Então, QOr esse argumento os projetos sempre foram 
rejeitados. Vejo, hoje, que a unanimidade do Senado _faz 
justiça aos eletriciários, e aprova uma proPosição pela 
qual me bati durante muitos anos. (Muito bem!) 

O Sr. 'Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação, ·como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PMDB não poderia estar ausente à manifestação 
..que jã fizeram os outros Partidos. De modo que o 
PMDB Votarã a favor do projeto, porque não hâ dúvida 
de que se há classe de empregados que sofre mesmo com 
ameaças graves de vida, a periculosidade é um fato con-

:- sagrado, é o da energia elétrica. 
O PMDB, portanto, vota pela aprovação da propo~ 

sição. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami­
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Depois da manifestação do nosso Lfder, nada mais te­
nho a-dher, a nãõ ser"jllntar a minha voz para que o Se­
nado da República aprove, nesta noite, esse projeto. E, 
particularmente, Sr. Presidente, nós outros que já exerce­
mos a atividade de engenheiro, neste setor, sabemos da 
importância da aprovação deste projeto; portanto, a cer­
teza de que o Plenário vai aprová-lo por unanimidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em votação. 
-ossrs, senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

"O projeto irã à sanção. 
Em conseqílêncía da aprovação do presente projeto, a 

Presidência, nos termos do art. 369, alínea b, do Regi­
mento Interno e, conforme os pareceres das Comissões 
de Legislação Social-e- FinailÇas declara- Pi-ejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 1 O 1, de 1983, item 2 da pau­
ta. 

b o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 100, de 1978 

(N9 2.001-B/76, na Casa de origem) 

Institui salário adicional para os empregados no se­
-- - tor de -Emergia elétrica, em cOndições de periculosidã-

-de. 

O Congresso N acionai decreta: 
--Art. 1"' O empregado que exerce atividade no setor 

de energia_elétrica, em condições de periculosidade, tem 
direito a ulnii remuneração adicional de trinta por cento 
so&ie o Salário··g·ueperceber. -_ _ __ _ 

Art. 2~> No prazo de noventa dias o POder Executivo 
regulamentará a presente Lei, especificando as ativida­
des que se exercem em condições de periculosidade. 

--Art. 3~> Esta Lei entrará em -vigor na data da sua 
pUblicação. - -

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contráriO.-
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 92, de 1985 (apresentadp pela comissão de fi. 
nançã-s como conclusão de seu Parecer n"' 571, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade 
do Recife a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 5,000,000.00 (cinco mllhões de dóla­
res norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n~>s 572 e 573, de 1985, das Co­
missões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Si-s. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprõvado . 

-O projeto irá à Comissão de Redação. 
t o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 92, de 1985 

Autoriza o Prefeito Municipal da cidade de Recife 
a realizar operação de emprés"tlmo externo, no valor 
de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> b o Prefeito M unicipai da cidade de Recife, 

Estado de Pernambuco, autorizado, com a garantia da 
UniãO, a realizar uma operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo financiador a ser indicado 
sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, destinada a financiar o Programa de 
Refinanciamento da Dívida Externa daquele Município. 

Art. 2~> A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Ministéio da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. !~>,item li, do Decreto n~> 74.15J, de6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da pnHtica econômico­
Qnanceira do Governo federal, e ainda, o disposto na Lei 
Municipal n~> 14.160, ~e 11 de julho de 1980, autorízado­
ra da operação. 

Art. 3'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

DIScussão, em fui"nci-Unico;.do parecer da Comis­
são de_ Constituição e Justiça sobre a Mensagem n' 
196, de 1985 (n~' 421/85, na origem), de 30 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar George 
Belham da Motta para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Faber Cintra. 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de ConstituiÇão e Justiça sobre a Mensagem n' 

____ 202, de 1985 (n'i' 430/85, na origem), 3 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do nome do doutor Carlos Alberto Madeir~ 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tri­
bunal Federitl, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Décio Meirelles de Miranda. 
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As matérias constantes dos itens 4 e 5 da pauta da pre-­
sente sessão, nos termos da alínea h do art. 402 do Regi­
mento Interno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna-se secreta às 19 horas e I minuto e 
volta a ser publicada às 19 horas e 38 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n' ·160, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anaís do Senado, do Artigo intitulado 
udireita dá sinais de que está viva", do jornalista Tarci­
sio Holanda, publicado no Correio Brazlllense, edição de 
24 de junho de 1985. _ 

2 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara R\' 18, de -1985 (n9 4.337/84, na casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarí~ 
na e dá outras providências,- tendo --- ~- - - - -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 526 e527, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de [e( dO -
Senado n\" 228, de 1981, de autoria do Senador Gastão 
MUIIer, que autoriza o Ministêrio da Educação e Cultura 
a disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas Edi· 
toras de todo o país, em regime de proporcionalidade de 
obras em caracteres braille; e a permitir a reprodução, 
sem finalidade lucrativa, de obras já divulgadas, para 
uso exclusivo de cegos, tendo 

PARECERES, sob n9s 334 e 335, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade_e 
jur:idicidade, com voto vencido do Senador Helvídio Nu­
nes; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

4 

Discussão, em p·rirrleiro úJ.rnó, dO Projeto de L~i do 
Senado n9 158, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula a utilização e a liberação 
da conta vinculada do FGTS, para a construçãO -e aqui­
sição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n9s 652 e 653, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 
de n\" 1-CE. 

5 

Discussão, em primeiro turn-o, do ProjeiO -de Lei do 
Senado n\" 20, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro que acrescenta dfspositivo à Lei n• 6.649, de 16 
de maio de 1979, estabelecendo privilêgio em favor dos 
locatários com mais de 80 anos de idade, no caso de des~ 
pejo, tendo 

PARECERES, sob n~'s 597 e 598, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável, com voto v_encido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Carlos Chiai-elli. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às /9 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 3(9(85 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não posso calar-me diante do registro que acaba de 
ser feito, do meu retorno às atividades parlamentares, 
depois de quase dois meses de afastamento d_o exercido 
da Liderança do PMDB e do Governo nesta Casa. Foi 
um perfodo de sofrimento atroz. Mas, graças a Deus, à 
competência e à dedicação da equipe médica do Instituto 
do Coração, em São Paulo, pude regressar ao fratenal 
convívio dos meus companheiros, dos quais recebi, sem 
exceção, uma constante solidariedade, através de telefo­
nemas, de mensagem telegráficas, de cartas, de visitas. 
Devo, neste instante em que retorno ao Senado, que é a 
minha casa e a minha razão de ser, porque sou sobretudo 
um animal político, testemunhar a minha gratidão a to­
dos os Senadores, indistintamente, acima dos Partidos, e 
também aos funcionários do Senado, que mantiveram, 

--permanentemente, um contato comigo, através de minha 
família, aos jornalistas, enfim, a todos aqueles que me 
comoveram com o seu interesse pelo restabelecimento da 
minha saAde. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste instante, quero, 
mais uma vez, reafirmar o meu compromisso com o meu 
Partido com a Aliança Democrática, que formamos com 
a Frente Liberal, com os demais Partidos, com o Senado 
como instituição e com a Pátria, de voltar-me por intei­
rO, com tOdas as energias que me restam no corpo e na 
alma, para ajudar o Presidente Josê Sarney na sua gran­
de tarefa de realmente mudar o Brasil e implantar entre 
nós uma verdadeira Nova República. 

(Muito Be~! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE, No 175, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçóiS que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
císo IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lh-e fOi outorfiada pelo Ato da 
Comissão Di'retoi'i n9 2, de 4 âe abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014716 85 2, resolve 
aposentar, voluntariamente. Dalva Bastos Lopes, Enfer­
meiro, Classe "Especial", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente d9 Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso 111, parágrafo único, e 102, inciso I, alínCa a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, 
incisos 111 e V, e 414, § 4Q da Resolução SF n\" 58, de 
1972, e artigo 29, parágrafo único, da RCSolucão S.F n\" 
358, de 1983, bem como-da Resolução SF n\" 13, de 1985, 
da Lei n• 7.261, de 3-12-1984 e do Ato da Comissª-o Di­
retora n9 22, de 1985, com proventos integrais, acrescido 
de 20%, observado o limite previsto no artigo 102, § 29, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra~ 
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 176, DE 1985 
O Piesiderite do SeOadÕ Federal, no uso das atri­

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n92, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014193 85 O, resolve 
aposentar, voluntariamente, bdina Borges de Oliveira, 
Têcnico Legislativo, Classe ''Especial", Referência __ NS-
25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso lll, parágrafo único, e 102, 
inciso I, alinea a, da Constituição da República Federa­
tiva (jo Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 
429 inciso I, 430 incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução 
SF n\" 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Reso­

- lução SF n9 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução SF n9 
1), de 1985,_ com proventos integrais, acrescido de 10%, e 
a gratificação adicional p_or tempo de serviço a que faz 
jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

Setembro de I 985 

ATO DO PRESIDENTE N• 177, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atrí~ 
buições que lhe conferem os artigos 52. item 38, e -97, in­
ciso (V, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n\" 014147 85 8, resolve 
aposentar, voluntariamente, Givon Siqueira Machado, 
Técnico Legislativo, Classe .. Especial", Referência NS-
25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos lO 1, inciso I li, e 102, incisO I, alínea a,da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso l, 430, in­
ciso IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n\" 58, de 1972, e 
artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF n" 358, de 
1983, e artigo 39, da Resolução SF n9 13, de 1985, com 
proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço a que faz jus, observando 
o limite previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Fe­
deraL 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Ferleral. 

ATO DO PRESIDENTE No 178, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Díretorã n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
Vista o que consta do Processo n9 014130 85 8, resolVe 
aposentar, voluntariamente, Francisco de Assis Ribeiro, 
Técnico Legislativo, Classe .. Especial", Referência NS-
25, do Quadro_ Permanente do Seil-ado Federal, nos tCr~ 
mos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, alfena a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os artigos 428, inciso II, 429, inciso I, 430, 
incisOs IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n\" 58,-de 
1972, e aitigo 29, parágrafo úniCo; da Re"sohição SF nt 
358, de 1983, e artigo 31', da Resolução SF n~' 13, de 1985, 
com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço a -que faz jus., ob­
servado o limite previsto no artigo l02, § 29, da Consti~ 
tuição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 179, DE 1985 

_O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
cisoJV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nt 014189 85 2, resolve 
aposentar, voluntariamente, Francisco Marinho Bandei~ 
ra de Mello Junior, Têcnico Legislativo, Classe "Espe~ 
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 428, inci­
so 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, daRe­
solução SF n9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39, da Reso­
lução SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, acres­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra~ 
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 180, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buiç_ões que lhe conferem os artigos 52, ítem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de_ competência que lhe foi outorgada Pelo Ato da 
Comissão Diretora n\" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que coi1sta do Processo n9 013988 85 9, resolve 
apõsentar, volontariamente, João Batista da Silva, Ins­
petor de Segurança Legislativa, Classe .. Única", Refe­
rência NS-16, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 1"02, inciso 1, 
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alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, in­
ciso I, 430, incisos 111 e V, e414, § 4'~', da Resolução SF n'~' 
58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolução 
SF n" 358,--de 1983, -e artigo 39, da Resolução SF n9 13, de 
1985, com proventos integrais, correspo-ndentes ao ven­
cimento da Classe "EspeCial", Referência NS-19, e a gra­
tificação adicional por tempo- de serviço a que faz j1fs, 
observado o limite previSto "nó artigo I 02, § 2"\ da Cons­
tituição FederaL 

Senado_Fed_eral, 4 de setembro de 1985.- Josê Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 181, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~"2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 013990 85 3, resolve 
aposentar, voluntariamente, Benhur Corrêa, Assistente 
Legislativo, Classe .. Especial", Referêricia NM-3_5, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso IH, e 102, inciso I, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso 11,429, inciso I, 430, inciso IV, 
e 414, § 4'i', da Resolução SF n'i' 58, de 1972, e art. 2.,.., pa­
rágrafo único, da Resolução SF n~" 358, de 1983, e artigo 
39, da Resolução SF n\'1 13, de 1985, com proventos inte­
grais, acrescidos de 20%, e a gratificação adicioflal por 
tempo de serviço a que faz jus, observando o limite pre­
visto no artigo 102, § 2', da ConstituiçãO Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 182, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nt 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 01418_8 85 6, resolve 
aposentar, voluntariamente, Orestes Pereira Lopes, Ins­
petor de Segurança Legislativa, Classe .. Especial", Refe­
rência NS-18, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os_artigos 428, inciso 11;429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e414,§4"', da Resolução SFn9 
58, de I 972, e art. 29, parãgrafo único, da Resolução SF 
n9 358, de 1983, e artigo 39,- da Resolução SF n9 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificação adicional por tempo-de serviço a que faz jus, 
observando o limite previstO no artigo I 02, § 21'1, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 183, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
COmissãO Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo-n"' -014050 85 4, resolve 
aposentar, voluntariamente, Jorge Pinto de Alvarenga, 
Têcnico Legislativo, Classe "Especial", Referência N8-
25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os artigos 428, inciso H, 429, inciso I, 430, 
incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n' 58; de 
1972, e art. 2'i', parãgrafo único, da Resolução SF n"' 358, 
de 1983, e artigo 39, da ResoluçãoSF n' 13, de 1985, com 
proventos integraiS, acrescidos de 20%, e a gratificação 
adiciOnal por tempo de serviço a que- faz jus, observando 
o limite previsto no artigo 102, § 2', da ConstituiÇão Few 
dera!. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985 . ...,... .Josê Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO PRESIDENTE No 184,DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 2, de 1983, da 
Comissão- Diretora, resolve dispensar, a pedido, José 
Franssínete de Lima e Silva, do emprego de Agente de 
Segurança Legislativa, Classe "A", Referência NM-18, 
do Quadro de Pessoal CLT, a partir de 12 de agosto de 
1985. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 185, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no us-o· das atri­
buições que lhe conferem os- artigos 52, item 38, -e 97, in­
ciso IV, do Regimento lilti:mo, e de acordo com a dele­
gaçã-o de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n.,.. 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n' 130, de 1980, reSOlve aUtorizar a contra­
tação, sob o regimejurídico da Consolidação das Leis do 
TrabalJro ~ do Fundo 9,e Garantia por Tempo de Ser­
viç-o, de Mauro Borges Teixeira Junior, para o emprego 
de Assessor Técnico~ -com o salário menSal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 8 de agosto 
de 1985, com lotação e exerdcio no Gabinete do Senador 
Mauro Borges. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 1' a 31 de 
agosto de 1985 - art. 293, 11, do Regimento Inter­
no.) · 

Projetos aprovados e encaminhados à sanção 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei dQ Sena­
do n"' 118, de 1977 (n' 3.228/80, naquela Casa), de auto­
ria do Senador Jessê Freire, que dispõe sobre o cheque e 
dâ outras providências. 
Sessão: 6-8-85 (extraordinária) 

- PrOjeto de Lei da Câmara n9 64, de 1982 (n"' 
2.452/79, na Casã de origeln), que altera o artigo 79 da 
Lei n"' 6:649, de 16 de maio de 1979- Lei do Inquilina­
to. 
Sessão: 7-8-85 

-Projeto de Lei da Câmara nt 90, de 1982 (3.99\)/80, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 
19 da Lei n9 6.545, de ?O de junho de 1978, que dispõe 
sobre a transformação das Esc-olas Técnicas Federais de 
Minas Gerais, do Paranã e Celso Suckow da Fonseca em 
Centrais Federais de Educação Tecnológica, e dá outras 
providências. 
Sessão: 7-8-85 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 29";-de 1984 (n' 128/79, 
naCasa de origem), que determina a inclusão de parã­
grafo no artigo 5t da Lei nQ 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, regulando a 
inclusão dos pescadores no regime dessa lei. 
Sessão: 8-8-85 (extraordinária) 

..:.:..: Projeto de Lei da Câmara n' 53, de 1985 (n' 
5.686/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presiderite da Repú6I!Ca~ qUe autoriZa o Poder Executivo 
a abrir ao Ministêrio da Educação crêdito especial até o 
limite de Cr$ 32.332.000 (trinta e dois bilhões, trezentos e 
trinta e dois milhões e duzentos mil cruzeiros), para o 
fim que especifica. 
Sessão: 8-8-85 (eX:ti'aordináriar 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 55, de 1985 (n"' 
4.980/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos no Quadro Permanente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Es.tado de Sãõ -Paulo e dâ outras providên­
cias. 
Sessão: 13-8-85 (ex~raoi'dinãria) 

-Projeto -de Lei da Câmara n' 83, de 1985 (n~" 
5.739/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de _cargos no--Quadro Parmanente da Secretaria do Tri­
bunal Eleitoral do Estado do Cearâ e dâ outras proví~ 
dências. 
Sessão: 19-8-85 
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-Projeto de Lei da Câmara n'~ 116, de 1984 (n' 
2 . .59_5/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 232 da Lei n~ 5.869, dé I 1 de janeiro de 1973 -Có­
digo de Processo Civil. 
Sessão: 19-8..S5 

-Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1984 (n.,.. 
1.272/83, na Casa de origem), que autoriza~ Poder Exe­
cutivo a criar a Universidade Federal de Roraima e dá 
outras providências. 
Sessão: 20-8-85 

.......;: Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 1985 (n'i' 
5.685/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Ministério da Educação, crMito especial de 
Cr$ 6.242.900.000 (seis bilhões, duzentos e quarenta e 
dois milhões e novecentos mil cruzeiros), para o fim que 
especifica. 
Sessão: 20-8-8~ 

- Projeto de Lei da Câma_ra n9 60, de 1985 (n9 

4.990/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão especial ao 
Padre VirgíniO FistaroL (Ordem Salesiana). 
Sessão: 20-8-85 (extraordinãria) 

-Projeto de Lei da Câmara n9 132, de 1983 (n' 
4.093 /8U), na Casa de origem), que revoga o artigo 22 do 
Decreto-lei n' 5, de 4 de abril de 1966, que estabeleceu 
normas para a recuperação econômica das atividades da 
Marinha Mercante, dos portos nacionais e da Rede Fer­
roviáfi8. Federal. 
Sessão: 21 -8w85 

- PrOjeto de Lei da Câmara n"' 92, de 1985 (n9 
5.7'78/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria o Conselho N acionai 
dos Direitos da Mulher - CNDM. e dâ outras provi­
dências. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinâ_ria) 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 25, de 1981 (n9 6/79, 
na Casa de origem), que introduz alterações na Lei n' 
5.869,- de 1 fOe j"ãneiro de 1973- Código de Processo 
Civil, no que se refere à arrematação_ de bens penhora­
dos. 
Sessão: 22-8-85 _ __. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1985 (n' 
4.958/85, na: Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta a pensão especial 
concedida pela Lei n' 6.610~ _de _7_de deze:mbro de 197_8, 8 
Walter dos Santos SiquCíia-e dâ outras providências. 
Sessão: 27-8-85 (extr8.ordinârja) 

-Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 1985 (n' 
~.009/85, na Casa de origem), de _iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto B_rasi­
leíro do Desenvolvimento Florestal - IBDF, a doar o 
imóvel que menciona. 
Sessão: f8w~~85 (extraordi~~-ria)_ 

Projetos aprovados e enviados à promulgação 

- Projeto de Resolução nt 2, de 1985, de autoria da· 
Comissão Especial, que aprova o Relatório, a Conclusão 
e Recomendação da Comissão Especial destinada a exa­
minar e avaliar os fatos relacionados com as denúncias 
do Jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acordos entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca Popular da Polônia. 
Sessãa:_6-8-85 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n9 23, de 1985, de autoria da 
Comissão de Fiscalização e Controle, que dispõe sobre a 
tramitação da Proposta de fiscalização e Controle. 
Sessão: 8-8-85 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' I 1, de 1985 (n~" 
87/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio Internacional do Cafê de 1983, concluido 
em Londres, a 16 de setembro de 1982. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Projeto de Deci'eto Legislativo n\'1 19, de 1983 (n' 
3/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperaçiiõ Cultural, Educacional, Científi­
ca e Técnica, assinã.do entre a República Federativa do 
Brasil e a República Popular do Canga, em BraSflia, a 7 
de julho de 1982. 

·Sessão; 27-8-85 (extraor~inâria) 
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-ProJeto dé Resofu.ção n' 85, de 1985, de autoria da 
Comissão de FinanÇas, que modifica a redação do artigo 
19 da _Resolução_ o\' 122, de 1984, do Senado Federal, que 
autonza o Governo do Estado de Goiás a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de. USS 
150.000.000,00 (cento e cinqUenta milhões de dólares 
americanos) destinada ao saneamento das finanças das 
instituições ~e crédito, daquele Estado. __ 
Sessão: 28/8/85 (extraordinária) 

' -Projeto de Decreto Legislativo n~> 27, de 1985-(n' 
106/85, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Se­
nhor Presidente da República a ausentar-se do Pafs nos 
últimos dez dias do mês de setembro do corrente ano a 
fim de participar da abertura da XL S~são da 
Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas. 
Sessão: 29

0

-8-85 (extra~rdinária) 

Projetos aprofãdos e e"óVlados à Cimara dos Deputados 

-Projeto de Lei do Senado n~> 212, de 1981, de auto­
ria do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a compe­
tência da Justiça do Trabalho para conciliar e jlllgãr 
dissídios orindos das relações de trabalho entre trabalha­
dores avulsos e seus tomadores de serviços. 
Sessão: 7/8/85 (extraOrdinária) 

- Projeto de Lei do Senado n"' 122, de 1980, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a 
aplicação da correção monetãri3 em depóSitosjudipiais. 
Sessão: 9/8/85 

- Projeto de Lei do Senado n~> 84, de 1982, de autOria 
do Senador Itamar Franco, que submete à aprovaç_ão do 
Congresso N acionai os contratos visando à obtenção de 
empréstimos internacionais. 
Sessão: 13-8-85 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n~> 26, de 19-79, de autoria 
do Senador Orestes Quércia, que acrescenta Parágrafos 
ao artigo 517 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Sessão: 14-8-85 (extraordinária) 

- Projeto de;_ Lei do Senado n~> 93, 9_e 1980, de autoria 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de divulgação, em cinema, râdio e televisão, da 
História do Brasil ou de seus vultos. 
Sessão: 14/8/85 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 49,- de 1985- (n~' 
5.565/85, na Casa de Õrigem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre indenização 
aos Ministros de Estãdo. - -- - ------
Sessão:- 20/8/85 (extÍ'aordinárfa) 

-Projeto de Lei do Senado.I_l~' 124, de 1985- Com-~ 
plementar, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 
altera dispositivos da Lei Corilpleinentar nl' 25, de 2 de 
julho de 1975, modificada pelaS-Leis Complementares 
nl's 38, de 13 de novembro de 1979 e 45, de f4 de de-
zembro de 1983. - - --
Sessão: 20/8/85 (t;Xtraordinária) 

- Projeto de Le'i do Senado n9 292, de 1981, de auto­
ria do Senador Itamar Franco, que disciplina a formação 
de banco de dados pessoais e respectivo uso das infor­

. mações cadastradas. 
Sessão: 22/8/85 

-Projeto de Lei do Senado n~' 18, de 1984, de autoria 
do. Senador Gabriel Hermes, que acrescenta a categoria 
profissional do Contador no grupo das profissões libe­
rais. 
Sessão: 22/8/85 

-Projeto de Lei do Senado nl' 2, de 1980, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre a esco­
lha e a nomeação dos dirigentes das fundações de ensino · 
superior. 
Sessão: 23/8/85 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
5, de 1984 (n~> 3.825/77, na Casa de origem), que proíbe 
os estabelecimentos de ensino de receberem, adiantada­
mente, anuidade escolares, vedando, ainda, a emissão de 
título de crédito com a mesma finalidade, e dá outras 
providências. 
Sessão: 28-8-85 (extraordinâria) 

-Projeto de Lei do Senado n"' 19, de 1980, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que determina que as insti­
tuições de ensino superior vinculadas à União mante­
nham cursos noturnos. 
Sessão: 29-8-85 (extraordinária) 
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-Projeto de Lei do Senado n~' 69, de 1985, de autoria 
do Senador Amaral Peixoto, que iriclui Tancredo de Al­
m:ida Neves na Galeria dos ex-Presidentes da Repúbli-
ca. 
Sessão:29-8~85 (e~traordinâria) 
Projetos aproud_Os ·e enviados à Comissão de :Redaçio 

- Projeto de Lei do Senado n"' 47, de 1980; de autoria 
do Senador Gastão MUUer, que acrescenta dispositivo 
ao artigo 483 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), e dá outras providências. -
Sessão: 7-8-85 (extraordinâria) 

_;,_Projeto de Lei do Senado n~>_79, de 1980, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre paga­
mento do repouso semanal remunerado ao empregado 
comissionista. 
Sessão: 8-8-85 

-Projeto de Lei do Senado n~> 130, de 1982, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que acrescenta pará­
grafo ao artigo 73 da Lei n"' 5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Or!ânica dOs Partidos-Políticos). 
SessãO: 8-!f-85 (extraOrdinár-ia) 

-Projeto de Lei do Senado n~> 53, de 1983, de autoria 
dQ Senªd_g~·_LQ.rge Kalume, que dispõe sobre a real1zação 
de palestras, nos cursos de I\' e 2~' graus dos estabeleci­
mentos de ensino do País, sobre pe~sonalidades que se 
destacaram no plano nacional ou estadual e dá outras 
providências. 
Sessão: 9-8-85 

-Projeto de Lei do Senado n~> 99, de 1979, de autoria 
do Senador HumbettQ Lucena, que estabelece a obriga­
toriedade de correção monetária dos preços mínimos-dos 
produtos agropecúarioS e das atividades extrativas. 
Sessão:. 22-8-85 
.- Pfojeto 4-e Decr:eto Legi::;lativo n~' 34, de 1983 (n~> 

29/83, na Câmara dos DepUtados), que aprova o texto 
do Protocolo de 1978, relativo à Convenção Internacio­
nal para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, de 1974, 
conclufdo em Londres, a 17 de fevereiro de 1978. 
Sessão: 29--8..:85 (extraordináría) 

Projetos rejeitados e encaminhados ao Arquivo 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 47, de 1982 (n~> 
1.899/79, na Cãsa de origem), que dá nova'redação ao§ 
2~> do artigo 6~' da Lei n"' 605, de 5 de janeiro de 1949, que 
dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o paga­
mento de salário nos dias feriados civis e religiosos. 
Sessão: 7-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 320, de 1980, de auto­
ria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n"' 6.815, 
de 19 de agosto de 1980, que define a situação jyrfdic_a do 
estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imi­
gr_ªção, e- dá outras providências. 
Sessão: !9-8-85. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 293, de 1977 - Com­
plementar, de autoria do Senador Franco Montara, que 
amplia o conceito de trabalhador rural para efeitos pre­
videnciários . 
Sessão: 20-8--8.$. 

-Projeto de Lei do Senado nq 107, de 1980, de auto­
ria do Senador Affonso Camargo, que veda a prática do 
pugilato a menores de 18 anos, e dá outras providências. 
Sessão: 21-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n"' I 15,. de 1980,_d_e ªuto~ 
ria do Senador Pedro Simon, que estabelece prazo para 
lançamento de novos modelos e marcas de automóv~is 
nacionais e veículos afins, e dá outras providênciaS. 
Sessão: 21-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 44, de 1980, de autoria 
do Senador Lãzaro Barboza, que dá nova redação aos 
artigos 5~> e 69 da Lei n~> 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
que dispõe sobre o Mercado de Valores Mobiliários e 
cria a ComissãO de Valores MobíiiârioS. 
Sessão: 27-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 7, de 1982, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a conces­
são de passe livre nos trens da RFFSA, aos seus servido­
res. 
Sessão: 27-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 2, de 1983, de autoria 
do Senador Mário Maia, que transforma o Serviço Na-
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cional de Informações (SNI) no Instituto Nacional de 
Informática, Te1einformática e Telemática, C dá outras 
providências. 
Ses,são: 27-8-85. 

-_Projeto de Lei do Senado n~' 135, de 1984, de auto­
ria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que regula­
menta o item XIX do artigo 165 da Constituição que dis­
põe so_bre a aposentadoria da mulher com salârio inte­
graL 
Sessão: 28-8-85. 

Proposições retiradas e encaminhadas ao arquivo 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 179, de 1985, de auto­
ria do Senador Virgílio Távora, que dispõe sobre o cãl­
culo_ do imposto de renda na fonte, dos servidores públi­
cos civiS, no períodO de I~> de julho a 31 de dezembro de 
1985. ~ 

Sessão: 27-8-85. 
- Projeto de Lei do Senado n~> 84, de 1985, de autoria 

dtYSeRador Roberto Saiurnino, que acreScenta dis_positi­
vo à Lei n9 7.183, de 5 de abril de 1985: -
Sessão: 27-8-85 (extraordinária.) 

-'Projeto de Lei do Senado n~> 171, de 1982, de auto­
ria do Senador Jorge Kalume, que institui zona frartca 
na cidade de Cruzeiro_ do Sul, Municlpio do Estado do 
Acre, pelo prazo que especifica, e dá outras providên­
cias. -
Sessão: 28-8-85. 

Projetos encaminhados ao arqulYo, nos termos do Art. 
278 do Regimento Interno 

-PrOjeto de Lei da Câmara n"' 220, de 1984 (n"' 
1.940/79, na Ca~a_de origem), que estabelece a obrigato­
riedade da empresa em manter um Assistente Social na 
Comissão Interna de Preverição de Aciderites- (CÍPA), vi­
sando -a9_ estudo de suas causas. 
Sessão: 14-8-85. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 49, de t 984 (n9 711/79, 
na Casa de origem), que institui o passe liv-re a professo-­
res e seus <!~pendentes, nos transportes urbanos coletivos 
de passageiros, e determina outras providências. 
Sessão: 16-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 233, de 1984, de auto­
ria do Senador Joige Kalume, que altera o art. 20 do Có­
digo de Processo Civil. 
Sessão: 20-8-85. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 176, de 1983 (nl' 
5..161/81, na Casa de orígem), que dá nova redação .it.o 
art. 110 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito, determinando o pagamen­
to, pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade. 
Sessão: 28-8-85. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 88, de 1984, de autoria 
do Senador Gastão MUIIer, que inclui a utilização de 
agentes químicos desfolhantes, e de agrotóxiCos, fora das 
condições legais previstas, entrC os crimes definidos na 
Lei de Segurança Nacional. 
Sessão: 29-8-85 (extraordinária.) 

Mensagens aprovadas relativas i escolha de autoridades 

-Mensagem n"' 204, de 1984 (n"' 415/84, na origem), 
sobre a_ escolha do Sr. Octâvio Luiz de Berenguer César, 
Embaixador do Brasil junto à República de Trindad-e­
To bago, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador dQ Bra~il em Santa Lúcia. 
Sessão: 21M8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n~> 205, de 1984 (n~' 416/84, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Sérgío Fernando Guarischi Bath, 
Embaixador do Brasil junto à federação da Malásia, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo do Brunei. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n~> 206, de 1984 (nq 417ja4, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Hétcio Tavares Pires, Embaixador 
do Brasil junto aos Emirados Árabes Unidos, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do Bra­
sil juntO ao Estado do Catar. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 
~Mensagem n~' 208, de 1984 (n~>419f84, na origem), 

sobre a escolha do Sr. Ernesto Alberto Ferreira de Car-
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valho, Embaixador do Brasil junto à República da Costa 
do Marfim, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Libéria. 
Sessão:· 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n~' 209, de 1984 (n'i' 420/84, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Celso Diniz, Embaixador doBra­
sil junto ao reino da Arábia Saudita, para, cumulativa­
mente, e><ercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Árabe do Iêmen. -
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem nt 2, de 1985 (n' 43/85, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Octávio Luiz de Berenguer César, 
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad-e­
Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Granada. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem nt' 65, de 1985 (n~' 142/85, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Fernando Augusto Buarque Fran­
co Netto, Ministro de SegUnda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Cabo Verde. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n• 127, de 1985_(n1'307J85, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Celso Monteiro Furtado para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Co­
munidades Econômicas Européias. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n' 133, de 1985 (n'i' 319/85, na origem), 
sobre a escolha do Sr. Fernando Paulo Simas Maga­
lhães, Ministro de Primeira Classe, de Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Delegação Permanente do Brasil junto à Asso­
ciação Latino-Americana de Integração. 
Sessão: 21-8-85 (extraordinária) 

-Mensagem n'i' 176, de 1985 (n~' 393/85, na origem), 
sobre a escolha do Acadêmico Josué de Souza Montello 
para exercer a funçãO de Embaixador do Brasil junto à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura. -- -
Sessão:_ 21-8-85 (extraordináriar 

Requerimento de convocaçio de Ministro de Estado Apro­
Tado 

- Requerimento n• 303, de 1985, de autoria dos Líde­
res Carlos Chiarelli, Gastão Maller e Murílo Bad-aró, so­
licitando, nos termos do inciso I do artigo 418 do_ Regi­
mento Interno, a convocação de S. Ex• o Senhor Minis­
tro de Estado_da Indústria e do Comércio, Dr. Roberto 
Gusmão, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a Política Industrial do País, as perspecti­
vas de privatização da Economia; aS facilidades edificid­
dades da Política de Exportação; e a situação das Esta­
tais, à luz das recentes auditorias realizadas, bem como 
as diretrizes globais do Governo no que tange a tais em~ 
presas. 
Sessão:= 13-8-85 (extraordinária) 

Projetos aprovados em 1' Turno 

-Projeto de Lei·do Senado n~'99, de 1981, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que altera os artigos 213, 215 
e parágrafo único·; 216, 225 e 226 do Código Penal 
(Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Título 
VI - Qos Crimes Contra os CostUmes). 
Sessão: 19-8-85 

-Projeto de Lei do Senado ri•i 59, de -1980, de autoria 
do Senador Lá.zaro Barboza, -que acrescenta alínea ao ar­
tigo 2' do Decreto-lei n' 869, de 12 de setembro de 1969, 
que dispõe sobi-e a inclusão de Educação Moral e Cívica, 
como disciplina obrigatória, nos sistemaS de--ensirio do 
País .• C dâ outras providências. 
Sessão: 21-8-85 

....- Projeio de Lei do Senado n' 174, de 1980, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o 
fUncionamento dS.s clínicas que menciona. ·-
Sessão: 21-8-85 

- Projeto de Lei do Senado n• 95, de 1982, de autoria 
do Senador GaStão MU!Ier, que veda a fabricação de veí­
c~I.os automotores de passageiros, com potência superior­
a 180 HP, que não sejam para consuillo à álcool, e dá ou­
tras providências. 

DIÁI.UO-Do CONG"RESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sessâo:_ 28-8~85 
- Projeto de Lei do Senado n'i' 31, de 1985, de autoria 

do Senador Jaison Barreto, que estabelece normas para 
Vô-o pOr instrumentos e dâ outras providêncfas. 
Sessão: 28-8-85 

- Projeto de Lei da Câmara n' 11, de 1985 (n~' 
4.024/84, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Alagoas e dâ outras providências. 
s"essão: 29-8-85 (extraordinária) 

Projeto aprovado nos termos do artigo 3~, VI, do Regi­
mento Interno 

-Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1979, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta e altera dis­
positivo na Lei n' 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que 
instituiu amparo previdenciário para os maiores de se­
tenta anos e para os inválidos. 

. Sessão: 28-8-85. 

ATA DE COMISSÃO 
(*) COMISSÃO DE REDAÇÃO 

10• reunião extraordinária, realizada 
ils 18:50 horas do dia 4 de junho de 1985. 

-. Ãs dezoito horas e cinqUenta minutos do dia quatro de 
;unho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir_Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Jorge Kalume, Altevir Leal, José IgnáciO Fer­
reira, CJaudionor Roriz e Martins Filho, reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume, que em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 27, de 1984, 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no 
Ç._ampo da Ciência e da Tecnologia entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Japão, 
concluído em Tóquio, a 25 de maio de 1984. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador José Ignácio Ferreira que, em seu parecer 
preliminar Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 84, de 
1982, apresenta emenda n9 2-CR, e consulta a Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a alteração proposta. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária- aCf hoc, a presente 
Ata que, ?ma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Safá de Reuniões d-ã Co!nissão, 4 de junho de 1985.­
Lenoir Vargas, Presidente. 

('") Rcpublicada por haver safdo com incorreções no DCN (Seçlio II) de 18-
6-85. 

RELATOR!O DA COMISSÀO PARLAMEN­
TAR DE INQUERITO CRIADA PELA RESO­
LUÇÀO N•OI, DE 1980. DESTINADA A EXAMI­
NAR A VIOLENCIA URBANA, SUAS CAUSAS 
E CONSEQUENCIAS. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O aumento da violência e da criminalidade sob as mais 
diversas niodalidad"es constitui Um dos fenômenos mais 
notórios dos días atuais, estando riO centro das atenções 
e das·pr·eocupaÇõe-s de governos e povos -em todo _o Inun­
do. 

Entre nós o recrudescimento da violência e da crimi­
n~idade atingiu índices alarmantes nos últimos anos, es­
pecialmente nas grandes metrópoles, com tendência, po­
rém, a alastrar-se a outros aglomerados urbanos menos 
de.nsos do_ Território Nacional. 

Fazendo eco às preocupações gerais que o fenômeno 
provoca, o Senado Federal acolheu a iniciativa do ilustre 
SenadOr Orestes Quérciã, aprova.Fido a Resolução n'i' 01, 
de 1980, que _c:ria a Comissão Parl~entar de Inquérito 
destinada a examinar a violência urbana, suas causas e 
conseqUências. -

Constitufda a Comissão, eleitos seus Presidente e Vice­
Presidente, os ilustres Senadores Orestes Quércia e Eve­
lâsio Vieira, respectivamente, e designado este Relator, 
trac;ou-se o roteiro dos trabalhos, passando-se à audiên-
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cia dos depoentes _convidados, de cujas considerações da­
mos, a seguir, a súmula dos aspectos principais focaliza­
dos. Instituir a prisão cautelar. Instituir os juizados de 

-·planfão permanente. Instituir o estâgio acadêmico obriN 
gatório em delegacias e juízos. Reforçar, no Código de 
Processo Penal, o poder investigatório do Ministério 
Público. Revogar a Lei n~' 4.611._Vedação, no processo 
sumaríssimo, de redação de memoriais pelas partes e de 
pfazo ao juiz para redação de sentença. Restabelecer a 
prlsão obrigatória em caSo de pronúncia e de conde­
nação. Desenvolver esforços no sentido da certeza da pu· 
nição em caso de delito comprovado. Criminalizar a 
contravenção de porte de arma. Enquanto não se unifi· 
cam, desenvolver política conjunta PMsfPolícias Civi"s. 
Instituição das varas regionais. Criminalizar o depósito 
de armas. Completar ~ reforma dà Judiciário para ob­
tenção de Justiça mais acessível, mais rápida e mais bara­
ta. Esforço nacional de criação de mentalidade de respei­
to à Lei. Política nacional definindo o próprio poder de 
polícia. Incentivo à recuperação de delinqUentes via Re­
ligião. Construir penitenciárias regionais. Criar um siste­
ma penitenciário de grande capacidade e de baixo custo. 
Prisão e cumprimento dã pena o mais próximo possível 
da cídade do delinqüente. Formar pessoal penitenciário 
especializado. Traçar uma Política Nacional de Defesa 
Social, com_ metas a curto, a médio e a longo prazos. 
5) Medidas Relacionadas com os Meios de Comuolcaçio 
de Massa. 
Urgir o cumprimento do Código de ~tica- Código Na­
cional de Re:gulamentação Publicitâria (CONARP), 
subscrito pela ABERT e pela ABA (anunciantes). Subs~ 
tituição de filmes estrangeiros indutores de desregramen­
tos de sexo e de extravasamento de violência por filmes 
nacionais, preferentemente de caráter educativo. lncenti· 
vo à TV para colaborar na educação e na formação da 
consciência comunitária. Despertar o senso de co­
responsabilidade comunitária, bem como do autocon­
trole e do heterocontrole dos meios de comunicação. ln­
cremenJar o diãlogo entre diretores, autoridades póbli­
cas e lideranças comunitárias no sentido da preservação 
dos_ valores fundamentais da família. Incentivo à utili­
zação mais ·coristrutiva e positivamente educativa das 
novelas. Esforço por noticiários menos negativistas e 
mais focalizadores de valores positivos e exemplares. 
Contenção dos abusos pelas autoridades c_ompetentes. 

6) Esforço nacional de restabelecimento de uma reta 
escala de valores e normas 'Superiores sociais, morais e 
religiosas. Prevenção ético-social da violência e da crimi­
naliadade, pela transmissão de reto sistema de valores e 
princípios fundamentais. Redespertar o sentido da res­
ponsabiliadade pessoal. Educação para o trânsito na 
família, na escola, nos meios de comunicação social, nas 
entidades públicas e privadas. Envolvimento comuni­
tário nas decisões de interesse comum. Esforço de redes-­
coberta e revalorização da identidade nacional, de bases 
cristãs. Esforço nacional de educação e reeducação, na 
famflia, na- escola, nos meios de com uni cação social, nas 
associações e entidades públicas e privadas, nas igrejas e 
comunidades religi_osas, no sentido dos valores huma~os 
tf espirituais fundamentais. 

_t o parecer. 
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1982.- Ort~oo 

tes Qiiércla, Presidente- MurUo Badard, Relator - Jll­
tahy Magalhães - Aderbal Jurema - Nelson Carneiro 
-Bernardino Viana. 

SUMÁRIO DOS DEPOIMENTOS 

1) Ministro de Estado da Justiça lbrahim Abi-Ackel 
Na "Reuníão realizada a 9 de abril de 1980 fOi ouvido 

Sua Excelência o Ministro da Justiça Ibrahim Abi­
Ackel. 

ApóS focar a ligação entre o surto de violência e crimi­
nalidade com o surgimento da megalópole, fruto da in­
dustrialização, da urbanização crescente e dO êxodo ru­
ral correlato, dando margem à proliferação das favelas, 
coma formação de subculturas do crime e o agravamen­
to do problema do menor abandonado e carente, a ali­
mentar óS caudais da delinqUência, refere-se a dados vin­
dos à luz na CPI do Menor, na Câmara dos Deputados. 
segúndo os quais temos cefca de 25 milhões de menores 
'carentes,- citarido algumas das causas responsãveis pela 
cririiínalidade nesse segmento da população. entre as 
·quais o abandono material e moral, as condições pre-
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cârias de saúde, a permanência excessiva nas ruas e em 
ambientes nefastos e prejud-iciais, a falta de qualificação 
profissional e o exercício de atividades marginais e_ anti­
s_ociais. 

Quanto à "solução" de rebaixamento da idade deres­
ponsabilidade penal, tacha-a de desprovida de qualquer 
fundamento vâlido. " ... :Nenhuma tese científica, ne"nhum 
estudo de criminologia chega à conclusão de que se deve 
processar a redução da idade da responsabilidade penal" 
(DCN-!1, 9-8-80, pâg. 3534). -

Aponta o caráter pendular das reações populares rcla­
tivaiilente aos delÚlqilentes, ora pedindo a pena de mor­
te, ora endeusando-os, como a heróis, no que hâ grande 
parte de responsabilidade dos meios de comunicação so­
cial de massa. .. TécriicoS -habilitados, inclusive com re­
cursos de ciência Psicológica, hoje elaboram os grandes 
planos de captação sobre a vontade dos indivíduos e da 
massa, criando condições de envolvimento dos lares, das 
idéias- e propósitos àa criatura, dltando- 1iõfmas de Con­
duta .. (id., ib.). E enfiüiza que ..... até-agora, nada se fez 
no sentido de estabelecer e de traçar limitaçõeS devidas 
por meio de uma orientação regulamentar, compatível 
com o interesse do indivíduo e da sociedade. Há um cer­
to receio, na atualidade, de se processar qualquer inter­
venção nessa ãrea atinente aos meios de comunicação, 
em razão de envolver o fato possíveis medidas de censura 
que, teoricamente, repercutiriam na área de ofensa à li­
berdade de expressão .. .-" 

Mas, "assim como se fala da violência institucionali­
zada da polícia, seria possível falar-se da violência que os 
meios de comunicaçilo resolveram Institucionalizar. Pâgi­
nas inteiras falando com linguagem desabrida, a adjeti­
vação escandalosa das liberdades sexuais, das luxúrias, 
dos costumes, da libertinagem das criaturas humanas, 
falando dos crimes_de sedução, de estupro, de assalto, de 
roubo, de seqUestro, de extorsão, como se tudo isso fosse 
o grande e principal elemento de cultura para a inteligên­
cia do povo brasileiro. Combate-se cantando a violência, 
educa-se fazendo hinos ao despreparo cultural, honra-se 
eticamente, dando destaque às qualidades negativas do 
homem. No campo da honra, o mesmo fenômeno: 
conspurca-se a dignidade alheia. A difamãção, a injúria e 
a calúnia são, a cada passo, retratadas na ãrea de uma 
grande impunidade que se assegura na faixa iiltOCãvel-dá 
má imprensa: Na área da televlsilo o problema se agrava. 
SãO CScolhidos, previamente, notícias e filmes de violên­
cia a qualquer momento e a qualquer hora. Ora é o d_e­
linqüente que se revela herói pela sua capacidade sangui­
nâria, opondo~se ao cumprimento da lei, perturbando a 
ordem, violando regras e princfpios, ora o policial to· 
mando em suas próprias mãos a lei, violando todas as 
normas de dignidade e de procedimento para combater a 
criminaiidade. Em um ou outro caso, o bandido se trans­
forma em herói e carrega a mensagem que irivadc todos 
os lares, despertando a criança para o mal, para que o jo­
vem se torne agressivo e condiCiQiiiidO- o adulto para a 
violência e a delinqUência. Completa-se o círculo. Vio­
lência e álcool instituclonalfzados pelos meios de comuni­
cação, c;o_roados esses fatores por dois outrOs gran-des 
v[cios ... " "Esta é a opinião do grupo de juristas convoca­
dos pelo Ministro Petrônio Portella para falar sobre a in­
fluência da imprensa, do rádio e da televisão no_ surto de 
violência e criminalidade urbanas existente no Pa[s ... " 
(id., ib., págs. 3334-3535). 

Aborda, a seguir, aspectos cruciais do sistema prisio­
nal e carcerário do País. O quadro é caótico. Superpópu-­
!ação carcerâria, ausência de celas individuais, falta de 
higíene, promiscuidade, homossexUalismo, violências se­
xuais de toda ordem, víolências fisicas, falta de trabalho 
e ociõsidade, aprendizagem e apeffeiçoamento no crínle, · 
falta de contatos regulares com a família, dentre outros. 
Merece particular atenção o fenômeno da reincidência. 
"As estatísticas não são dignas de crediblfldaileJ mas ouso 
afirmar que a maioria deles retoma à prisio, nilo porque o 
queira, mas porque não encontra ocupação, já que todos 
lhes recusam a oportunidade de trabalho. E ele é preso, en­
tão, por vadiagem, porque não tem o que fazer, ou é obri~ 
gado novamente a delinqüir, porque, não tendo tido a opor~ 
tunldade de novo emprego, não tem com que subsistir." 
(ld., ib., pâgs. 3535-3536). -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

E denuncia: "a execuçilo da pena se processa no BrasU 
dentro de um hiato de ilegalidade ••• o homem condenado à 
pena pri,8tiva de-liberdade torna-se Sujeito e objeto de to­
das as iniqüidades. A tese que hoje corre mundo, de que o 
prisioneiro, o criminoso é muitJts vezes irrecuperá,el, de­
corre muito mais dos males que lhe causamos do que pro­

-prlamente da ausência do desejo de emenda". 
"Poderíamos, a partir do Código de Execuções Penais, 

que uniformizaria 9s processos de execução penal, que 
estãbeleceria métodos de tratamento penal, que fixaria o 
modo d~ execução do exame criminológico, que discri­
mlniula tOdos os demais direitoS de que o condenado 
não foi despojado pela sentença privativa da liberdade, 
dar um-pasSo decisivo no sentido de humanizar a prisão, 
e de, em seguida, através do trabalho, processar a recu­
peração de quantos contingel!_t~ humanos fosse possí­
vel" (id., lb., pâgs. 3536. Grifas-nossOS). - --

" ... 0 trabalho hoje ê tido como recurso insilbstituível 
na execução da pena. O trabalho deverá ser agricola ou 
industrial, conforme a procedência do conc!enado ... " 
(Id .. ib.). - , 

"Também o Código de E~ecuções Penais começaria a 
fazer ... o estabelecimento ou o início de uma pedagogia. pe­
nitenciária ... O cárcere em nosso País é a sementeira da 
reincidência e a escola de aperfeiçoamento do crime ••. o 
çârcere é a mais requintada e b_rutal formal de v_iolêncla que 
o Biasi! possui atualmente ... Nenhuma prisão éaceíiável 
hoje em dia se os hQmens que nela se encontram não têm 
trabalho suficiente para garantir a aüto-sustentação da 
própria unidade- prisionaL" (ld., ib.). 

.. As metr6po1is brasileiras são 76, extremamente cri­
minógenas ... essas cidades metrópoles desenvolvem no 
cidadão um sentimento difuso de ansied:llde ••• indhidualls­
mo ..• concorrência inuito aguda ••. trabalho quase sempre 
pouco gratificante ••• ausência de lazer. Há, ainda, uma so­
ciedade frenética e uma sociedade permissiva, e todos es­
ses elementos somados, jâ agora dentro da cidade, já não 
mais na cinta marginal, induzem ao crime, provocam a 
violência, estabeleCem wna competlçie para a qual ne­
nhum valor ntorãi é válido" (ld., ib.). 

-Por outro lado, " .. .nas prisões brasilelroas s6 existem 
pobres ... "(ld.,ib.). 

Enfatizou a necessidade cie especialização criminal dos 
juízes. Ademais, •• ... hoje pune-se o delinqüente exclusi­
vamente em função da gravidade do dano que causou, 
quando, na verdade, se terá que obedecer a uma inte­
raçã-o, não com a graviçjade do dano que causou, mas en­
tre a natureza do -delito que praticou e as condições psi­
cossomâticas do delinqíJente, facilmente apurãveis em 
exame criminológiCQ ... O que -não é possível é condenar 
irremissivelmente a longas penas de prisão aqueles que 
não têm necessidade da prisão para a sua emendabilida­
de, _ainda que grave o dano que tenham causa­
do ... "(ld.,ib.). 

"Todos sabemos que existem os criminosos ocasionais, 
os criminosos passionais, aqueles que, repentinamente, 
em função da honra e do amor, vêem explodir uma carga 
criminosa, que se esgota no ato mesmo do delito. De­
pois, presas do arrependimento, são sempre os melhores 
prislonelros •.• e os que nunca ou raramente "oltam a delln~ 
qUir ... O mesmo não acontece com o estuprador, o ladrão 
contumaz, aquele que realmente se viciou na prática do 
crime, ainda que a sociedade tenha grande soma de res­
ponsabilidade_ no caminho que lhe reservou, nas injüs­
tiças_ que lhe fez~ porque ele é ma"is sabido e porque, por 
expe-riª-ncia_ própria, adquirida na convivência do cárce­
re, sabe melhor dpsar a sua ação. Sendo os melhores es~ 
peciali.l>tas em assuntos criminais que conheço, estes, 
sim, ~pam _9a pena com muita facilidade, porque são 
me.~trC$ até nos interrogatórios feitos pelos juízes. As 
grandes penas, entio, ficam reservadas aos simples e aos 
simplórios, que, não sabendo defender-se e tendo matado 
a}guma_s vezes ou tentado matar em função de razões 
morais plenamente aceitáveis, sequer, às vezes vêem re-­
conhecido em seu favor o relevante_ valor moral que os 
induziu ao crime" (ld.,ib., págs. 3536-3537). 

Sobre o policiamento ostensivo, como meio de conter a 
audácia de assaltantes e criminosos, observou: •". .. a pre­
sença do policiamente ostensivo em duplas, nos quatei­
rões, pode evitar perfeitamente o distúrbio, e sem provo­
car ansiedade, nem distúrbio~ de .tráfeg(), n~m igju~t~ças, 
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nem pancadarias, assegurar a ordem pública" (Id.,ib.). 
Concluindo seu depoimento, assinalou o Ministro: 

.. N ás temos uma experiência nova em matéria de metró­
pole; temos ainda muito o que fazer para que, à seme­
lhança de Tóquío, Paris e Londres, possamos ter uma 
polícia inteiramente voltada para a prevençio e apenas ex­
cepcionalmente voltada para a repressão. Este é um traba­
lho para o qual nos devemos voltar: parlamentares, ho­
mens do Executivo, representantes da imprensa falada. 
escrita e televisionada, porque, ainda que tópica, ainda 
que mais mecâflica do que propriamente voltada para a 
eliminação de causas ec_onômicas e sociais, é a arma de 
que dispomos para conter e reduzir a n(,els aceitáveis os 
índices de violência e de crimlnalidade que não só atentam 
contra a segurança da sociedade brasileira, mas contra 
uma coisa ainda mais importante: -o tipo brasileiro, o ho· 
mem cordial, que depois das páginas lapidares de Sérgio 
Buarque de Holanda, passou a ser o protótipo de ho~ 
mem brasileiro,. (ld., ib., Grifas todos nossos). 

Seguiu-se o diálogo com os membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Em sua intervenção o ilustre Senador Nelson Carnei~ 
ro, após ressaltar que a população das favelas ê consti­
tuída, em sua maioria, por gente honesta e ordeira, pre­
conizou que se assegure a liberdade do preso pobre que 
não pode prestar fiança e que se instituam Juizes de Ins­
trução, •• ... onde os delit9s sejam logo resolvidos e não-se 
levem ao cárcere-; durante meses ou durante dias, pessoas 
que poderiam no mesmo momento ser libertadas através 
do pagamento de uma fiança ou de uma responsabilida­
de assumida por alguém" (lb., págs.3537-3538) . 

Respondeu o Ministro estarem sendo -proCessados es­
tudos para a criação dos Juizados de Instrução, pelo me­
nos nas cidades m.itiores -do País. Lembrou que na refor­
mulação do Código Penal vigente a questão da inutilida­
de da prisão, em muitos casos, foi posta em termos ade­
quados. 

O ilustre Senador Paulo Brossard indagou em que me­
dida as recomendações do Relatório Peyrefitte seriam 
aplicáveis ao nosso País, respondendo o Ministro que o 
docuemento Peyrefitte é o mais importante dos documeo~ 
tos da criminologia moderna ••• mas senoido por uma pecu~ 
liaridade que não se observa no Pafs ... A respeito de crimi~ 
nalidade e violência urbana no País, só existem o rela­
t6río da CPI da Câmara dos Deputados que estudou o 
problema do menor carente e delinqí!ente; o relatório 
dos juristas e o relatório dos sociólogos encomendado 
pelo ilustre e eminente homem público MinistrO Petrô­
nio Portella, e, agora, a CPI que hoje se inicia. São pou­
cos documentos para abranger um fenômeno de tal Impor­
tância ... " (Id.,ib.,pág.3539). 

Solicitando a- palavra, indagamos do Senhor Ministro 
se a sua Pasta aprovou as conclusões a que se referem as 
Portarias n9S 689 e 791, tendo Sua Excelência respondido 
que o· Ministério Dão aprovou os relatórios por ter tido a 
preocupação de dá-los imediatamente à publicidade, 
submetendo seu conteúdo a amplo debate nacional, 
exemplificando que, entre as providências sugeridas, ele, 
Ministro da Justiça, acha a prisão caUtelar matéria dis­
cutível, enquanto, por outro lado, o policiarili:rito osten~ 
sivo, também objeto de sugestão, ê medida de aplicabili­
dade imediata e de inegável efeitO prevcittivo. 

Quanto _aos abusos que se cometem nos meios de co­
municação, com notória incidência no aumeriio âa -Vio­
lêitcia e da permissividade, perguntamos a Sua Excelên­
cia que conseqllências já produziram as providências do 
Ministério no encontro mantido entre o Ministro e os 
proprietários de meios de comunicação e que providên­
cias estão sendo tomidas no prosseguimento da tarefa. 
Respondeu: .. 0 resultado do primeiro encontro com os 
responsáVeis pelas emissoras de rádio e TV não foi pro­
missa~; acho que, desacostumados com um tratamento 
desse tipo, reagiram mais com um silêncio do que com uma 
oposldo às colOCações feitas pelo Ministro da Justiça no 
sentido de reduzirem as cenas de violência e de sexo nos 
horários anteriores às 21 horas. Que razões nos terianlle­
vado a esse posicionamento? ... a compreensão, em pri­
meiro lugar, de que a televisão é a babá da criança brasi­
leira, a partir do meio-dia até o instante em que dor­
me .. .no momento em que falamos em violência, crimina­
lidade, _menor. delinqüente, futuro do País, educação da 
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juventude, ou temos a coragem de tomar as atitudes conse­
qüentes ou então não devemos falar nesses problemas. •. se­
ria evidentemente necessário preservar a criança da in­
fluência e das cenas sobre sexo •••. A televlsio exerce um 
papel da maior importância na violência e na crlminallda­
de, não porque as crie, mas porque provoca nos predispos­
tos uma rápida evolução no sentido da prática da violência 
e da criminalidade ••• Em renovados e contínuos contactos 
com os diretores de TV, sempre sobre o lema de que é 
preciso dialogar para não usarmos o corte, estamos co­
meçando a encontrar compreensio. Já há um interesse, 
principalmente da parte das televisões, no sentido de se 
comporem, de se achar um denominador comum, de se 
reduzir as cenas de sexo e violência. Queremos alcançar 
esse objetivo pela conversaçio, pela negociação de alto 
nível, no sentido da preservação dos valores fundamentais 
da nossa família" (ld.,ib.grifos nossos). 

Questionamos Sua E;rc.celência sobre o problema da 
planificaçio familiar e sobre a legislação sobre aposse da 
terra. Após relembrar que o Brasil tem de gerar um mi­
lhão e quinhentos mil novos empregos por ano, e que as 
camadas marginalizadas proliferam desordenadamente, 
e que se tem de partir de alguns pontos fudnamentais, 
um dos quais é a questão da terra, ponderou o Ministro: 
•• ... o tipo de exploração da terra e a relação homem-terra 
acabaram por gerar esses deserdados que hoje eStão na 
cidade entregues ao crime, ao subemprego, à mendicân­
cia ... ~ impossivel reduzir a níveis aceitáveis a violência e a 
criminalldade sem o ataque simultâneo a algumas, pelo 
menos, de suas causas, já que todas escapariam ao defeito 
natural das coisas humanas. Mas o problema da terra deve 
ser encarado com urgência, para que através de tratamen­
to adequado nessas relações se possa deter a migração 
para os centros Urbanos" (ld.,ib., pâg.3540. Grifas nos­
sos). 

Fazendo uso da palavra, ato contínuo, perguntou o 
ilustre Senador Jutahy Magalhães- tel}do em vista que 
os assaltos põem em risco o direito de ir e vir dos brasi­
leiros - que outras medidas, alêm do policiamento os-­
tensivo, estavam sendo tomadas pelo Governo pãra ga­
rantir o exercido desse elementar direito. 
~espondeu o Ministro que hâ duas maneiras distintas 

de encarar o problema da criminalidade e da violência. 
Hâ uma concepção algo sonfiadora: " ... é a daqueles que 
imaginam urila cOmpleta reforma de estrutura no Brasil, 
feita a longo, longuíssimo prazo, como fator de elimi­
nação de toda a violência e de toda a criminalildade. E 
toda violência e toda criminalidade não seriam jamais 
extirpadas, porque o crime existe em toda parte, de for­
mas diferentes mas sempre presente como subproduto 
do homem, e o homem tem uma predisposição idêntica 
para herói, santo e bandido ... E hâ outra concepção, 
algo simples, mas prática e objetiva, que, no meu enten­
der, se compõe de duas alternativas: primeiro, a mobDI­
zação tão rápida quanto possível de tOdos os contingentes 
policiais disponíveis para o policiamento de ruas e praças, 
dos logadouros públicos ... Isto estâ jâ sendo feito gradati­
va mas implacavelmente nos grandes centros urbanos, 
com resultados_jâ disponíveis ..• E outra, é simultanea­
mente uma solução imediata prática para o problema pri­
sional brasileiro, pois não adianta _o policiamento pre­
ventivo ou o policiamento repressivo, Q.ue vai redundar 
na prisão de alguns, se essa prisão prepara o homem 
para o delito ou o sofística para a prâtica do delito e, em 
seguida, o devolve às ruas para voltar à delinqUência, à 
violência, à criminalidade, ainda com maior poder de fe­
rir a' sociedade. Na âmbito do Ministério da Justiça, es­
tas· duas providências estão _sendo tomadas ... (ld., ib. 
Grifos nossos). "Por _outro lado, o estabelecimento do 
conselho de politica penitenciária ... formularemos o códi­
go de execuções penais e tentaremos ... a descentralização 
das 'prisões ••• Essas duas são as únicas providências ao 
nosso alcance jã que as demais são de estrutura e depen­
dem da ação comum de todos os brasileiros" (ld., ib. 
Grifas nossos). -

Segunda pergunta do ilustre_ Senador Jutahy Maga­
lhães: •• .•. a reforma do Código de Processo Penal seria 
necessãfia, premente mesmo, pa'ia criar -melhores con­
dições _(ie combate à violência? "O Código de Processo 
Penal- respondeu o Ministro- é o estatuto da Justiça 
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criminal, é o mais importante dos diplomas em matéria 
de ciência penal". 

Outra Perguilta do ilustre Senador: .. Com relação ao 
sistema penitenciârio, qual a opinião do Ministro sobre 
estadualização da leglslaçio penal?" "Acho que a expe­
riência federal tem sido mais propícia à aproximação da 
verdade criminal do que a fragmentação estadual'', re­
dargüiu o Ministro. 

Ainda o ilustre Senador Jutahy Magalhães: ..... V. Ex• 
seria favorâvel à criação de tribunais especiais para meno­
res, propostos no relatório'?" ... não só de tribunais espe­
ciaiS para menores, mas também tribunais especiais para 
julgar delito de trânsito ... " (ld., ib. Grifas nossos). 

Intervindo nos debates, perguntou o ilustre Senador 
Lâzaro Barboza o que acharia o Ministro de se estabele­
cerem Colônias agrícolas para reeducandos, especialmente 
para se tentar resolver em parte o problema da popu­
lação carcerâria de origf:in iurat ResPOndeu Sua Exce­
lência que "o problema se desdobra em dois campos de 
atuação distinta ... nos delinqüentes de origem urbana é 
quase impossível despertar o interesse pela agricultura ... 
A colônia agrícola não é prisão fechada, é uma prisão 
praticamente aberta, e para ela só podem ser conduzidos 
os que estiverem em um estágio de cumprimento da pena 
em que os exames criminológicos tenham já assentado 
cientificamente a sua emendabilidade, e que também o 
seu bom comportamento induza à certeza de que não fu­
girão; esses não fogeni" (Id., ih.). 

O ilustre Senador Leite Chaves declarou que gostaria 
de saber as medidas tomadas para conter o Esquadrão 
da Morte e os chamados crimes do .. Mão Branca" e se o 
Ministério da Justiça tinha condições de influenciar a 
outros setores do Governo não só no sentido da reforma 
agrária como da colonização de terras no oeste do País, 
com forma de deter as miirações, provocad-oras do au­
mento da violência e da-criminalidade. "A migração -
disse o Ministro - não pode ser contida ... O que leva o 
homen'i a migrar é o desejo de melhorar a vida, e não há 
como obrigá-lo a ficar onde não quer; o problema é de 
naYUreza sócio-econômica, e quero crer que não serâ re­
s-olvido a curto prazo.,. O problema da criminalidade e 
da violência, se tem nesses meios, nesses c0ri81omerados 
i:narginais aos gralldes centros, a fonte de recrutamento 
de seus autores, tem também como causa predominante 
aquilo que poderíamos chamar a omissão policiaL .. b 
inlPOSsível estabelecer com rigor o verdadeiro índice de 
violência e criniiriãlídade enquanto não esgotarmos as 
possibilidades de policiamento. _e eviOetite que falta de 
policiamento gera a desenvoltura do meliante ... " (Id., ib. 
Grifas nossos). Quanto a "Mão Branca", disse o Minis­
tro saber tanto quanto qualquer leitor de jornal. 

O ilustre Serlador Pedro Simon perguntou, quanto ao 
Esquadrão da Morte e aos crimes do .. Mão Branca", o 
que o Ministério poderia fazer para evitar essas coisas, 
respondendo o MinistrO: •·Acredito que esses problemaS' 
de Esquadrão da Morte ou Mão Branca sejam o subpro­
duto de um subproduto criminal, é exatamente essa vio­
lência indiscriminada, são esses ambientes criminógenos, 
são essas reações violentas à violência que vão tomando 
formas inusitã.das, vão tomando formas surpreendentes, 
mas no fundo são a manifestação da violência. E, se por­
ventura forem praticados por agentes Ga lei, que deve­
riam impór ã lei pela justiça, e, não, pela violência, riiais 
condenáveis são ... " (ld., ib. Grifõs nossos). 

Perguntou o ilustre Senador, quanto aos atentados de 
conotação política, qual a dificuldade que impede o Go­
v~~o de tr~_a9 conhecimento público os responsá­
veis_. _Lembrou o Ministro que, Quanto aos crimes co­
muns, são da alçada da Polícia e da Justiça dos Estados. 
" ... pelo menos no que diz respeito ao Ministério da Jus­
tiça - acrescentou -posso lhe fazer prova imediata de 
que, ciente do fato, baixo imediatamente a portaria à 
polícia federal para que diligencie no sentido de apurá­
lo" (Id., ib. Grifas nossos). 

Informou o ilustre Senador Pedro Simon que "no Rio 
Grande do Sul, o Juiz dC Menores fez um levantamentO e 
chegou à conclusão de que em Porto Alegre, cerca de 
70% dos roubos são praticados por menores de idade ... 
O problema é fundamentalmente social..." Sobre o pia-
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nejamento familiar, observou o Senador: " ... determinar 
uma paternidade responsável, ainda que se faca no senti­
do de não forçar, mas apenas orientar, apenas educar, 
para que a- mulher aceite ou não, caso queira, masd de 
certa forma induzindo, no sentido de que marcharíamos 
para uma sociedade de que quem tem dinheiro possa ter 
filho e de que quem não tem dinheiro não possa, imagi~ 
nando que com esse planejamento familiar vamos resol­
ver o problema da sociedade brasileira, a nível de daqui a 
vinte anos, daqui a trinta anos, daqui a uma geração o 
pobre não tendo filho estarâ resolvido o problema social 
deste País, parece-me algo um pouco empfrico, um- pou­
co fora da realidade ... " O Senhor Ministro: ..... planejar 
a família não-cjuer dizer condenar a mulher pobre à este~ 
rilidade_.,." 

Após estranhar a atuação da BENFAM e de outras 
entidades, especialmente estrangeiras, no campo do con­
trole da natalidade, inclusive lembrando a denúncia da 
Associação Médica do Rio de Janeiro contra a BEN­
FAM, preconizou o ilustre Senador: ···.t• acho que no 
problema do planejamento familiar deveria haver, por 
parte do Governo, do Ministério da Justiça, do Minis­
tério da Educação, do Ministério da Saúde, órgãos que 
estabelecessem uma comissão de alto nível que traçasse 
uma polftica e que debatesse com a sociedade ... " (Ib., 
pâg. 3544). 

Esclareceu o Ministro: .. 0_ que eu disse foi que, cres­
cendo a população brasileira_no ritmo em que Vem cres­
cendo, acho eu, numa conclusão inteiramente pessoal, 
que inevitavelmente, no futuro, ter-se-á que caminhar 
para uma solução que seria o planejamento familiar ... 
~'Quanto ao problema do menor abandonado e da delin~ 
qüência de menores, acrescentou: .. Tive oportunidade de 
pinçar, nos estudos feitos a respeito, as causas que pelo 
menos encontram unanimid_ade. Primeiro, o abandono 
moral e material. Condições precárias de saúde e compro­
metimento da estrutura emocional. Escolaridade nula oa 
incompleta. Permanência excessiva nas ruas, em ambien­
tes·nefastos e prejudiciais. Falta de qualificação profissio­
nal. Exercício de atividades marginais e anti-sociaisn 
(Id., ib. Pãg. 3544. Grifas nossos). 

O Deputado Adroaldo Campos, usando da palavra, 
sugeriu a uriificação do salârio mínimo como forma de 
conter as migrações procedentes do Nordeste motivadas 
pela busca de melhores ganho_s, respondendo o Ministro 
que a sugestão seria encaminhada ao ó_rgão próprio do 
Governo. 

O Deputado Antonio Zacharias, também presente à 
Reunião, sugeriu a ampliação das áreu de lazer, especial­
mente com melhor utilização dos ginâsios de esportes, e 
preconizou a transformaçio da prlsio-albergue em prldo 
domid.Uar. Sobre a influência da televisão, observoq,;, u,,. 
a televisão poderia muito bem diariamente conversar 
com os delinqüentes, dando-lhes incentivo para que eles 
percebessem que o crime não compensa. Após um filme 
daqueles_que sabemos que não são recomendados, seria 
bem necessária uma critica, mostrando a outra parte, no 
sentido de educar a juventude. Nós sabemos que os nos­
sos sensos captam e depois levam para o subconsciente a 
imagem e a mensagem que lhe foram dirigidas, e nessa 
hora é preciso desfazer aquela mensagem de violência que 
a telev_isio realmente leva ao lar",. "(ib., grifas nosSos). 

Respondendo e concluindo, disse o Ministro_:, "Evi­
dentemente que as medidas de cootençio do êxodo rural, 
através da melhoria das condições na• zonas rurais do 
País, têm que ser complementadas com a humanização da 
vida na cidade ... n.SS poderíamos resumir essas quue qua­
tro horas de debate, afirmando que todos esses problemas 
que estamos vivendo, de violência, de criminalidade, de in­
fância abandonada, carente e delinqUente, tudo isso decor­
re do processo de modemizaçio e urbanizaçio extrema­
mente rápidas por que passou o nosso pafs nos últimos 
anos. São uma espêcie de seqilela, uma espêcie de conse­
qil_ência que a próP'ria urbanização e a própria industria­
lização, se bem conduzidas serão capazes de. resolver" 
(ld., pâg. _3445. Grifas todos nossos). 

OUvido- o Senhor Ministro da Justiça, realizou a Co­
missão uma Reunião de Avaliação, na qual se traçou o 
roteiro subseqUente, seguindo-se os demais depoimen­
tos. 
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2) Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
Jair Soares. 

Inicialmente, observou Sua Excelência,~ .. 0 Comporta­
mento violento parece ser, em vários aspectos, expressão 
de uma crise na política social e nos instrumentos de con­
trole da sociedade contemporânea. Todo o esforço deve 
ser feito para evitar as condições sociais que conduzem à 
violência. A família, o sistema educacional, as organi­
zações comunitârías, os meios de comunicação da massa 
deveriam participar mais eficazmente no trabalho de 
Prevenção. Um dos grandes fatores responsãveis pela 
violência. segundo o jurista Helena Frãgosa, é a crise 
atual em que vive a família ... Entre outros _fatores q~e 
concorrem para a violência, alinhamwse as neuroses da 
vida moderna que dificultam a reflexão, o esquedmento, 
dentro do processo educativo de uma criança, dos elemen­
tos de convivência e fraternidade ••• (Notas Taquigrâfic·as, 
pãgs. 1/3 - 1/4. Grifos nossos). · 
.. "Com referência à Violência do Menor, entendo que o 

problema não pode ser examinado isoladamente, mas, 
sim, num contexto global das causas que geram a violênw 
cia, não só na nossa sociedade, mas, também, na socie­
dade dos demais países. Antes de mais nada ê preciso se 
perquirir as determinantes que levam o menor à margiw 
nalizaç.ão e ao delito, entre as quais podemos citar o cresw 
cimento demográfico descontrolado, as migrações interw 
nas, a desagregação da família, o choque entre as ge. 
rações, a ignorância, o analfabetismo e a misér~a, além 
dos fatores de ordem biológica e indivídual... ~preciso 
um esforço tenaz e persistente para elimíilar oU- reduzir 
as causas que levam o menor a delinqUir. Sendo -o 
problema do menor um problema eminentemente social 
e não um problema de Polícia, é fâcil compreender que a 
busca de soluçdes para ele se há de fazer na organização 
da sociedade, que deve defender a familia e pro_Cl!_rar me. 
lhor distribuição de bens.". 

Assinalou algumas das medidas preconizadas pelo 
Governo Federal para enfrentar o problema: reformu­
lação do Código de Menores; evitar a convivênc_ia do 
menor delinqUente com o adulto delinqUente nos estabew 
lecimentos prisionais; maior controle do uso de tóxicos; 
criação e instalaçã-o de unidades de triagem devidamente 
aparelhadas para receber e manter a população de menow 
res carentes; criação e instalação de unidades de trata­
mento do menor infrator em meio fechado com a devida 
segurança e em locais semi-abertos par~ -~eno~~ infr9:~ 
tores sem distúrbios de personalidade; facilitação de ho­
rários de trabalho que permitam às mães maior tempo a 
ser dedicado às famílias; criação das Comiss"es Mistas 
Municipais, com vistaS à ciiaÇão de unidades de assistênw 
cia, educação e proteção do menor carente; ampliação 
da rede escolar, especialmente nos meios rurais; obriga­
toriedade do exame de sanidade do agente criminoso me. 
nor; criação de casas de custódia e tratamento; r~formu­
lação dos sistemas penitenciário e prisiOnal;_ prestação de 
assistência às famílias de menores carentes". 

Ressaltou o MinistrO sua di(erininaÇão à FUNABEM 
no sentido de qu~. ",,. fossem desenvolvidos em seus estaw 
belecimentos programas compatíveis com as mais auto­
rizadas metodologias psicopedagógicas de reeducação, 
de forma que tais estabelecimentos se constituam em 
pólos de um Centro de Pesquisas e InfOrmações sObre 
delitos, causas, e elementos condicionantes e estimulan­
tes da delinqUência do menor". 

Informou que. Hos programas de cooperação da FU­
NABEM com entidades particulares dedicadas ameno­
res ·carentes, em âmbito nacional, deverão perseguir as 
seguintes metas: estimulo à participação da comunidade 
na solução local com recursos próprios; assistência atraw 
vés de supervisão técnica e apoio material às entidades 
particulares com capacidade de trabalho e liderança co-­
munitários e incremento à celebração de convênios com 
entidades governamentais e privadas para a reintegração 
ou a internação de menores quando necessârio". 

Disse o Ministro que hoje não liá falta de recursos na 
FUNABEM para tratamento do menor abandonado, 
mas sim falta de infra-estrutura nos Estados para que se 
possa repassar tais recursos. -

Denunciou que "a escola do menor abandonado e des­
protegido é a rua, o assalto, a gang, o próp!'io~dulto_q_ue 
o explora ... antes de tentar impedir a violência que eles 
provocam, deveria a sociedade meditar sobre a violência 
que é cometida contra eles ... esse: menor quando chega~ 
instituição traz uma carga de violência que dificilmente 
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se· cón-segue abrandar ... " (Notas Taqu~gráficas, pãgs. 
2(7-2Jll. Grifos nossos). -

Iniciada a fase de debates, indagamos do Sr. Ministro 
que investimentos tem o Ministério feito relacionados 
com o problema do menor e de que recursos dispõe para 
planejar e desenvolver uma ação efetiva para solução ra­
dkal do problema do menor no BrasH, tendo respondido 
Sua Excelência que este ano (1980) deverão ser investi­
dos 2% (dois por cento) de um orçamento de 540 bilhões 
de cruzeiros, ou seja, um aumento de 172,3% em compa­
ração com os números do ano anterior. SãO cerca de 10 
(dez) bilhões de cruzeiros, provenientes da arrecadação 
da entidade. 

Perguntamos, a seguir, o nível de prioridade de qu~ 
goza o problema do menor no âmbito do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, respondendo Sua Exce­
lência que o Ministério encara o Problema do Menor 
como um de seus maiores investimentos. 

.Após ressaltarmos que o elenco de atribuições do Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social acaba fazen­
do com que o problema do menor fique relegado a um 
plano secundãrío, indagamõs do Ministio se ele c.oiiSide- · 
ra a FUNABEM órgão adequado para tratar do proble­
ma do menor no Brasi1, redargOirido __ q_ Ministro que ele 
teria condições de fazer um bom programa de assistência 
ao menor porque, a não ser em três Es_tados, ela atua só 
normativamente. 

Sobre como tem reagido a comunidade ao apelo da 
FUNABEM e das FEBEMs no sentido de uma maior 
participação na solução do problema d~ _menor, infor­
mou o Ministro que em alguns Estados bem, em outros 
regularmente, e em outros pessimamente, exemplificanw 
do com São Paulo, onde até hoje não houve uma subor-
dinação às normas da FUNABEM. _ 

Ã nossa questão sobre onde achava devia ser reforrilu­
lado o Código de Menores, exemplificou com o caso de 
aprision.ariienfo do menor, em que serra- melhor dar re­
curso à família para cuidar dele. Outras reformulações 
poderiam ser propostas para comissão específica. 
-Inquirimos sobre a extensão dos beneficios previden­

ciãrioS a tOda a área rúral, como um dos meios de conter 
as migrações, tendo informado Sua Excelência que jã 
submeteu ao Senhor Presidente da República anteproje­
to_ de extensão de todos os benefícios previdenciários ao 
trabalhador rural, com recursos da própria Previdê~_cia 
Sociar.-·-sem aumento da alíquota de Contribuição ao 
FUNRURAL, adiantando, porém, que está em estudos 
um reajUste dos encargos sociais, sobretudo em vista de 
se dar uma aposentadoria condigna aos segurados. 

Perquirído s-obre o que se faz quanto ao problema da 
violência sobre a velhice no Brasil, respondeu que sobre­
tudo através de aposentadoria digna e jUsta, estando em 
curso providências relacionadas com o reajuste das apo­
sentadorias, para se resolver o problema da defasagem. 

Sobre as filas na Previdência, fator predisponente à 
violência, e as perspectivas para sua definitiva elimi­
nação, respondeu que, dependendo o problema, em 
grande parte, das chefias dos setores de atendimento e de 
informação adequada, o problema estava sendo equacio­
nado pela base, com a ampliação do número de postos 
de atendimento. 

A respeito da posição do Ministério da Previdência e 
Assistência SOcial na questão do planejamento familiar, 
esclareceu~ ... Quanto ao planejamento familiar, que eu 
chamaria de orien-tação familiar, dentro da diretriz do 
Presidente João Figueiredo, que entende que a paterni· 
dade responsável deve ser obedecida. onde o casal vaies­
colher quantos filhos deve ter, nós estamos aguar~!l_!l_~O __ 
a-nõtma;-a política que o Ministério da Saúde devet:ã 
exeCútar.~:Nós precisamos de uma política de orientação 
Pamiliar corajosa, onde o homem e a mulher, o casal, en­
fim, tenham a orientação adequada para poderem esco-­
lher a quantidade de filhos que querem e saberem, inc!uw 
sive, de forma esclarecedora, que o Pafs vai se defrontar 
com esse grande problema e que hoje é ainda o momento 
oportuno para traçarmos as coordenadas desse prograw 
ma ... " 

Com a palavra, o Senador Aderbal Jurema perguntou 
se a FUNABEM tem incentivado as es_colas téc_nicas, 
quer urban_'!S guer rurais, para que O menor, ao invés de 
ficar bloqueado dentro de uma escola d~ ... nada fazer", 
esteja numa _escola de_ trªbalho, respondeu_ o Ministro 
qÜe ·a FUNABEM tem estimulado as existentes. 
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Afirmando que " ... a maioria de nossos menores se 
tÕrnam delinqUentes porque não sabem fazer coisa algu­
ma" e, que "a escola primária brasileira ainda é uma es­
cola de lazer, porque não tem oficina de trabalho, na sua 
maioriã", indagou o ilustre Senador se a FUNABEM 
tem relação das escolas técnicas existentes, acentuando 
que ..... ou a FUNABEM se preocupa com esse proble. 
ma _da educação do menor abandonado ou ela apenas es­
tará fõrfieceTiâo recursos para que as FEBEMs estaduais 
mantenham depósitos de menores". Esclareceu o Minis­
tro que " ... dos 28 milhões de menores no País ... Temos 
630 mil em todo o País em regime preventivo e 40 mil in­
ternos ... A tônica é o regime preventivo" ... 

Sobre se há convênio com o SENAI e com o SENAC 
respondeu o Ministro que sim. . 

Insistiu o ilustre Senador: ..... seria um plano adm1râw 
vel se a PUNA BEM incentivasse a multiplicação das es­
coJ.ru; técnicas nesse Pais" ... 

Sobre as diretrizes rc:lacionadas com o problema do 
me-nor informou o Ministro estarem sendo procuradas 
pessoas para se fazer o seguinte.~ "estimular o atendimenw 
to aberto ao menor em situação irregular ... Estimular a 
criação de uma prontidão para o trabalho ... FaCilitar 
condições para reformulação de Convênios com particu­
lares ... Implantação de escritórios de representação onde 
ainda não existam ... Fortalecimento da estrutra estu­
dual ... _ Extinção da Supeintendência ... Fortalecimento 
das representações estaduais da FUNABEM ... " (Notas 
Taquigrãficas, págs. 72.8/3). 

Terminou o ilustre Senador Aderbal Jurema sua inte­
vençâo, fazendo apelo no sentido de que a FUNABEM 
estabeleça um programa de incentivo à criação de esco­
las técnicas. 

Intervindo nos debates, afirmou o ilustre Senador Nel­
son Cimeiro;." ... eu acho que o planejamento familiar é 
uma iniciativa tão importante para o Brasil, que deve ser 
iniciada e cOncretizada de tal forma dentro de um gover­
no que o futuro governo disso não se desinteresse: ... " 
(Notas Taquigrãficas, pãg. 8/6). 

Respondeu o Ministro~ " ... este ano nós deveremos ter 
o Programa de Orientação Familiar, aprovado pelo 
CDS, depois de examinado pelo Ministério da Previdên­
cia Social, e depois encaminhado ao Ministério da Saú­
de ... " E concluiu;." ... pode crer V. Ex' que terá lâ (no 
GOverno) um defensor desta Casa, deste Congresso na 
minha pessoa, para apressar o programa que realmente 
vai permitir que se aja dentro inclusive dos princípios 
cristãos ... " (Notas, pãgs. 9/2~9/3). 

A propósito do problema do menor, e sobre a melhor 
maneira de tentar recuperá-lo, disse a Senadora Eunice 
Michiles;.''Parece-me que o mais provável, o mais fâcil, 
o que mais se assemelharia a seu próprio lar, s_eria um lar 
substituto. Então, parece que jã houve uma -experiência 
neste sentido e_eu gostaria de saber os resultados ....... Sus­
tentou a ilustre Senadora que se pudesse recorrer à 
família de trabalhadores, que fosse bem constituída, bem 
estruturada, que pudesse admitir mais um:;t ou mais de 
duas crianças, seria talvez uma solução melhor,," ... a 
criança, em vez de estar num internato, estaria numa 
casa da familia, a cargo de uma família ... Se existe recur­
so sobrando, se os estados não têm uma estrutura, por 
que não se tenta uma programa dessa ordem? Não seria 
possível? Não sería éxeqilível?". 

Reconl::iecendõ que os internatos aumentam a violência 
do menoi-, informou o Ministro;."~ pensamento da ~U-_ 
NABEM fazer esse programa. No Rio Grande do Sul, 
esse- prografna continua, com as famflias recebendo 
auxílio, inclusive, através de repasses da FUNABEM ... 
O programa precisa ser feito, mas temos que criar as 
condições e isso estã sendo feito. O simples fato desse in­
centivo de uma familia que ganha um salário mínimo· ir 
cuidar de uma criança e receber o repasse de 12 mil cru­
zeiros já é uma forma de ajuda. 

Ressaltando que a criança começa a se marginalizar de-­
vido à ociosidade e que vê com muita simpatia o progra­
ma de creches, expressou a ilustre Senadora a sua con­
vicção de que o melhor programa que es_tã sendo feito no 
Pais é o PROGENTE, que atua em forma de prevenção, 
e se faz às tardes, esclarecendo o Ministro que é um pro­
grama do Governo do Estado, para o qual a PUNA­
BEM repassa recursos que são aplicados sob sua super­
visão; aõ- _qúe acrescentou a ilustre Senadora~. •• ... nQs_ 
devíamos incentivar esse tipo de programa, de qualquer 
gênero, através de qualquer Ministério. de qualquer for-
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ma, para que a criança tivesse o seu-.tempõ tódo ocupado 
e não tivesse tempo, exatamente nessa faixa etária, de se 
marginalizar, nas más companhias, ficar o tempo todo 
nas ruas, ai começando um processo que termina real­
mente na sua marginalização ..... (Notas, pâgs. 10.4.-
10.6). 

Ao final, a ilustre Senado~:.a. associou-se aos Senadores 
que a precederam no sentido de pedir um interesse maior 
para a implantação de um programa de planejamento fa­
miliar no País. 

O ilustre Senador Orestes Quércia, Presidente da Co­
missão, perguntou quais os motivos pelos quais a FE­
BEM de São Paulo não mantêm convênio com a FUNA­
BEM, respondeu o Minis_t_ro ac;b~r que uma das razões é 
não precisarem eles de recursos. 

Pondo em dúvida que a razão seja essa, o ilustre Sena­
dor Orestes Quércia questionou;. .. Quem sabe uma inter­
venção de Vossa Ex_c;elência jUnto ao Governo de São 
Paulo faça com que o Governo-de São Paulo aceite os re­
cursos da FUNABEM, porque a alegação do Governo 
de São Paulo, dadas as dificuldades de tratar os menores, 
é, exatamente, a falta de recursos". 

Após o quê, completou o _Ministro::·-· nós em São 
Paulo estamos modificando. Vai haver um novo coorde­
nador e vamos ver até que ponto ele pode reiniciar as ne­
gociações para que se restabeleça o convênio que terâ 
que ficar deriiro das normas da FUNABEM. Acho que 
aí é que estâ todo o ponto nevrâlgico da questão" (notas, 
pãgs. 11.2-11.3 ). 

Com a palavra, após observar que sempre que falamos 
em ação da FUNABEM e de outros órgãos estaduais em 
relação ao menor, referimo-nos à ação nas zonas urba­
nas, perguntou o ilustre Senador Jutahy Magalhães;, "E­
xiste alguma política da FUNABEM em interiorizar essa 
ação preventiva, essa ação ... de assistência ao menor nas 
zonas rurais?" 

... Existir~ existe- resporideu o Ministro- o que falta 
são as entidades para que se possa fazer um repasse do 
recurso a nível rural", Acrescentou qu~. "uma das gran­
des linhas de atuação da FUNABEM é de que nós temos 
que prevenir a ida dessas crianças para a própria FUNA­
BEM ... " 

Afirmou o ilustre Senador que, tendo a FUNABEM 
recursos para repassar aos Estados, tais recursos pode­
riam ser repassados para organismos que tratam de orfa­
natos, ressalvando o Ministro que taiS entidades têm que 
preencher alguns requisitos, dentro das normas da FU­
NABEM. 

Perguntamos, a seguir, se a FUNABEM acompanha 
de alguma maneira, uma vez que não é tarefa de sua 
alçada específica, o problema do trabalho -do menor ou 
se isso fica só restrito ao Ministério do Trabalho, respon­
dendo o Ministro que oficíãlmente não acompanha, mas 
hã uma preocupação no sentído de conseguir emprego 
para o menor, havendo estudos sobre isso. 

Por último, usou_ da palavra o ilustre Deputado Dario 
Tavares, destacando, dentre os fatores que dão origem 
ao menor carente, a explosão demográfica, as migraÇões 
internas e a desagregação familiar, ressaltando que, no 
que se refere ao planejamento familiar, a própria Igreja, 
que admite o planejamento, havendo motivos justos, 
através do método das abstenções, poderia colaborar. 
No programa de instalação das grandes destilarias se po­
deria direcionar as migrações internãs pai a esSaS-áreas, 
enquanto que uma melhor distribuição de renda e uma 
contenção dos excessos dos meios de comunicação po-de­
rá contribuir para maior preservaçào_da família. 

Lembrou, ainda, o ilustre Deputado que os meios de 
comunicação afetam a população na rua, nos clubes, por 
todo lado" (Notas Taquigráficas, pág. 12.2-,2.4). 

3) José Bonifácio de Oliveira Sobrinho 

Na 5' Reunião da CPI, realizada a 24deabril de 1980, 
foram ouvidos três representantes de televisões, o pri­
meiro dos quais foi o Senhor JoSé Bonifá_cio, Superinten­
dente de Produção e Programação da Rede Globo, que 
defendeu a tese de qu~. ''não hâ nenhum relatório sobre a 
correlação entre a violência e a televisão". (DCN-11, 17-
9-80, pág. 4668), alinhando, dentre outros argumentos, 
pesquisa da Universidade de Harvard, segundo a qual, 

, ..... 70% dos delinqílentes juveiús Vêm de lares em que 
não existem rádios ou TV, 60% de lares em que os pais 
bebem excessivamente, 60% de lares onde não bâ enten­
dimento familiar, 60% queixam-se da indiferença das 
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mães, 60% queixam-se de indiferença paterna e 60% vêm 
de lares Onde os pais os deixam soltos para fazer o que 
lhes der na cabeça ... Cidades como Nova Iorque e Chica­
go apresentaram os mais elevados índices de violência de 
sua história nos anos 20 e 30. Entretanto, a televisão só 

- chegõu regularmente àquelas cidades em 1946, muito de­
pois dos gangsters" (id., ib.). 

4) José de Almeida Castro 

O Sr. JoSé de Almeida Castro, DiretÕr dos Diãrios As­
sociados da Bahia, sustentou a tese de que." ... os meios 
de comunicação, servindo à sociedade, refletem a Socie­
dade a que servem". (DCN-1117-9-80, pãg. 4669). Afir­
mou estar de pleno acordo em qu~ " ... a televisão desper­
te os valores fundamentais do homem dos qUais ele não 
quer abrir mão ... " Considero1,1. "falsa. envelhecida e sem 
sentido a censura por faixa etária", rriãs declarou. "ser 

__ plenamente de acordo que é dever do veículo de comuni­
cação prevenir o seu espectador de que o que vai ser 
apreseniliâO C:f seguir, ainda que seja um reflexo da socie­
dade em que vive o cidadão, é direito dele deixar de ver, 
porque contêm dose excessiva de violência ou algo seme­
lhante" (Id., ib.). 

S) Paulo Mário Mansur 

O Sr. Paulo Mãrio Mansur, Dir<::toi ResporisàVel de 
jornalismo na Rede Bandeirantes de São Paulo, 
reportando-se à recomendação do Sr. Ministro da Jus­
flÇa no sentído de que as emissoras de televisão, sob pena 
de endurecimento censório, mOderassem a exibição de 
filmes e novelas de contexto e cenas de violência e erotis­
mo, afirinou;_ "A recomendação, no que se refere à tele­

_yi_~~o, abstraindo a ameaça censóriaLê vâlida, desde que 
objetivá defender os fundamentos da formação_ mOral do 
povo brasileiro". · -

Sustentou qu~. "a alegação de que as pelícUlas ou no­
velas que contêm contexto e cenas de violência esfiinu­
Iam a incidência da criminalidade não tem qualquer sen­
tido, uma vez que provado está através de pesquisas 
científicas realizadas por laboratórios de universidades 
dos maiores centros culturais do mundo (EUA, Inglater­
ra, França), que a violência exposta na televisão e nos ci­
nemas nada tem a ver com_ a violência que ocorre no 
meio da sociedade" (DCN·II 17-9-80,- págs. 4670). 

Manifestou a convicção de que ... a disparidade social 
em que vive o nosso País deve ser- tenho a impressão e 
a quase certeza- o maior mal, provocador da violência 
em todos esses médios e grandes centros urbanos" (Id., 
ib,), . 

Iniciando a fase de debates, afirmamos estar com Pau­
lo Mansur no sentido de que o problema do menor, o 
problema das desigualdades sociais, o problema das dis­
paridades de renda, o problema das disparidades regio­
nais. o problema das migrações, o problema das relações 
de trabalho são questões que, de certa maneira, influem 
no problema da violência. 

Concordando, em parte, com o Sr. Almeida Castro, 
ressalvamos, porém, qu~ '"se ê verdade que cada País tem 
a televisão que merece,_ é natural que quanto mais incul­
ta, quanto mais p·obre, a televisão, que é um instrumento 
importante na formação da mentalidade de um povo, 

_deve ser acionada no sentido de se eliminar essa vulnera­
bilidade, e_ não se conformar com ela ou permitir que ela 
prossiga desafiando e retardando o desenvolvimento da 
própria nação". 

Colocamos, a seguir, a seguinte pergunta dirigida aos 
três expositore~ u ... é possível estabelecer entre as televi­
sões um conselho de auto-regulamentação publicitária ... 
um código de ética entre as televisões para efeito de redu­
zir O volume de informações capazes de induzir à prâtica 
do crime e da violência ou à eleição de um delinqUente à 
categoria de mito e herói?'' (DCN-11, 17-9-80, pâg. 
4671). 

RespOndeu o Sr. José de Almeida Castro que não só é. 
pOSsíverhaver um código de é:tica, mais do que possível ê 
uma necessidade que se cumpra o código de êtica que 
existe" (ib., pág. 4972). · 

O Sr. José BonifáCio de Oliveira Sobrinho reforçou a 
opinião sobre a importância do código de êtica que deve 
existir. e descartou a possibilidade de que a televisão 
transforme bandidos em heróis. 

O Sr. Antônio Abelin, Superintendente da ABERT, 
afirmou,:. "Sob vârios aspectos, a ABERTtem aplicado o 
código e solicitado sua própria aplicação. A ABERT 
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subscreveu ... esse Código Nacional de Auto­
regulamentação Publicitâria, que criou a CONARP", in· 
formando, ainda, que a ABERT tem um representante 
nessa Comissão. O CONARP é uma Comissão com re­
presentantes de diversas instituições, diversas porque 
várias eritidades subscreveram nos jornais, rádios, televi­
sões, associações de propaganda, associações de anun­
ciantes,.-.. A COmissão tem poderes de deliberação por­
quanto as entidades, inclusive os anunciantes, atravês da 
ABA, subscreveram o código. ConseqUentemente os 
anunciantes estão obrigados a cumpri-lo ... " (ib., pág, 
4672). 

RetomandO a palavra, assinalamos;, "De certa tonna 
ficou entendido pelas palavras dos três representantes 
das televisões> e concordamos, que a violência não nas­
ceu com a televisão, ela precede a televisão. Mas de certa 
forma também não tem razão o Sr. Almeida Castro 
quando diz que a televisão não forma e não plasma uma 
sociedade. .. A televisão é uma espécie de diversão com­
pulsória dentro do lar de cada um. E perguntamo~: .... é 
possível estabelecer meio de seleção de horários especiais 
para a transmissão de filmes que contenham manifes­
tações de violência e desregramento sexual'r'. 

Respondendo, disse o Sr. José Bonifácio~."Acho que 
pelo menos para duas faixas etárias é bastante razoável 
que haja um horário até vinte horas, por exemplo, em 
que a televisão seja absolutamente isenta de violência ... a 
moral poderia ser incluída no processo ..• pelo sim pelo 
não, como os dados são muito poucos, como tudo está 
muito escuro, pessoalmente sou favorável á total elimi­
nação da violência nos horários infantis, definindo essa 
violência como aquela que desinibeou estimula a criança 
para praticá-la", 

Opinou o Sr. José de Almeida Castro~. "acho que a 
prática ãdOtada pela televisão brasileira, por determi­
nação 1C$al, de prevenir que tal programa é proibido 
para menores de tal idadeê negativa, porque somos obri­
gados a exibir o certificado de censura que jâ por um 
principio normal leva a crer que algo proibido vem aí, e 
o proibido sempre foi fascinante ... Para mim a faixa 
etária é tofalmente falsa. .. Acho que o problema é de 
criação de uma mentalidade responsâ vel..." 

AjuntOU o Sr. Paulo Manoel;, "Acho perfeito que o 
simples colocar do. ••proibido" já é um alerta para a cu­
riosid3.âe. Essa responsabilidade de colocar o censurado 
sem uma tarja de censura re~lmente poderia beneficiar o 
telespecüidor com seu filho". 

Perguntamos se é possíVel ter uma fórmula para se­
leção de horário, sem prejufzo do interesse comercial das 
empresas. 

Respondeu o Sr. José Borúfácio que isso já existe hoje, 
acrescentando o Sr. Almeida Castro qUe,.. •• ... ao invés de 
criar um beneficio, a forma ostensiva de dizer que tal 
programação foi censurada pode até trazer malefícios na 
própria iildústria, no próprio seio da televisão ... " 

Indagamos, a seguir, de que forma seria posSível a 
substituição gradativa de filmes estrangeiros que versam 
temas indutores da violência e da crimlnalidade, além do 
sexo, por filmes nacionais. 

Informou o Sr. José Bonifácio que a Rede Globo_exibe 
!J-oje noventa e dS~is por-cento de programação brasileira, 
enquanto o Sr. José de Almeida Castro, argumentando 
com as dificuldades econômica, alegou que se exige uma 
mensagem cultural brasileira mas se tiram os meios de 
produzi-la, 

Iniciando sua participação nos debates, indagou o 
ilustre Senador Jutahy Magalhães de que forma--o meio 
de comunicação pode ajudar a combater a violência que 
está a nosSo lado._ 

O .Sr. Josê Bonifácio respõndeu expressando o ponto­
de·vista de que a televisão pode ajudar muito na ate­
nuação da violência. O Sr. Paulo Manoel declarou que a 
televisão- pode colaborar na formação da consciência c-o­
munitária sobre a responsabilidade de cada um por uma 
sociedade mais sadia e menos violenta. O Sr. Paulo Man­
sur entendeu que a televisão deve receber subsídios sobre 
de que formas pode ajudar nisso. 

Asseverou o ilustre Senador que nos nossos noticiários 
sabemos mais as coisas ruins que acontecem no mundo 
inteiro, podendo os meios de comunicação operar me­
lhor seleção. 

Redargüiu o Sr. Josê Bonifácio qu~ .. a notícia é aquilo 
que acontece de excepcional ... " (ih., pág. 4675) ..... "O que 
chama a atenção, o que ê ponto de enfoque, é o que está 
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anormal. E é isso que a televisão cobre, que os jornais 
cobrem, que os polfticos cobrem ... " (ib., pág. 4676.) 

Concluindo, insistiu o ilustre Senador.: " ... nós aqui na 
CPI devemos estar mais em busca de solução para os 
males que nos afligein, não se expormos os males que 
nos assediam dia a dia" (ib.). 

Intervindo nos debates, a ilustre Senadora Eunice Mi~ 
chilles manifestou sua convicção de que o menor, o ado­
lescente, e até mesmo o adulto, ingerindo diariamente 
doses de violência, fica predisposto, ao menos incons­
cientemente, para a violência, tendo os representantes 
das televisões reafirmando sua tese da não-comprovação 
da responsabilidade da televisão no surto mundial de 
violência. 

O Deputado Paulo Lustosa, concordando com a tese 
da não-comprovação da influência da televisã.o no au­
mento da violência, ponderou;," ... a própria sociedade, 
na proporção em que não se rearruma, não define valo­
res éticos e morais mais adequados, creio que a televisão 
não tem mecanismos objetivos para dar nenhuma contri­
buição". 

O "Sr. José Bonifácio declarou que a única __ contri­
buição que a televis_ão pode dar ... é no <::ampo educacio­
nal exemplicando com o telecurso de 2' Grau. 

O Deputado Walter Silva, embora concordando com 
a teoria de que a Televisão não estimula a violência, ob­
servou;.•• ... há muito espaço para novelas e algumas no­
velas desagregam a família e a desagregação ~ família 
foi apontada como uma das causas dessa violência e des~ 
sa criminalidade. Acho que a novela pode ser melhor uti~ 
lizada no sentido de edificar a família ... " (lb., pág, 4678). 

Perguntou se a educação não poderia ser mais ampla­
mente divulgada em todos os setores da vida, na socieda­
de. 

O Sr. Josê Bonifãcío, proclamando-se defenc;or das 
novelas, disse qu;. "a novela foi o único canünho-que a 
televisão brasileira conseguiu para tornar seus custos 
viáveis e banir a produção internacional do vídeo" (lb., 
pâg. 4679). 

Encerrando a Reunião, disse o ilustre Presidente da 
CPI, Senador Orestes Quércia;. " ... é ponto pacífico até 
entre os depoentes que aqui estiveram, o Ministro da 
Justiça, o Ministro da Previdência Social, que a grande 
causa da violência é o probleii).a social do povo, proble-­
ma salarial, desemprego, etc. Se a televisão realmente 6 
causa, em determinada percentagem de violência, o mais 
importante ê que os próprios representantes das emisso~ 
ras de televisão estão disposto e predispostos a colaborar 
no sentido de que essas causas se reduzam ao mínimo", 
(lb. pág. 4680. Grifas nossos). 

6) Ministro de Estado do Trabalho Murilo Macedo 

Iniciando os trabalhos da Reunião de 6 de maio de 
J~SO, 6.a da CPI,Iembrou o Presidente, ilustre Senador 
Orestes Quércia;, .. Existe um consenso daqueleS -que aqui 
estiveram, no sentido de que uma das causas fundamen­
tais, talves a mais importante desse problema do recru~ 
descimento da violência nos últimos tempos, é exata­
mente o problema social da migração interna, do desem~ 
prego .... "(DCN-ll 14-08.80, pâg. 3655). 

De começo, chamando a atenção para o fato da inse­
gurança em que hoje vive a população brasileira, deu 
ciência de que, segundo estudos procedidos em São Pau­
lo, 25% da população consideram a violi!:ncia- urbana 
como o problema social mais agudo do momento,. ••Em 
certas áreas perif'ericas do Rio de Janeiro, a proporção 
de indivíduos inseguros chega a quase 70%" (lb., p-ág. 
3656). 
... De 1975 para cá prossegui os atos delituosos reporta~ 

dos à Polícia do Rio de Janeiro passaram de cerca de 
300.00 para mais de 80.000 por ano! Na Região Metro­
politana de São Paulo registraram-se 340.000 Crimes em 
1978, havendo estimativas para este ano de 1980 que chQ­
gama 415.000 delitos, incluindo-se aqui homicídios, fur­
tos, roubos, uso de entorpecentes, estupros e atentados 
violentos ao pudor ... Segurança é uma dimensão impor­
tante da qualidade l;le vida urbana no mundo contempo­
râneo. Ao se levar em conta a expansão acelerada da vio­
lência urbana no Brasil, e o sentimento generalizado de 
rnsegurança que v_aí se espalhando nas--populações de 
nossas cidades, é: forçoso conclui r-se por um Sério e cres­
cente comprometimento da qualidade de vida -urbanã-no 
Brasil ... Além das vidas que ela cofbee das propriedades 
que destrói, a violência intranqUiliza o homem no seu 
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trabalho, desorg~niza socialmente os grupos de vizi­
nhança. deteriora as comunidades, desvaloriza os imó­
veis, demanda mais recursos para sua prevenção e con­
trole onera os cofres públicos nos setores de Justiça e Se­
gurã-nCa,-enfim, a violência écausã de diversos desarran~ 
jos pessoais, sociais e econômicos que pesam muito para 
a sociedade." (Ib). 

Reportando-se aos trabalhos sobre crime e violência 
urbana, sublinhou o Ministro que, quanto às causas •. " ... 
os mesmos trabalhos são unânimes num ponlq,; A via-

- --lência não tem causa única, os fatores causadores da vio­
lência são inúmeros e atuam de modo conJ'ugado. Toma­
dos -iSoladamente, nenhum deles apresenta relação forte 
e positiva com a violência. Tomados em conjunto, a as­
sociação se apresenta forte e positiva com a violência ... 
Assim é o desemprego, pof exemplo. Analisado isolada­
mente, apresenta urna relação obscura e errática com a 
violência. Não se dispõe de evidências empíricas capazes 
de apoia!_a nação de que o desemprego em si seja a causa 
violêncla~ E. verdade que há desempregados que entram 
no mundo do críme, mas há muito mais desempregados 
qu~_n_@_ o fazem, _e que tentam resolver seus problemas 
mudando temporariamente de profissão, procurando o 
mercado informal, e encontrando outras formas de aco­
modação no mercado de trabalho ... Outra noção genera­
lizada é a de que o baixo salário é causa de violência. 

-Aqui, timbém, inexistem evidências Que ·apoieni a idêia 
de que o baixo salário leva o trabalhador a cometer cri­
mes ... Em comunidades de trabalhadores pobres, de ren­
da homogeneamente baixa, há pouca violência ... " 
.. "Esses são resultados de pesquisa realizada nas con­

díÇões mais diversas de desenvolvimento econômico e 
social. Eles mostram que nenhuma variável, em si, é sufi­
ciente para a explosão da violênCia, embora muita:ulelas 

· Sejàiii -necessárias e, qUando combinadas, induzem a vio­
lência ... ela se expande quando um conjunto de fatores se 
ifistãla-e pi'edomina numa sociedade ... " 
."."A violência cresce quando ocorrem as seguintes va­

riáveis simultanemente: _I) quando a sociedade cresce de 
modo ãceleÍ'ado; 2) quando a urba~ização e a densidade 
urfiami-aumentaÔl rapidamente; 3) quando são coloca­
dos no mesmo cenârjo, e em contraste intenso, grupos 
com grande disparidade social; 4) quando as necessida­
des crescem mais depressa que os meios, ficando incertas· 
as normas de conduta na mesma sociedade; 5) quando o 
des~pr~o. o !)u!Jemprego e a inflação acentuam as in~ 
-certeza~ ... "(lb.} 

Analisando a dinámica da violência no Brasil, obser­
vou o Ministro:" O ideal para o entendimento do fenô­
meno seria mentalizar o efeito conjunto do crescimento 
acelerado, da intensificação das desigualdades, da aglo­
meração urbana, da disfunciona1idade de certas normas 
so_çiais, da inflação, do desemprego e do subemprego. A 
ocorrência de ~udo isso junto cria_ condições de incerte­
zas para certos grupo~ sociais, passam a ser um convite 
ao crime e à violência. A ocorrência dessa síndrome tor­
na o crime :mais provável, e, na ausência de controles so­
ciaiS mais eficientes, ele realinente emerge .. , ... (Ib.). 
, "Nenhum dos fatores, isoladamente, pode explicar a 

expansão da violência. Todos eles juntos explicam, e ex­
plicam muito bem." (Ib., pág. 3657). 

E voltou a enfatizar;. "Em suma, acredito que o modo 
mais adequado de se analisar a violência ê esse. Essa é 
abordagem multidimensional, e não a parciaL. Não dis­
pomos de teorias nem de evidências empíricas que justifi­
quem relacionar de modo isolado desemprego com cri­
me, ou inflação .com violência". (Ib.) 

Enfocando o quadro geral do emprego no Brasil, disse 
o Ministro; .. A nossa população tem sido atingida por 
um crescimento bastante rãpido.: Nos íiltimos quarenta 
anos, ela praticamente triplicou. !::ramos cerca de 41 mi-

-lhões, em 1940, e hoje nos aproximamos dos 120 mi­
lhões. Durante quase todo aquele período, nossa popu­
lação cresceu a taxas superiores a 3% ao ano, o que nos 
coloca dentro do grupo de nações de crescimento demo­
gráfico acelerado ..• Um crescimento dessã ordem repre­
senta forte pressão de emprego ... n 

___ _:·A pressão por emprego no Brasil é agravada por inú~ 
meros fatores. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de 
que o Brasileiro entra no mercado de trabalho muito 
precocemente, como conseqüência da impotência da 
família e da escola para manter a criança nos bancos es~ 
colares até completar sua escolarização ... Cerca de 70% 
dos chefes de familias de hoje começaram a trabalhar 
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com 14 anos de idade ou menos. O Brasil precisaria criar 
muito menos empregos anualmente se uns dois milhões 

-de crianças em idade escolar perman~ssem na escola 
por pelo menos4 ou 5 anos a mais de que o fazem...... .. (lb. 
Grifas nossos). 

"Em segundo lugar, destaca-se que à pressão por em­
pregos urbanos vem aumentando intensamente nas últi­
mas décadas: em 1940, apenas 30% da população esta­
vam a pressionar por trabalho em nossas cidades; hoje, 
são quase 70% os brasileiros que vivem em nossas cida­
des e ali buscam trabalho. Isto resulta do fato de que a 
população economicamente ativa (I O anos e mais) que se 
localiza nas zonas urbanas, vem crescendo a taxa de mais 
de 5% ao ano, enquanto a rural não ultrapassa a I%, 
tudo isso decorrente dos fortes fluxos migratórios. O re­
vigoramento e a modernização da nossa agricultura e 
agroindústria poderá contribuir muito para a expansão 
do emprego no setor primário, assim como no setor de 
comércio e serviços ligados àquelas atividades e, conse­
qUentemente, atenuar os fluxos mígratórios para os cen­
tros urbanos já demasiadamente congestionados ... " 

"Em terceiro lugar, devemos destacar que o cresci­
mento da população tem apresentado uma grande hete­
rogeneidade no que tange a sua composição regional... 
Ainda que se dê um grande crédito à teoria que vê a mi­
gração como mecanismo regulador das disparidades do 
mercado de trabalho, ainda assim, não podemos esque­
cerque os fatores de atração e repulsão de população ex­
travasam as forças de mercado: o clima, a infra-estrutura 
educacional, as facilidades hospitalares, as oportunida­
des previdenciárias, a localização da parentela, e vários 
outros fatores sociais, induzem os movimentos popula­
donais, e produzem pressões diferenciadas por empre­
go ... Na realidade, migração, subemprego e desemprego 
coexistem em várias regiões de nosso País e demandam 
uma concepção mais abrangente para o seu entendimen­
to ... Precisamos promover o desenvolvimento em todas 
as regiões do Pais, aproveitando a sua vocação de recur­
sos naturias, as suas vantagens comparativas atuais e po­
tenciais, a sua localização em termos de mercado e, aci­
ma de tudo, as necessidades bãsicas da população em 
termos de saúde, educação, previdência, etc. Assim fa­
zendo, estaremos atacando a causa da migração e não 
suas conseqilências ... " (Ib. Grifas nossos). 

"Finalmente, cabe mencionar a clássica reacomo~ 
dação da população economicamente ativa nos diversos 
setores da economia. O que se destaca no Brasil, como 
em vários outros países de desenvolvimento tardio, é a 
acelerada passagem de grandes contingentes de trabalha­
dores do setor primário diretamente para o terciário (co­
mércio e serviços) quando a teoria clássica nos ensina 
que o desenvolvimento ocorre com uma passagem se­
qUenciada da mão-de-obra das atividades agrícolas para 
as industriais -e, em seguida, para as de comércio e ser­
viços ... a expansão do emprego industrial tem sido relati~ 
vamente modesta quando comparada com a do comér­
cio e serviços·, especialmente os serviços de baixa qualifi­
cação, o que cQn_tribui muito para gerar um quadro de 
desemprego urbano ... A rápida terciarização de nosso 
mercado de trabalho reflete que a nossa sociedade vem 
sendo c.onduzida por trajetórias diferentes, e não neces­
sariamente doentias ... Se somarmos tudo isso, verificare­
mõs que, no conjunto, os setores secundário moderno e 
o terciário responderam de modo muito positivo à neces~ 
sidade_de emprego ... Mesmo quando se leva em conta a 
acelerada terciarização e, especialmente, e geração exa~ 
gerada de empregos urbanos de baixa qualificação, ain­
da assim a sociedade brasileira tem proporcionado muita 
mobilidade social para os migrantes originários da zona 
rural, e de uma condição de trabalho ainda mais precária 
do que a que encontram nos grandes centros urbanos ... 
Apesar de nossa explosão demográfica, estamos longe de 
representar um bolsão de desempregados no parorama 
mundial..." (Ib., pás. 3657-3658. Grifas nossos). 

Falando sobre_ o Quadro Geral do Trabajho no Brasil, 
acentuou o Ministro: "Para o Brasil como um todo, a 
taxa de crescimento anual da população na década de 
1960-1970 foi de 2,8% ... Usando-se uma taxa decresci­
mento populacional de 2,7%- que deve ser a taxa mais 
realista para este final de década e inicio da próxima -
estima-se a sõciedade brasileira demandará: anualmente 
cerca de I ,3 milhão de novos empregos nos próximos 
ch'ico anos, .. e·-nos últimos 40 ano$ ... acomodamos", de 
forma precária, o emprego à população, daqui para a 
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frente precisamos criar c_ondições mais sólidas para per­
mitir o emprego e promoção do nosso trabalhador, a fim 
de tirá-lo do desemprego e do subemprego". 

"A indesejável transferência da pobreza rural para a 
pobreza urbana depende da geração de empregos, e me­
lhoria das condições de trabalho nos dois segmentos" 
(Ib., pág. 3658). 

"Outra tendência recente, e bastante marcante, diz 
respeito à cres_cente participação da mulher no mercado 
de trabalho. Hoje, cerca de 1/4 da população economi­
camente ativa ocupada é constituída por mulheres, e 
tudo indica que isso se acentuará ainda mais nas próxi­
mas décadas ... O trabalho das mulheres é cercado de for­
te subemprego. Dado o volume crescente do contingente 
feminino, e a precariedade de suas condições de traba­
lho, não há dúvida de que a mulher brasileira está a me­
recer uma atenção especial. .. " 
.. "A situação do menor no mercado de trabalho brasi­

leiro -já analisada aqui pelo Ministro Jair Soares - é 
igualmente preocupante ... perdura ainda um número ex­
cessivamente grande de crianças participando do merca­
do de trabalho, quando, na realidade, deveriam estar na 
escola: cerca de 20% das crianças brasileiras (de lO a 14 
anos) trabalham ativamente com pesadas responsabili­
dades perante suas famílias: a maioria, novamente, tra­
balha sem contratos ou carteita_ profissional, ganha mui­
to menos do que o salário mínimo, e interrompe precoce­
mente a sua escolarização._ Mas, é claro, o menor sim­
plesmente reflete o problema maior ... " 
.. "A capacidade de expandir o emprego, e atender às 

pressões demográficas e sociaís depende basicamente do 
aumento da capacidade produtiva global da sociedade 
brasileira ... _ Quanto maior o volume de investimentos e 
maior a massa de lucros resultantes, maior será a capaci­
dade de se expandir os empregos e melhorar os salários. 
Para que possamos assegurar a incorporação de pelo me-­
nos 1,3 milhão de brasileiros, que anualmente aumentam 
a força de trabalho, estimamos que o Brasil precisa cres­
cer o seu produto a uma taxa anual de 6,5% durante os 
próximos 5 anos: Isso obviamente depende de um grande 
esforço de investimento da nossa Nação e de uma inteliw 
gente combinação com as restriçõeS das metas antiinfla­
cionárias ... - Certos tipos de investimentos geram· mais 
em pregos do que outros. A _Estratégia-Mestre da Nação, 
portanto, é combinar os iovc;:stim~ittos que atendam às 
necessidades nacionais com investimentos que gerem 
empregos no mundo rural e no urbano, para homens e 
mulheres ... " 

.. " ... Preocupa tambêm a relativa estagnação do emprew 
go formal e a forte expansão do emprego informal do 
Distrito" Federal, em Minas Gerais e no Espírito Santo ... 
Jã nos primeiros meses de 1980, surgiram sinais de recuw 
peração do emprego no setor da construção civil, parti~ 
cularmente, no Rio de Janeiro e São Paulo . ._. A ênfase re-­
cente na área de transportes voltados para economizar 
energia vem reativando as indústrias ligadas a trens, lo­
comotivas, ônibus, bancos, sistema& de controle, etc ... " 

Se as medidas tendentes a ampliar as oportunidades de 
emprego não reduzirão a criminalidade urbana, •• ... cer­
tamente, e de modo _indireto, contribuirão para tal", 
ponderou o Ministro. 

Concluindo, expressou o Ministro sua convicção de 
qu~. "o emprego é, em última análise o principal meca­
nismo de valorização do homem", reconhecendo que 
.. sofremos cronicamente da doença do subemprego e 
reafirmando que." ... Os Problemas de emprego sio apenas 
wna peça no desencadeamento da violência urbana" (lb., 
pâg. 3659. Grifas nossos). 

Na fase de debates, começamos por declarar nossa 
concordância com o diagnóstico do Ministro no sentido 
de que a violência urbana não ~em apenas uma causa, 
mas um feixe de concausas ---:: para usar a linguagem do 
Código Penal - e de que é ·a cOnjugação de todas essas 
variáveis, simultaneamente, q-ue acaba sendo um fator de 
desencadeamento dos sintomas de viOlência. 

Sobre a violência institucionaliZaaa;-coino, por exern­
po, a que leva os menores a interromperem sua escolari~ 
zação para trabalhar, a trabalhar sem contrato, a ter sa­
lário reduzido, indagamos que providências adota o Mi­
nistério, pelo menos para reduziMia a níveis aceitáveis. 

Lamentando que o Ministério conta com um número 
reduzidQ_de inspetores para esse tipo de fiscalização, dis­
se o Ministro;, ..... temos procurado, acima de tudo, Me­
lhorando as Condições Econômicas, fazer ao la~o disso 
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um Trabalho de Inspeção, um Trabalho mais aprofundado 
de Gttequese ... " (Ih., pág. 3660. Grifos nosSos). 

Sobre a baixa remuneração do menor, perguntamos se 
o Ministério identifica nisso uma necessidade que têm as 
empresas de melhorarem sua situação econômico­
financeira ou se é apenas algo que escapa ao controle dos 
m~can.ismos. conYencionais do Governo e das próprias 
empresas o_u se o objetivo é realmente pagar por um tra~ 

_baJho de a,duUo um salário de menor. 
Respondendo que a política, hoje, é procurar não dis­

cl'imiriãr m termos de pagamento, acrescentou;. "Numa 
hora em que emprego é dificil... imaginamos que tería­
mos ·que dar a uma determinada atividade, cujo retorno 
é mais rápido, uma atenção toda especial- refiro-me ao 
artes_an_ato ... E: evidente que se nós pudermos- e é que 
temos procurado fazer com o Ministério da Educação­
Conjugar esse trabalho com a Educação, fazendo com que 

- ele possa transformar o artesanato quase que corno um 
lazer ou como uma lição de educação familiar, mas ten­
do, ao mesmo tempo, oportunidade de freqUentar a es­
cola, nós estaremos evidentemente minimizando o 
-problema do menor" (Ib. Grifas nossos). 

Sobre o problema do Baixo Salário, perguntamos 
sobre as condições do Ministério em fiScalizar o paga­
mento-de salário adequado especialmente no meio rural . 
.. " ... Chegamos à conclusão de q~e um forma de fazer 

--com que -~!"dificuldade de fiscalização seja corrigida é fa~ 
zer com que a organização do empregado possa, de uma 
certa forma, colaborar com os propósitos do Ministério" 
- respondeu o Ministro_," ... Primeiro, Procuramos fazer 
com que haja uma organização mais racional do traba~ 
lhador rural". 

·cansiderandowse que a implantação de determinadas 
indústrias em centros densamente povoados gera uma 
demand<J. de serviços complementares que acaba trans­
formando o investimento ou a alocação de recursos para 
esses empreendimentos em um fator negativo do ponto­
de-vista global da economia brasileira, perguntamos se o 
Ministério do Trabalho tem atuado no sentido de orien­
tação de investimentos ou estimulando a necessidade de 
que outros pólos industriais sejam criados no espaço 
geográfico do pafs com o objetivo de dar maior 
equilíbrio à ecOnõmia nacional, reduzindo-lhe a vulnera­
bilidade. 

Frisando que; ...... uma parte muito grande do proble--
ma da violência ... Se deve a essa Concentraçilo Excessi-
va", esclareceu que a posição de seu Ministêrio, nessa 
qUestão, ê mais opinatiVa ·e assessora do que executiva, 
mas qut:. " ... é das preocupações maiores que o Conselho 
de Desenvolvimento Econômico tem tido, exatamente 

-essa de atentar para uma homogeneidade maior, para 
uma desconcentração em que se possa, evidentemente, 
Fazer com que as desigualdades não sejam tio frustran­
tes" (Ib., págs. 3660-3661. Grifas nossos). 

Participando dos debates, o ilustre Senador Bernardi­
no Viana perguntou que resultad_o_s vêm alcançando os 
convênios que o Ministério do Trabalho celebra com ór­
gãos públicos, principalmente com as Secretarias de Tra­
balho e Promoção Social dos Estados, visando a finan­
ciar programas de treinamento de mão~de-obra, respon­
dendo o Ministro que os resultados têm sido muito bons 
(lb., pãg. 3661 ). 

Tecendo considerações sobre a greve dos metalúrgicos 
do ABCD paulista, afirmou o ilustre Senador Teotônio 
Vilela.:." ... o que sinto ê que São Bernardo é um princíPio 
de uma nova e~quina de nossa história, e se não tivermos 
acuidade suficiente para avaliar a sua extensão e as suas 
propulsões, todos nós seremos levados de roldão. Ali, 
graves e sérios interesses econômicos. ali graves e sérios 
interesses políticos à margem da pasta de V. Ex• e chego 
_a admitir que, inclusive, V. Ex• talvez tenha sido torpe-­
deado no seu bom-senso, no seu alto critério- quepes­
soalmente eu reconheço - na execução de uma solução 
diferente daquela que apareceu" (lb, pág. 3662). 

Respondendo, disse o Ministro •. '' ... meu espírito cris­
tão repudia qualquer tipo de violência ... Mas, esqueci­
me de dizer que O Radicalismo ••• 11: também um fator de 
violência. •• Existe violência no ABC na.quilo que diz resw 
peito, pelo menos, à minha pasta, quando determinado 
número de indiyíduos que, muitas vezes, nem operârios 
são, mas filiados a certos tipOS de ideologias, que que­
rem, acima de tudo, evitar que se instale aqui, em nosso 
Pais ... a democracia. Mas esses homens são os que a 
todo_momenlo estão a fazer com que os nossos trabalha-
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dores não possam adentrar às suas fábricas. As ameaças 
são também uma fonna de violência a eles, às suas 
famílias, mulher e filhos, e a concretização de muitas des­
sas ameaças. Vi, nobre Senador, fotografias de carros de 
operários que foram trabalhar e que tiveram o presente 
de uma bomba a explodir nos carros ... As informações 
que tenho são as de que, realmente, a provocação teria 
partido, não dã Polícia, que, pura e simplesmente, revi­
dou ... Um daqueles mais ativos provocadores nem mes­
mo operário era ... um estudante de Medicina já procura­
do pela Polícia de Minas Gerais ... Lamento que tenha ha­
_vido violência, sem entr~~ no _agente provocador, ou na­
quele que revidou, mas lamento. Lamento como Minis­
tro do Trabalho, lamento como cristão, e lamento pro­
fundamente, Sr. Senador, como membro da sociedade" 
(Ib., págs. 3662-3663. Grifas nossos). 

A propósito da intervenção no Sindicato dos Ban­
cários de Porto Alegre, perguntou o ilustre Senador Pe­
dro Simon, reportando-se a carta sua enviada ao Minis­
tro, se não se determinaria a recondução dos líderes, 
_afastados de forma legal mas que não deixa de ser uma 
forma de violência, no entendimento do interpelante. 

Respondeu o Ministro qu~-· •• ... O motivo do afasta­
mento não se deveu, evidentemente, a uma má adminis­
tração; se deveu a incitamento à greve provocada pelos 
dirígentes sindicais". 

O ilustre Senador Nelson Carneiro perguntou sobre a 
contribuição que tem trazido para o desemprego os in~ 
divíduos maiores de 35 anos, respondendo o Ministro 
não dispor de dados à mão a respeito nesse momento. 
Perguntou, ainda, o ilustr_e Senador, se o Ministro não 
considerava uma· forma de violência a invãsão de terras 
f! ão só dos índios como igualmente de posseiros, concorw 
dando o Ministro que esse é um dos problr.!mas mais 
sérios que temos. Pediu, finalmente, o ilustre Senador 
que o Ministro dissesse uma palavra, no que tange à mi­
gração, quanto ao recrutamento pelas Forças Armadas 
de muitos jovens que estão entregues a seus trabalhos na 
lavoura, respondendo o Ministro que o percentual de jo­
vens recrutados pelas Forças Armadas, segundo os da­
dos disponíveis, não é muito significativo. Ressaltou, 
também, o ilustre Senador que a formação da mãowde-­
obra contribui para o afastamento do homem do campo, 
retrucando o Ministro;." ... estamos também combinando 
com a preparação da mão-de--obra industrial e corrier­
cial, a preparação da mão-de-obra rural, temos também 
o SENAR". 

ConCluindo, disse o Ministro: ..... imagino, de uma cer­
ta forma, ter trazido o que é o pensamento do Ministério 
do Trabalho a respeito da violência e, acima de tudo, 
Aquilo que seria a ligação da violência com o emprego, o 
desemprego e o subemprego" (lb., pág. 3665. Grifas noS~ 
sos). 

7) Professor Jacob Pinheiro Goldberg 

Na Reu~iào do dia 8 de maio de 1980, que foi a oitava, 
foram ouv1dos o Prof. Jacob Pinheiro Goldberg e a Se­
nhora Lia Junqueira. 

O Prof. Jacob Pinheiro Goldberg, Psicólogo, Profes­
sor e Assistente Social em São Paulo, começou eviden­
ciando o Caráter Universal do fenômeno da violência: 

. "A violência, na sociedade conteporânea ... é um fenôme-­
no de característlcas endêmicas; ela permeabiliza toda a 
sociedade moderna, não só em nível brasileiro, como em 
níveis iriternacionais, cada uma dessas caracterfsticas 
apresentando aspectos próprios, conotações e singulari~ 
dades, na dependência das raízes de seu povo, das raízes 
de sua nação, e também na dependência de tradições e de 
conquistas sociais, econômicas, políticas e culturais ... 
Mas, sem dúvida nenhuma ~ um fenômeno internacio­
nal" (DCN-11 I 1-9-80, pãg. 45 I 7. Grifos nossos). 

Cr~ticou a id~ia _de que a tendência à rnegalópole seja 
por s1.s6 uma das causas da criminal idade, argilindo que, 
se asSJm fora, Tóquio e Paris seriam cidades inabitãveis, 
e Copacabana teria índice maior de criminalidade que a 
Baixada F_luminense, o que não ocorre. 

~ustentou ta":'bêm não ser científico afirmar que os 
meros de com um cação de massa, especialmente a Televi­
são, sejam mecanismos desencadeadores da violência 
aduzindo pesquisa feita na Grande São Paulo segundo~ 
qual 68% dos entrevistados afirmavam que cenas de vio­
lê_ncia nos órgãos de_ comunicação não eram capazes de 
provocar a violência, e outra da Universidade Federal de 
Juiz de Fora que apurou que de 893 menores que prati-. 
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cavam violência dur-ãnte o anO i:fe t979 até janeiro- de 
1980, numa faixa -e-tãiia de 7 a 13 anos, 68% afirmaram 
que não assistiam televisão, não liam jornais e não ou~ 
viam râdio. 

·Sublinhou que .. a microvlolí!ncla é aquela violência 
que machuca, que acicata, que atropela e que acaba sen­
do Graride Desencadeante dos Fenômenos de Erupção 
da Brutalidade, irreversível na sociedade moderna ... A 
macroviolência é fácil de ser constatada: é o homicídio, é 
o latrocínio, mas aquela microviolência, aquele ••peque­
no" assalto, parque ele só é pequeno na sua forma e apa­
rência, mas, é grande, é dilacerante, é rnutilante na sua 
essência- essa microvíolêncía tem sido deixada de lado. 
É a microviolência que trazemos como informa"ção, ain~ 
da, dessa pesquisa feita em Juiz de Fora, onde 75% das 
crianças que termiria:fain-seu PriineiTo ano de escola não 
conseguiram sequer aprender a assinar o seu nOme. .. " 

Afastou, igualmente, a invasão do migrante como cau~ 
sa do aumento da violência: •• ... a cidade não estâ tendo 
condições de absorver o-migrante, e este não estã sendO 
visto como um ser à procura de melhores condições de 
vida, mas como um invasor. Este é o depoimento que 
trago de uma cidade de porte médio, onde nós fizemos 
questão de ouvir desde o prefeito atê as pessoas das ca~ 
madas mais humildes da socie:dade! os quais atribuem a 
violência a esse fator de invasão do migrante o que não é 
verdade ..... 

Apontando o fato de: que a Grande São Paulo _cresce 
uma Campinas por ano, pergunta e responde;, .. 0 que 
significa isso em níveiS-de mutação cultural? ChoqUe de 
infoimação e de valores leva!ldo à mendic~cia, à prosti­
tuição, ao crime, à falta de orientação, à dificuldade de 
colocação profissional à falta de moradia e de escolas, 
tudo isso com um declínio qualitativo do nfvel de vida" 
(lb., pág. 4518). . . 

E expõe sua tese central; "Desejaria chamar a atenção 
dos Senhores, como estudiosos da violência, pafa- um 
conceito que eu gostaria de ~posar e defender como tese 
diante desta Comissão cfa maiS alta importância. Uri1.9_os 
Fatores-Básicos da Víolência, hoje, no Brasil,_ é a Defas_a­
gem, é o Conflito Provocado pela Demanda Sofi_sti~a 
e Tecnologicamente Avançada da Sociedade Moderna, 
que exige uma Operacionalidade de InteHgência QUalita­
tiva muito alta e uma informação Cultural muito Amplã, 
mas que não fornece essa Informação Cultural..." (Ib., 
grifeS nossos). 

Discordou tambêm, também de que o consumismo, a 
sociedade de consumo seja -outra causa ou outra ordem 
desencadeadora desses fenômenos. 

Como sugestão, advogou a criação do Ministéri~ _p_~ra 
Infância e Juventude, aduzindo;, ''Diariamente, nós esta­
mos convivendo com esse genocídio que se pratica por 
ação, por omissão e por obtusidade contra uma infância 
e uma juventude, que aí estão carentes de todo o míni­
mo, inclusive de diâlogo de pais e filhos, até em nfvel de 
classe média ... 40% das Crianças Ouvidas na Grande São 
Paulo ... Afirmaram que têm dúvidas do amor de seus 
pais em relação a elas, e 55% das crianças afirmaram que 
sentiam solidão" (lb., pâg. 4519). _ 

Observou, ainda: a gravidade dos problemas nacionais 
se encerra no microcosmo da vida de cada um de nós, 
porque é nesta função que o ser-h~!J1ano se SQli_dariza e 
se ir.~aniza e entende a possibilidide de não ser violen­
to ... 
.. "Gostaria, também, de encaminhar a sugestão_ para a 

críação do Grupo Permanente_ de Estudos Sopre p. Vi_o-
lência na Sociedade- Brasileiia ... " -

E concluindo;. ''E lhes entrego como finafdesta expo~ 
sição a dramaticidade, a violência, a contundência do se­
guinte número: à pergunta n9 I da pes_quisa sobre a ~o­
lência.:••você Agrediu ou foi Agredido?" Respon-deram 
""Sim" 78% dos entrevistados ... " ~(lb., pâg 4519. Grifas 
nossos). 
8) Sra. Lia Junqueira 

A Sra. Lia Junqueira, Presidente do Movimento em 
Defesa do Menor, de São Paulo, começou expressando 
sua convicção de que a matéria de viOlência nada existe 
no Brasil comparável à FEBEM de São Paulo. 

Passou, a seguir, a uma conceituação ideológica de 
violência, asseverando:. •• ... para mim, a descoberta do 
Brasil jã foi uma violêilcia ..... _ (Ib., pâg. 4520). 

Manifestou-se contra a- sUgeStão do Prof. Jacob Pi~ 
nheiro Goldberg no sentido da criação de um l\ofit1-isiério 
para a Infância e a JuVentude, alegando qu~ •. •• ... se uma 
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FEBEM não funciona, t:m Ministério não vai funCionar 
tambêm ... ''. RedargUindo, afirmou o Prof. Golberg:, •• ... 
é esta posição- derrotista e negativista, que atrás de tudo 
acaba nllo fazendo nada, que leva ao desespero ideológi­
co e à frustração da desesperança, que ê também uma das 
causas da violência ... " 

Disse, também, a Sra. Lia Junqueíra considerar a nos­
so salãrio mínimo uma violência.. "porque com ele duvi~ 
do que um homem possa se sustentar, ele só, não digo a 
família toda ... " (Ib., pâg. 4521), chamando o Senador 
Bernardino Viana a atenção para o fato de que." ... no 
si~tema atual brasileiro não se contabiliza a renda agrí­
cola ... à agricultor tem a renda da mandioca, do feijão, 
do milho, do arroz, do peixe que ele pesca, do pãssaro 
que ele mata, do animal que ele caça na floresta, e essa 
renda n~o é contabilizada ... " (Ib.). 

Prosseguiu a Sr' Lia Junqueira:."A violência-Sofrida 
pelo menor começa pela gestação. Se não abortado, pas­
sa pela adolescência; se não morto pela polfcia, segue-o 
até a maioridade, quando passa a ser delinqüente co­
mum, ingressando no sistema penitenciário num ciclo fa­
tal de vida". 

Sobre a ociosidade do menor, afirmou.:. "Em São Pau­
lo, a rede de ensino, prin~palmente da prefeitura, ofere­
ce à criança três horas por dia de permanência na escola, 
e n-inguém se incomoda onde ela passa o resto do dia. 1"=: 

evidente que tem que ser na rua ... " (Ib.). 
Precisando seu amplo conceito de violência, insistiu: 

. "Para mim, tudo o que fere a dignidade h-umana é vio· 
1ência ... " (lb., pãg. 4522). 

Reclamou que. " ... alguma coisa tem que ser feita em 
prol desses meninos de rua que ainda são delinqüentes e 
estão sustentando a famflia". 

Expei').~U, ainda, o ponto-de-vista de que, "a nossa lei 
-quanto menor é tambêm uma violência: tudo que é feito 

para proteger muito o menor, acaba prejudicando-o" 
(1b.) 

Citou, a seguir, uma séríe de fatos estanecedores que 
sustenta ter testemunhado e ter provas de que ocorrem 
na FEBEM de São- Paulo, cobrando providências espe­
cialmente do Senhor Governador daquele Estado. 

O ilustre 'Senador Jutahy Magalhães solicitou se faça o 
levantamento de todas as denúncias apresentadas, para 
que sejam encaminhadas às autoridades competentes e 

~apuradas, tendo o Presidente da Comissão-Pariameritar­
de-Jnquéríto assegurado que_isso serâ feito. 

Na fase de debates, estranhamos as afirmações da con­
ferencista de que a descoberta do Brasil e o nascimento 
sejam formas de violência, e nos confessamos estarreci­

-dos com os fatos deprimentes denunciados, ligados à 
FEBEM de São Paulo. 

Dirigindo interpelação ao Prof. Goldberg, pergunta~ 
mos se a pesquisa segundo a qua168% de um totalde893 
m~_nores delinqUentes_ de sete a treze anos não liam jor~ 
nais, não ouviam rádio e não assistiam televisão pôde 
apurar as raízes dessa deliqUência; n-0 meio dessã amos­
tragem, respondendo o conferencista que a responsabili­
dade é de toda a sociedade brasileira e que atribuir isto a 
um ou outro é minimizar o problema. 

Perguntamos, ainda, com relação à pesquisa de Juiz de 
Fora,, "que resultados foram detectados com relação a 
possíveis illfluências ou efeitos catârticos que os meiõs de 
comunicação poderiam ter ~obre esses menores, para 
induzi-los à prãtica de atos delituosos, respondendo o 
Pro f. Goldberg ser extremamente difícil estabelecer uma 
relação de cau_sa e efeito entre uma situação social e um 
comportamento criminógeno seguinte. 

Indagamos ao Prof. Goldberg qual o grau de credibili­
dade científiCa de sua afirmação de que a subnitrição é 
um componente negativo do desenvolvimento mental, 
reSifondendo ele, embora com certa reserva quanto à 
v-etdade do asserto, que existe certa unanimidade entre 
os estudiosos da matéria no sentido de que a subalimen­
tação compromete fisiologicamente o aparelho mental 
do ser humano e que esse comprometimento, mais cedo 
ou mais tarde, acaba por lesar o desenvolvimento da in­
teligência.. 

Dizendo estarmos certo em afirmar que o problema da 
FEBEM (Lo_ tipo da solução conjuntural, que nada resol­
ve, indagamos a opinião do Prof. Goldberg a respeito, 
respondendo o Professor achar que não existe particula­
rização de responsabilidade, pois essa é de todos c;, " ••• 
não serã a distribuição de fraldas, a criação de creches ou 
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o aproveitamento de áreas de peg-pag para lazer que po­
derá resolver ... '' (Ib. págs. 4526-4527). 

Encerrando nossa participação no debate, acentua­
mo~: ... Estamos tentando ... orientar a nossa pesquisa não 
tanto para esse problema da violência aberta, mas, 
sobretudo, para o da violência institucionalizada, que é o 
que mais aguilhoa nossa consciência moral; é a violência, 
por exemplo, contra o trabalhador rural, a apropriação 
de seu trabalho sem o pagamento devido ... Este é que me 
parece o ponto nodal da questão da violência no Brasil, 
hoje: eliminar esses resquícios de violência, que se torna­
rão tão comuns, tão triviais, tão corriqueiros e tão cons-­
tantes que a sociedade com eles jã se afeiçoou, ou pefo 
menos os assiste com uma impassibilidade revoltante •.. 
De resto. muito mais importante, talvez, do que criar o 
Ministério para a Infância e a Juventude, seria, talvez. 
alocar recursos, fazem uma política para o menor, uma 
política efetiva, e não aumentar mais essa parafernâlia 
burocrática, esse cipoal de instituições que acabam per­
mitindo denúncias do porte e da gravidade das que aqui 
trouxe __ Dona Lia Junqueira" (Ib., pâg. 4527). 

O ilustre Senador Bernardino Viana perguntou a 
Dona Lia Junqueira se a situação denunciada na CPI 
vem do Governo passado ou do Governo atual. respon­
dendo a conferencista que vem de muito tempo, infor­
mando que antigamente só existia o RPM, depois surgiu 
o Promenor e a seguir apareceu a FEBEM. Pediu que 
antes de se pensar num ministério, que se faça a tentativa 
de moralizar a FEBEM, que ê unta instituição pequena, 
expendendo a opinião de que tudo o que hoje acontece 
de errado na FEBEM é um reflexo de sua desorgani­
zação. 

A propósito de nossas restrições às digressões políticas 
de Dona Lia Junqueira, pronunciou-se o Presidente no 
sentido da admissibilidade, nos trabalhos da Comissão, 
das considerações políticas que os depoentes entendam 
fazer para estabelecer nexos de causa e efeito. 
9) Dr. Eduardo Seabra Fagundes, Presidente da OAB 

Na 8• ReuniãÕ da CPI. realizada no dia 13 de maio de 
1980, foi" ouvido o Dr. Eduardo Seabra Fagundes, Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Inicialmente, colocou-se na posição de porta-voz do 
seminário que a Ordem dos Advogados do Brasil fez rea· 
lizar, reunindo juristas, professores, sociólogos, cientis­
tas sociais, economistas, médicos, jornalistas, policiais e 
magistrados, para analisar o próblema do aumento da 
violência. 
,, "Para tratar do problema da violência"- as&inalou 
~ "faz~se necessário, para que as idéias melhor se orde­
nem, começar mencionando um lugar comum: o crime é 
in dissociado da natureza humana, e não se pode preten­
der - nem jamais o Estado sonhou com isto - erradicar 
totalmente a criminalidade. O problema, portanto, não~ 
saber por que se com-etem crimes, muitas vezes com vio­
lência, no Brasil, atualmente, mas, sim, por que õ índice 
de criminalidadc assumiu proporções intoleráveis" 
(bCN-11 28-3-81): 

Dizendo ser necessário indagar, preliminannente, se 
houve ultimamente um aumento da criminalidade no 
Brasil ou um aumento da percepção social da criminali­
dade, respondeu:. "Houve, realmente, uma explosão de 
criminãlidade, mas não na mesma medida em que vem 
éspeihãda no atual debate do problema pela imprensa, 
rádio e télevisão. Parece--me que hâ, paralelamente ao 
aumento da criminalidade violenta, o aumento da preo­
cupação da sociedade com essa criminalidade. .. " 

"Üitimamente, O que se observa é quehâ uma certa in­
vasão da violência de uma classe social para outra" ... A 
partir de um certo momento, dessas camadas mais 
pobres sui"&írã.m a&entes da criminalidade, que passaram 
a investir reiferaaamente contra as classes média e riça, 
como que cobrando alguma coisa que se lhes devesse". 

.. " ... precisamos também ter bastante clara a colocação 
de que talvez não haja, no Brasil de: hoje, soluções a cur* 
to e médio prazos para a criminalidade ... " 

E anuncia sua tese central;, "'Eu diria que o problema 
da crimiriãfidade, se o olharmos atentamente, só poderia 
ser equacionado - jâ não digo resolvido- adequada­
mente se a sociedade brasileira se auto-reformasse ... O 
que parece mais evidente ê que se pretende atacar o 
problema da criminalidade com paliativos, enfrentando 
seus efeitos, sem se querer, verdadeiramente, enxergar ou 
atingir suas causas ... Quais seriam, então, as causas mais 
evidentes desta explosão violenta dos Úldices de crüiúna· 
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lidade? Não me parece haver qualquer dúvida de que seu 
principal móvel reside na estrutura atual da sociedade 
brasileira, que, alêm de ser profundamente desorganiza­
da, não oferece a seus membros condições mínimas de 
convivência pacífica. ~ uma sociedade caracterizada por 
um consumismo excessivO, por um apegO--exagerado aos 
bens materiais, por uma ambição que se dirige aos praze­
res mais imediatos da vida, uma sociedade verdadeira­
mente incoercível, com uma série de idéias e conceitos 
prestabelecidos, difundidos como um sinônimo de reali­
zação pessoal. Quem quer que deseje se realizar pessoal­
mente deve, de acordo com a concepção predominante, 
atingir determinado nível de poder de consumo. E, como 
este nível só é atingido por uma parcela muito reduzida 
da sociedade, o restante, frustrado, vem, de certa forma, 
cobrar uma espécie de dívida àqueles que conseguiram 
atingi-lo". 

.. "A falta de assistência, a deficiência de habitação e ali­
mentação, as dificuldades quanto à educação dos filhos, 
o desamparo à velhice são fatores que provocam uma 
migração desenfreada do homem do campo ... ~ esta mi­
gração desordenada que provoca uma verdadeira in­
chação das cidades brasileiras, porque, na verdade, as ci­
dades brasileiras não crescem, incham ... O Estado de 
São Paulo, por exemplo, levou apenas vinte anos para 
transformar de 60 em 20 o percentual de sua população 
rural, salto que a França levou cem anos para dar ... Os_ 
migrantes, quando chegam às cidades, acabam por 
instalar-se em ãreas onde a qualidade de vida é infrior à 
qualidade de vida aceitável para um ser humano, pelo 
menos pelos padrões adotados atualmente em todo o 
mundo ... Vivem, verdadeiramente, à margem da socie­
dade e constituem o caldo de cultura ideal para a cn'mina­
Hdade-vfolenta:-vivem -na oclosidi:de-, iiilo t~m oportuüida­
de de lazer, nio têm oportunidade de desenvolvimento e 
aprünoramento espiritual. A sociedade os lança, por to­
dos os meios de que disPõe, nos braços da criminalida­
de" (Ib., Grifas nossos). 
.. "Segundo dados oficiais, há, no Brasil, atualmente, 

cerca de 3_0 milhões de pobres absolutos, ou seja, pessoas 
que não dispõem do mínimo necessário para sobreviver 
condignamente. São pessoas que ganham um ou menos 
de um salário mínimo, ou que vivem com uma renda tão 
reduzida quanta esta ... Temos um outro dado extrema­
mente alarmante: o imenso número de menores absolu­
tamente desamparados e desassistidos, não apenas pelo 
Estado e pela sociedade, mas por seus próprios paisu. 
Muitos têm que deixar os filhos abandonados pelas ruas, 
pelas favelas, já lutando pela sobrevivência: é comum 
que a criança, desde cedo, aos oito ou nove anos, já saia 
para disputar o alimento que vai permitir a sua sobrevi­
vência ... Há também os que se dedicam mesmo ao jogo, 
aos crimes, aos furtos, à própria violência ... " 

, . •• A população escolar das grandes metrópoles brasi­
leiras é sensivelmente inferior à população infantil dessas 
cidades. E mesmo as crianças-q"ue estão na escola têm um 
período ocioso durante o dia, no qual se dedicam à prátí­
ca da criminalidade. São, portanto, aprendizes de crimi-
nosos ... " (lb. Grifas nossos.) - -

Prosseguindo em sua anâlise dos condicionadores do 
aumento da criminalidade, asseverou: .. "A má distri­
buição de renda no Brasil funciona também como um fa­
tor de criminalidade ... Não nos devemos esquecer, no 
entanto, que estamos preocupados, aqui, com uma espé­
cie de criminalidade que tem o seu mais alto nível de inci­
dência nas classes mais pobres. O crime do rico, que nós 
chamamos o. ''do colarinho branco", é um crime pratica­
do sem sangue. Produz até frutos mais substanciais, mas 
é um crime que se desenvolve sem sangue e que é muito 
menos reprimido pelo Estado do que o crime do pobre ... 
A emissão de cheque sem fundo, o estelionato, o golpe 
na poupança popular, não preocupa tão terrivelmente a 
sociedade brasileira e o Estado ... Embora crime ... Não 
seja sinônimo -de pobreza, é, na verdade, entre as classes 
menos privilegiadas que se encontra o criminoso quere­
corre à violência ... " 
, , "O jogo clandestino no Brasil tem sido um forte fator 

de deflagração de criminalidade, na medida em que cor­
rompe os aparelhos policiais e na medida em que gera lu­
tas entre quadrilhas que se encerram sempre com grande 
quantidade de homicídios. Mas, sem dúvída, ~a pobre­
za, a pobreza absoluta, ainda um fator dessa criminaii­
dade. Em 1978, levantamentos oficiais indicavam que 
dois quintos da populaçio do Brasil, cerca de 17 milhões de 
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trabalhadores, portanto, recebiam menos de um sahirio 
mínimo ... " (lb. Grifas nossos) ,,..."Num seminário reali­
zado na Ordem, falou-se muito que essa camada da po­
pulação está como que cobrando do restante da socieda­
de um crédito que julga deter, exatamente por ter sido re­
legada a uma posição tão flagrantemente injUsta dentio 
da estrutura social ... Quando o Direito é- utilizado para 
manter uma estrUtura arcaica e defasada, ele leva fatal­
mente a uma situação de desequilíbrio e de desorgani­
zação social que pode explodir de várias formas, inclusi­
ve pela violência e pela criminaiidade". Nos países so­
cialmenfe mais organizados, os auteres revelam que a 
proporção entre os ganhos dos que ganham menos e os 
daqueles que percebem maior salário _ou vencimento está 
na ordem de aproxitnadamente I -para 3. No Brasil, se 
apreciarmos a grosso modo, veremos que entre as cama­
d_as de mais baixa remuneração e aquelas mais bem re­
muneradas como os advogados, os médicos etc., a pro­
porção é de mais ou menos, I para 100, ou 1 para 200. 
Há, portanto, um fosso que ê extremamente largo e que 
não pode ensejar uma convivência entre esses dois extre­
mOs, porque se cria um sentimentO de revolta dificil­
mente superável pelo homem que, numa sociedade mar­
cada pelo consumismo, sc;:nte-se, na verdade, furtado por 
aqueles que mantêm uma estrutura social que permite 
esse tipo de desnível. .. " 
""O trabalhador, ou melhor dizendo, o biscateiro da 

periferia das grandes cidades brasileiras sabe que o seu 
filho jamais passará de um biscateiro na geração seguin­
te. Isto lhe causa um profundo sentimento_ de revolta e 
faz com que ele seja presa fácil daqueles que oferecem 
uma possibilidade de ascensão muito mais fácil, através 
da prática dos crimes." 
- -A-pontou, em-seguida; a influência dos meios de comu­
nicação no aumento da violência;, "Os meios de comuni­
cação como que comercializam o crime. comercializam a 
violência. Há, evidentemente, um certo gosto da parte do 
ser humano pela desgraça alheia e até pela violência. Há, 
nas grandes cidades brasileiras, jornaiS ·conhecidos, de 
todos nós que praticamente só exploram o crime e a vío­
lência, sem tratar de outros assuntos. Existe, é verdade, 
uma clientela para esse tipo de imprensa, mas esta im­
prensa a realimenta, desenvolvendo

1 
de certa forma, um 

processo de convívio da sociedade brasileira com a cri­
minalidade violenta, que passa mesmo a ser encarada 
como um fenômeno natural". 

O cidadão comum passa .a ver e a aceitar a violência 
como um instrumento normal de atuação do Estado. A 
polícia, nas grandes cidades, usa a violência tanto quan­
to os marginais. Uma estatística realizada há pouco tem­
po por jornalistas mostrou que o número de cadáveres 
que -pode ser atribuído aos grupos -clandestinos de poli­
ciais é superior ao número de cadáveres que pode ser 
atribuído aos criminosos, ou, digamos assim, aos crimi· 
nosos não oficiais" (lb.). 

, . ''Outras estruturas colaboram para esse desconcerto, 
como, por exemplo, a estrutura da Federaçio brasileira ••• 
Es_!ados e Municípiosj a quem cabe apenas uma parcela 
excessivamente reduzida do montante total tributário, 
têm as funções, mas não têm os meios para exercé-las.,." 
.-~·-·Há ainda um- outro fator extremamente revelador 

aesse desequilíbrio federativç: a Uriião, além de-ter -umil 
participação desproporcional na receita tributária, ainda 
su~a recursos empregados pelos Estados, como ocorre 
exatamente na área de segurança, ou seja, com as polf­
cias militares que, na verdade, -se encontram controladas 
pela ültião, praticamen-te_ fedCralizadas, embora sejam 
mantidas com os parcOs ieCursos Oos Estados."-

-Sobre a dicotomia da polícia, assinalou,:, •• ... é imPossí­
vel, nas grandes cidades brasileiras, sentarem-se parara­
cionalmente discutirem problemas de segurança, poli­
ciais cíVís-e militares. A União manda nas policias milita-. 
res, mas quem remunera são os Estados ... " 

Denunciando violências policiais, assegUro4;, .. e prati­
camente impossível ao homem comum, do Povo, entrar 
numa dependência policial sem ser pessoalmente agredi­
do ou sem correr o grave risco de agressão ... " 

Apontando as deficiências do Poder Judiciário, espe­
cialmente no que concerne ao combate à criminalidade, 
ponderou;_ ..... o Judiciário, peça um pouco mais soflSti­
cada do combate do Estado à criminalidade, foi mantido 
numa situação, propositadamente, de marginalidade. 
Não tendo seus próprios meios de investigação, se baseia 
sempre, ou quase sempre, nos precaríssimos instrumen-
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tos que a polícia lhe fornece- para esclarecimento de cri­
mes ... " Ademais .. •• ... a centralização tem sido a regra do­
minante. Em momento algum houve a preocupação de 
aproxiniar o juiz do povo ... " 

"0 Poder Judicilirio dli a lmpresslo de verdadeira tm .. 
potência no combate à crimlnalidade, de ineficiência total 
e absoluta ... Aquele que está sendo estimulado a entrar 
no crime, se jogar coin a lei das probabilidades, verá que 
tem muito maiores chances de delinqUir e não ser, afinal, 
colhido pelas malhas da justiça, do que receber qualquer 
punição judicial. A impunidade, portanto, estimula o crf .. 
me. O que existe, na verdade, ê o crime de irripunidade, 
que cobre tanto um marginal comum como o policial 
que pratica a criminalidade víolenta contra as classes 
menos favorecidas". 

É preciso, sim, reformar o sistema penitenciário brasi­
leiro, construir peniteilciárias. Mas isto em nada melho­
rará a situação ou de muito pouco adiantará, porque se 
estarão mantendo as diferenças e a segregação ... E a so­
ciedade brasileira jamais coriseguirli superar esse cfrculo 
vicioso, se do quebrar a induçlo à crimlnalidade no HD 

processo de formação" (lb., Grifos nossos). 
Iniciando os debates, manifestamos nossa preocu­

pação com a visão nostálgica - para não dizer pessimis­
ta - que o conferencista ostentou da realidade brasilei­
ra, tecendo, dentre outras, as seguintes considerações: 
..... esta Nação que, de certa forma, se in-corpora entre-as 
dez_ m_aiores nações do mundo, não é obra do acaso ... 
Este País que contemplamos hoje é uma grande Nação, 
com deformações muító poderosas, com problemas pro­
porcionais à sua grandeza, com mazelas ainda por serem 
erradicadas, mas de certa forma ele não se ajusta bem a 
essa visão um poUcO pessimista que eu identifico nas pa­
lavras do jovem e brilhante Presidente da Orde.rn dos 
Advogados do Brasil ... Não só de hoje, de há algum tem­
po a esta data o País inteiro tem analisado o problema da 
violência. Não concordo com essa colocação que me pa­
receu um pouco superficial de que o problema está posto 
em termos de agressão de uma classe para outra ... Tam­
bém achei peremptória, em demasia, a sua afirmação de 
que não há soluções a curto e médio prazo para o proble­
ma da criminalidade ... No mais, o seu diagnóstico E: ab­
solutamente preciso, o problema da pobreza, o problema 
do homem rural, a inchação da cidade brasileira, a mâ 
distribuição de renda, são todas causas da violência e ne­
nhuma delas é causa em si mesma, o conjunto delas é que 
realmente é a grande causa da violência e da criminalida .. 
de". 

Após essas ressalvas, pedimos ao conferencista algu­
mas considerações sobre que terapêutica, a nível de 
emergência, se poderia aplicar para reduzir os índices de 
criminalidade ou, pelo menos, amenizar um pouco a 
taxa de violência urbana que inquieta e aflige a sociedade 
moderna. 

Admitindo que sua visão do momento brasileiro é pes­
simista, ·extremamente peSsimista, justificou~, "Em boa 
parte, ela ê também o reflexo das opiniões colhidas no 
Seminário que a Ordem realizou. Não creio que pelo me­
nos em nosso ambiente haja possibilidade de uma visão 
otimista do quadro brasileiro atual... Nossa má estrutu­
ração fundiária é um dos ingredientes da violênclL •• um 
componente sério do quadro geral da criminalidade vio­
lenta ... (lb. Qrifos nossos). 

Insistiu-em qu~;. "a sociedade brasileira, embora preo­
cupada em estudar e analisar a violência, apenas se atém 
à análise das facetas, digamos assim, mais evidentes, 'ou 
das facetas que mais lhe interessa examinar. Fica na 
aliálise e dis_cussão dos efeitos_,_ sem nunc_a descer às raízes, 
às cauSaS profundas, porque, Sem dúvída, estas indicarão 
caminhos que terminarão por extinguir privilégios de 
que ela não quer abrir mão. Jamais vi a sociedade preo­
cupada em modificar a sua estrutura social. A explodo 
demográfica talvez seja uma das causas mais evidentes do 
desconcerto estrutural brasileiro, impedindo soluções 
ma:is Táceis para a nossa problemática. Afirmei não ver 
soluções a curto e médio prazos exatamente porque uma 
reforma agrária, uma reforma urbana, uma reforma da 
empresa, uma reforma da legislaçílo trabalhista, uma re­
forma da legislação social, em geral, não se realiza a cur­
to prazo, especialmente se se tiver que enfrentar uma 
reação por parte de uma parcela da sociedade detentota 
de muito poder" (Ib. Grifas nossos). 

Quanto às soluções de emergência, a curto prazo, que 
denominou de paliativas, listou algumas. "0 controle e o 
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comércio de armamentos ••• 1! muito raro encontrar um 
criminoso comum que não disponha de farta munição, 
de farto armamento. E o Estado brasileiro nada faz para 
controlar o armamento e a munição ... " (lb. Grifas nos­
sos). 
, ... Outra solução seria disciplinar os meios de comuni­

cação ... Deve ser rejeitada qUalquer idéia de censura pré­
via ... Uma medida extremamente sábia seria o código de 
ética -dos meios de comunicação ... Se o controle ético da 
comunicação pudesse ser exercido adequadamente pelos 
próprios profissionais deste ramo de atividade, poder-se­
ia chegar a um ponto de equilíbrio bem razoável... Há 
tambêm a divulgação de filmes que entronizam a violên­
cia como mêtodo permanente de vida da humanidade, 
mostrando-a como fato natural, do dia-a-dia, o que só 
pode contribuir para a deformação da mentalidade do 
homem comum •.• Seria preciso que a Imprensa se com­
ciendzasse, não no sentido de sonegar à Nação o proble­
ma da criminalidade, mas no sentido de que é uecessúio 
que ·se estabeleçam regras para que esta divulgação não 
funcione como fator de realimentação do problema." 
(Grifes nossos.) - · 

.. "'Uma outra medida possível de ser tomada razoavel­
mente a curto prazo seria um reforço do poder dos Esta­
dos, que têm, afinal, a seu cargo a grande responsabilida­
de de manter a segurança pública ... t, então, preciso que 
o Estado receba os meios necessârios pãra desempenhar 
suas funções, princip-almente no plano da- segurança 
públíca, e, sobretudo, que o Estado recupere o controle 
de seu aparelho policial... Só então seria poSsível o esta­
belecimento de uma política de unidade de ponto de vis­
ta e de objetivos entre os dois organismos polídais, polí­
tica esta que levaria óS dois organismos a um trabalho 
conjunto ... Essa medida Certamente permitiriã ao Estado 
o _desenvolvimento de uma política de policiamento os­
tensivo nas cidades, que pode funcionar não como um 
meio paliativo, mas cOmo uma medida importante no 
sentido de dissuadir aqueles que se inclinam à prâ~ica-de 
crimes violentos ... A capacidade ociOsa da polícia militar 
ê.~ muito grande ... O policial brasileiro precisa 
aproximar-se mais do povo, precisa ter uma presença 
mais marcada nas grandes cidades brasileiras ..• " 
" .. A Reforma do Poder Judiciário ... poderia ser concre-

tizada através de algumas medidas ... Criação de Varas 
regionais .. ~ 1:: preciso que a justiça possa cumprir, juntei 
ao povo, as suas atribuições e funcionar como fator de 
combate efetivo à criminalidade, mas sem violência, por­
que ê o Estado que deve dar o exemplo, pela ação dos or­
ganismos policiais, de que o método da violência ~ ina~ 
ce:itâvel. Atualmente, a atuação da polícia brasileira de­
seduca, na medida em que o homem comum acostumou~ 
se a ver na violência um mecanismo eticamente aceitável 
para responder à violência. 

O ilustre Senador Jutahy Magalhães indagou quais as 
possibilidades que a Ordem dos Advogados teria de fa~ 
zer mais eficientemente a defeSa das classes mQios favo­
recidas quando elas precisam .da presença dos advoga~ 
dos. 

Tecendo considerações sobre o fato de que hã muito 
mais pobres do que ricos .o:a ·cadeia, o que, co01parado 
com o número de delitos cometidos por indivíduos en­
quadráveis numa ou noutra dessas classes, está a refletir 
profundas desigualdades sociais, lembrou que ninguém é 
julgado sem um advogado. Quem não pode pagar, rece­
be seu defensor do Estado, da Ordem ou do Juiz. Mas há 
advogados e advogados, reflexo da disparidade de nível 
do ensino jurídico nas diversas faculdades do País.~ "Um 
grande número de advogados, ainda bem formados e 
bem preparados, atua na defesa dos pobres. Ocorre, no 
entanto, ser impossivel para a Ordem dos Advogados to­
mar a si a atribuição de" igualar as oportunidades dos ci­
dadãos no que se refere à qualidade da assistência jurídi­
ca: por disposição legal a Ordem não pode advogar, ou_ 
seja, não pode atuar na área do exercício da advoca­
cia ... " 

Entrando nos debates, começou o ilustre Senador Ro­
berto Saturníno por manifestar sua concordância com 
quase tudo o que disse o conferencista, ressaltando, espe­
cialmente, a ênfase em que é preciso ir às raízes da ques­
tão. Aftrmou qu~ "a sociedade resiste, porque a socieda­
de estã acomodada nos privilégios e não quer abrir mão 
deles, quer resolver o problema na margem, isto é, na 
medida em que o crescimento econômico for se realizan-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

do_. vamos procurar distribuir esse negócio um pouco 
melhor ... "-

Denunciou a. "deteriOração ê.tica da sociedade brasilei~ 
ra", apontando, entre seus aspectos,. "a impunidade das 
pessoas riça~ do _País", Falou; ainda, dos casuísmos poli~ 
ticos e enfatizoJ!.:, .. _~evidente que dentro desse clima ge­
rado pela deterioração ética, seria extremamente sur­
preendente que não houvesse o aumento da taxa de cri­
minalidade, o aumento d~ perversidade, como está ocor­
rendo". E pediu ao conferencista um detalhamento 
maior de ªu~s idéias no que diz respeito à reforma do Ju­
diciârio visando a desenvolver mais ajustiçajunto ao po­
vo, uma justiça mais barata, mais acessivel. 

Respondendo, manifestou o conferencisca seu de$en­
cãnto com a reforma do iudiciàrio até agora realizada, a 
qual, a s~u 'v'er, pode ter todas as inspirações menos as do 
povo. 

Tomando a palavra, o ilustre Senador Nelson Carnei~ 
ro, falando das pessoas pobres marcadas para morrer, 
referiu~se a um seu projeto que. dispensa o réu pobre de 
pagamento de fiança, l~mbrando qu~. "quanto mais hu­
milde o homem, mais ele se rejubila por nunca ter sido 
preso", havendo que se fazer algo, portanto, para evitar 
a prisão desnecessária de réus pobres autores de peque­
nos delitos. 

Comentou o conferencista que uma das coisas que se 
devem corrigir imediatamente é a existência dos. "esijUa­
drões da morte". 

Com a palavra., o Deputado Modesto da Silveira disse: 
·~ ... este Pais está, na verdade, submetido a um verdadei­
ro pelotão de fuzilamento permanente, com total impu~ 
nidade ... Agora a gente sabe e sente e muitos sabem que 
esses esquadrões são na verdade protegidos ... Dos 68 ca­
sos. de assassinatos pelo. "Mão Branca" e seus associados 
na área (Baixada Fluminense) - ... creio que no último 
ano ... - dos 68 assassinatos, 66 eram simplesmente ope­
rários sem qualquer antecedente criminal. E foram jUs­
tiçados sumariamente". 

Com referência às execuções tipo, "Esquadrão da 
Morte", perguntou se seria possível o levantamento es­
tatístico da própria OAB para ajudar, orientar e assesso­
rar o Congresso Nacional na área própria da OAB. 

Respondendo, alegou o conferencista a dificuldade de 
se ad_otar tal procedimento, pois no Brasil,," ... não ape­
nas na, !1rea da c:riminali.dade, do Judiciãrio, da polfcia, o­
sistema de estatísticas é extremamente deficiente ... Na 
ãrea da criminaH.d_ade, sobretudo, a deficiência ainda ê 
maior porque existe o que se chama a criminalidade não 
~evelada ••. " __ , ~ :::. , 

O ilustre Senador Dirceu Cardoso ponderou: somos 
uma sociedade ••• em que o fim Imediato é o primeiro objed· 
vo, é uma sociedade em que a loteria é o objetivo de qua­
se toda a família brasileira, que quer se enriquecer do dia 
para a noite; não quer esperar o fruto do trabalho, do 
suor e do calo das mãos, quer enriquecer de um dia para 
o outro ... esse índice de_críminalidade que se exagerou 
n-ós últimos tempos tem uma concausa; é ter retirado da 
políciãas -SuaS qualjficações"de primeiéa linha rePressora 
e colocado no juiz a força de medir e apenar a criminali­
dade ... um mau juiz, umjulz bandalho faz mais mal à so­
ci_edade que lO bandidos de revólver ... Eu acho que deve­
mos ter que abrir primeiro um crêdito à polícia ... ~u acho 
que a·Violêncfa tem uma._mirlac}e de causas; mas, às ve­
zes, é vista sob um prisma restrito, não é que seja o pobre 
e o rico, não ... Não defendo a violência, mas espero que 
o militar, o soldado, o policial, o detetive, o comissário e 
O delegado. sejam vistos de uma maneira mais coritpla­
êente, po"rque só.agem na hÓra dO paroxismo da violên­
cia, qu~ndo o sangue está derramado e toda a violência 
está desencadeada num processo de exterminio .. ."'J (lb. 
GiifõS nossos). -
,."Realmente- admitiu o conferencista- no iriteriof-, 

um -ma-u juii causa males_ maiores do que nas graDdes ci­
dades ... AH~!-~ __ go inter[or que~ polícia ag"e inais cons­
cienciosamente.'' 

E_riso_u que os métodos que ricos e pobres usam para a 
prâtíca do CrillJ.e são_ difer_entes. ..... um pobre, para obter 
dez ou vinte mil cruzeiros._ ou mesmo bens pessoais, as~ 
salta pess~s na rua, usando uma arma, enquanto o rico 
se limita a emitir um cheque sem fundo e fica por isso 
mesmo. O rico, portanto, não necessita recorrer à violên­
cia paro obter os resultados de seu crime. Ele tem toda 
uma estn~tura para a proteção de seus interesses, estrutu­
ra .esta que lhe permite a obtenção ilícita de frutuosos re-
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sultados, sem que, por isso, receba qualquer punição e 
sem precisar recorrer à violência. E, como a violência é 
que choca mais diretamente, ele fica imune a qualquer 
repr~são o.u preocupação maior por parte da socieda­
de ... 
, . "Quanto ao problema da Polfcia e da Justiça, parece· 

me que, para que a sociedade brasileira abra um novo 
crédito ao seu policial, é preciso primeiro que o policial 
faça jus a esse crédito. 

E preCiso que a polícia se reforme e se restaure etica­
mente. Nas grandes cidades, no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, por exemplo, vemos que muito dificilmente uma 
quadrilha é desbaratada sem que haja, entre os seus ele­
mentos, um ou v_â_rios policiais. A polícia não pratica o 
crime apenas a pretexto de sua atividade própria, 
pratica-o também disseminada entre as quadrilhas. Os 
policials valem-se do contato permanente com o crime 
para se infiltrar e fazer, nas horas vagas, biscates crimi~ 
nosos ... As causas da crlmlnalldade brasileira sio tantas, 
que seria profundamente injusto dizer aqui que ela de­
corre apenas da polícia ... Na verdade, a polícia se associa 
ao criminoso, quando divide o produto do crime e devol­
ve apenas uma parte para demonstrar a eficiência ... Se a 
polícia acertasse sempre, poderíamos prescindir dos Juí~ 
zes, mas como ela erra muito- talvez mesmo erre mais 
do que acerte-:- _é impossível prescindir de um sistema de 
controle" (lb. Grifas nossos). 

A 15 de maio de 1980 realizou-se a 9• reunião da CPI, 
na qual foram ouvidos o Jornalista e Advogado Dr. Per­
cival de Souza e o Juiz de Execuções Criminais de São 
Paulo, Dr. Laércio Talli. 

lOfDr. Percival de SoUza 

Dando início à sua eXposição, o Sr. Percival de Souza, 
preliminarmente, procurou descartar a vinculação que 
habitualmente se f!i.z entre a atuação dos meios de comu­
nicação social e o aumento da violência:, ... Busca-se. 
quando em desespero, um bode espiatbrio;, "é o Gover-­
no",;. '~éc a imprensa",~ "é a miséria"; ... é a migração desor­
denada"; '"'ê a falta de policiimento";. "é ... " (DCN-11-
16-8-80, pág.3738.) 

, "Faz alguns anos- infõrmõU- a Faculdade de Co­
municações de Brasilia desenvolveu tese demonstrando 
que os meios de comunicação. por si mesmos, não deter­
minam atitudes ou condicionan). "standards" comporta­

- mentais. Eles podem servir de funções indefinidas diante 
de tipos de personalidades particulares ... Os pais, educa­
dores e autoridades tendem a culpar os meios decomuni­
caÇãõ -pela violência dã. sociedade, porque eles renitem 
em reconhe<.:er seus próprios erros ... Some--se ainda, em 
reforço, o fato; já demonstrado cientificamente, de que 
pessoas suceptíveis à violência são pessoas pré-iiíclinadas 
para a agressão; devido a fatores díspares ... Ambiente fa­
miliar ... Desajuste escolar ... Frustração e problemas se­
xuais, desníveis sociais e múltiplos outros fatores ... Por 
que não aceitamos que nós construímos uma sociedade 
violenta e que nós fazemos parte dessa sociedade violen­
ta?" (lb). 

Cita José Fernando Rocha no trabalhQ, ''A década de 
ouro dos ladrões", que elencou as seguintes dentre as 
verdades que a História teceu~. "a) todo criminoso, o 
mais brutal, tem rasgos de humanismos; b) até o homem 
santo possui ímpeto criminoso, e c) criminosos e vítima 
cooperam, muita vez, para a consecução do crime". 

Também o Prof. Manoel Pedro Pimentel, ex­
Secretãrio d8. Justiça de São Paulo, é invocado na sua 
afirmação de qu~ ... as realidades precisam ser ditas, não 
podem ser escamoteadas", ta.is como: ... a criminalidade 
visivel. é apenas a ponta do. "iceberg" que aparece ... O ri­
gor Penal recai geralmente sobre as pessoas mais humil­
des_que toda a sociedade está sendo criminosa ... a vio­
lência existe não apenas na criminalidade mas em toda 
parte.. .. _ 

ReSsalta, ainda;. " ... verifica-se que a maior parte da 
criminalidade, entre nós, ainda á a espontânea, e não a 
organizada. No. "qui pro quo" que se faz entre fator (a~ 
quilo que contribui para um resultado) e causa (aquilo 
que faz que uma coisa exista), os membros das classes 
mais humildes são as eternas vítimas do perigoso rótulo 
de, ''suspeito". Entretanto, não é a pobreza causa única 
de delinqtiência ... " 

Como causas primeiras da violência urbana no Brasil, 
apontou: a) menores Infratores e b) presídios (relnddên­
clas),.. "Nas grandes cidades, a problemática da violência,. 
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em' relação à crimlnalidade, estâ ligada, salvo melhor juf­
zo, umbilicalmente, aos menores infratores (juveni1e of­
fenders) e aos presídios"._ Di~ que, segundo o Dr. _Laér­
cio Talli, Juiz das Execuções Criminais d~ São Paulo, 
" ... Os reeducandos adultos que cumprem apenamentos 
nos presídios na rede oficial do Estado passaram, à 
maioria, nos estabelecimentos reservados para men<r 
res ... " ___ _ 

"Constatamos- prossegue o depoente- que o rótu­
lo, frase feita, problema social, é escapismo barato, para 
fugir ao problema". 

Aponta como Ponto nodal da causalidade delitiva a 
reincidência e a falta de medidas profiláticas a fim de 
dimimií-Ia .. h ''Vivemos, como disse o jurista José Fer­
nando Rocha, a década de ouro dos ladrões Se verificar­
mos o círculo viciosos do entra-e-sai de nossos presfdios, 
iremos constatar dolorosamente; a) I• entra<4J,: furto; b) 
2f. entrada: roubo; e c) 3• entrada: latrocinío ... Nada é. 
feito pafã. c-orrigir as distorSões no embrião (no menor), 
mas que tudo é feito para puni-lo qUando maior ... Na 
Capital (São Paulo), 21% dos roubos estão sendo segui­
dos de atentado sexual: o estrupo. E o terrfvellatrocínio 
aumentou em 61% de 1978 para 1979 ... 1!. do memor ca­
rente, do menor abandonado, o menor da rua, o street 
boy, f'ttst offender que saem os grandes contingentes de 
assaltantes ... " 

Sublinha qu~;. "a história ensinou a todos que ã. dimi­
nuição dos fudices delinqüênciais não têm nexo caUSal com 
o aumento da repressão. Por isSo, o aumento, de per si, da 
repressão para a solução de todos os problemas não é in­
dicada. Não serã com mais viQJência, nem com esqua­
drões e seus embaixadores: mã.o branca, cravo vermelhç, 
!iria branco, que haverão desate da questão urgente da 
delinqüência e violência. Tambêm não a resolveremos 
adotando de forma slmplex atraves de um carimbQ: 
problema soclal ••• O recurso da vio[ência repressiv~ do 
Governo para acabar com a delinqüência que infesta á 
Nação não passa de mero supo-sto equilíbrio" (lb). 

Recordou que.. " ... A violência delinqUencial sempre 
existiu na civilização ... " 

E que. ••a prisão -não é o único remédio para o mal da 
delinqUência. Como reeducar quem nunca foi ·educa­
do? ... No caso dos presídios não se pode dizer que o sis­
tema faliu, isso na razão direta de que nunca chegou a 
ser implantado, considerando-se que2l Estados brasilei­
ros nào possuem Manic6mio Judiciário; que s_Q_existe 
uma Casa de Custódia _e Tratamento no Brasil; que te­
mos apenas Instituto de Reeducação em três Estado~: 
São Paulo, Paraíba e Minas Gerais". 

.. São fatores co_Itgressados: a· menor abandonado ... _o_ 
tráfico de entorpecentes... a prostituição organizada" 
(lb). -

.. 0 graiide saldo da década transata é a violência ... 
Diante desse quadro; aumento da cdrninatid_adt;t violem-_ 
ta, superpopulação presidiãria, a justiça tornOU-Se quase· 
impotente, e o povo, como testemunhamos, aplicou fu­
riosamente, com suas própriáS iii.ãos, a lei de Linch (Ih. 
Grífos nossos). 

"Encontramo-nos muitas vezeS pelas ruas com assassi­
nos ffiOS, calculistas, violentos, que durante anos aguar­
dam seus julgamentos em liberdade ... Somos o (mico 
País do mundo onde todo homicída tem direito.,. a uma 
••amostra grátis" ... (Ib). 

Denunciando as condições do Presídio da Pedra Preta, 
na Bahia, disse que lá as condições são tão siriiStriis que 
leva a que aJguns delinqüenteS mat~m para serem autua­
dos em flagrante e serem removidos para a Casa de De­
tenção (!). 

Focalizando o caso da Baixada Flum-inense, lembrou 
que ela é, hoje, estatiscamentê, a região mais violenta do 
mundo •. " ... Se fossem realizados jóris tQdos os dias -o 
que jamais acontecerá - a_ pauta de ju[garrtentos de 
Nova Iguaçu levaria cerCa de Vinte anos pãfa- ficar em 
dia! ... A média de homicídios dolosos na Capital paulis­
ta- excluindo a Grande São Paulo- é de 3 por dia". 

Mas há, também, a violência do trânsito ... Em 1979, 
.. ... registrou-se a média de 9 mortos diários C.omo Conse­
qüência de acidentes de trânsitO.:: O automóvel, pelo me­
nos em São Paulo, est' matando mais do que todos os 
bandidos juntos" (lb, _Grifas nossos). 

" ... Segundo análise do Oelegado-Geral de PolíCia de 
São Paulo- Dr. CJ::lso T~U.es, nio se pode, diante dos fa­
~os registrados - estabelecer .. uma relação entre aumenR 
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to populacional e índice de crimlnalfdade-" (Ib. Grifas ri os­
soS)._ 

Falando especificamente sobre o problema da Polícia, 
proclamou que,, .. a organização policial, moralizada, 
aparelhada, digna de respeito, e não temor, é uma neces­
sidade. .. Mesmo nas grandes cidades estamos assistindo 
ao avanço daquilo que poderíamos chamar de criminali­
dade triunfante. Os eternamente impunes _criminosos de 

-... colarinho branco" (white collar). O policiamento os-
tensivo e seus con~itos jâ erosados é exclusivamente da 
Policia Militar ... Em muitos Estados dess~ Brasil ainda 
não desçoberto em plenitude a polícia é uma improvi­
sação,_~._.A população hoje é vítima da improvisação com 
que se tratem sérios problemas ... " (lb). 

Concluindo, ofereceu o que denominou d~ .. seis minu­
. tos de sugestões". "Primeiro minuto. A violência urbana 
só poderá ser represada a determinado nível, na medida 
em _que o Governo esteja capacitado a oferecer aos cida~ 
dãos _ _çerto grau de segurança e um padrão de vida razoá­
vel, isto é, compatível com adignidade humana ... Segun­
do minuto ... - Que se. dê estrutura adequada ao regime 
carcerãrio e penitenciário, impedindo-se desrespeito e re­
pressão ... Terceiro minuto. A lei penal e o direito nacio­
nal interessam a toda a Nação ... Todos nós temos que 
assumir esse e·ncargo, afugentando o duende da omissão. 
O problema da violência tem um quinhio nosso, de todos ... 
Quarto minuto. O problema dos menores carentes preclda 
ser enfrentado de frente •.• Quinto minuto. Que se preocu­
pem as autoridades com a polftica dos presfdlos, 
eliminando-se o_s focos de reincidência atravé_s de medi: 
das_ profiláticas ... Sexto minuto. Esf~rcemo-nos, pois, 
para atingir o saneamento da vida p~itenci,ria nacional e 
o problema dos menores, se quisermos vencer os graves e 
difíceis problemas que temos diante de nós" (Ib, pág. 
3741. Grifas. nossos). 

I J) Dr. Laércio Talli 

- ODr. Renato Laércio Talli, Juiz das Execuções Crimi­
nais de_ São Paulo, começou enquadrando a análíse espi~ 
ritUaliSta do mundo e do homem, eni contraste com aS 
estreitezas e falsidades das concepções materialistas em 
Voga;, ''Não Compr~endo, riãõ posso cóinpreender, como 
~ possí~el o homem ainda não se assenhorear d_o pensa­
mento de que o Mundo será melhor e realmente nosso se 
soubermos conquistá·lo pelas influências pa<:íflcas e decisi­
vas do espírito. A conquista pela força, pelas armas, pelo 
emprego injusto da força, serâ sempre ilusória e passa­
geira. A _verdadeira conquista é aquela que pertence à 
verdade e ao bem. É grande e danosa ilusão pensar que 
se possa educar e reeducar alguém quando se perdeu a 
influência em sua psique, em seu espírito, no seu interior, 
em sua alma, porque são as idéias que conduzem o mun­
dQ_-,_ me_smo quando dissimuladas s-ob enganosas aparên­
cias de ódio, das paixões e dos mais bárbaros desPotis­
mos. O homem só adquire a verdadeira sabedoria irives­
tigando o mundo, sob a razão das grandes idéias e, 
sobretudo, sob a razão de Deus. Realizar esta síntese de 
conhecimentos universais, merce de uma sabedoria não 
a_penas mística, não apenas históricista, não apenas natu-:­
ralista; mas uma sabedoria teocêntrica que não se limita 
ao homem, à hiStória e à natureza, niãS tudo abraça e pe­
·netra: Deus e o homem; a natureza e a história; o local e 
O univet-sõ;- o CoraÇão e a razão, o natural e o sobrenatu­
ral; a verdade e as verdades; o relativo e o absoluto. f: 
desventura do homem de todas as nações um afalha na 
orierifãçãó. CducaciOnal. ·Nesse miste[ q-ue reputo de fun­
damentãUmportâóda, qualQuer erro, por maís insignifi.~ 
cante ou involuntário que seja, poderá acarretar conse­
qUências imprevisíveis, irreparáveis e, a tê mesmo, defini­
tivas. Uma falha, um defeito na formação sensorial po­
derá causar um ser imperfeito; na fisica, estiOlar uma vi-_ 
da; na intelectual, um desajustado ou, quando não, um 
desQrienia4-o_-· e _quantos jovens desorientados em nos­
so querido Brasil; na moral, um viciado- e quantos vi­
ciados, nô. mundo, entfe os nossos semelhantes; na so­
cial, o introvertido, quando não um revoltado; na espiri-
1ual e sobrenatural, um infeliz na vida presente e, quem 
.sabe, o mais grav·e pesado__:_ por fõd-a a eternidade" (Ib . 
pâg. 3471. Grifas Nossos). 

Prosseguindo as considerações, cita o grande penalista 
FranciscO Carrara..:. •• ...._,S_e a lei eterna disse a: o homem: tu 
não podes voluntariamenÍ~ deixar de ser pessoa - esta 
mesif:ia 1ei, para ser lógica, deve ter dito às.o.ciedade (que 
outra coisa não--é senão um instrumento coordenado à 
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tutela da. lei jurídica): tu não poderás, por qualquer ato, 
.s:ubmeter o _homem a uma pena que lhe destrua a per:so~ 
nalidade; tu não podes reduzir o homem à condição de 
coisa. Ou ê mister negar uma lei moral absofuta, imutáR 
vel. que desde o momento de sua criação domina a hu­
manidade (lei que não foi negada nem mesmo pelos pa­
gãos, embora a entendessem à sua maneira), ou, admitiR 
da uma lei morarsuprema, ê preciso deduzir dela uma 
suprema lei jurídica; dai a inalienabilidade, por fato 
alhcio, da personalidade humana" 

.. "Os relatóri~OS dos Grupos de Juristas e Cientistas So .. 
ciais do Ministério da Justiça- continuou- ... têm o 
grande mêrito de chamar a atenção de todos, básicà e 
fundamentalmente, para um melhor conhecimento do 
homem, o grande esquecido quando se enfoca o proble-. 
ma. Enquanto na esfera criminal o homem continuar a ser 
o eterno desconhecido, as soluções propostas podem 
atender episodicamente interesses sociais, podein minaR 
rar momentaneamente os grandes efeitos da violência~ 
podem desnutrir aparenterd'ente a agressividade existenR 
te, mas jamais estarão conspirando para uma solução defi .. 
oitiva, permanente e objetiva, até porque a sociedade esR 
tará combatendo as conseqUências do mal e não as suas 
causas determinantes ... E embora o Direito deva a·comR 
panhar -a evolução dos fatos sociais, cumpr~lhe nio perR 
mitir a subversio das normas fundamentais de uma socie.. 
dade bem organizada, de acordo com a própria natureza 
do homem, dotado de razão e de consciência ... " (Ib. Gri .. 
fos nossos). 

"FaçamRse as reformas ... Mas não sem o direito ou con­
tra o direito .•• Numa época em que se fazem sentir o inte­
resse materialista, as preocupações subalternas, e em que 
os pregões demagógicos visam a subverter a hierarquia 
de ·valores; numa época em que o culto ameaçador do 
existencial, fruto de uma. sodedade consumista e hedoniso­
ta, vem dia~a-dia, mais e mais se consolidando; numa é· 
poca em que se nota a deterioraçi'io da ética em geral em 
todas as árei:ts Prõfissionais; iluma época em que o deCif .. 
rúo do- dkeito, o-enrfãquechnento da nloral e o abandono 
da religilo constituem objeto de_ sérios debates e justifica~ 
das preo~upações, só o restabelecimento da escala deva .. 
lores e das normas superiores - sociais, morais e religio­
sas- e entre as quais figuram as do direito, da Justiça, da 
egüidade, do respeito à dignidade humana e à caridade or­
denada para consigo mesmo e para com outrem, somente 
assim, alicerçado em tais fundamentos, poder-se-ia ter 
assegurada a sobrevivência de forças capazes de antepor ó­
bices aos impactos dos falsos profetas do materialismo, 
dos que pregam a ânsia da vida sem finalidade ética, o cul­
to exagerado da existência, condicionando a filosofia a 
uina certa forma de viVer." (Ib. Grifas nossos). 
.. ":!: certo que o problema da vlolêbda dificilmente en.­

contrará soluçiio a curto prazo, tio vasto se oferece ... 11 
etiologia do fenômeno violência não é nada fácil, posto que 
concorrem concausas e os mais diversos condicionamentos. 
Não venha, porém, o desencanto diante do tamanho. da 
empreitada ... Jâ foi assinalado que a violência, compaR 
nlleira do homem na vida terrena, assumiu modernamente 
duas novas caracteristlcas: intensidade maior e instrumen­
to de universal luta política ••• E: tão avassalador que preo­
cupa os governantes, juristas, os líderes políticos c reli­
giosos, os sociólogos e patologistas sociais, enfim a todos 
os que têm uma parcela de responsabilidade na vida 
pública ... " (Ih. Grifas nossos). . 

Entrando na conceituação da violência, preleciona 
q-Ue ela "é o emPrego da força contra a pessoa ou coisa"; 
ressalvandq que ~'a pedra de toque .•• no exame da violên­
cia, em si, reside na injustiça do uso da força. Com este 
critério, poder-se-â tranqüilamente, porém, sem genera­
lizar, reconhecer a violência ínstitucionalizada a chama­
da v_ioléncia das estruturas sm:iais, políti_cas e econômi­
cas". (lb. Grifas nossos). 

Abordando o problema-da falência do sistema carce­
rário e penitenciário brasileiro e suªs repercussões ·no 
problema do egresso, enfatiza:.":b um círculo vicioso: 
ante a ineficiência do Sistema Penitenciário Brasileiro, o 
homem condenado _e preso deixa, por conseqüência, 
vãrios outros problemas - que se proliferam diuturna~ 
mente ... Os amargos frutos e a variedade de sofrimentos 
de;:orrentes, atingem o presidiário em sua dignidade. E é 
por isso que a sociedade passa a sofrer as conseqUências, 
destacando-se, dentre outras, os casos de reincidência que 
aumentam assustadoramente, notadamente no que tange 
à delinqUência juvenil". (lb. Grifos nossos). 
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Entrando no agudo problema da Casa de Detenção de 
São Paulo, informa: ''é necessário que se saiba que a Casa 
de Detenção de Silo Paulo tem capaddade para 2.200 ho­
mens. Todavia, segrega, hoje, 4.531 como excedentes, vis­
to que a população carcerãria atual é de 6.731... A super~ 
população da Casa de Detençi.o de São Paulo, desprovida 
de celas individuais- garantia e preservação dos deten­
tos passíveis de recuperação -tem favorecido o deplorá­
vel contato daqueles ou daquele que simplesmente delin­
qüiu ocasionalmente, com criminosos de alta periculosida­
de; na mais abjeta promiscuidade ••• A superpopulação 
acarreta outros problemas e perigos. Impede a admlnis­
traçio de exercer uma fiscalizaçio mais efetiva sobre os 
detentos ... O mesmo drama ocorre nas Cadeias Públicas 
da periferia ... e das principais cidades do interior doEs­
tado". 
.... Na década de 1960, a violência dos delitos contra 9 

Patrimônio representava não mais do que 10% do total, 
porém hoje alcança a espantosa cifra de 38%, dado extre­
mamente alarmante e significativo .. ::.··os egressos dos 
estabelecimentos penais superlotados, como os egressos 
da FEBEM - os delinqUentes juvenis - na sua quase 
totalidade, passam a ser os agentes dos delitos ... " 
.. "Importa que se diga que os autores da violência sil() 

sempre os mesmos, num círculo vicioso desanimador. 
Começam quando menores, praticando crimes que ou­
trora somente delinqaentes adultos perpetravam. Gal­
gando a maioridade, tais menores, antes recolhidos na 
FEBEM. depois na Casa de Detenção ou Cadeias Públi­
cas superlotadas, agora criminosos habituais e profissio­
nais, passam a ocupar o problema número um ç_o priori­
tário da moderna criminologia." 

Em liberdade, a maioria deles pelas falhas da repres­
são, encarcerados inadequadamente ou de forma subu­
mana ... tais criminosos, agora adultos, se;:, ~·doutoram" 
em tais '~niversidades do trime", aumentando, substan­
cialmente, os delitos de maior gravidade. .. O revoltante, 
em tudo isso, é que um número reduzido de menores, nio 
mais que uma centena, em todo o Estado de Sio Paulo, 
presenta defonnidade mad acentuada de personalidade, 
quando pela primeira vez recolhidos na FEDEM e onde 
nada lhes ê ministrado em termos de reabilitação, desen­
cadeia, fatal e aceleradamente, o seu encontro com avio­
lência ... " 

"Até então Sio Paulo est' desprovido de um só estabe­
lecimento especializàdo para tratamento do menor infra­
tor ... Na faíxa dos 18 aos 25 anos se concentram os mais 
temíveis delinqUentes, por vezes multirreincidentes, os 
quais agem sob o efeito de toxicos, pata justificarem, 
como dizem,, .. para criar coragem". Neste tipo de ser já 
inexiste qualquer tipo de sensibilidade moral e afetiva, 
estando ele impregnado do ódio que se faz presente ... 
Começa a avultar na Capital de São Paulo a onda de as­
saltos e homicídios com o apai'"ecini"elltõ dos travestis." 

Na anâlise da Etiologia da Violência, afirma o c-onfe­
rencista que fatores diversos influem no aumento desse 
fenômeno social. 
.... Quanto aos crimes comuns de violência (inclusive 

contra a liberdade sexual, as ... curras"), os fatores são os 
apontados pela Criininolõgia: maior números de desajus­
tados, miséria - o esvaziamento rural, os flux011 migra­
tórios desordenados, o crescimento urbano desorganizado, 
o subemprego e o desemprego, as desigualdades 
·econômico-sociais :menores abandonados- educaçio de­
ficiente - drogas - prosdtulçJ.o - falta de afeto - pe­
queno relacionamento entre as pessoas - faniílias desfei­
tas- abandooo da religião -hereditariedade de pais al­
coólatras, toxicômanos, frente às condições adversas da 
sociedade consumista e hedonista em que vivemos". 
.. "O Estado tem sido. impotente oU incompetente no so­

lucionar o problema dos menores abandonados ou caren­
dados, de onde se origina o grande número dos assaJtan~ 
tes, dos criminosos, inclusive dos violentos. Quadrilhas 
hoje atuando em Sio Paulo deixaram os reformat6rios da 
FEDEM ... " 

Cita o Juiz de Menores Dr. Eduard-o de Oliveira Cruz, 
quando informa:. "Segurido aS observações e pesquisas 
feitas em lodos os países cultos, principalmente na 
Amêrica do Norte, não há dúVida de que tudo confirma_ 
a verdade seguinte: "Os profissionais do crime iniciam a 
sua carreira multo cedo, na infinda ou numa mocidade 
precoce" (Ib Grifas nossos). 

Transcreve;· a·seguir, considerações de Roberto Gache 
( .. Tudo pelos Menores", pâg. 76, 1943), que ~."A de-
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linquência de um dado centro não é senão sua infância 
pervertida, evolucionada. Os casos em que a herança ou o 
meio fazem do adulto um malfeitor sio os menos numero­
sos. O adulto é matéria formada, e muito dificil ê que fa~ 
tores alheios a essa formação apareçam um dia, 
conduzindo-o a maus caminhos.'' 

"Examinemos, porém, os antecedentes dos delinqUentes 
adultos e verificaremos que eles, na maioria, - cresceram 
em um meio familiar depravado, abandonados por seus 
pais, entregues a ocupações ambulantes impróprias de 
sua idade, ou influenciados pelo exemplo desmoraliza~ 
dor do alcoolismo, da protituição ou da mendicância. 
Dessa forma, o problema se resolve no setor infantil. Pou­
ca missãq fica rã à ciência autropológico-criiilinal, à ciên­
cia penitenciâria e à sociologia criminal, no dia em que, 
sistematizada a ação social, em forma de uma perfeita e 
completa prevenção da corrupção infantil, todos os ele­
mentos se evolucionem normalmente, criando à sua vez, 
na normalidade, os meios familiares das ulteriores ge­
rações" (Ib. Grifas nossos). 

Estigmatizando o dinheiro encarado comQ .. "abre-te 
Sêsamo" da vida, destaca o conferencista,:, "Não Se pode 
enfrentar o problema por um só lado, c-om parcialidade, 
pois é o. "abre-te Sésamo", meio mâgico que quase tudo 
alcança em nosso aumento de criminalidade. O prazer, o 
gozo, o conforto sio erigidos em alvos, objetivos da vida 
humana; para tanto, o dinheiro tem suma importância, 
pois ê Q, "abre-te Sêsamo", meio mâgico que quase tudo 
alcança em nossa sociedade, na mentalidade comum. Is­
so, diariamente, apresentado pela propaganda bem feita, 
sugestiva e ard8osa a excitar a imaginaçio, a sensualidade 
e os hábitos, prindpalmente da juventude, impelindo os 
que não dispõem de renda a conseguir os recursos neces­
sários pela via criminosa, através dos furtos e do assalto i 
mão_ armada". 

Reportando~se à denúncia dos repreentantes do cha­
mado terceiro mundo, na Conferência da ONU sobre 
delinqllência, realizada em Genebra em agosto de 1975, 
a respeito dos crimes peculiares aos econômico­
fináõceiramen-te poderosos e do crescimento da cor­
rupção, diz o conferencist!_l.;. "O pior criminoso é o nego­
ciante que enriqUece através do suborno, das fraudes e 
da sonegação de impostos .. .'' Quatro anos antes, o pro­
fessor Jean Pinatel, em seu célebre livrq, .. La Societé Cri­
minógene", jâ denunciava aos quatro cantos do mundo 
esta realidade: hoje em dia, paralelamente ao aumento 
da criminalidade, dita comum, hâ um acréscimo da cri­
minalidade não punida, praticada pelos integrantes dos 
altos escal.ões sociais. E o delinqUente comum observ~:t: 
"se _QS grandes in~ringem as leis sem serem punidos, por 
que não podemos também?','." ... o homem sempre tende 
para o imediato, o que estâ mais perto, sente muito forte 
o apelo da terrenalidade ... " Uma situação de injustiça­
e quantas as temos no mundo de hoje- tem o condão 
de afastar do reto caminho, da orientação, até das con~ 
vicções os que não têm uma força· especial, uma fé arrai­
gada para a prática do bem. A verdadeira orientaçio da 
justiça consistirá em punir Indiscriminadamente os crimes 
dos poderosos e os crimes comuns. .. A sensação de impu­
nidade também gera o crime, porque não hâ senso mo­
ral". 
, . uA par das sugestões externas, dos apelos _d~ ... vida 

boa", trabalham os tóxicos, meio de fuga à realidade e 
que por si sós arrastam para a violência, pel3 necessidade 
de angariar meios para satisfazer à cupidez dos trafican­
tes. Vê-se, assim, a cupidez do tóxico nas escolaS e em lo­
cais de reunião da juventude; à expansão e institucionaJi­
zação do lenocínio." 
.. "A violência gera a violência, não resolvendo as si­

tuações de injustiça, agravando-as ... contrariamente ais­
so, temos o amor que gera o amor." 
.. "Retornando, ainda, no quadro da violência, surge 

um maior enrijecimento das autoridades policiais, algu­
mas delas despreparadas para o exercício da função, 
utilizam-se de métodos desumanos, por vezes com re­
quintes âe perversidade." 

Sobre a missão da Policia, observou qu~ " .. , nascemos 
e crescemos sob a égide curiosa da alegria pela missão do 
policial, esquecendo-nos de que os policiais, tanto ·civis 
como militares, são gente igual a nós ... De acordo com 
dados estatísticos fornecidos pela Polícia de São Paulo, 
nos últimos cinco anos cerca de 5.000 policiais foram (e­
ridos por marginais e 301 deles mortalmente, somenie no 
:fetivo da Polícia Militar ... 62 policiais militares falece-
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ram no cumprimento do dever, nos anos de 1978 e 1979. 
Ainda informa o comando que, no mesmo período, fo­
ram demitidos- 1.075 policiais, de acordo com os arts. 
45 e 4.7, do Decreto-Lei n~ 260 f70 e expulsos 142, nos ter­
mos dos artigos e decretos já citados". 

Quanto às sindicâncias instauradas para apurar irre­
gularidades diversas na atuação da Polícia,. "a bem da 
verdade, é necessário que se diga, muitas das sindicân­
cias instauradas por representação fundada nos mais di­
versos motivos, são atendendo a requerimento de advo­
gados, cuja finalidade ressalta evidente do propósito de 
obstruir a atividade da Justiça, nos processos-crimes cor­
respondentes em andamento nas diversas Varas Crimi­
nais_ da Comarca da Capital, constituindo-se no que vul­
garmente podemos chamar d~. "fogo de encontro". 

Sobre os excessos policiais contra menores infratores, 
adverte;. •• A escalada da violência tende a aumentar at~ 

, limites imprevisíveis se os infratores, menores ou maio­
res, não deixarem de ser agredidos e até assassinados. E 
se a polícia não mudar radicalmente a sua atuação, per­
manecerá insolúvel o problema". 

O problema da ciimillalidade se escuda num trip(:: a) a 
política tem que poS!Inir mais recursos, para ser, obvia­
mente, mais eficiente; b) ajusdça tem que receber mais re­
corsos, para ser mais dinâmica; c) o sistema carcerúio bli 
que ser reformado". 

Apontando para a primazia para a prevenção ético­
social da criminalidade, trouxe reflexões do Professor 
Herman Gorgen, da República Federal da Alemanha, 
segundo o qual a criminalidade, apresentando incontida 
progressão,, •· ... contradita, irretorquivelmente, àquele.s 
que sustentam que a prosperidade material faz desapare­
cer o crime: Mostra-nos com estatfsticas oficiais muito 
recentes, o crescimento extraordinârio da variadfs!lima 
criminalidade nessa sociedade que atingiu o mais alto 
grau de bem-estar na história "da Alemanha. Enuncian­
do, dentre outros fatos. que a terça parte dos jovens da 
presente geração se toma irremediavelmente criminosa 
para toda a vida, propõe ele as seguintes medidas para a 
prevenção desse aumento vertiginoso da criminalidade do 
I;Jem-estar: }9) É preciso proporcionar e transmitir à ju­
ventude um sistema de valores perenes e princípios fun­
damentais, bases da sociedade, do estado, do convívio 
social e da própria felicidade e segurança individual. 
Trata-se da tarefa mais importante em qualquer sistema 
educacional. 2~) A lei também exerce uma forma norma­
tiva sObre a moral e a consciência social, isto é, de cada 
cidadão. Para isso, entretanto, é necessário que o am­
biente da vida pública seja, de acordo com as intenções 
do legislador, um ambiente de justiça, de afirmação posi­
tiva dos valores definidos e afirmados pelas constituições 
e con.õssões religioSãs, o que, sem se negligenciar as cir­
cunstâncias do crime, não permite seja eliminada a res­
ponsabilidade pessoal, nem que seja o crime dissolvido 
por uma série de condicionamentos sociológicos e psico­
lógicos. Em última instância, f o homem o criminoso,- e 
nio a sociedade, a estrutura, a economia, a sltuaçio de mi­
séria ou de riqueza, apesar da grande influência exercida 
por elas sobre o homem ... cada criminoso, ao fazer um 
exame de consciência, conhece perfeitamente a encruzi­
lhada, o ponto, a situação concreta. a hora e o minuto 
em que tomou ele, conscientemente, o caminho do cri­
me ... 39) A formação dos adultos, por sua vez, deve ser 
organizada e orientada pelo sistema de valores da socie­
dade e das constituições que, no mundo ocidental, pro­
fessain a liberdade individual, o Estado de direito, os di­
reitos do homem em gCr"ãl, a importância da família e do 
matrimônio, a educação no sentido de respeitar os direi­
tos alheios, 3 proteção da juventude contra Idéias e ativi­
dades amorais, o cumprimento dos compromissos assu­
midos perante a sociedade e finalmente, apesar de toda a 
liberdade de religião e da separação entre o Estado e a 
Igreja, a crença em um Deus todo-poderoso, cujos dez 
mandamentos mantêm as verdadeiras bases da felicidade 
humana, individual e social" (Ib., pág. 3744. Grifas nos­
sos)._ ~ 

.. "Não se atingem as causas- ajuntou o conferencista 
- combatendo-se_ o efeito tão-somente. Urge, ainda que 
deniorada e lentamente, sejam enfrentadas as causas. 
Sem a extirpação ou superação destas, a repressão, por si 
só, não fará mais que criar um suposto equilibrio, sem­
pre pronto a desbordar no excesso" (Ib. Grifas nossos). 

Ao encerrar, invoca Ranieri, segundo o qual~ ... não 
basta fazer leis, ainda que beHssimas. ~ índíspensáveJ 
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que estas leis possam ser bem aplicadas. Não basta escre­
ver que os meios de reeducação se fundamentam no tra­
balho, na instrução, na educação e na religião, se depois 
esses meios faltam na sua atuação prática. Não basta es­
crever que a personalidade do delinqUente é aferida com 
a colaboração de psiquiatras, de psicólogos, de expertos 
em criminologia, de educadores e de assistentes sociais e 
ainda de outros técnicos, se depois esse numeroso pes­
soal altamente especializado _deve ainda ser criado ou 
não existe em número suficiente-ou não apresenta ido­
neidade. Não basta escrever que a atividade de reedu­
cação e prevenção deve desenvolver-se em institutos de 
observação, de tratamento em pensionatos ou lares juve­
nis ou em outros institutos, Se -depois esses institutOs 
também faltam ou estão ainda por construir. A violência 
~fato consumado. A guerra está nas ruas.~ uma ri:alida­
de cada vez mais violenta, fruto de problemas sócio­
econômicos e de injustiças, que todos diagnosticam, mas 
poucos trabalham para resolver. Não basta aspirar um 
futuro melhor, mais humano e fraterno, é preciso 
engajar-se para realizá-lo. Eis a ação que deverâ efetiva­
mente transformar o programado, o teórico, em realida­
de, para o acabamento do que se idealizou, afãSlilndo o 
quanto possível das estruturas as injustiçâ.s, gerando, as­
sim, condições favoráveis_ para a perfeita realização ma­
terial, espiritual e cultural do homem." 

., .. b este o homem que deverâ, como um magnífico 
edifício, ser construído. Para isso, devHe conhecê-lo per­
feitamente, sondando todos os segredos que ensejam na 
origem, educando-o e atualizando todas as suas potenciali­
dades e aperfeiçoando e desenvolvendo a sua inteira perso­
nalidade dando-lhe, como diz Platão: à alma e ao corpo 
toda a beleza e perfeição de que são susceptíveis. Eis a 
meta a ser atingida". (lb. Grifas nossOs): 

Dando início á fase de debates, proclamamos a verifi­
cação de um ponto nodal jâ identificado: o problema do 
menor. Dissemos que o a que assistimOs no Brasil, hoje, 
é uma espécie de concepção anárquica da sociedade ... 
Reconhecemos que a retirada dos ombros dos meios de 
comunicação da responsabilidade única no aumento da 
criminalidade é correta, sem embargo.de que essa é uma 
das causas que compõem o feixe de concausas geradoras 
da violência. Anotamos, ainda, que estamos pecando 
pelo excesso de diagnose. Dirigendo-nos ao Dr. Laércio 
talli, perguntamos o que, na área de execuções criminais, 
na parte do Código de Menores, ele teria a dizer com re­
lação à aplicação de penas em institutos correcionais a 
esse enorme contingente de menores propensos à violên­
cia. 

Respondendo, por primeiro, o Sr. Percival de Souza 
objetivou que a nossa s_ociedade de hoje está dando mais 
valor ao patrimônio que á vida. Repetiu ter preferido en­
focar suas duas preocupações principais em torno do sis­
tema penitenciário,, .. Não sabemos nada ou quase nada 
sobre as pessoas que são condenadas e encaminhadas 
aos estabelecimentos penais ... '' 

Criticou que se leve em conta mais o fato delituoso do 
que o homem enquanto tal,, '' ... no caso dos menores -
disse - precisamos ter o pessoal adequado para tratar 
com esses menores na sua entrada --e pode parecer es­
tranho, mas digo isso aqui pela minha vivência-. pes­
soal que saiba conversar com esses menores .•. " Quem vi­
sitar o Pavilhão n'i' 9 da Casa de DetençãO, (J_ue 6 !eserva­
do aos primãrios, vai verificar um.- número assustador-a-e 
jovens de 18 a 19 anos que já estiVeram internados em es­
tabelecimentos para menores"~ 

Sobre o_ problema do menor vinculado à Vara das 
Execuções Criminais, respondeu o Dr. Laércio Talli, 
pois está inteiramente a cargo do Juizado_de Menores. 
.. Inexiste um estabelecimento especializado para o aten­
dimento do menor infrator, do menor violento. E esses 
menores continuam convivendo com aqueles carentes, 
abandonados e sem, ainda, uma deformação maior da 
personalidade". 

Quanto aos mandados de prisão, respondeu;," ... um 
delinqUente poderá vir a praticai até 90 delitos, como 
este caso e inúmeros outros- a média é 5, 12, 13. Então, 
os mandados, não obstante o número aparentar asSim 
alarmante, a verdade é que a grande quantidade torna-se 
reduzida por que refere-se a Um mestria delinqüente." Os 
delinqüentes de maior periculosidade a polícia de São 
Paulo tem correspondido e os tem afastado do convívio 
da sociedade". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sobre se o não-cumprimento de mandados, além das 
deficiências do aparelho judiciário e policial, estaria na 
razão direta, também, do problema da superpopulação 
carcerária, respondeu o Dr. Laércio Talli aCreditar que 
não .. ,," ... Esse número de mandado~õ decorre muitas ve-· 
zes de o sentenciado ter uma posição social capaz de 
resguardá-lo do cumprimento, com uma fuga, mudando 
de domicílio ou de residência, prejudicando a lOcali­
zação •.. " (pâg. 3747). 
""_ ... Há mais de 6 anos a Casa de Detenção, em virtude 

de sua superpopulação, que ultrapassa, hoje, mais de 6 
mil homens, tem sofrido, como se diz, uma sangria: o 
elemento que passa a ser inconveniente ou a exercer al­
guma liderança na Casa de Detenção, de imediato é 
transferido para a penitenciária ... " 

Referindo-se ao movimento cristão junto aos presos, 
iniciado em São José dos Campos, testemunhou a cons­
tatação de que;, " ... pessoal adequado e compreensão com 
o homem leva à sua· readaptação". 

Leu alguns depoimentos de presos atendidos pelo Mo­
vimento. O sentenciado Deraldo Gomes Bonfim, dentre 
outras coisas, confessa~. "Entrei e sai do recolhimento 
provisório de menores ... Primeiro veio o furto de auto­
móvel, o tóxicO, enfim o assalto". 

Enfatizao Dr. Laércio Talli.;, "~tôniCa dos depoimen­
tos: de menor começa com as facilidades dentro da pró­
pria casa, furtos insignificantes de bugingãngas, e há um 
crescer. Tive a oportUnidade de ouvir ... mais de 280 pre­
sos, pessoalmente, e, em média, 99% a história se repete" 
(lb. Grifas nossos). 

Trecho do depoimento do detento Valter Escudeiro, 
da penitenciária do Estado~. "Juizado de Menores! -
que graça, grande coisa o juizado de menores ... Foi ali 
qmr·eu cresci, foi ali que eu aprendi a ser mau:~nãO en­
contrei ali amor, só ódio, alimento VIVo do crime e-a pes-­
soa coffio instrumento. Hoje não sei como é que estâ 
aquele juizado, mas creio que não Jnudoue, assim sendo, 
muitos ainda virão para cá". 

Trecho de uma oração com posta por esse mesmo pre­
so, tido como de alta pei'iculosidad~:. "Compreensão, Se­
nhor. Lembrei-me de Ti ao se aproximar O Dia das 
Mães ... Fui cresCendo e fui me afastando dos ensinamen­
tos de minha mãe. Julguei-me livre e entreguei-me à vida 
dos prazeres terrenos, mas sinto que estou fracassando, 
Senhor ... Fortalece minha vontade para que eu possa 
vencer os problemas que me perturbam a mente, embora 
eu esteja marcado pelas desilulões de haver tentado ven­
cer sem Ti e considerar-te dispensável em minha vida ... 
Fazei com que nesta data sagrada haja um milagre do 
meu renascimento -para o bem e para o amor ... " 

E insisTe o- Dr. Laércio Taii.!~ ... Não tenho dúvidas em 
afirmãi' que,- fUndamentalmente, só hâ uma concepção, 
do teísta, ou mesmo agnóstico, do homem que possui os 
valores mencionados, a escala de valores, as norm_as su­
periores morais e sociais, religiosas, dentre as quais, a 
justiça, o respeito à dignidade hutTI_ana, a caridade orde­
nada para consrgo meStria e para coin -o pfóximo, que 
pode superar o problema da violência. Enquanto o ime­
diatismo, o relativistrio, o materialismo puro, o indivi­
dualismo, o egocentrismo forem os sóis da constelação 
do agir e dos interesses dos homens, é muito difícil, é 
muito difícil mesmo encontrar o fio da meada para ini­
ciarmos á ·solução do problema da delinqüência ... a gê­
nese biopsíquiai de qualquer estado de periculosiGade se 
deve enContrar antes na personalidade do homem que 
nos elementos que influem sobre ela. Daí a necessidade, 
no estudo do homem,da sua personalidade, em se saber, 
no momento do _delito, até onde ainda existe possibilida­
de de autodomínio, da autodisciplina ... " 

O ilustre Senador Bernardino Viana perguntou por 
que a sociedade não dá mostras de inquietação ou não 
assume, no momento atual, uma atitude de protesto efe­
tivo contra a violência. Respondeu o Dr. Laércio Talli 
que a manifestação da sociedade está presente,,, "Não 
existe cidadão que não demonstre receio de ser vítima de 
crime contra o patrimônio". 

Participando dos debates a ilustre Senadora Eunice 
Michilles destacou alguns fatos que lhe chamaram a 
atenção~. "O primeiro, a maneira como o Dr. Renato 
chama a atenção para o problema da carência de Deus 
nas nossas vidas. E um fato pouco lembrado na maioria 
das exposições ... de fato, sentimos que à medida que nos 
afastamos de Deus e nos afastamos dos princípios mo­
rais que outrora estâvamos preocupados em cumprir e 
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atender, a coisa vai ficando muito mais difícil pela inver­
são dos valores a ponto de se dizer que ser honesto é: bur­
rice ... A desonestidade não é castigada naquele que sabe 
praticá-Ia, ele é um vivo, é inte1igente, ele é premiado. 2 
castigada apenas naqueles 111enores, naqueles que nio 
têm colarinho engomado". 

Outro fato que me chamou a atenção ... ..:. ••Do n6mcro 
de crianças que pela primeira vez são recolhidas pela FE­
BEM, pouquíssimas ou pouco mais de uma centena real­
mente apresentam problemas de conduta ... Se os que 
chegam ali, realmente, não têm problemas de conduta c 
saem com terríveis problemas de conduta, estão pagando 
para criar uma violência" (Ih., pág. 3748). 
.. "Um outro fato que me pareceu muito promissort 

uma idéia que poderia ser levada~ uma fe1iz execução~ 
do Ministério do Menor, ou Ministério da Famfiia, ou 
do Ministério do Bem-Estar Social." 
.. " ... Vi com muita alegria o testemunho dos prisionei­

ros que, via religião, estão alcançando alguma coisa. 
Parece-me queaf estã, talvez, a grande chance de, através 
da religião, salvar aqueles que já chegaram ao cstâgio ci­
tado." 

O ilustre Senador Jutahy Magalhães, dizendo ter ouvi­
do na Comissão, por várias vezes, que a preocupação 
com o consumismo seria, não uma das razões da violên­
cia, mas a razão, perguntou qual o modelo econômico 
menos vulnerável à criminalidade e porquê. Responden­
do, o Sr. Percival de Souza, após ressalvar que a criniina­
lidade existe em toda parte, mas que hâ sociedades mais 
violentas e menos violent_as, dissç;, .. Para responder sus­
cintamente a sua pergunta, diria apenas que, se em uma 
sociedade o crime cresce mais depressa do que ela, a fa­
lha só pode estar na sociedade. .. " (lb. Grifas nossos). 

Manifestou, ainda, o ilustre Senador o desejo de saber 
a opinião do Dr. Laérciõ Talli para o aperfeiçoamento 
do Código de Processo Penal para agilizar a ação da Jus­
tiça, respondendo o Magistrado que em relação à crimi­
nalidade não se precisa mexer na Lei, apenll$. " ... que se 
dêem condiçôes para o cumprimento da lei ... Se o Códi­
go de 1940 ainda não foi colocado em prática, vamos 
experimentá-lo, pelo menos". Proclamando ser interes­
sante entrelaçar esta consideração com os comentários 
da}Iustre Senadora, ajunto~,~;, "A Vara de ExeCuções Cri­
miriais possibilita ao JuiZ, diariamente, entrar em conta­
to.com os.problemas da capital, e da Grande São Paulo. 
Diariamente nos é possível observar quanta gente sem 
ambr, sem alegria; quanta miséria sem mãe, quantos 
pobres sem teto, mas, o mais grave de tudo isso, quantos 
ricos sem paz. Acredito que os homens que detêm o po-­
der econQmico, interiormente, estão tão pobres ou mais 
pobres do que aqueles sem os privilégios dos bens mate­
riais" (10:-Grifos nossos). 

Indagou, por último, o ilustre Senador Jutahy Maga­
lhães, referindo-se a dados trazidos pelo Presidente da 
Ordem dos Advogados de que para os criminosos de co-­
larinho branco a percentagem é mínima em relação aos 
delinqilentes poDres que estão nas cadeias, quais as r'a­
zões- que levam a essa diferenciação de tratamento, se ~ 
apenas a ação eficiente dos profissionais liberais e dos 
advogados, ou se a lei tem alguma razão ou se até a polí~ 
cia é responsável por isso. 

Respondendo, afirmou o Dr. Laércio Talli que a poli· 
cia, assim como outros setores se encontram dcsprepara­
dos para reprimir determinadas espécies de delitos, c 
acrescentou;," ... A políciã. tem de posuuir mais recursos 
para ser, obviamente, maiS eficiente, e chegar a ter ele­
mentos para 'enquadrar em inquérito dos ditos crimes de 
delinqfientes de colarinho branco" (Ib. Grifas nossos), 

O Sr. Percival de Souza, em aditamento à resposta do 
Magistrado, enfatizou que; ... se a Lei que af estâ fosse 
cumprida, muita coisa seria evitada" (lb. Grifas nossos). 

O iltiSfre _Peputado Jairo Maltoni, perguntou ao Dr. 
Laércio Talli o que aconteceu após suas visitas ao Mani­
cômio Judiciário, tendo Sua Excelência respondido que 
isSo está narra_do no livro do Dr. Percival de Souza inti­
tulado. •• A Revolução dos Loucos". 

Sobre se o Governo adotou alguma providência, resa 
pondeu o Magistrado que no citado livro hâ um capitulo 
sobre isso. 

POnderando que, se nós evitarmos que o menor se 
transforme num marginal, estaremos nos poupando o 
trabalho, num futuro talvez não muito distante, de nos 
preocupamos com sua recuperação, perguntou o ilustre 
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.~Deputado o que-oiáOnferencistas achavam disso. Res­
pondeu o Sr. Percival de Souza que realmente a pre­

. venção é fundamental, informando, quanto ao problema 
, do Manicômio Judiciário, que lã havia 1.200 pacientes 
para 4 médicos, o que significa a possibilidade de cada 
um ver o mêdico uma vez por ano, durante 15 minutos! 
'" ... Durante o ano de 1979, o Juiz das execuções crimi­
nais liberou, contra parecer psiquiãtrico, cerca de 600 
pacientes do Manicômio Judiciârio e ... desses apenas um 
retornou'' (lb. Grifas nossos). 

Assinalando que as instituíÇões que existem pÕr todo o 
País e que albergam menores carentes representam uma 
escola para o menor delinqaente e que ele próprio cOnhe­
ce centenas de casos de menores que, deixando o seu in­
ternato, no dia seguinte já iniciam o caminho ·do roubo, 
do assalto, da maconha e de outros artigos nocivos à so­
. ciedade, perguntou o ilustre Deputado se não poderia 
haver um trabalho de centralização de todos esses orga­
nismos sustentados, mantidos e financiados pelo Gover­
no. 

Ó Sr. Percival de Souza manifestou dó vidas sobre' se a 
·solução seria a centralização ou a regionalização. Quan- · 
to às ... escolas de criminalidade", mencionou R$.. "escolas 
de trombadinhas", testemunhandq;, ..... Já ouvi um de­
poimento ao vivo, depoiinento de menores até o momen­
to de sua autuação, e que, dentro de seu universo limita­
do, se vê dentro de uma opção __ q_~:~e é, ou ganhar UI_ll sa­
lário iriínimo de inenor~ ou-então gaithar, como muitos 
deles ganham, até mais de cem mil cruzeiros pÓr mês, 
desde que saibam atuar bem em lugares como a rua Xa- · 
vier de Toledo, rua José Paulino, como a rua Augusta ... " 

O ilustre Deputado Audâlio Dantas perguntou gue fa­
tores levariam à preocupação maior com o patrimônio 
'do que com' a vida, e ~e isso nlo seria -conseqUência do 
medo dos que, sendo priviligiados, temem os que foram 
deixados à margem. 

Respondendo, disse o Sr. Percival de Souza que hoje, 
nas grandes cidades, todos nós da classe média estamos 

· nos fortificando Para vivermos em fortins e quC, se so­
marmos o efetivo" dOS- orgariisrriõs partlculafes de segu­
rança em São Paulo, eles são maiores do que os da Poli­
cia Militar. Há pessoas que contratam guarda-costas 
para andar nas ruas; conforme o poder aquisitivo, maiOr 
oll menor ê a preocupação de segurança. Informou que 
Belford Roxo, Município da Nova Iguaçu, na--Baixada 
Fluminense, ê apontado como o lugar mais violento do 
mundo. 

·-OiluSire Deputado Erasmo Dias, dentro de um enio­
que de prevenção, e considerando que o problenta do 
menor ê que é o ponto crucial na q!!CStão da violência, 
observou e sugeriu: "···o problema capital, nq momento..z 
f o atendimento dos menores na faixa de 10 a 12 anos. E 
preciso que se retire eSsa massa de circulação, carente, 
abandonada, delinqiiente ou não, durante cerca de cinco 
a seis meses, numa infra-estrutura patrocinada pelo Es- · 
tado, num regime atê quase paramilitar, dando-lhe casa, 
educação, assist!ncii. Imaginamos, inclusive ... -A 
criação. no meio em que eles vivem, porque o menor tem 
que ser tratado no meio onde ele vive, nas cinco zonas de 
São Paulo, de Extensas Casas, ou Cidades da Criança, 
com capacidade de três, quatro, cinco mil_crianças, na 
faixa de 10 a 12 anos. em grande alojamento, com 
famílias fá aposentadas servindo de pai e de mãe, comes­
colas do SENAI a lhes dar profissionalização, com cur­
sOs de 19 e 29 graus a lhes dar educação, para que, duran­
te seis anos no mínimo, esse potencial tenha um retorno 
que justifica qllalqúer tiPo de recurso ... Muito mais im­
portante, ou talvez tão importante quanto o egresso, 
quanto o menor jâ deünqiie~te, ou o cidadão marginal, é 
salvar essa faixa que estâ prestes a cair no precipício" 
(Ih. Grifas nossos)A __ 

Exemplificou com uma iflstituiçãÔ-existente e;n~são 
José do Rio Preto, <J. ''Cidade da Criança ou Cidade ct_o 
Padre Gregórío", que abriga 800 menores; eO-que é Um 
exemplo, um modelo que por todos deveria ser conheci­
do ... E fmalízou: u ... o únportante é criar essa criança no 
meio em que ela vive; tirar uma criança dessa e internar 
fora do meiO em que ela vive será, realmente, empanar-a 
realídade, e com um retorno possível ao meio de onde 
surgiu, com todas as mazelas que uma cidade conhece.~~· 
(lb.). 

O Dr. Laétcio Talli,< encerr:ando sua participação na 
Reunião, acentuou que outra não fez São João Bosco se­
não aqUilo qUe o ilUStre Deputado Erasmo Dias advoga. 

DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seção li) 

, 12) Prefeito Jaime Lerner, de Curitiba 

Na 10' Reunião, realizada a 22 de niaio de-1980, fo­
ram ouvidos os Prefeitos de Curitiba, Dr. Jaime Lerner, 
de São Paulo, Dr. Reinaldo de Barros, e do Rio de Janei­
ro, Dr. Israel Klabin. 

O Prefeito Jaime Lemer, conceituando a violênciª •• ... 
a comO a quebra dos valores éticos que a lei costunla 
proteger para bem da sociedade como um todo", ele­
vando em conta que, "a grande maioria do povo brasilei­
ro está à margem dessa sociedade e, portanto, de seus va­
lores êticos", concluiu que. "a lei deixa de ser para todqs: 
estâa serviço de uma minoria". 

Alinhou diversos dados que configuram os agudos 
desníveis da sociedade brasileira: alta taxa de mortalida­
de infantil; 40 milhões sem luz; 65 milhões sem água; 32 
milhões sem instalações sanitárias domésticãs; 2 milhões 
de menores abandonados; milhões com lesões cerebrais 
irreversíveis provocadaS por desnutriÇão, ·75 a 80 milhÕes 
vivendo à margem, sem trabalho sistemático; concen­
tração da propriedade das terras e das empregas; dimi­
nuição das pequenas empresas artesanais; mecanização 
da agricultura, com liberação de mão-de-obra não ab­
sorvível pela indústria, qUe precisa iilcorPOrar avai:iços 

·tecnológicos; incidência do Imposto de Renda sobre os 
20 milhões que têm a sorte de trabalhar; distribuição de 
renda das mais concentradas do mundo, com tendência a 
concentrar-se ainda mais •. "Diante de tahta iniqüidade e 
de tanta injustiça -observa- é difícil concluir de que 
lado estâ a maior violência: riessa sociedade ou nos que a 
agridem. É claro que com isso não pretendo juStificar 
qualquer espécie de delinqüência ou comportamento 
anti-social, mas apenas lembrar que a violência é um ato 
de falta de respeito para com valores éticos e humanos de 
um sistema social, que como mostram os números da 
realidade, não tem qualquer respeito pelos valores éticos 
e humanos de milhões de brasileiros ... milhares e milha­
res de famílias_. não estão conseguindo lugar nesse bar­
co~ -são marginalizadas as oportunidades de trabalho, 
as condições de moradia, as possibilidades de educação, 
de acesso à saúde, de lazer, a expectativa de um futuro 
melhor ... Não poderia haver melhor caldo de cultura 
para o florescimento da descrença, do desespero, e, natu­
ralmente, da violência. ~da marginalização da socieda­
de que nasce o marginal da Lei. 

Enúando na fase de proposição, sustentou qu1;. " ... é 
preciso assegurar melhores condições de vida ao_homem 
no lugar onde ele está, ou seja, ein cada um dos quatro 
mil municípios brasileiros. Ao invés de investir imensos 
recursos nas grandes cidades, para tentar remediar a si~ 
tuação dos que já não têm remêd.io, esses mesmos recur~ 
sos poderiam ser aplicadOs na origem. ou seja, nas pe· 
quen as cidades. Se encontrasse trabalho, educação, saú· 
de, nas pequenas cidades, nenhuma família iria tentar al· 
cançar isso nas grandes Metrópoles; onde o que a espera 
não ê a vida melhor com que sonha, mas a deterioração 
de_ sua existência .. ,:·uma pequena injeção de recursos 
nos pequenas_municípios, nas cidades de porte mêdio, se 
houvess_e uma reformulação tributâria nesse sentido,_ o_s 
municípíos teriarri condição de melhorar a sua qualidade 
de vida, e, aí, absorver parte da população que hoje mi­
gra para as grandes cidades ... Na medida em que se con­
fira escala-humana as nossas cidades e se dê poder Políti­
co ao indivíduo no seio de sua comunidade, certamente a 
violência encontrará menos motivos para nascer e cres­
cer" (DCN 11 30-09-80, págs. 5 ~ 32-5133. Grifas nosSos). 

iJ) Prefeito Reinaido de Barros, de São Paulo 
O Prefeito de São Paulo, Dr. Reinaldo de Barros, co­

meçou CÓflcÕidando em gênero, número _e grau com a 
exposição de seu anteCesior, dizendo que falaria, dentro 
do if:ma da Vlofência, do Município de São Paulo .• "Den­
tro d~_meu Municípios~ -~contra hoje a maior riqueza 
do País, mas não deixo por menos, encontra-se, também, 
a --maior pobreza ... Dentre os 9 milhões de habitantes, 
75% recebem menos do que cinco salárioS mínim.Os mêri~ 
sãis. E: grande parte (jessa população, eu diria em torno 
de 2,5- milhões de habitante-s, recebe dois ou um pouco 
mais de dois salários mínimos ... As favelas de São Paulo 
estão crescendo à razão de 30% ao ano, quando nomes­
nfo perfÕdQ a- população do Estado, a população do Mu­
nicfpio cresce aproximadamente 4% ao ano." São Paulo 
hoje cQnta com 90 núcleos e cerca de um milhão de habi­
tantes eiú fayeJas. -
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Sobre as causas que considera principais e intimamen­
te ligadas ao problema da vio}Çncla urbana, enumerou: a 
pobreza nacional; as desigualdades provocadas pela 
pobreza geral; a má distribuição de renda e seus efeitos; 
o enriquecimento ilícito, atravês da especulação fun· 
diária, de alimentos, e de outros bens; a posição relativa, 
débíi, das municipalidades no conjunto governamental. 
Informou que dentre as modalidades de morte violenta 
em São Paulo, os acidentes de trânsito respondem com 
50%. Possuindo um milhão e oitocentos mil veículos, 
50% dos exiStentes em todo o País, São Paulo registra 
16,6% óbitos por acidentes de trânsito para cada dez mil 
veículos registrados no Munídpio. Comparando com 
Nova Iorque, o mesmo índice para cada dez mil veículos 
é de 3,2%. Coniparando com Chicago, é de 2,2%. Com­
parando com Los Angeles, é de 2,4%. Comparando com 
Os.aka é de 2,4%, e comparando com TóquiO é de 1,5%. 

14) Prefeito Israel Klabin, do Rio de Janeiro 
O Prefeito do Rio de Janeiro, Dr. Israel Klabín, co­

meçou por ressaltar qu~;. "a violência é um aspecto per­
manente da conduta humana, de base instintual e é sujei­
ta a um conjunto de fatáres psicossociais e psicocultU-. 
r8is; .. ExiSte uma constante histórica. E uma relação di­
reta com a densidade demográfica; é maior sempre nos 
centros urbanos", (Ib.). 

.... Na perspectiva das ciências sociais- afirmou- im­
portar particularmente levar em conta as relações entre a 
violência e a ordem sociaL. Dadas as características da 
ordem social e da cultura vigentes em uma dada socieda­
de, variam tanto os graus de violência para a presevação 
dessa ordem s-ocial quanto os da violência orientada para 
sua modificação"_, 
.. "Na cidade do Rio de Janeiro - sublinhou -como 

em outras- é mais do que conbecido,já ê um caso pato­
lógico o fenômeno da violência ... O Rio participa das ca­
racterísticas básicas das grandes cidades brasileiras. Em 
particular, entretanto, o Rio delas se destingue por duas 
notas. A primeira Se encontra no fato de que o Rio é, en­
tre as principais metrópoles do P.dís, aquela em que tem 
havido menor expansão de oportunidades novas de em­
prego, relativamente a um acelerado crescimento demo­
gráfico recente._ Cerca de 20 milhões de pessoas mi­
gram, ou seja, emigram na dêcada (60f70}. Destes, I 5% 
provinham de pequenas cidades e 5% de área rurais ... A 
segunda nota lritportan te sobre o Rio de Janeiro decorrê 
de sua topografia e tambêm de sua história: é a dC que, 
no Rio, se verifica, mais que em qualquer outra do País, 
a mais estreita contigUidade e coexistência, no espaço e 
no tempo, de grupos sociais os mais dfspares: a favela e a 
alta classe média ... " (Ib. Grifas nossos). 

De 1965 para 1979 o número de favelas subiu de 211 
para 309 ... "E enquanto a população não favelada do Rio 
de Janeiro subia apenas de 10%, a população favelada 
subiu de 317%, ou seja, o Rio de Janeiro, hoje, são duas 
cidades de contexto e de patologia distintos, é a segunda 
maior cidade do Brasil e a terceira maior cidade do Bra­
sil, sendo que a terceira são as favelas do Rio de Janeiro, 
com um total de cerca de I milhão e 400 mil habitantes. 
E estou falando apenas do Município ... " 

.- •• ... Observamos no Rio de_Janeiro o seguinte: a) ocor­
rência de maior heterogeneidade social do mundo; b) 
que se manifesta em uma sociedade que tem, sem apre­
ciáveis segmentaÇdes, a mesma cultura bâsica; e, ou seja, 
uma mesma perspectiva Vivencial em todos os segmentos 
da população ... ; finalmente, o fato gravíssimo: c) onde se 
verifica uma generelizada dissolução dos valores éticos e 
morais tradicioilais ... O que se pode constatar é a exis­
têricia de uma mesma cultura básica. geradora de uma 
visão do mundo comum a todos os estratos sociais, com 
aspirações básicas extremamente semelhantes." (Ib. Gri­
fas nossos). 

Compara com o caso da fndia, salientou:." ... a lndia ê 
um mosaico de dezenas de milhares de culturas e milha­
res de grupos culturalmente_segmentados. No caso brasi­
leiro, isso não ê verdade ... Os principias básicos da cultu­
ra ocidental hoje (estão) diluídos sobre formas existen­
ciais distintas, fundados no legado ciâssico cristão da li­
berdade e da igualdade dos homens. Mas, esse legado é 
frontalmente violado pela marginalização da grande 
maioria da populaçãO brasileira e, sobretudo, nos con­
textos urbanos ... Um fato extremamente grave que a dis­
solução dos valores morais tradicionais reduziu ou anu­
lou a existência de contenções internas diante de uma 
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postura consumista. A expectativa de realização pessoal, 
neste mundo, libera os instintos para extrair conseqOênM 
cias práticas de inaceitabilidade das disparidades so-
ciais ... " (lb. Grifas nossoS).-- -

Afirmou que no Rio de Janeiro se pode observar o se­
guinte: 19) o aumento geral da criminalidade; 2') o auM 
mento de menores entre os autores de atos delituosos; 31') 
o aumento da proporção de criminosos egreSsos de insti­
tuições penais; 4') o aumento da proporção de crimes or­
ganizados por gangs, quadrilhas etc.; 51') o aumento dos 
crimes de car_áter ostensivo, cometidos à luz do dia; 6~>) o 
aumento da perversidade com que os crimes são cometi­
dos; .79) o aumento dos crimes cometidos por indivíduos 
das classes média e alta; 81') o aumento dos crimes rela­
cionados com drogas. Do mesmo modo ... O medo da 
população aumenta em ritmo mais acelerado do que os 
índices da criminalidade ... t indiscutível a existência de 
uma orquestração da imprensa falada e escrita em torno 
do tema da violência e da criminalidade. A. população 
carioca vai se tornando uma população amedrontada". 
(lb. Grifas nossos). -­
.. "A violência e a· criminalidade, no Rio de Janeiro, têm 

condicíonarites-eSPecl'fiCos, ã -saber: 19) o Rio de Janeiro 
é hoje uma cidade situada por uma periferia, onde mais 
de um milhão de pessoas vivem em condições sub um a­
nas: ... insalubridade, promiscuidade, carências básicas 
de serviços, transportes que são uma prévia do Inferno ... 
21') o Rio de Janeiro, sobre um contínuo cultural homo­
gêneo, tolera a contigOidade dos extremos da heteroge­
neidade social... 39) as populações pobres e miseráveis, 
em contato com o meio urbano, perderam os freíos mo-­
rais-inibidores que eram garantidos pela cultura tradicio­
nal..." (Ib. Grifes nossos). 

Levando em conta_dois tipos básicos de criminalidade, 
a) a criminalidade profissional (gangs, máfias), e b) a cri­
minalidade sacia~. "que atinge as populações pobres e as 
predispõe para buscar no crime, especialmente contra a 
propriedade, aquilo de que precisam desesperadamente 
para sobreviver", entre cujos fatores principais enurriera 
o desemprego e os baixos salários, aponta duas ordens 
básicas d~. "caminhos de solução": a) a. "estrutural", 
que, relacionando-se com Q. "inaceiâvel grau de hetero­
geneidade a que chegou a sociedade brasileira", busca 
acelerar medidas para garantir o pleno emprego, assegu­
rar a todos educação básica, assistência social e previ­
dência, e tenta reduzir as diferenças sócio~econômícas 
entre segmentos e regiões do Pafs, comporta quatro tipos 
de providências básicas: 19) programas para melhorar a 
condição dos menores e de setores desvalidos, combi­
nando oportunidades educacionais com novas oportuni­
dades ocupacionais; 29) programas organizados para 
reestimular a esperança das massas em melhores de vida 
e levá-las ao entendimento de que elas se beneficiarão 
com uma maior integração social; 3~>) programas que 
proporcionem novas e melhores formas de lazer para as 
massas, como instrumento complementar de sua inte­
gração social; 4~>) medidas que acarretem pronta melho­
ria de transporte urbano de massa. b) l.l, "conjuntural", 
dado ser indiscutível a necessidade de rever fundamen­
talmente. os instrumentos adequados a conter a violên,­
cia, com a oferta de maior garantia aos cidadãos, urgin­
do fazer prontamente algo de sorte a diminuir a atual 
pressão intolerável da violência sobre o Rio de Janeiro, 
prevê medidas que se destinam, basicamente, a reprimir 
a criminalidade profissional, sendo, genericamente fa­
lando, de ordem policial. 

.. ··~ absolutamente urgente e necessário proceder-se, 
numa estreita e construtiva colaboração entre as autori­
dades federais, estaduais e municipais, a uma revisãO­
crítica do sistema brasileiro de policiamento civil... Re­
forço quantitativo de nosso sistema policial... Esforço no 
redimensionamento geral de suas tarefas e formas de 
ação ... Substancial incremento da capacidade de policia­
mento ciVil e da dimensão ostensiva desse policiamento" 
(lb. Grifas nossos). 

Informou estarem em fase- final os estudos pará 3 
criação de um sistema municipal de vigilância para a Ci­
dade do Rio de Janeiro, com o objetivo de e~ercer vigi­
lância nos próprios municípiOs, nas ruã.s Ccinierciais, 
praças, praias e outras áreas de lazer ... O que se dCseja é 
vigilante de elite, identificado efetivarriente com a coriiu­
nidade e, por isso mesmo, capaz de propiciar uma re­

, lação de respeito recíproCo". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Dando início à fase dos debates, o ilustre Senador 
Orestes Quéfci'a, Presidente da Comissão, informou que 
no Congresso Paulista de Municípios, recentemente rea­
lizado, a Associação, através da maioria dos prefeitos 
presentes, aprovou a idéia de se criar uma comissãO mu~ 
n_i(::!P_aL 9_e prevenção criminal. 

Em nossa intervenção, salientamos, preliminarmente, 
que os três depoimentos ouvidos nos deixam perflexos, 
tal o grau de dramaticidade dos problemas e põem a nu 
nossa pobreza e carência de recursos que possibilitariam 
a solução do problema da violência que, no diagnóstico 
de cada um, tem origens variadas, mas cuja causa próxi­
ma é, realmente, o estado de pauperismo em que se en­
contra a nação, como um todo e, especificamente, essas 
comunidades que passaram por um processo de in­
chação e de crescimento desmesurado ... Reconhecemos 
a difiCUldade, num País democrático, de se estabelecerem 
regras muito rígidas de contenção das migrações, e que 
uma polítici de melhoria do nível de vida nas grandes ci­
dades acaba sendo um fator de aliciamento das massas 
pobres do campo e do interior. A Reforma Tributária 
feita ao tempo do Presidente Castello Branco, por outro 
lado, se de iníciío ensejou um alívio na situação das rii.Uni­
cipalídades, com o passar do tempo acabou por tirar dos 
municípios, através da escamoteção burqcrática, aquilo 
que lhes_tinll.a sido dado. A pobreza dos municípios bra­
sileiro-S pOde", Perfeitamente, ser arrolada com uma das 
cã.usas desse fenôineno de inchação urbana ... 
_ Pergu_ntamos ao Prefe_ito Jaime Lerner que cotejo ere 
poderia fazer entre melhoria dos níveis e qualidade de 
vida de Curitiba e criminalidade. 

Quaritõ à reforma urbana, perguntamos aos três pre­
feitOS o-que imá:g"inam fazer com-relação ao problema da 
contribuição de melhoria, do lucro imobiliârio e da ta­
xação do espaço aêreo. 

Aos prefeitos Reinaldo de Barros e Israel Klabin inda­
gamos sobre alguma constatação que esteja· sendo feita, 
em São Paulo e no Rio "de Janeiro, relativamente à cOrre­
lação entre a melhoria da qualidade de vida e a criminali­
dade. 

Em resposta, o Prefeito Jaime Lerner disse que Curiti­
ba realmente conseguiu dominar o seu crescimento e ter 
um bom nível de vida. Mas a preocupação é que seja 
acessível a todos, pois o índice de crescimento da popu­
lação marginalizada, também em Curitiba, assusta,_ "O 
problema de violência pode ser menor se o morador, na 
cidade, passa a definir as coisas em- ilível de sua vizi­
nhança ... Estamos procurando associar programas de 
nível global com programas localizados em cada vizi­
nhança, de tal maneira que o morador organizado possa 
definir aquilo que seja sua prioridade. É o que tenho dito 
muitas vezes: o homem só--respeitã.- aS cOisas de que ele 
participa" (lb. Grifas nossos). 

Finalizando, apresentou propostas concretas.. ... Em re­
lação ao Problema específico do campo, uma proposta 
de comunidades urbanas, que são pequenas comunida­
des ao longo das estradas, pequenos bolsões que teriam 
condições de absorver aquele percentual de população 
do campo que migra por falta de condições ... Reforma 
tributáffa que possa dar mais condições aos MunicípioS. 
Modificações: ICM do combustível aos Estados e Mu­
nicípios; a legislação, que possibilite a cobrança do lucro 
imobiliáiici" (Ib. Grifas nossos). 

O Prefeito Reinaldo de Barros comeÇou dizendo que o 
prOblema da niigração em São Paulo diminuiu. Hoje, o 
que maiS pfeucupa, ali, é o empobrecimento real da po­
pulação .. ,;~·o· que nos preocupa hoje são os que dimi­
nuíram Q ... status", aqueles que moravam em casa aluga­
da, aqueles que o salário atual não dâ mais para pagar a 
casa de aluguel e não dâ mais para compiar uma nova 
casa. E aí, acaba batendo com os costados numa favela ... 
Estamos dando uma ênfase toda especial ao problema 
do menor. Hoje, posso dizer que hã 400.000 menores sol­
tos em São Paulo ... e provavelmente sendo treinados 
para trombadinhas ou delinqíientes, aumentando a vio­
lência -urbana ... A população encortiçada de São Paulo é 
-baSümte grande. Mas ela está estáveL.. O que está preo­
cupando é aquela que vive em barraco, mesmo com inva­
sores ·de-áreaS particulares, áreas governamentais, tanto 
federa.J;-estaâlr.al ou municipal, vivem em brejos, em pa­
lafitas, nas piores condições de vida possíveL E cada 
farilília desta, a grande média ê de 3 ou 4 crianças, viven­
do num bar'raco. E essas crianças sem nenhuma perspec­
tiva de atendimento ... São Paulo teria que ter 2 mil cre-

Quinta-feira 5 3163 

ches ... Outro problema sério ê o que fazer com a criança 
de 3 a 6 anos, que é a idade em que ela entra na escola ... 
E, por último, o problema de transporte, que, indireta­
mente, ê Um problema que envolve tudo ... O Município 
de São Paulo ou o Poder Público teria que procurar ar­
rumar habitação perto do local de trabalho dessa popu­
lação ... " (lb. Grifas nossos). 

Urgiu a premência da reforma tributâria .. :• Em vez de 
o Prefeito ficar no seu local, no seu município, adminis­
tran.do,l?,assa dois terços do tempo correndo atrás de di­
nhetro ... 

O Prefeito Israel Klabin respondendo disse que seria 
muito difícil estabelecer correlção·-entre nível de vida e 
criminalidade, ainda que todos estejam de acordo com a 
influência das condições sociais na criminalidade,, " ... O 
que se dá em termos de interação entre nível de vida e cri­
minalidade parece-me que deveria ser tomado, muito 
mais, em termos globais e altamente sofisticados -em 
termos de conceituação de qualidade de vida, levando 
em conta o futuro longínquo ... O problema fundamen­
tal, a meu ver, eStá naquilo que falei superficialmente, na 
interação de_ uma proposta política com o modelo econô­

míoo"-tlb. Grifas nossos). 
A ilust[e_ Senadora Eunice Michiles, dirigin-do-se ao 

Prefeito Jaime Lerner, disse~. "Senti, na- exposição de 
Vossa Excelência, também uma angústia que me parece 
presente-nos trêS -depoimentos. b a necessidade vital do 
fortalecimento da autonomia dos municípios, como um 
elemento para evitar a migração que é, de certo modo, 
aquilo que alimenta as populações periféricas das gran­
des cidades e causa da cultura, sem nenhuma dúvida, da 
violência, violência essa que me parece, no Rio de Janei­
ro, já atingiu em nfveis tais que parece mórbida ... " E per­
guntou;_ .. Como Vossa Excelência conseguiu esse aumen­
to notável da área verde que, de certo modo, parece~me, 
assim, um elemento amenizador da violência?" 

Respondendo, disse o Sr. Jaime Lerner;. •· ... A resposta 
ê esta; a idéia de que é possível entregar rapidamente 
uma área verde à população, em 15 dias, através de desa­
propriação, é mais conveniente, é mais barata, do que se 
esperar um ou-dois anos para se construir uma praça e, 
-depois, mais 20 anos,- até que essa arborização atinja a 
sua maturidade". 

Com a palavra, o ilustre Senador Hugo Ramos disse 
que esta vem sendo uma Comissão Parlamentar de In­
quérito de pesquisa e que já se pode verificar. "una· você", 
nas duas Casas do Congresso Nacional, uma critica fun­
damentaJ: os municíPíos brasileiros estão falidos. Estra­
nhou também que se pretenda cuidar, com uma leigis­
lação idêntica, de ·um longínquo município do Brasil, a 
cidade do Rio de Janeiro ou a capital do Estado de São 
Paulo ou outras grandes cidades do Brasil.~ estabelecer 
uma_ medida uniforme para assuntos inteiramente hete­
rogêneos. Afirmando ter sido assaltado 4 vezes e seu fi­
lho 4 vezes também, apenas tendo havido uma comuni­
cação à polícia, ponderou.:.. .. 0 que ocorre, na cidade do 
Rio de Janeiro, é que 80% dos assaltos não são comuni­
cados à autoridade pela incapacidade que as mesmas têm 
de resolver os problemas de violência urbana. Este as­
pecto-lànlbém é pertinente à cidade de São Paulo" (lb. 
Grifas nossos). 

O ilustre Senador Dirceu Cardoso afirmou~ .. Todos os 
jornais combatem os policiais. Tudo. A televisão, o rã­
dia, tudo, em cima do policial, mas ele é que é o agente, a 
malha de segurança nossa, ele que nos flâ tranqUilidade, 
o sossego, o respeito a nossa casa e ao nosso lar ... Por­
tanto, uma das coisas é melhorar o aparelhamento re­
pressor, a malha de segurança é a polícia, não é só o judi­
ciário não, é a polícia ... Setenta por cento da criminali­
dade é por "'Causa da favela, é por causa do maior núme­
ro ... b o aparelhamento repressor que precisa ser mais 
cuidado. Pri.ncl:Palmente a policia, tão malsinada pelos 
nossos jornais, rádios e administradores, polfticos, etc., 
mas_ eles é que são a primeira linha de defesa da socieda· 
de para combater o crime, na hora em que se comete, na 
hora em que se pratica, na hora em que ele se desenca­
deia ... " (lb. Grifas noSsos). 

O ilustre Deputado l::.rasmo Uias, referindo-se ao 
problema da violência no trânsito, ... o grande assassino 
em São Paulo é o trânsito", asseverou;_ .. Acreditamos ... 
que é um problema exclusivamente de educação ... Edu­
cando a criança, nessa tenra idade de sete e dez anos, o 
que é Qtrânsito, o que é o sinal, como se anda nas ruas, é 
uma conscientização que vai dar maturidade e educação 
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a respeito do trânsito, a única solução, a nosso ver, .. " 
Enfatizou que .. "o problema da violência urbana é o 
problema do menor ... que a União baixe uma política de 
segurança nacional, dando autonomia aos Estados e aos 
Municípios, para que, dentro de certas normas; ela pos-­
Sa, realmente, baixar uma uniformidade ... no sistema po­
licial brasileiro ..• Enquanto a União não levar a sério 
uma po!ftica do menor, enquanto a União não levar a 
sério uma política ... de manutenção da ordem pÓblica, 
baixando diretrizes, deixando que o Estado resolva seus 
problemas, vamos ficar, pelo menos nesses dois aspectos, 
eternamente- desculpem-me a expressão- enxugando 
gelo e discutindo o sexo dos anjos ... " (lb. Grifas noss9s). 

O Prefeito Israel Klabin, respondendo, esclareceu;. ''A 
minha proposta, de uma certa maneira, seria fazer com 
que a comunidade, ela própria, pagasse pelos seus ser­
viços, sob a supervisão do Governo e interado juridica­
mente, em todos os níveiS possíveis, com Os Estados e 
com a União" (lb. Grifas nossos). 

O Prefeito Jaime Lerner, dizendo discordar das colo­
cações dos ilustres SenadoreS Dirceu Cardoso e Hugo 
Ramos, sublinhou que no Brasil se deu importância de­
masiada ao automóvel, que é apenas um dos elementos 
da cidade, bem como a educação para o trânsito, que lhe 
é correlata,.. "Resolver bem uma cidade economiza às ve­
zes mais combustível do que uma simples troca de com­
bustível..." Não estou dizendo que nenhuma das medi­
das levantadas aqui no sentido de melhorar as condições 
de policiamento deva ser abandonada, pelo contrãrio. 
Mas ... o fato de nós colocarmos aqui o diagnóstico das 
causas significa que estamos chegando -perto do proble­
ma e tentando modificar ... " _(Ib. Grifas nossos). 

O ilustre Deputado Erasmo Dias, em nova inter­
venção, dentre outras considerações, reafirmoU qtr~"'' ... a 
própria açãci da jUstiça~ não punindo aqueles que partida 
pam do processo, praticando homicídios dolosa ou cuJa 
posamente, faz com que a impunidade seja um fator ge­
rador do acréscimo" nesse tipo de crime ... " (lb. Grifas 
nossos). 

O Prefeito Reinaldo de Barros, secundando tese do 
ilustre Deputado Erasmo Dias acerca da importância da 
educação para o trânsito, testemunhou~." ... Toda vez 
que uma campanha ê feita em São Paulo, o índice de aci­
dentes tende a diminuir" (Ih. Qdfos nosSOs). 

O ilustre_ Deputado Daniel Silva, concordando com o 
Prefeito de São Paulo, admitiu que o problema maior se­
rã realmente na educação da nossa juventude c das nos­
sas crianças, que serão o futuro de amanhã. Realçou a 
expressão do Prefeito Jaime Lerner no sentido de que "a 
marginalização deve ter prioridade sobre os marginais. E o 
favelado- destacou já começa marginal no berto". Cada 
favelado que nasce já ê um marginal, porque o pai dele, 
como disse o Prefeito, vai formar um barraco clandesti­
namente. E ele está num terreno ilegal, ele é um invasor. 
Então, a criança já nasce como um marginai._O proble­
ma é complexo ... Não ê só combater a violência, mas 
combater a causa da violência, combater a marginalia 
zação mais do que os próprios marginais" (Ib. Grifas 
nossos). 

O ilustre Deputado Péricles Gonçalves asseverou;."·~· 
A experiência nos impulsiona a dizer que a incidência 
criminal tem as suas raízes no problema sócio­
econômiCO. Mas não é menos verdade -que a violência, a 
incidência criminal, no país, tem suas raízes também 
profundas numa legislação caduca, capenga e antiqua­
da" (lb. Grifas nossos). 

Após receber os_elogios do ilustre Deputado Miro Tei­
xeira no sentido de que soube ordenar o crescimento da 
Cidade do Rio de Janeiro, o Prefeito Israel Klabin, en­
cerrando sua participação, frisou que""a frustração 
diária do homem que -.se dedica diretamente a sua comu­
nidade, dentro do modelo político e econômico que nós 
vivemos, é total". 

Na li' Reunião; realizada a lO de junho de !980, fo­
ram ouvidos os Srs. Dr. Renê Ariel Dotti, criminalista 
da Capital do Paraná, e Dr. José Tavares da Silva Neto, 
Deputado Estadual no Paraná. 

15) Dr. José Tavares da Silva Neto 

O ilustre Deputado Estadual pelo Paran~, Dr. José 
Tavares, iriicialmente, afirmou:,. "IndiscutiVelmente, o 
modelo econômico, a concentração de reridas nas mãos 
de poucos, em detrimento de toda a população que vive 
ftlarginalizada, é, sem dúvida, o reflexo de um regime ca-

pitalista monopolista implantado no País~ Isto é também 
reflexo_ da in:iplantaÇão, ein nosso País, desse capital es­
políativo representado pelas multi nacionais" (DCN-11 5-
9-80, pãg. 4233). . . 

Arrolou os seguintes fatores como responsáveis pelo 
aumento da criminalidade;."a) _marginalização por que 
passa grani:Ie pãrte da popUlaçãO que vive no CR!fipo; b) 
-injUStiças sOcíaiS e tÍ'ab_illhjstas;_cU falta de as_sistência mé­
dica e odontológica; d) falta ou a grande precariedade do 
ensino do }9 grau; e) mecanização e prevalência da má­
quina sobre o homem; f) substituição de culturas que de­
pendem de mão-de-_obra por outras que não dependem; 
g)_ ertrufiçaçiio _de cafeeiros, espeçialmente nas regiões 
orlde eSsa cultura sempre predominou ... " (Ih. Grifas 
nossos). __ 

"Em -decorrência desses fatores ocot:re .o desordtmado 
crescj_m~ntO.A~ográfico, que é, em última_ análise, res­
ponsável pelo -~umento do desemprego, -diante do dimi­
nuto mercado_ Qe_trabalho, o que, por sua vez, leva o ho­
mem a delinqUir para sobreviver. A crescente-se a isso, a 
precária e injusta distribuição de renda que hoje se pro­
cessa no País" (lb. Grifas nossos). 

Trouxe à colação alguns dados do IBGI;:. " ... Somente 
em S. Paulo, a percentagem de analfabetos chegou a au­
mentar entre 1977 e 1978 de 16,9% para 17,5%; ... a parce­
la economicamente ativa, de São_ Paulo, que ganhava 
menos de um salário míninio elevou-se,_no mesmo perío­
do, de 22,9% para 23,9%, jiet-fázendo ffiais de dois mi­
lh__ões e quinhentas mil pessoas, enquanto decrescia a po­
pulação dos que recebiam mais de 5 salários mínimos, 
numa percentagem de 18,5 para 17,9% .. ~ !sso tudo sem 
contar os milhões de paulistas sem qualquer rendimento 
que ãtíngiria hoj_~ 39% da- POP'ulaçãô. de mais d~ dez 
anos, que não têm -rleni carteira de trabalho, o que daria 
wna percentagem de 28,7% dos empregados, em cujas 
casas não há água, corresponde a um milhão e duzentos 
mil~ ·doriúcílios, correspo~d~_!!do a dois milhões e qui­
-nhentOs mil domicílios, nurila porcentagem de 48% do 
total da população; nem luz elétrica, numa população de 
300 mil domicílios, numa porcentagem de 7% do total da 
população". 

Invocando sua experiência de ex-Delegado de Polícia, 
passou a re(erir os fatores que_entende mais relacionados 
com o allmeilto rJi criininalidade. 

Arrolou, primeiro, o problema do menor. O menor 
" ... se encontra total e definitivamente desassistido. A 
delinqUênciajl!venil, com bastante inçidência no quadro 
negro de violência_urbana,_é um_prob_l~ª que hâ muito 
vem preocupando os país, educadores, autoridades e_ es­
pecialistas, não somente no Brasil, mas de todos os paí­
ses em desenvolvimento ... Nunca é demais lembrar que a 
delinqüência juvenil come~:a a aparecer no meio familiar, 
manifestando reações violentas e muitas vezes agressivas 
entre pais e irmãos ... Infelizmente, os órgãos gover_na­
mentâis ericarregadOS de privénii, reeducar, recuperar os 
menores delinqUentes, nada ou quase nada têm feito nes­
se sentido. O, que temos assistido é e:-;atameote _o con­
trário. A maioria de menores delinqüentes, reincidentes, 
são_ oriundos_ ~esses institufos._ Exemplos tipicos: FEDEM 
e FUNA_BEM. As condições estruturais, tais como pes­
soal despreparado e até com vínculos com menores de­
lii!IDI~tt_!f!S ~_olhid~ a ess_es órgãos de custódia e trata­
mento)" têm -contribtiído em muito para a reincidênciaju-

- venil em nosso País ... " (Ib. Grifas nossos). 

Abordou, depois, o problema do tóxico,., "A inoperân­
cia da polícia, inclusive da polícia federal, contribui in­
discutivelmente para, através dele (do seu uso), o cres­
cente aumento da violência urbana em nosso País ... Os 
delitos sexuais, via de regra. são praticados por indivf­
duos sob efeito de substâncias entorpecentes, .. " (lb.) 

Citou dadõs estatísticos- para comprovar a poUca efi­
ciência da polícia no combate a essa e a outras modalida-
cles de crimes, no Paraná. _ _ 
~·"Pior que um câncer é ter um filho jovem, saudável, 

altamente dependente, física e psicologicamente, desse 
mal que corrói, que destrói a juventude brasileira. Infe­
lizmente confesso que não tenho visto, durante minha 
carreira nem após ela, nada que tenha sido feitO para que 
se possa extirpar, uma vez por todas, dÕ seio da popu­
lação brasileira, este mal que preocupa a todos nós ... " 
_ '--'-~~O Çrime Organizad__o é 9utro assunto que alcançou 
grandes proporções aqui no Brasil. .. " 

Denunciou o alto índice de corrupção dentro do orga­
nismo policial, dizendo ter sido ele, aliado a interesses 
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políticos escusos, a causa de sua saída da polícia do Pa­
raná,, "Isso no Paraná ocorreu, ocorre e continua ocor­
rendo co:m mai_9r iQcidcmcia, a participação de policiais 
em quadrilhas, em cometimentos delituosos. E, na maio­
ria das vezes, policiais, quando são punidos, não vão 
para a cadeia" (lb. Grifas nossos). 

"Cidade onde autoridade policial e seus agentes com­
batem o crime como devem, os seus índices diminuem 
sensivelmente ... A causa da violência e da criminalidade 
não reside tão-somente na inoperância, na ineficiência, 
na conivência, na corrupção policial, mas estas, sem dú­
vida, contribuem, e muito, para o aumento desses fatores 
criminógenos do- país ... Onde o policial é imbuídO dos 
melhores propósitos, onde a ele é dado o direito de cum­
prir a lei, indiscutivelmente, os índices de criminalidade 
diminuem sensivelmente. Isto pude ver na prática. Os 
marginais - esse é um dado interessante - respeitam as 
autoridades eficientes e honestas ... Eles não respeitam 
muito são as autoridades com as quais eles mantêm 
vínculos imorais e desonestos ... Tendo dinheiro, o indiví­
duo recebe a proteção da polícia e da Justiça Crimi­
nal ... " (lb. Grifas nossos). 

. "A exploração livre e pública de determinados atos 
anti-sociais tais como o jogo-do-bicho e a exploração do 
lenocínio, também são causas geradoras da criminalida­
de ... Normalm_ente os banqueiros do jogo-do-bicho, os 
traficantes de eJ!torpecentes- que nunca usam a droga, 
mas usam sempre os jovens -esses homens, em razão 
de seu poderio econôii_lico, normalmente procuram 
relacionar-se com_ as autoridades ... para terem delas a 
SlJa pioteção". -

Citando entNvista sua dada à Folha de Londrina, 
sobre a corrupção policial, e que passou a nossas mãos, 
denunciou o c_onferencista.;. " ... Verdadeiras fortunas tam 
sido edifi6das-por policiais, notadamente delegados". 

Afirmou que, em razão do modelo econômico vigente, 
piedomhlarll riõ País os delitos patrimoniais, cometidos, 
segundo ele, em razão do desemprego, da miséria, da fo­
me. ''Se a autoridade policial é honesta •• e se investe, não 
violentamente, nilo arbitrariamente, mas cumprindo a Lei, 
porque a Lei Penal em si já é rigorosa, o índice de crimina~ 
lidade numa !egiio tende a desaparecer" (Ib. Grifas nos­
sos)L E citou, para ilustrar, sua experiência pessoal no 
Município paranaense de Arapongas, onde conseguiu a 
extirpação do jogo-do-bicho, apesar do conluio dos po­
derosos que o defendiam. 

-.-"'Não é só a miSéria, não é só o modeloeconõrilico que 
são causas significativas para esse aumento. Indiscutivel­
mente são as causas maiores, mas as causas secundárias 
estão aí: acobertamento por parte de pessoas que ocu­
pam momentaneamente cargos de influência, removen­
do, a_ seu talante, policiais honestos ... imbuídos dos me­
lhores propósitos. Estes nunca tem valor, só porque não 
fazem o jogo dos detentores do poder" (lb.) 

. "Sintetizando, e o que é mais lamentável é que as au­
toridades responsáveis pela extirpação desse verdadeiro 
câncer, e que-chamo de corrupção policial, dentro da ad­
ministração pública, em todos os níveis, não só na justiça 
crimiii.al ou políciajudiciâria, nada têm feito" (lb. Grifas 
nossos). 
.. "Morosidade da Justiça. Este, também, é um fator que 

contribui para o aumento da criminalidade ... A justiça 
brasileira, da forma como caminha, a passos de tartaru­
ga, ·é;lndisctiiTVelmente, uma dentre as vârias causas ge­
radoras da violência e da criminalidade em nossos 
País ... " (lb. Grifas nossos). 

Como' medidas a curto prazo para agilizar os julga­
mentos, mencionou;,'~mõdificação da Lei Orgânica da 
Magistratura .... _ porque não foram apresentadas alter­
nativas para os entraves Que emperram a ... máquina judi­
ciária" na primeria instância ... Não se cuidou da base 
que necessita de melhores condições materiais, servido­
res competentes e com mais elevada remuneração, e que 
não pode prescindir de juízes independentes e de promo­
tores de justiça mais atuantes. A referida lei serviu tam­
bém para tumultuar a vida jurfdica nacional, gerando-se 
na população a desconfianÇa no Judiciário ... alteração, 
com a deYida adequação, de toda a legislação penal e 
processual penal brasileira ... A nossa Legislação Penal e 
Processual é, indistutivelmente, altamente contributiva 
para o aumento da criminalldade. Os Códigos Penal e 
Processual Penal datam de 1940. À época, a realidade 
era outra". As lei de Imprensa e Segurança Nacional ... 
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tambêm contribuem, porque só geram violência" (Ib. 
Grifas nossos). 
.... Inoperância, incompetência e omissão da polícia ju­

diciâria ... são fatores ... que contribuem, e muito, para o 
aumento da violência criminal em nosso pais ... é muito 
comum faJar-se, hoje, em crimes insolúveis. Isto, para 
mim, sempre foi sinônimo de inoperância ... Muitas vezes 
crimes não s_ão esclarecidos por falta de recursos mate­
riais" (lb. Grifos nossos). 
.... Baixa remuneração da policia tambêm exerce uma 

grande influência no crescimento da violência urbana, 
decorrente, ~ claro, da própria atividade que desenvol-
ve ... " (Ib. Grifas nossos). 

.. '" ... O comando político é o maior inimigo da socieda-
de, principalmente em dois setores vitais da adminis­
tração püblica: segurança e educação ... S muito grande a· 
influência que numa cidade pequena exerce o delegado a 
favor de um determinado detentor do mando poUtico. 
Por isso ~ que os Deputados gostam de ter o comando 
político" .C~Jb. Grifas nossOs). 

O ilustre Senador Leite Chaves, congratulando-se com 
a convocação do conferencista, admitiu que poderia es­
tar havendo algum entusiasmo no que diz respeito a con­
ceitos, mas que a exposição valia sobretudo pelos fatos. 

Abordando o problema da violência policial, ressaltou 
o conferencista que; ... ela ocõ-rre tão-somente contra os 
envolvidos (presos e detidos) que não tenhanl nenhuma 
representatividade ... Contra os riscos, con~ra os podero­
sos, o tratame_n_tQ ê completamente diferente. .. E aos ou­
tros, àqueles que não têm nenhuma representatividade, 
resta-lhes, e tão-somente, o rigor da lei e, às vezes, avio­
lência policial" (Ib.) 
, ... A desunião e_ntre as políticias civil e militares- é ou­

tro assunto muito sério ... Se o delegado diz para um poli­
cial militar: olhe, você vai levar ... Não, não posso_ fazer, 
porque o senhor não é meu~superior, só posso fazer se o 
comandante der ordem ... _E_muito oportuna esta hora 
para que na reformulaçíio e reorganlzaçio policial se aco~ 
lha a afirmação maior de que a polícia necessâria é obri­
gatoriamente a polícia civil, que é a polícia judiciâria._.::, 
Devem se adequar ... As polícias em beneficio da causa 
maior, que é o combat_e à violência e _à criminalidade". 

"Os meios de comunicação. A televisão, no meu enten­
dimento, discordando de muitos, contribui para a vio­
lência ... A televisão contribui, sim, para o aumento da 
criminalidade. Ela desperta em milhares de pessoas, que 
às vezes não têm o que comer, mas têm um televisor, ou 
na casa do vizinho, falan:a: olha, lá, um negócio bom de 
eu faturar um dinheiro aí ... Não há dúvida que a televi­
são desperta, sim, interesse à criminalidade ... " (Ib. Gri~ 
fos nossos). 

O sistema penitenciário... Existem no Paranã as Ca~ 
deias e as Penitenciárias Públicas e as considero verda­
deiros cemitérios de gente viva ... As Cadeias Públicas 
sem as menores condiçeies de higiene e alimentação, nas 
condições mais subumanas pos_sívei!>··· A superpopulaçio 
carcerária. A superpopulação carcerária e não-separação 
de presos por modalidades delituosas, inclusive a pre­
sença de menores nesse meio, constituem um dos maio­
res crimes que o próprio Governo comete contra os seres 
humanos ali recolhidos. Como forma de pelo menos mi­
nimizar esse gravíssimo problema, é entregar a direção 
desses estabelecimentos a pessoal especializado ... 99,99% 
-isso em termos de Paraná- das pessoas recolhidas ao 
cârcere é composta de pessoas pobres e miserâveis" (lb. 
Grifas nossos). 

Finalizando, deu sua visão política do probleina:, .. A 
causa de tudo o que acabo de afirmar reside na falta de 
legitimidade do poder implantado no País ... A aplicação 
autoritária da doutrina de segurança nacional... tem ape­
nas gerado o reforço da autoridade ... A política econô­
mica, posta em prática nos últimos anos, exacerbou as 
notórias desigualdades regionais, setoriais e de classe ... 
Vejo ... O Poder Institucional implantado neste País, indis­
cutivelmente, a causa primeira, ou seja, o grande respon­
sável pela difícil situação por que passa a Nação, inclusi­
ve no campo da violência urbana, que nada mais é que o 
reflexo da ilegitimidade do Poder" (lb. Grifas nossos). 

16) Dr. René Arfei Dotti 

O Dr. Renê Ariel Dotti, começando por lembrar o 
universal fracasso das penas privativas da liberdade, 
alertou;." ... o nosso :P_ais deve marchar com a preocu­
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como fenômeno de uma epidemia, a justificar uma tera~ 
pia de choques, mas como um fenômeno endêmico, de 
maneira a proporcionar estudos de caráter especializado 
e -perinanente ... A instituição em caráter obrigatório da 
criminologia, nos cursos de direito e de so_ciologia, se­
ria ... uma das propostas concretas, .. " (DCN-US/9/80, 
pag.--4239. Grifas nossos). -
""A violência e a criininalidade são fenômenos comple· 

xos, que não têm, evidentemente, uma causa ou fator 
uniforme, e que, a exemplo do que ocorre nos_ Congr~­
sos Internacionais de Direito e Criminqlogia, há necessi-_ 
dade de que se movimentem diversas frentes para o com­
bate à violência e à criminaJidade, desde os meios neces­
sário_s à implantação de uma educação efetiva, de medi­
das de natureza econômico-social e política, até os meios 
considerados de tratamento fonnaJ do problema" (lb. 
Grifas nossos). 

~·Parece-me, então, extremamente importante que se 
promova, que se estimule, através das Universidades, o 
estudo das causas, dos fatores e das condições da crimi­
nalidade, e que- tenhamos, nas faculdades de direito, nas 
faculdades de sociolo_gia, e de psicologia também, a 
oportunidade de um contrato direto com o nosso objeto. 
de estudo ... 1:. importante, dentro dessa perspectiva, a 
criação de um Instituto Nacional de Criminologia ... " 

Declarando achar importante que a abordagem do 
problema não se faça a nível meramente formal, apresen­
to:U-ãs proposições que ofereceu ao Grupo de Trabalho 
instit_uído pelo então Ministro da Justiça Petrônio Por­
tella, sob o título de;. "Da Qualidade de Vida e do Meio 
Ambiente". · 

"Proposição n~' 1 ... P_bnificaçio familu.r e hu~ani­
zaçio das cidades. .. PiopoSíção n~> 2 .. -. Estimular a fixaçio 
do homem no meio rural ••• mediante: ... uma política: .. de 
estãbilizar o Ruxo de habitantes nas cidades e a dispersão 
ordenada ... reestruturar a vida e o sentido dos bairros ••. en~ 
coraJar os habitanteS a-PCisoriãllzarem o seu bairro ... des­
centralizar certos equipamentos gerais ... estimular a vida 
associativa: •• fazer da -cidade um ponto de encontro ... rea-

-- bilitar as ruas e praças ... fnorecer a extensio da zona 
para pedestres ... evitar sistematicamente o gigantismo em 
todos os est~:tbeleclmentos dos poderes públicos ... fomentar 
a ocuplição racional dos vastos espaçoS despovoados do 
território nacional ... Proposição n9 J: A 'ptoteção dos di­
reitos humanos, econômic_os_, sociais, polítiCQS, culturais, 
deve merecer o empenho permanente do Governo ... Pr~ 
posição n9 4: Para melhor defesa dos direitos ... não ape· 
nas declará-los formalmente como também alertar que ... 
serão interpretados de acordo com a Declaração Univer­
sal dos Oirei.t.os Humanos e os tratados e acordo_ ... Pro­
posíção n9 S:.A proteçio efetiva e ordenada do consumidor 
dçye ser incluída no capítulo dos direitos e garantias in­
dividuais des_critos na Constituição ... S.ãojn_afastáveis e 
urgentes as seguintes medidas: a) consolidar extensa _le- _ 

. gislação que trata do assunto ... b) revisão Q.as sansões pe-­
nais .. ~ c) especialização de juizes e tribunais ... d) insti­
tuição do ritmo sumaríssimo ... e) maior estímulo às asso-_ 
ciaÇões de defesa do consun:tid.or ... Proposição n_9 ~: A 
qualidade de vida e o meio ambiente constituem os ve­
lhos e o~ novos fatores de violência e criminaJidade. 
Uma grande variedade de- delitos contra a pessoa pode 
ser evitada com a harmonia entre o Homem e a Nature­
za. Para tanto ... a) resguarda em nível constitucional do 
direito à boa qualidade de vida e a um meio ambiente sa~ 
dia .. ~ b) elaboração de legislação autônoma, contendo, 
entre outras normas, sanções administrativas, fiscais, ci­
vis e penais para os-predadores do meiO ambiente .. :" _(lb. 
Grifas nossos). 

.. ··~· As_r~for_mas propostas nos modelos do Código de 
Processo Penal não podem ... se fazer dt;. maneira globali~ 
zada ... devem ser introduzidas atravês de setores ... O 
nosso Código Penal... poderia, desde logo, criniinalizar 
determinados comportamentos que ofendem gravemente 
a segurança individual e coletiva e que, na atualidade, es~ 
tão sendo tratªdos como simples contrave_nções penais ... 
O p-orte ilegal de armas ou depósito de armas constituem 
modalidades de infrações perigosas à vida e a integridade 
corporal, que mefeciam, desde logo, a ciminalização ... 
Que os arts. l30 e 131 do Códig_o Penal vigente (perigo 
de contágio venérico e perigo de contâgio de molêstia 
grave) sejam suprimidos, para que, em seu lugar, se cri­
minal.izem esses comportamentos dos arts. 18 e 19 da Lei 
das Contravenções Penais ... " (lb. Grifas nossos) . 

Quinta-feira 5 3165 

Advogou o aprimoranlento da justiça .criminal, ·~A 
chamada prisão cautelar foi recomendada pelo Grupo de 
Trabalho parà atacar determinada criminalidade gravís­
sima, consistente no roubo qualificado, na extorsão qua­
lificada, na extorsão mediante seqUestro, no estupro, no 
atentado violento ao pudor e no rapto violento, além do 
tráfico de tóxico ... " (lb. Grifes nossos). __ 

~·Não temos, isto é muito comum nas grandes Capi­
tais, em determinado horârio da noite, a prestação juris­
dicional contínua ... que numa e.ventual'reforma da lei or­
gânica da magistratura se instituíssem juizados de plan­
tão permanente" (Ib.- Grifas nossos). 
-~·"Que se instituam oiisistemas de estagiários nas dele­

gacias de polícia, rios juizados criminais, nos juizados de 
família ... O ideal seria que se instituísse legalmente, em 
nível de estâgio, ·em caráter obrigatório, a participação 
de estudantes de quarto e quinto anos ... A prâtica de es-­
tágios, inclusive, seria um-dos meios de contenção-da 
própria corrupção policial nas delegacias." 
. ... Parece-me falível... essa dupla frente de instrução: a 

instrução policial e a instrução criminal... O Ministério 
Püblico, como domiws Utis nos crimes de ação pública, 
deveria ter, em nosso entendime_nto, ~ titularidade não 
só do exerdcio Pa_ação penal, como a capacidade legal 
para requisitar, permanentemente, da autoridade poli­
cial os meios de prova necessárioS para a fonnação de 
seu convencim~nto e à instauração da ação penal ... " (lb. 
Grifos riossos). 
, ... A especialização da magistratura ... seria uma das 

metas importantes ... " 
,. " •.. maior agilização da justiça ciilninal ... instituindo_­

se que o proc~so sumário deve ter efetivamente o caráM 
ter sumârio, vedãdO às partes -o recurso .dos m~oriaiS:, e 
vedado também, conseqüentemente, ao juiz o recurso ao 
prazo para a redação de sua sentença ... " 

.. Um dos aspectos gravíssimos da violência consiste 
no alarmante índice da criminatidade do trânsito ... 
Além, portanto, de uma legislação especffica quecomba~ 
ta esse grave síndrome da violência no trânsito, é preciso, 
como proposta imediata, em nosso entendimento, a re­
vogação da malsinada Lei n' 4.611 (que instituiu a fase 
judicial, na_polícia, para certos crimes culposos). ~óbvio 
que o combate à problemâtica da violência no trânsito 
não pode ser promovido através da frente penal tão­
somente, mas de medidas de caráter preventivo, que en­
volvam a preocupação da família, a preocupação das es­
colas, a preocupação dos clubes de serviço ... A criminali­
dade e a violência, sendo extratos da comunidade, silo 
problemas da comunidade e de que devem ser abordados 
pela comunidadç_ e_ que não são apenas problemas do 
Go~erno e resolvidos através do Governo, .. " (Ib. Grifas 
nossos). -

"Tãnibém ê necessária a ElabOração de um código de 
execuções penais. Um Código de Execuções Penais se 
constituiria _no_ Estatuto da Pessoa Presa e viria, então, 
suprir esse hiatO de-legalidade que existe entre os mo­
mentos dramáticos da aplicação e da execução da pena, 
regulando não apenas os direitos, como também os deve­
res da pessoa presa ... t! evidente que a pena privativa da 
liberdade, como as penas em geral, têm um caráter afliti~ 
v o que não desaparece, posto que a pena é, e deverá ser. 
como tal, sofrimento, enquanto o homem praticar uma 
infração que mereça esse tipo 'de reação ... "-

Frisou, 'conduindo, ser fundamental que o preso não 
seja um- peso morto para a sociedade e para o Estado. 

Dando início aos achates, enfatizamo~. ''De tal modo 
o problema da violência angustia a sociedade brasileira 
que desde o primeiro momento se fez um esforço de arti­
culação parlamentar, sob o comando do Senador Ores­
tes Quêrcia, no sentido de não permitir, de forma alguM 
ma, que o problema da violência, de tão fundas raizes, de 
tão complicadas indagações, resvalasse para o terreno 
político-partidário, ideológico, muitas vezes, até conjun­
tural, de somenos importância". 

Lamentamos que o primeiro dos conferencistis resvaM 
!asse para esse terreno. 

Em seguida, frisamos achar da maior importância al­
gumas das colocações do Dr. Ariel Dotti, c_omo a pro­
posta da inscrição, no corpo da constituição, da pro­
teção ao meio ambiente.L ... em_relação ao qual se perpe­
tram uma das maiores e mais dramáticas fonnas de vio­
lência no mundo moderno. Reconhecemos, também, que 
aS prisões brasileiras se constituem, por força de uma es-: 



3166 Quinta-feira 5-

trutura deficiente e deformada, nas maiores escolas de 
violência, talvez, em nosso País. 

Indagamos~lhe se ele continua achando que é neces­
sãrio, nos casos de tóxicos e de atentados violentos ao 
pudor, a adoção da prisão cautelar. 
.. '',.,Na atualidade, respondeu o Dr. René Dotti, um 

assaltante de banco ou o autor de um seqUestro, se for 
processado segundo os termos do Código de Processo 
Penal, receberã uma intimação policial para comparecer 
à autoridade e s_er interrogado, qualificado ou pregressaw 
do com o prazo suficiente para evasão ... Confesso que 
não teria nenhuma dúvida em substituir essa proposta, a 
partir do momento em que sentisse haver prestação juris­
dicional maJS intensa e que a qualquer hora do dia ou da 
noite tivéssemos o Judiciário aberto_ para as medidas em 
defesa da liberdade e da segurança social. Teremos que 
ter a coragem de insistir na necessidade de fazer com que 
a magistratura seja diuturna, para obviar esses inconve­
nientes. Na falta dessa fórmula e diante do recolheci­
men!O de que a prisão para averiguações, embora tolera­
da, é- uma prisão criminosa, eu manteria a proposta da 
prisão cautelar ... " (Ib. Grifas nossos). 

Assinalando que o problema do juizado em _;plantão_ 
permanente difere um pouco do juizado· de iristrução, 
perguntam os qual mecanismo _p aderia dar gra_n_dC cd_eri-
dade à justiça. - -

Respondeu o Dr. Dotti que haveria o exame de medi­
das urgentes, uma espécie de pronto-socorro judicial. 

Confirmou ele, tambêm a proposta de utilização de es­
tagiários acadêmicos, nesses plantões, be~ como de juí­
zes em início de ca:rreíra:---

Perguntamos se a eliminação da instrução criminal na 
polfcia não seria outro fator dC -acdiração dosjulgamen~ 
tos. -

Respondeu o Dr. Aríel Dotti que a requisição de pia­
vas urgentes deve ficar com a autoridade policial, mas a 
colheita de elementos mais sensíveis, como a reprodUção 
de depoimentos, a cargo da autoridade judiciãria. 

Perguntamos-lhe se a permanência do criminoso solto, 
depois de pronunciado, corno enseja a Lei Fleury, não 
seria outro fator de desmoralização do Júri e da Justiça 
em geral perante a opinião pública do País, respondendo 
o Dr. Ariel Dotti que, atualmente, o rêu é julgado pelo 
Júri quando ele quer, e que após o trânsito em julgado da 
sentença de pronúncía é QUe se poderia tornar exeqüível 
o mandado de prisão, e que a presunção de inocência-de­
veria ceder diante de duas evidências: O trânsito em jul~ 
gado da sentença de pronúncia e o trânsito em juf8aáo-· 
da sentença de condenação. -- -

Perguntamos se, no -cas-o de legislação complementar 
pelos Estados, adotaria o conferencista, quanto ao C6di­
go de Processo Penal, a complementariedade ampla ou 
apenas restrita. 

Respondeu Sua Senhoria que em relação a certos atos 
de caráter complementar, a lei cOmplementar pelos Esta­
dos, em País de dimensões continentais como o nosso, é 
viável e necessária. Apenas serra ·ccültrárío ã unla fibC:.-­
ração anárquica. O esvaziamento dos presídios, ao invés­
da construção dos necessárias, seria desastrosa. A cons­
trução de penitenciárias reSioriais ê uma neCeSSidade uf~­
gente. 

QuantO- às nossas !essalva-S SObre digressões político~ 
partidárias e Ideológicas por parte de conferencistas, o 
ilustre Presidente da ComissãO, Seilador Orestes Quér~ 
cia, declarou;, "Se entender que uma das causas da via~ 
lência é exatamente a frirrila pela qUal se administram os 
destinos do País, o depoente tem o direito, e até o dever, 
de expor sua opiníão"-{lb.) 

Intervindo no debate, o ilustre Senador José Richa 
creditou ao. "modelo políticO auforitário", que favorece­
ria a impunidade, o ser uma das causas geradoras da vio~ 
lência, bem como a praxe do comando político. 

O ilustre Senador Leite Chaves perguntou ao Dr. Re~ 
né Aríel Dotti se ele seria a TáVOr-OU. -c-õntra- a manu­
tenção da Lei Fleury, respondendo O- conferencista: 
" ... Seria possível, talvez, compatilizar_ as-_exigênciaS da 
segurança coletiva, que estariam ameaçãdas pela massifí~ 
cação da aplicação da Lei, e a liberdade individual, no 
sentido de a pessoa ser gara.ntida livre até a sentença fi­
nal da sua causa com trânsito em julgado ou até à pro­
núncia com trânsito em- julgado, salvo- é claro- os 
casos de prisão preventiva que as circunstância_s ~tejam 

. a exigir" (lb). 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Referindo-se ao Anteprojeto do Código de Processo 
Penal, perguntou o ilustre Senador se o Conferencista es­
tã a par de algumas refusões ou alterações que o Projeto 
retirado sofreria antes de ser novamente encaminhado 
ao Congresso Nacional, respondendo o Dr. Ariel Dotti 
que os estudos ainda estão em nível de Grupo de Traba­
lho no Ministério da Justiça. 
- Perguntou, por fim, o· ilustre Senador, se, a propósiio 
da necessidade de diminuir o ritmo das migrações, enten­
de o COnfei'encista que o aproveitamento das terras fér­
teis-do País, notadamente na região Oeste, num sistema 
de colonização, para amparar aquelas pessoas que se es­
tão deslocando dos campos para as cidades, seria uma 
solução interessante, respondendo o Conferencista que 
sim, pois as populações periféricas, sem condições de vol~ 
tar~ a seus núcleos de origem, constituem um dos fatores do 
awnento da violência e da criminalldade. 

O ilustre Deputado Nivaldo Kn1ger, observando que 
a ausência de cuidados na formação do homem brasilei­
ro atual estã na raiz de toda a problemãtica da violência, 
perguntou ao Conferencista se a ausência de recursos 
para· inVestir ho homem brasileiro não seria uma das 
causas da violência, respondendo o Dr. Renê Ariel Dotti 
que isso contribuiria, sem dúvida, para dimirtuir o ritmo 
"do crescimento dos írtdices de violência e criminaiid"ade, 
mas não eliminaria o problema, mesmo porque,_. " ... A 
violência e o crime não desaparecem, porque nos mode­
los econômicos mais perfeitos eles c_ontinuam ainda sob 
várias formas. O film«:: ... Laranja Mecânica", por exem­
plo, é uma demonstração das mais vivas de que a violên­
cia pode ter outro tipo de fatQr que não seja o fator liga­
do indissoluvelmente à qualidade de vida deficiente ... 
Assim como determinadas instituições cuidam da saúde 
em caráter metódlco, permane_Il_te e cientifico, tarn_bém a 
defeSa contra a violência estã a exigir do Governo e da 
comunidade uma união profundamente importante, e 
que tenhamos esta análise em car_áter_ permanente" (Ib. 
Grifas nOssos) -

A 19 de junho de 1980, realizou~se a 12• Reunião da 
Comissão Pai1ãmeniãr de Inquérito, sendo -ouvido, ini­

- cialmente, o Cel. PaUlo Azambuja de Oliveira, Secretário 
de Segurança Pública do Distrito Federal, e, em seguida, 
o Deputado Erasmo Dias, ex~Secretário de Segurança 
Pública de São Paulo. 

17) Cel. Paulo Azambuja de Oliveira 

O SeCretáriO de- Segurança do Distrito Federal co~ 
rneçou assinalando que as causas da violência, aqui, São 
as mesmas que se notam em toda a atual conjuntura 
mundial. Citou problemas de origem s6cio--econômica, 
acentuando: .. " ... 0 Distrito Federal não tem estrutura 
para absorver, de modo algum, essas famílias que para 
câ se dirígiram e para cá se dirigem. São famíliàS carentes 
de fudo ... O Distrito Federal não tem como absorver a 
mão~de-obra de baixa qualificação qUe, normalmente, 
aqui existe. Aquelas pessoas que ajudaram a construir 
Brasília, que eram empregadas na: construção civil, hoje 
já nã.o dispõem desse mercado de trabalho, porque 
Brasília, com os seus 20 anos, ê uma cidade já construí~ 
da, já consolidada ... É comum pois jã tive oportUnidade 
de presenciar, o que se _chamou, aqui, da invasão ... " 
(DCN-ll 27-8-80. pág. 075 - Suplemento.) 
""Nós temos que dar um mfnimo de educação ao nosso 

povo. Temos que mostrar que colocar uma criança no 
mundo ê algo muito sériO e só pode fazê-lo quem 'real~ 
mente tem condições de-dar um minimo de alimentação, 
vestuário, habitação e um pouco de escolaridade, pelo 
menos mandar à escola ... Refiro-me especialmente ao 
Distrito Federal, onde os criminosos, os que têm pratica­
do os maiores crimes principalmente assaltos, bomlcldios, 
furtos de veículos, são indivíduos muito jovens, com a mé­
dia de Idade de 18, 19 anos ..• Essa gente como é "que apa­
rece? A origem está nesse fato que acabei de apontar que 
ê a falta tot~ de informação dos nossos brasileiros mais 
carentes sobre o que é ser pai, o que é ser mie. O pfoblema 
que esta- deSin_fQriQ_iiÇjio gera, na minha opinião, aqui no 
Distrito Federal, ê a raiz de toda rlolência e criminalldade 
que aqui, realmente, está aumentando... A paternidade 
tem que ser responsável. Temos que mostrar a eles que 
quem colocar uma criança no mundo tem que se responsa­
bilizar por sua sobrevi"ência, tem que lhe dar comida, 
vestuário; únt teto e mandar à escola, se não, não vai 
adiantar tomar~se nenhuma medida para o combate à 

-Violência. Isto que estou dizendo, para que nin&uém con-
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funda, é a realidade, a necessidade de se estabelecer um 
planejamento familiar. Não é o controle da natalidade, que 
ê diferente. O planejamento familiar tem que ser feito; as 
pessoas têm que ser esclarecidas sobre como proceder, as 
pessoas mais carentes, porque as pessoas de mais cultura 
já fazem naturalmente o seu planejamento familiar ... " 
(lb. Grifas nossos}. 

•jOutro problema sério, também, no Distrito Federal, 
são as Migrações; pessoas carentes, principalmente do 
Norte e Nordeste, para cá se dirigiram e continuam a se 
dirigir. O atual Governo, o do Governador Lamaison, 
está desestimulando as migrações para o Distrito Fede­
ral. O DF não pode receber mais ninguém ... O Governo 
atual do DF está promovendo o desenvolvimento do que 
se chama a região geoeconômica ... " 

'"Outro fator muito sério, que é_ o flagelo de nossa so­
ciedade. e infelizmente está aumentando consideravel­
mente no Distrito Federal, ê o trãfico de entorpecentes, o 
uso de tóxicos. Nos crim-es mais bárbaros, praticados no 
Distrito Federal, seus a'utores; quase todos, estavam sob 
a ação do tóxico ... " 
.. "Concribuem, também, para a violência a má utili~ 

zação e o mau comportamento de alguns meios de comu~ 
nicação, O Rádio, Televisão, Jornais, Revistas, Filmes, 
quando mal utilizados, constituem fator importante no 
aumento da violência ... Vez por outra .•. alguns profissio­
nais rrial avisados, procurando vender os seus jornais, os 
seus programas, transformam os marginais em verdade!:. 
ros heróis, e a p·olíCiil PasSa a ser o marginal... Eles cr:iam 
mitos ... Nós precisamos da imprensa para nos ajudar no 
trabalho de combate à violência ... " 
.. '"Outro fator que também contribui para que a violên~ 

cia não seja combatida como deve ser ê, naturalmente, a 
falta de melhores condições dos organismos policiais ... 
Devemos aproveitar ao máximo o que temos ... A missão 
da Polícia Militar é dar segurança através de policiamen­
to ostensivo; então, ela tem que reduzir ao mínimo os 
homens utilizados nas ações, nos trabalhos administrati~ 
vos. E mais, não deve ter horário de trabalho ... O poli~ 
cial deve ir para a rua ... Policiais que há muito tempo 
não iam para o policiamento, desempenhar a função 
para a qual são pagos, estão indo para as ruas, estão 
indo para o policiamento ostensivo, estão, o que é me­
lhor ainda- tendo uma maior motivação para o exercf~ 
cíO de sua profissão. Quanto aos recursos materiais, te­
mos de trabalhar com o que nos dão ... " 

. "Outro problema sério, também, que contribui para a 
violência, é a legislação desatualizada existente ... Esta úl­
tima lei.g._e 77, ªLei n" 6.416, que permite que o crimino­
so primário responda processe em liberdade, tem_ nos 
causado problemas seriíssimos, muito graves ... Tambénl 
aquela prerrogativa de o primãrio responder em liberda· 
de a uma conden~ção ... " (lb. Grifas nossos) 

Apre~entou, para concluir, suas sugestões •. "Acho da 
maior importância todos se conscientizarem para ·a 
problema da violência ... Todos os brasileiros têm que se 
conscientiZar do problema da violência ... " 
.. "Planejamento familiar ê: uma necessidade ... Melhor 

distribuição de renda ... Atendimento ao menor abando­
nado é imprescindível; senão, ficaremos sempre fabri~ 
cando criminosos .•. Integração da polícia com a popu-­
Jãçào ... Estamosdesenvolvendo aqui no DF ~:H versas a ti~ 
viaaaes no sentidO de valorizar e dar melhor qualifi~ 
cação ... _Muita gente entra numa delegacia com medo •.. 
A delegacia tem que receber bem qualquer cidadão ... 
Sempre os casos que aparecem na delegacia são casos so~ 
ciãis; muitos deles têm que ser atendidos por assistentes 
sociais ... Essa integração ê imprescindível... Desenvolve- , 
mos, também, outras facetas do policial. .. Através does- -
porte tenios, também, as nossas olimpíadas, que têm de 
ser realizadas, desenvolvidas-. Justamente por incom­
preensão é qUe muitos policia-ís ficam empedernidos e 
perdem a sensibílidade" (lb. Grifos nossos). 

18) Deputado Erasmo Dias 

O Deputado Erasmo Dias, ex~Secretãrio de Segurança­
Pública do Estado de São Paulo, começou encarecendo 
que, no campo da prevenção e da repressão ao crime, 
impõe-se refonnular uma política geral e também tomar 
medidas a curto prazo. 

Esboçou o que deveriam ser as gra-ndes linhas de uma 
PoHtica Nacional de Defesa Social,. ''Defesa Social en~ 
tendida como mobilização das forças vivas da com uni-
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dade para enfrentar o problema da marginalização den­
tro de um contexto global de uma Política Nacional en­
feixada no âmbito do Executivo. Nos vârios campos, 
seja da prevenção ou da repressão ao crime e à criroin_all­
dade, portanto, na faixa marginalizada da sociedade, 
existem políticas dispersas difundidas por órgãos hetero­
gêneos, sem uma definição clara e precisa que possa res­
ponder objetiva e racionalmente ao problema que enten­
demos prioritário, nesta atUal conjuntura e urgente." 
(lb. Gtifos nossos) 
, "No campo da Prevenção, a definição de uma Política 

do Menor, do FaVelado, do Migrante, do Posseiro, etc., 
bem como da Repressão, particulannente no sistema ju­
diciário e policial, impõe-se definir políticas, dentro de 
uma Política Nacional, para que a curto e a médio pra­
zos se tomem medidas objetivas e prãticas para fazer 
frente à marginalização, faiXa Comum onde grassa avio­
lência, o crime e a criminalidade ... No carnpo do Me­
nor ... Toma-se imperativo tomar medidas para prevenir 
e aproveitar uma massa nuinerosa que, se não assistida, 
fatalmente se marginalizarâ. Na faixa de 10/13 anos, nos 
grandes Centros, massa enorme de menores carenciados e 
abandonados, se não assistidos, fatalmente se tornarâ 
delinqüente! Esta é a prioridade." (Ib. Grifas nossos) 
, . "Dentre as favelas dos grandes centros existem algu­

mas delas marginalizadas, que exigem um tratamento 
prioritârío no campo da defesa social." (Ib. Grifas nos­
sos) 

Apontou, igualmente, os problemas do Migrante e do 
Posseiro como problemas de marginalização. 
, , .. Nossa tentativa serã levantar e equacionar, em ter­

mos de Defesa Social, os problemas do menor, do favela­
do, do migrante, do posseiro, do egresso, isto é, na faixa 
perigosa da marginalização." 

f: «Impõe-se, globalmente, definir uma política no cam­
po judiciário, englobando todos os aspectos desde a ad­
ministração da juStiça ao cumprimento da pena, dos 
quais· não poderá estar desligada uma política do sistema 
policial ... Existem faixas distorcidas de atuação nos cam­
pos da Justiça e da Polícia; existem outros tantos, seja na 
Polícia e na Justiça." 
.. "A desatualização da nossa_justiça é Um fato notório, 

gerida pela década de uma sociedade de 40; nós jã esta­
mos na década de 80 ... Durante a minha gestão, de 5 
anos, inclusive o assalto a banco era gerido pela Lei de 
Segurança Nacional; tivemos, no Estado de São Paulo, 
menos de duas dezenas de assaltos a bancos. Neste ano 
de 80, quando o assalto a banco tornou-se crime comum, 
de I 'i' de janeiro a 16 de maio, em São Paulo, ocorreram 
40 assaltos a bancos. Somente no dia 10 de maio deste 
mês, em São Paulo, ocorreram 5 assaltos a bancos, com 
desvio de 11 milhões de cruzeiros!' 

Ressaltou que a impunidade do crime é um dos gran­
des fatores alimentadores da violência e da criminàlida~ 
do. 

,_." ... Enquanto tivermos a dicotomia da Policia Mili­
tar, do nosso policial militar atendendo a ocorrências, da 
nossa Polícia Civil fazendo inquérito, e do nosso apare­
lho judiciãrio nOvamente fazeildo inquérito, haverá sem­
pre faixas de marginalização nessa ptocCssualistica, que 
vão beneficiar o marginal e gerar a impunidade." 

"••Mesmo n;;"êõffiprimento da pena, impõe-se refonnu­
Iar o problema penintenciârio e carcerârio ... Além da 
nossa penitenciâria sofistiCada de cUStO onerosíssimO, de 
quase 12 mil cruzeiros por mês para o nosso penitencia­
do, o resto é depósito de preso ... Uma grande massa de 
condenados tem-se tortiado mais criminosa em face à 
impunidade decorrente do próprio crime no aparelho 
judiciãrio-policial, e à própria maneira como eles são 
chamados a cumprir a pena" (Ib. Grifas nossos). 

.. "Sistema penitenciârios de grande capacidade e baixo 
custo em regime d~. semiliberdade, com formação profis~ 
sional, educaciona:t e mesmo cívico, poderão responder à 
reeducação de grande parcela de nossos delinqüentes ... 1:. 
muito mais imPortante conscientizar a 'noSsa política do 
que ela precisa realmente, pode realmente fazer pela nos­
sa sociedade, do que conscientizar o próprio cidadão de 
que deve defender a sua vida ... Mesmo o poder comple­
mentar da polícia tem sido encarado irracionalmente 
pela União ... 1:. preciso que haja uma política nacional, 
definitido o próprio poder de política e o que é de sua 
cOmpetência ... " (Ib. Grifas nossos). 

.. Existem, portanto, dentro dos grandes problemas, ai­
.. _,8UDS 'prioritários, urgentes, Que precisam ser resOlvido 
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imediatamente; mas, se nós não tivermos uma política 
nacional que estabeleça, no campo da defesa social, suas 
metas a curto e mêdio prazo, tudo serã inócuo ... " 

,r ·~Não vamos falar, aquí, que o crime tem causa, tem 
efeítci, que é problema social. Mas, o fato ê um só: a mar­
ginalização incide particularmente sobre certos setores 
de nossa comunidade. Eu gostaria de deixar a nossa con­
tribuição sobre um problema ... Prioritârio; é o problema 
do menor ... Independentemente de políticas específicas 
para cada caso, parece-nos crucial que a faixa dos l0/13 
anos deveria ter uma mais alta prioridade, porque é a fai­
xa em que o menor carenciado passa à fase de abandona­
do, e, imediatamente, à de delinqüente,~ preciso salvar 
essa massa; ela precisa ser amparada imediatamente, 
para que não se envolva no processo criminógeno,.. '' (Ib. 
Grifas nossos). 

._, .. Outro problema que nos parece essencial é o proble­
ma carcerário ... Impõe-se definir uma política carce­
rária, particularmente no sentido de evitar que esta mas­
sa continue a ser fator alimentador do crime. Pela impu­
nidade que o nosso Código dâ aos criminosos; pelas con­
dições em que eles cumprem as poucas penas a que estão 
condenados, eu não tenho dúvidas, isso gera e alimenta o 
crime, dia a dia. Se se fizer qualquer estatística em qual­
quer centro populoso do Brasil inteiro, ver-se-á que 80% 
dos crimes são praticados por menores e por egressos; 
20% é uma faixa marginalizada, que estâ à beira de cair 
no precipício. Presídios, como a Casa de Detenção, com 
6.000 presos, as nossas cadeias de polícia, com mais de 
8.000 presos, devem imediatamente ser desativadas ... 
Impõe-se_sotuções para enfrentar o crime e tratar o con­
denado que realmente possa ser reeducado ... Daqueles 
que estão sendo punidos, alguns deles podem ser reedu­
_cados ... Por outro lado, é fato notório que existem ape-­
nados de todos os tipos em promiscuidade em nossas ca­
deias, que de primários se tomam secundários em curto 
prazo. E preciso, com urgência, que esse sistema de depó­
sitos de presos e a reforma dos nossos Códigos, alteran­
do essa impunidade, atentem para o problema do egres-
so" (lb~_Grifos nossos). ___ _ 

.Outro problema ... Fundamental... É o _problema 
jurfdico-policial... ~ preciso imediatamente·ã União to­
mar a si a regulamentação desse poder de polícia ... A di­
cotomia de atribuições, os conflitos e as distorções na 
própria justiça &eram embaraços a todo o sistema ... 
Impõe-se dar autonomia aos Estados, dentro de uma 
política global da União com vistas à refonnulação do 
problema policial em sua organização, remuneração, 
formação e atribuições ... Não tem nexo nós darmos a 
um policial atribuição judiciâria. As duas fazem ames­
ma-coisa diuturnamente ... A citada política deveria inte­
grar a ação policial e judiciãria dos Estados. A .União de­
veria homogeneizar, normatizar, e supervisionar o poder 
de polícia, seja d!i PoHcia Militar no âmbito do Minis~ 
têrio do Exército seja da Polícia Civil no âmbito do Mi­
n_istÇrjo _da Justiça. (lb. Grifas nossos.) - ~ 

.. "~fato notório que hoje a comunidad4; ~xige um ou­
tro tipo de ação complementar ao Poder de Policia, tra­
duzida no guarda, no vigilante ... Prisão cautelar, tribu­
nais ~C íiistruçã_O, polícia judiciâria, poficiamento Osten­
sivo; são alguns pontos de conflito entre a ação da polí­

- ciae-aa justiÇa que precisariám ser defendidos, dentro 
dessa ,política global de um poder de polícia dos Esta­
dos ... 

Concluindo, resumiu o' Conferencista;_, ''Abordamos 
alguns aspectos ·essenciais com propostas de solução a 
curto prazo, em alguns aspectos prioritários e urgentes. 
Urge a definição do conceito de Defesa Social que inte­
gre todas as políticas específicas, dentro de uma global 
Política Nacional de Defesa Social que se irradiaria aos 
Estados e Municípios inclusive fonnudo verdadeira 
consciência nacional quanto ao problema da vlolênda, do 
crime e da criminalldade. 
-o- -Ilustre se"nador j utahy Magalhães, funcionando 

como Relator devido a nossa ausência por impedimento, 
dirigiu, de início,- algumas questões ao Coronel Paulo 
Azambyja. 

À pergunta sobre se haveria em Brasília uma maior in­
cidência de crimes de menores, respondeu o Secretârio 
de Segurança do Distrito Federal que isso realmente 
ocorre, havendo, inclusive, criminosos perigosos, com 16 
e 17 anos . 

Sobre a idéia que deve haver uma delegacia especiali­
zada também para o combate ao uso de tóxicos, e não 
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apenas ao tráfico, e sobre a tese de que o problema de tó­
xicos seria um problema médico, respondeu o Conferen­
cista; .. Eu não acho, de modo algum, que seja, uma ques­
tão mêdica. Eu não posso admitir isso. O que eu admito 
é que o uso do tóxico tem sua origem nas camadas de 
melhor poder aquisitivo da sociedade, na falta de orien­
tação dos pais ... ~o fator principal do uso de tóxicos por 
jovens ... Da classe média e de outras classes mais alta. S 
a falta de orientação ... Estamos assistindo, lamentavel­
mente, a dissolução da famflia sob vários aspectos. E isso 
contribui decisivamente para o uso de tóxico" (lb. Gri­
fas nossos). 
, . "Esclareceu que ainda não há em Brasflia uma delega­

cia especializada no combate ao uso do tóxico. O comba­
te ao trãfico coinpete à Polícia Federal,," ... O trabalho 
tem que ser integrado entre todos, Polícia Federal, Polí­
cia Estadual, todos os outros organismos, e, principal­
mente, os pais". 

Quanto-a se é possfvel fazer uma triagem de policiais, 
com os ordenados que atualmente são pagos, respondeu 
o Coriferencista;.''Nossos policiais (de Brasflia) estão re­
cebendo uma remuneração justa para os trabalhos que 
estão desenvolvendo ... O policial militar, o soldado deve 
estar hoje, com vantagens, etc. na ordem de 12.000,00, o 
que é bem razoável. .. Hoje podemos fazer alguma se­
leção para o ingresso na polícia'~. 

_ ~obre_o ~ív~l médio de educação de noss-os policiais 
aqui, informou que, na Polícia Militar, o jovem precisa 

_ter o_curso primário completo. Na Polícia Civil, precisa 
ter o 29 grau. 

A propósito das alterações que o êonferencista julga 
necessário realizar no Código de Processo Penal para 
evitar certos problemas que criam maior condição de 
violência, respondeu achar que deve haver uma legis­
lação mais severa, com uma processualfstica mais ágil, 
exemplificando a duplicação, na Justiça, do que se faz na 
Polícia, e com certas formas de semi-impunidade .... Não 
é possível que um criminoso que mata um· policial seja 
condenado só a dez anos e_ solto no dia seguinte; isso dói 

- para o policial, dõi mUitO, pÓrque ele se arriscou para 
prender." 

Sobre a prisão cautelar, opinou;," ... Se vier, virá ape-
nas legalizar o que tem acontecido ... Acho que a prisão 
<;autelar_ vi rã corrigir esta grande falha que existe atual­
mente e vai permitir tornar os policiais mais responsâ­
veis, porque o policial que praticar uma exorbitância, 
numa prisão, serâ responsabilizado ... Então, com a pri~ 
são cautelar a polícia terá mais cuidado na detenção de 
um indivíduo, porque o policial... serã responsável em 
caso de arbitrariedade. Sou plenamente favorável. 

Dirigindo-se ao ilustre Deputado Erasmo Dias, disse o 
i1ustie SeRador Jutahy Magalhães~ .. "Eu considerei da 
maior validade aquela sugestão de nós termos umap~ 
cupação prioritsrria com os jovens: da faixa de dez a treze 
anos, criando condições para que eles convivessem com 
famílias, como V. Ex• Cilou o exemplo de três comunida­
des jã existentes em São Paulo. Acredito que essa suges­
tão tenha sido a principal ... Apresentadà, aqui, ... , nesta 
comissão, até hoje ... V. EX• enfatiza a necessidade de 
construção de prisões perto da área de origem dos presos 
e acho essa sugestão .. r muito importante, desde que o 
preso, ficando perto de seu local de origem, da sua cida­
de, a sua famí1ia poderia manter-se naquela localidade e 
não haveria mais um foco de migração ... Pergunto se en­
tendi certo". 

Respondeu o ilustre DeputadQ:,, "Exato, Senador! 
Aliás, é o mesmo problema do nosso condenado, desse 
que, entendo, possa ser reeducado; é o mesmo problema 
do menor. Se eles nio forem mantidos junto à comunidade 
de origem, criam-se outros tantos problemas ••• Ao manter, 
como se tem em São Paulo, quatorze mil presos, com 
quarenta ou cinqaenta presos numa cela, se homosse­
x.ualizando, se pervertendo de toda forma, qualquer que 
seja a pena dele, ele vai voltar para a sociedade e conti­
nuar na senda do crime ... Esses presfdios da polícia, em 
São Paulo, são uma excrescência ... " (lb., pág. 082, Gri­
fas nossos). 

Quanto ã se existiria alguma estatística a respeito de 
menores que são recuperados nesses centros existentes 
das FUNABENs e das FEBENs, de egressos que saem e 
não v·oltam, respondeu o Conferencista;, .. Eu tenho dois 
exemplos positivos disso. Em São Paulo, existe uma co­
munidade --inclusive funcional junto ao Rotary Club 
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de São Paulo- integrada por elementos da comunidade 
de São Paulo, em que vi realmente exemplos de egressos 
recuperados. ~uma parcela muito pequena, mas é patro­
cinada pelo Rotary Club de São Paulo ... Eu tenho quase 
que certeza de que aquele cidadão que foi submetido, nas 
nossas cadeias, àquele regime de um mês, dois meses, um 
ano, dois anos, de prevaricação de todo_o tipo, de convi­
vência homossexual de todo tipo, ele fica marcado para 
toda a vida, de modo que até a recuperação desses egres~ 
sos, às vezes, sofre o impacto moral de eles próPriOS-Se 
recuperarem, porque eles ficam marcados perante a so­
ciedade e perante eles mesmos. O que importa, para re­
~cuperar alguém, é mudar o sistema carcerârio, peniten­
ciário ... Quanto aos menores na gestão do Dr. Mário Al­
tenfeld, quando ele era Secretário de Promoção Social e 
eu Secretário de Segurança Pública, realmente, nós nos 
demos as mãos 24 horas por dia, no sentido de minimi­
zar o problema ... Não vejo, nesses depósitos da FEBEM, 
em São Paulo, condição, absolutamente, de recuperação, 
não dá o calor humano, não dâ trabalho, não dá empre­
go, não dâ educação áquela gente. São paliativos que 
apenas agravam ... Naturalmente, a não ser feito nada, 
hã sempre algo que deva ser feito, mas enquãnio-nãO se 
racionalizar isSo tudo ... não teremos uma solução razqá­
vel para esses problemas do menor e do nosso _egresso" 
(Ib. Grifas nossos). 

O ilustre Senador_ Lázaro Barbosa perguntou ao Se­
cretário de Segurança Pública do DF se ele dispunha de 
estatístiCa sobre a percentagem de crime organizado e de 
crime eventual no DF, tendo o Conferencista respondido 
que 95% dos crimes que preocupam mais em Brasília, 
que são os assaltos e os roubos, são praticados por pro-
Íissioriais do crime. -

Sobre se~ legislação penal continha os maiores entra­
ves para mais eficiente ação da Polícia no combate à crl­
minalidade, respondeu o Conferencist~_.-"Exatamente, 
eu defendo uma legislação mais severa. O criminosO, -o 
assaltante não pode ser posto em liberdade nunca ... A 
crimínalidade aqui em Brasflia está aumentando, mas 
não na proporção que parece ... A ímprensa, dando e~sa 
impr~são à opinião pública, causa um im-Pacto, uma-iil­
tranqUilidade muito grande" (Ib. Grifas nossos).--- ---

Encerrando -sua participãção, di~se o ilustre Senador, 
referindo-se à exposição do Deputado Erasmo Dias: 
.. Sempre me alinhei entre aqueles que se colocam contra 
a chamada prisão cautelar, pelo receio de cometimento 
de abusos ... S. Ex• _disse _que a prisão cautelar viria;· ria 
realidade, legalizar uma situação de fato, e o_brigando, af 
sim, o policial a agir com maior rigor, corri maior res­
ponsabilídade, e iS-so, efetivamente. calou fundo em 
mim" (Ib.). 

O ilustre Deputãâo Péricles GonçalVes, lembrando 
sua antiga condição de DelCgado de Polícia por niuitos 
anos, e após referir medidãs preconiZadas em projetos 
seus em tramitação, entre as quais o rebaixamento da 
idade de responsabilidade penal, perguntou ao Secre-. 
târio de Segurança PUblica do DF por que S. E-x, fala 
que vai criar uma delegacia para os fumarites, os vicia­
dos, e não para os traficantes, quando a própria lei que 
cuida dos tóxicos atribui à autoridade competente e não 
estabelece competênCia- da Polícia Federal. Revelou não 
saber qual o critério, aqui nO Distrito Federal,~Para que 
haja, dentro de sua estrutura policial, delegacia especiali­
zada que possa combater tanto o fumante como o trafi­
cante. 

Respondeu o Conferencista.:. ••vamos parã.r um p-ouco 
de teoria, não ê, nobre Deputado'? Vamos parar de falar 
em problemas sócio-econômicos, esses problemas todos 
abordados muito bem pelo Deputado Erasmo Dias, 
quanto ao menor e tudo o mais, tenho muita tristeza de 
constatar que não serão resolvidos tão cedo. Então, te­
mos que passar para a parte prática. E a parte prática é 
esta: dotar o nosso organismo policial de uma legislação 
mais adequada ... A nossa estrutura policial, da Secreta­
ria de Segurança, precisa ser completada rapidamente ... 
Nossa idéia é esta: vamos combater tania o traficante 
como o usuário dé tóxico. Não posso admitir que exista 
urna legislação que favoreça o viciado ... porque o vicia­
doê o criminoso que tem praticado todos esses assaltos 
aqui em Brasília". 

A propósitO de fato ocorrido em Brasília, conforme 
indagou 'o ilustre Presidente da Comissão, informou o 
Conferencista sobre as providências, ajuntando: ... ·~ ... 
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Sou ... contra qualquer tipo de violência e muito mais sou 
contra a violência dentro de uma Delegacia". 

A 13• Reunião da Comissão, realizada a 21 de agosto 
de 1980 (DCN-11 de 23-9-80), destinou-se a elaborar um 
roteiro dos Lrabalhos da Comissão para o período após 
os depoimentos dos Senhores Professor Dalmo Dallari e 
Doutor Octãvio Gonzaga Júnior, Secretário -de Segu­
rança Pública de São Paulo, a analisar _o requerimento 
do ilustre Senador Henrique Santillo. 

Na 14' Reunião da CPI, realizada a 26 de agosto de 
1980, ouviu-se o depoimento do Professor Dalmo de 
Abreu Dallari, Advogado, ex-Presidente da Comissão 
Justiça e Paz de São Paulo. 

19) Prof. Dalmo Dallari 

Abrindo os trabalhos da Reunião, o ilustre Senador 
Orestes Quércia, Presidente da Comissão, esclareceu 
que, além do objeti~o específico da Comissão, que é a 
análise da violência urbana em todos os seus aspectos, 
resolveu-se que a CPI examinasse, também, a violência 
urbana com característiCas políticas. 

Iniciando sua exposição, assinalou o Prof. Dallari: 
·~um dos sinais mais evidentes e mais agressivos da crise 
contemporânea ê a explosão de violência, que apresenta 
aspectos peculiares em cada País ou mesmo em cada re­
gião ou cada cidade. A violência tem os seus adeptos, os 
seus beneficiários, os seus incentivadores .. ,_, ''(Notas Ta­
quigrãficas, pâg 2/2. Grifas nossos). 

Passou, a seguir, à análise das. "principais situáções" 
de violência que são constantes ou freqüentes no Brasil 
de hoje". 

Urbarúzaçlo da vida social. Focando o fenômeno das 
migrações, observou;. "A confrontação direta entre esses 
novos contingentes de população e aqueles que jâ viviam 
há mais tempo na cidade, especialmente os que gozavam 
de melhor situação econômica, tornou muito evidente a 
existência de grande desequilíbrio na distribuição da ri­
queza e quanto às oportunidades de ascensão na escala 
social. A par d~ ... ilusão urbana" ... houve também a 
atração exercida pela real superioridade de potencial de 
ganho nas atividades urbanas ... Desse modo surgiu na 
cidade a categoria dQ ... refugiado econômico" ... -E a falta 
de apoio e estímulo para a retorno ao campo, bem como 
o gozo efetivo de algumas vantagens, têm contribuído 
para que o migrante rural permaneça na cidade, ainda 
que vivendo em situação marginal". 
-Enumerou os principais problemas comuns a todos os 

grandes centros urbanos brasileiros. 

a) Habitação- Um número co_nsideravelmente ele­
vado de brasileiros mora em condições deficientes". As 
favelas, .. quase sem exceçãO;- hoje sãO habitadas predo­
minantemente p-or trabalhadores ... :S comum 
e_ncontrarem-se nas grandes cidades brasileiras famílias 
intei"ras·perambulando pelas ruas- durante o día e à nOite 
procurando abrigo sob viadutos e pontes, em condições 
subumanas". 

b_) Alimentação - ••• Gi'ande número de pessoas vi­
-vem em estado de subalimentaçãO ... Na cidade de São 
Paulo, onde existe a maior concentra~o de_ riqueza do 

- País, nwltas crianças condnuam a freqUentar as eM:olas 
durante o período de férias, exclusivamente para obter ali­
mentos, uma vez que, permanecendo em casa, não terio o 
que comer ... muitas pessoas que trabalham em fábricas, 
esCiitQOoS~ repartições p6blicas ou-na construção civil 
levam de casa sua alimentação, que é tomada em con~ 
dições precârias ... " 

c) Educaçã_o -;-."A Rede Escolar Insuficiente ê fato 
constante nas grandes cidades brasileiras ... A par de mi­
lhões de semianalfabetos, hã um grande número de anal­
fabetos nas grandes cidades, não havendo sinais de que 
esse número tenda a diminuir ... Os professores ganham 
salários muito baixos e, por_ isso, geralmente, trabalham 

-em mais_ de uma escola ou f~m do ensino uma ativida-
de parãiela ou secundãrio ... .b ffiuito comum que os pais 
não possam acompanhar o desempenho escolar dos fi­
lhos, não sabendo mesmo se estes estão freqüentando a 
escola~ .. Grande númerq _de crianças não recebe a edu­
cação formal sistemãtica dada numa escola nem a edu­
cação permanente e global que deveria ser propiciada 
pelo grupo famili_!lr ... ~cada vez maior _o número de in­
divíduos vivendo nos grandes aglomerados urbanos sem 
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terem_ recebido qualquer espécie de orientação para sua 
integração na sociedade.~" (Grifas nossos). 

d) Saúde - .. " ... Muitos jã nascem inferior:izados, 
embora iguais perante a lei ... A falta de cuidados de saú­
de para a gestante e o _recém-nascido contribui para a 
existência de uma população doente, que, meslno quan­
do recebe alguma oportunidade de educação e de traba­
lho, não tem aptidão orgânica para um desempenho nor­
mal. A falta absoluta de assistência mêdica, psiquiátrica 
para muitas crianças e muitos ado!eSceDtes, ou mesmo a 
assistência deficiente recebi_da por muitos, são fatores 
que pesam consideravelmente para a existência de gran­
de número de doentes mentais ou desajustados psicológi­
cos ... Esses indivíduos, convivendo com as populaçãoes 
dos grandes aglomerados urbanos, entram inferiorizados 
na luta pela sobrevivência e freqUeriteriieltte sofrem 
agressões de vãrias espêcies por causa de ·sua inferiorida­
de. E sem disporem de meios para fugirem aos confron­
tos, bem como por não receberem orientação para con­
tornar ou enfrentar pacificamente as situações de confli­
to, agridem preventivamente ou reagem agredindo, fi­
cando o uso de maior ou menor violência na dependên­
cia, d~ _fatores meramente circunstancias". 
. e) Transporte.- .. ~ .. ExpaOSão horizoittard3s Cidades ... 
Os trabalhadores de mais baixa renda foram obrigados a 
procurar moradia nas ãreas suburbanas ... Não houve 
qualquer planejamento para que as pessoas pudessem re­
sidir perto do seu local de trabalho ou estudo ... A circu­
lação urbana passou a ser extraordinariamente intensa. •. 
Desde a dêcada de 50, o Brasil deu ênfase especial aos 
meios de transporte individual com evidente prejuízo dos 
meios de transporte coletivo ... Além de dispêndio econô­
mico ... o trabalhador e sua família despendem muito tem· 
po para se locomoverem de casa para o trabalho ou para a 
escola. Alêm de ficar bastante reduzida a possibilidade 
de convivência familiar, é comum que a locomoção Se 
faça em condições desfavoráveis, com grande desconfor­
to e mesmo com risco para a saúde e a integridade física. 
Isso explica, em grande parte, a irritabilidade muito mais 
acentuada entre os habitantes das grandes cidades, o que 
é um fator a mais para gerar violência". 

f) ~ervlços urbanos - Em nenhuma grande cidade 
brasileira os serviços urbanos fundamentais como de 
abastecimento de água, o fornecimento de energia ele-tri­
ca e o serviço de esgotos atingem de modo satisfatório a 
maioria da população. O crescimento das cidades foi, 
quase sem exceção, desordenado ... A falta de recursos 
dos municípios impede a ampliação das redes e a melho­
ria da _qualidade dos serviços ... " 

g) O ~enor abandonad-o ... A e_xistência de Brande nú­
mero de menores em Situação de abandono ... ~ da niãxi­
ma gravidade, póis, além da injustiça de condenar à mar­
ginalização indivíduos que mal começaram a viver, é 
uma fC?nte ~e delinqüência que começa pelas pequenas 
infrações e ibmlna fatalmente na criminalidade adulta, 
mais grave __ e_ geralmente muito violenta. O equaciona­
mento do. problema ainda não foi feito de modo satisfa­
tório, insistindo-$e na criação e manutenção de recolhi­
mentos ... falta ... o apoio afetivo e psicológico ... ao atin­
gir a maioridade o menor deve_ser posto na rua, o que 

-nmitas vezes ocorre com a fácil previsão de que ele irá 
delinqüir, pois a falia de uma famflia, o preparo deficien­
te para o exercício de uma profissão e as lições de crimes 
aprendidas no recolhimento se conjugam para tornar 
quase impossível uma vida honesta. O menor desajusta­
do tem grande probabilidade de se tornar um criminoso 
violento, ou, quando menos, um adulto desajustado no 
meio social" (grifas no~sos). 

h) Os meios de comunicação. •• ... ~desastrosa a in­
fluência- dOs meios de comunicação que ensinam a vio· 
lência, fazem a exaltação dos violentos e dão aos violen­
tos 6 cilrâter de componentes normais da vida cotidill1J,a. 
Escreveu certa vez Andrê Malraux que ••a crônica poli­
cial banalizou a violência". Isso tem o- sentido de que a 
violência deixou de ser proclamada como heroísmo, mas 
também lembra a inclusão da violência no cotidiano da 
cidade .. ~ mais grave é a exaltação de .. justiceiros", que, 
agindo à margem da lei e cometendo friamente todas as 
violências, substituem os organismos institucionais de 
combate ao crime. A falta de um código. de ética ~os_ 
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meios de comunicação e de_ uma eficiente ação comuni­
tãria influindo sobre esses meios, SQbre os anunciantes 
que os utilizam e sobre os consumidores a que se dirigem 
as mensagens, deixa campo aberto à ação negativa desses 
recursos técnicos que poderiam ser altamente positivos" 
(grifas nossos). 

DiscoffeU, depois, sobre o que denominou de "contri­
buições da repressão", começando por denunciar que 
.. hâ organismos oficiais mantidos com o dinheiro do 
povo para combater a violência e que agem em sentido 
oposto, por falha humana ou institucional..." Após dar 
seu testemunho sobre a violência legal e a violência fisica 
de que foi Vitima recentemente, disse o Conferencista: 
.. Com base em toda a minha experiência, _como cidadão 
e como advogado, posso in_dicar. objetivamente, algu­
mas falhas graves do _sistem_3. __ Qfici~l de repressão à via­

, lência" (grifas nossos). 

a - "Organizaçio policial tumultuada ... Há organi­
zações federais e estaduais, militares e civis, numa inevi­
tável superposição, onerando demasi~damente os cofres 
públicos e, contraditoriamente, reduzindo a segurança 
dos cidadãos ... Essa multiplicidade de organizações não 
tem um comando comum ... Isso acarreta conflitos de 
atribuições e ... diluição de responsabilidades ... " (grifas 
nossos). 

b- "Descumprimento da Lei. Generalizou-se no Bra­
sil a convicção de que aqueles que agem em nome da se­
gurança nacional ou individual não precisam respeitar a 
ConstitUição e as leis do PaíS. Existe aí evidente confusão 
entre os poderes discricionário e arbitrário e isso tem 
sido fonte de violências ... Para agirem com a necessária 
efciência os agentes policiais têm-POCJeres discricionários, 
ou seja, eles podem escolher o meio legal mais adequado 
para o cumprimento de uma tarefa de sua competência ... 
Poder arbitrário é poder 1ivre de qualquer limitação le­
gal. Num Estado constitucional ninguêin, abslutamente 
ninguém, pode agir arbitrariamente, ferindo um direito 
de outrem ... Não existe incompatibilidade entre agir com 
eficiência para preVenir ou reprimir a delinqaênci<i e 
cumprir a lei ... não tem sentido praticar atos ilegais para 
coibir a prática de atos ilegais ... A ação policial, embora 
às vezes forçada á utilizar a violência, em resposta a uma 
agressão ou então para interromper uma ação criminosa 
violenta, é essencialmente contrária à violência quando 
respeitados os limites legais e os objetivos que dão 
nobreza à profissão de policial" (grifas nossos) .. 

c: - ~'Falhas do sistema penitencl,rlo. Outro fator de 
agravamento da violência é o sistema penitenciâtiO bra­
sileiro. Os presídios, normalmente superlotados, são pa­
vorosos depósitos de pessoas, onde o criminnoso pri­
mário ou ocasional, muitas vezes mal saido da adoles­
cência, é obrigado a conviver com delinqaentes habi­
tuais, altamente agressivos, portadores de graves desvios 
psicológicos ou até mesmo evidentes psicopatias ... O en_­
carceramento utilizado para punir a violência e evitar 
sua reiteração, acarreta efeito contrário, contribuindo 
para que criminosos ocasionais se cOnvertam em profis­
sionais do crime, fazendo a violêncla ocasional 
transformar-se em violência crônica" (grifas nos~os). 

Concluindo, apontou o caminho de superação pelo 
menos da fase aguda da problemática dª- .. violência. "A 
conseqaência de todas as deficiências ·aqui apontadas ~a 
deterioração da qualidade da vida humana, pela pre­
sença constante e intensa da violência individual e insti­
tucional. A formação de grandes aglomerados urbanos, 
em curto prazo e sem plenajamento, criou, no Brasil, so­
ciedades excessivamente competitivas e mal organizadas, 
que piovocam ou estimulam a prática de atos anti­
sociais. As pessoas vivem com medo dos indivfduos yio:­
lentos e das situações violentas, chegando-se a um ponto 
em que cada pessoa.vê num desconhecido um provável 
agressor e muitos tomam a iniciativa de atacar, apenas 
por medo do ataque dos outros ... " 

· .. 0 fenômeno da urbanização da vida social, grande 
responsável pela deterioração da qualidade da vida, in­
cluindo o estímulo à violência, é frutO do fuito do desen­
volvimento econômico. Coagido por uma propaganda 
persistente a adquirir bens materiais, ganhar mais e con­
sumir mais, o homem brasileiro afastou-se dos valores 
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críStãris qúe Se ericontrain na raiZ da_ nacionalidade. E 
lançou-se numa competíção selvageni, introduzindo a 
violênCia em todos os setores da vida social" .(grifos nos­
sos). 

"Restabelecendo o respeito à_ Lei, fazendo cada um 
responsável pelos atos que praticar, dando condições 
para que seja possível viver com dignidade e atender de 
modo satisfatório às necessidades essenciais da vida, sem 
deixar a Zona Rural e às pequenas cidades, assegurando 
a todos uma efetiva igualdade de possibilidades, a socie­
dade brasileira estará reduzindo a violência à sua dimen­
são adequada da manifestação patológica. E os brasi1ei­
ros crescerão espiritualmente e viverão em paz'' . 

Iniciando a fase de debates, manifestamos ao Confe­
rencista nosso estusiasmo pela maniera simples e objeti­
va de sua exposição e Pela precisão de seu diagnóstico da 
problemática da violência e de suas causas, e lhe pergun­
tamos, quanto ao Problema do menor, se o atual sistema 
paulista e nacional, representado pelas fundações do 
bem-estar do menor, seria uin caminho razoável de so­
hição para se amenizar o problema. 

Respondendo à nossa pergunta, disse o Prof. Dalmo 
nanarr que essa tentativa tem aprovadO muito pouco, 
Porque vem insistindo na técnica do recolhimento. 
Lembrou que algumas experiências, como a feita através 
do Juizado de Menores de São Paul_o, estão'provando 
que a verdadeira solução para o menor abandonado é a 
colocação familiar ... O menor ·colocado num grupo fa­
miliar, ainda que não seja no seu próprio grupo familiar, 
tem um amparo muito maior, tem o apoio afetiVO, tem 
niuito mais possibilidade. de uma integração social. Exis­
te na cidade de São Paulo a prática do fornecimento de 
.recursos financeiros às famílias que queiram receber me­
nores ... Então. desse modo, se dá ao menor o ambiente 
familiar. com todas as -vantagens. com toda a proteção 
do ambiente familiar e se dá à famfiia pobre a possibili-

-- 9-ade ~nômica d~ receber o menor .... "'(lb. Grifas nos-
Sos). . -· 

Pedimos ao conferencista uma abOrdagem do probie-
ma do PlanejametO Familiar. · 

Sintetizando sua posição sobre o assunto, respondeu 
ele que .. o grande problema do brasil não é ter gente de­
mais, é ter proprietários de menos ... ("lb. Grifas nossos). 

CiiÕú o Caso de fS.mília:s enraiiã.das CJue são desaloga­
das para dar lugar a grandes projetos ã.gropecuáflos, o 
que pode ser vantajoso do ponto de vista econômico, 
mas é desastroso do ponto de vista social. 

E continuou: " ... A quantidade, a extensão de terras de­
sabitadas no Brasil é extremamente grande e não me pa­
rece que seja absurdo pensar-se na idéia de desenvolvi­
mento de planos para a fixação dessas pessoas na terra ... 
_t isso que me parece que se está perdendo de vista, a 
fUnçãO Social. .. Quando for muito grande o número de 
proprietários, haverá muita gente querendo o respeito à 
propriedade. Uma sistema que tenha um grande número 
de proprietários. é seguro por si mesmo ... " (Ib. Grifas 
nossos). 

Ressaltamos, a essa altura, o reverso da medalha, ou 
seja. a existêticia de informações segundo as quais o mi­
nifúndio está se multiplicando no Brasil, "com graves pre­
juízos para a produtividade econômica. 

Redargüiu o Conferencista que, se o nosso critério for 
o estritamente econômico, então, talvez, se possa dar 
pieferência à extensão, à Coiicentração mesmo. Todavia, 
é_talvez necessário admitirmos que o crescimento econô· 
mico será: menor, nos desmitificarmbs a idéia de"cresci· 
menta econômico rãpido e necessário para que rapida­
mente o Brasil se tome uma grande potência o optarmos 
por um desenvolvimento menos acelerado, porém mais 
equilibrado e justo" (lb. Grifas nossos.) 
·-Concluindo, aplaudimos o diagnóstico do_ Conferen­
cista com relação ao problema das migrações e quanto à 
questão da organização policial tumultuada e às defi­
ciências do Judiciário. 

A ilustre Senadora Eunice Michiles, após elogiar a 
simplicidade, profundidade e objetividade do depoimen­
to do Prof. Dallari, destacou, quanto ao problema do 
menor abandonado, que_ realmente,... as nossas casas 
correcian·ais não estão ~evandÕ_a_ nadá .. : •·os menoreS-rC:. 
colhidos, quase todos, • ... saem da casa de correção com 
sérios problemas de conduta ... Estamos pagando para 
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criar delinqllentes ... Parece-me que a adoção de uma 
família substituta é a melhor prótese que se podia dar" 

Quanto ao Planejamento Familiar, .. defendo intransi­
s;entemente a loniada de posição nesse sentido", enfati­
.zÕu. " ... Não importa ·ó llome que Se dê,-nias que sé-dêàs 
famílias meriós ·ravorecidas o direito e os elementos para 
que ela possa planejar a sua família ... " 

Testemunhando que "entre as ft~mflias pobres hâ um 
espírito de solidariedade muito grande .. , disse o Prof. ' 
Dallari poder inferir que a ilustre Senadora acha muito 
melhor a colocação em nova famflia que em recoJ.4imen­
to .. 

No que diz respeito a Planejamento Familiar, ponde­
rou: "Que cada família tome a sua decisão. Que tenha os 
esclarecimentos necessários e a possibilidade de decidir 
efetivamente. Apenas dois pontos é que me parece im· 
portante ressaltar. Primeiro, a Rejeição absoluta do pla· 
nejamento cumpulsório ... O segundo é que, embora con­
cordando com essa necessidade dF dar a possibilidade de 
oPÇão;· nós precisaniOs ... -Cuidar do oferecimento de pos­
sibilidades aqueles ·que têm poucas possibilidades ... " 

O ilustre Senã.dor Leite Çhaves perguntou ao Confe· 
rencista se sena- pos·srvel a contenção do progressivo 
índice de crescimento da criminalidade se um processo 
vertical de reforma agrária ou um processo muito racio~ 
nalizado de colonização. 

Respondeu o Prof. Dalmo Dallari entender que há · 
uma Vinculação muito estreita no Brasil entre o proble­
ma da terra e a criminalidade ... O_ começo da solução do 
problema deve ser o enfoque social, quer dizer, dar pre­
ferência, dar absoluta prioridade a quem ocupa a terra 
para trabalhar a terra ... '"lembrando o exemplo do Mêxi­
co, e o depoimento de um Professor mexicano que recen­
temente esteve entre nós, ressalvou": ... Não podemos fi­
car na exterioridade ou na formalidade de dar a terra a 
quem, depois não vai ter recursos para trabalhar a terra. 
Ele (o Professor mexicano) dizia isto: "é uma coisa im­
pressionante na História do México verificar que, desde 
1910, periodicamente são feitas reformas agrârias e dis­
tribuição de terras, no entanto, a quantidade de miserâ­
veis, na zona rural continua muito grande. O que signifi­
ca que a simples entrega de terra não resolve. S preciso 
todo um conjunto que implique a situação agrária em 
teifuõs de posse' e propriedade da terra, mas tamb~ 
uma política agrária de apoio a quem quiser trabalhar no 
ca_n;tpo.!~' ".(lb!G~if9_~ J!OS!õO l· ." 

O ilustre Senador Leil; chaVes ressaltou q~;,-âo falar 
de sua dolorosa experiência pessoal recente, quando foi 
vítima de seqUestro e maus tratos, o Professor Dallari o 
fez sem mágoa e sem sentimento de vindita, o que de-

1 

monstra sua grandeza de alma. . 
Agradecendo a referência, ·o Professor Dallari disse' 

que dava graças a Deus por tê-lo poupado do sentimentol1 
de ódio e da vontade de vingança. Proclamou que, numa 
atitude de compreensão, se vai perceber que quase todos. 
os brasileiroS qUerem fundamentalmente a O:~~a c~isa. 

o "ilustre Senador Hugo Raffios perguntoU- aóoConfC: 
rencista qual a diferença que ele, como jurista, vê entre o· 
atentado e o assalto urbano. 

Respondendo, disse o Prof. Dallar;i_;_, "Não temos, no 
nosso sistema legal, a definição do atentado ... ~ freqUen­
te que se reserve a expressão atentado para o ato de de- 1 

linqaência que tenha algum objetivo polftico ... E o assal­
to tem o objetivo precípuo de retirar o patrimônio, o as. 
salto tem a conotação de ofensa ao patrimônio, que o 
atentado não tem". 

Perguntou, ainda, o ilustre Senador Hugo Ramos, a 
propósito do direito de propriedade, se o Conferencista 

1 
considera alguma diferença entre igualitarismo e igual­
~de. 

Mêncionando a exaltação liberal da Iiberdãde, em d~ 
trimento da igualdade, observou o Prof. Dallari que a 
reação a isso foi a exaltação da igualdad~. •• ... Asupcrva­
lorização da litiirdade, não pela liberdade em si superva­
lorizada, na verdade pela concepção liberal da liberdade, 
havia gerado uma profunda desigualdade ... E daí o de­
senvolvimento de uma idéia segundo a qual o valor fun­
damental deve ser a igualdade e com a afirmação de que, 
uma veZ "assegu_rada a igualdade, mesmo que haja res-: 
trições à liberdade, essas restrições nilo serão injustas 
porq~e serão iguais p8.ra todos. Isto 6 o que muitos de-· 
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· nominam, e eu menciono tamb!:m, como um igualitaris­
mo, uma supervalorização da igualdade com urna cono­
tação extremamente perigosa. g que pode levar à idéia 
de que é justo, de que é de acordo com a natureza huma­
na e as necessidades humanas impor a igualdade, coagir 
o homem, retirar a liberdade do homem para que ele 
viva com igualdade •.• Nós podemos superar esse aparen­
te conflito, concebendo a liberdade como liberdade do 
ser social (liberdade do homem que convive com os ou­
tros) e a igualdade como igualdade de PC!~ibilidades. 

· Como igualdade, não como i,Bualitarismo". 
O ilustre Deputado Erasmo Dias assinalou que subs­

creveria o depoimento do Prof. Dalmo DaUari. Relativa­
mente a outraa considerações ligadas a nossa legislação 
penal e ao funcionamento do aparato policial-judiciârio, 
citou o Prof. Dallari ao penalista Prof. Soares Melo, que 
dizia ser mais Importante a certe1:a que a gravidade da pe­
na" ... A certeza da pena é fundamental. Que o delin­
qaente saiba que, delinqOindo, sofrerá uma punição ... " 

Referindo-se aos atentados de natureza política, inda­
gou o ilustre Senador Henrique Santillo se jã ~ PóssfvCl 
vislumbrar as causas desses atentados e se existe alguma 
ligação entre eles e a violência que foi cometida _no perí_o­
do mais negro de nossa História pelas próprias forças re­
pressoras. 

Respondendo, afirmou o Prof. Dallari achar que as 
nossas polícias políticas não teriam rriuita dificuldade 
para esclarecer tais atentados se hou~esse mais empenho 
na apuração. Opinoti qrie-üis a-tos parecem ser pratica­
dos po(. "grupos que jâ atuaram no Brasil com grande 

· desenvoltura e que, agora, jã estilo no final de sua 
atuação". 

XXX 
Aos 4 de setembro de 198W rializou-se a 15• Reuniiio 

da Comissão, sendo- ouvido, na oportunidade, o depoi­
mento do Desembargador Dr. Otãvio Gonzaga Jllnior, 
Secretârio de Segurança Pliblica do Estado de São Pau­
lo. 

28) Dooelllbll1"gador Otivio Gonzaga Jdnlor. 

.•. ''Nos últimos anos- disse o Conferencista- quando 
os números relativos à criminalidade começaram a apre­
sentar, no mundo todo, um angustiante aumento, princi­

. palmente porque as condutas delituosas passaram a se 
caracterizar pela violência, houve uma preocupação ge­
ral dirigida ao estudo do fenômeno, procurando 
precisar .. Jhe as causas, e abrandar-lhe os efeitos ... Desde 
logo delinearam-se dois campos de estudos e atuação: 

, um, voltado à etiologia do novo tipo de comportamento 
anti-social. Outro, ligado à sua sintomatologia ... ·~ 
(DCN-!1 10-10-80, pãgs. 5561-5562). 
..... Conceituados criminólogos, sociólogos, psicólogos e 

juristas, após faina íriti:ns-a, apreciando a conjuntura bra­
sileira, já estabeleceram seus trabalhos e suas conclusões, 
de cujas anâ!ise pode~se extrair unt verdadeiro consenso. 
Assim é que entre as causas mais importantes do recru­
descimento da violência Urbana, podemos referir: I) a 
desagregaçio familiar; 2) a densidade populacional; 3) as 
favelas e os conglomerados; 4) o abandono do campo; S) 

:as correntes migratórias; 6) o Dtenor abandonado; 7) o de­
semprego e o subemprego; 8) a insuficiência de escola; 9) 
a insuficiente assitência médico-hospitalar; 10) a falta de 
planejamento familiar; 11) a perda do poder aquisitivo, 
fruto da mâ distribuição da renda; 12) o alcoolismo e as 
drogas; 13) a permisslvldade dos .::ostumes; 14) a Inade­
quação dos sistemas carcerirlos e de rec:olhimento de me­
nores/' (Ib. Grifes nossos.) 

Está claro que a maioria das causas apontada guar­
dam uma estreita correlação entre si, e podem ate ser to­
madas como_ c-onca--usas--:-üque importa, entretanto, é ~ua 
indentificação, para que, como passo seguinte, algo de ú­
til e realmente proffcuo possa ser feito ... 
... ~1\- simples menção do elenco das causas dá idéia da 

grandiosidade e dificuldade da tarefa da retranqOilização 
social, como a contenção e retração da violenci_a_ que 
hoje caracteriza o-·crime ... Esse estado de coisas não é 
privilêgio exclusivo do Brasil. Praticamente todos os paí­
ses do mundo o enfrentam, porquC o crime violento a to­
dos assola. sejam desenvolvidos Q_tJ_não, ricos ou pobres~ 

'grandes ou pequenos, antigos ou retém-formados. O que· 
, torna o assunto ainda mais compl~o é justamente o fato 
1 de que também os países ricos e d~~volvldos sofrem esse 
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açodameoto da vfolênda, conquanto a amtllse de sua con~ 
jiUltura sócio-econômica nio apresente problemas simila­
res aos nossos, tais como o abandono do campo, corren­
tes migratórias, favelamento, abandono material do m.e­
nor, desemprego, deficiência das redes escolar e médico­
hospitalar e outros ... a experiência alheia, assim, só nos 
serâ útil na medida em que a realidade dos palses em co­
teJo guardem traços de similitude. Não haveremos de de­
sesperar também ante a idéia de que, suprimidas, atenua­
das ou_ neutralizadas as causas, o crime e a violência 
emergirão novamente sob outras formas e sob a inspi­
ração de outros fatores. Esse constante processo de reno­
vação, esse confronto milenar entre o bem e o mal, fazem 
parte de nossa predestinação, do nosso destino. E a nós 
cabe a tarefa intenninâvel de prover o equilíbrio social, 
mantendo e contendo a conduta humana dentro de limi­
tes tolerâveis, utilizando os recursos éticos e legais que a 
sociedade nos delegou" (lb. Grifas nossos). 
.... Função primacial no prover~se o equilíbrio social é a 

da prevenção do crime ... a prevenção é uma forma de in­
tervenção social que visa reduzir a ocorrência de fatos 
considerados indesejáveis, tornando-os impossíveis, 
mais difíceis, menos atraentes, ou, de qualquer modo, 
menos· prováveis, através de mudanças nas condições 
físicas, jurfdícas ou sócio-econômicas do meio, ou de 
mUdanças nas característicaS--psicológicas ou biológicas 
de um grupo ou de um indivíduo ... " 

,_, 4\r o cainPO legal... devemos destac~~r: a) Cdiçã0 da- Lei 
i19 6.416, de 1977, que alterou os Códigos Penal, Proces­
sual Penal e a Lei das Contravenções Penais ... ; b) a 
edição da Lei n" 6.368,-de 1976, que disciplina ós crimes 

- de tráfico e uso_de ~ntQrpecentes~.; c) o novo Código de 
Menores; d) a sugestão do Grupo de Jl!ri_stas que _visa a 
crirriínalização de algumãs conâutas contravencionais; 
principalmente o porte de armas e a abrogação da Lei n'~ 
4.611, de 1965; d) a recente criação pelo Ministério da 
Justiça, de um Conselho Penitenciário Federal..." 

.. "No campo social é que o problema do combate às 
causas da criminalidade assume proporções gigantescas. 
Sabeinos, por exemplo, que do abandono do campo pe­
los pequenos e médios lavradores, podem decorrer e 
quase decorrem as correntes migratórias, u aumento da 
densidade populacional, o crecimento dos conglomera­
dos, a desagregação da família, a promiscuidade, a sub: 
cultura, o abandono do menor, o alcoolismo, etc., até 
chegar-se ao crime e à violência. Estã claro que o abando­
no do campo nio deve ser a grande causa da vlolênda ur­
bana. O proç:esso pode ser desencadeado a partir de cada 
uma das causas apontadas ou ainda de outras nem se­
quer relacionadas. A observação diâria do comporta­
mento violento informa-nos, mesmo, que considerável 
parte do __ contingente dos deliq_Oentes não proveio dos 
campos, mas foi orjada no próprio ambiente urbano ... 
Como, em curto lapso de tempo e, simultaneamente, dar 
condições ao homem do campo pl;tra p~anecerem__seu 
habitat, c-onier a migração interna, o favelamento, o de­
semprego, a desagregação familiar, prover a infância ca­
rente e abandOnada?" (Ib. Grifas nossos). 
.... Louve-se e reconheça-se, entretanto, o ciclópico es­

forço do governo que, procurando facilitar o financia­
mento agrícola e a garantia de preços mfnimos ao produ­
tor, dâ melhores condições de desempenho ao agricultor; 
que, objetivando a e_rradicação das favelas e dos conglo­
merados promíScuôs; coriStró1 e financia a ve"nda- dC ca­
sas populares; que constrói escolas; que alarga o atendi­
mento na área previdenciâria; que adota unia política fis­
cal que onera proporcionalmente o mais dotado econo­
micamente, em beneficio do menos aquinhoado, buscan­
do uma mais- justa distribuição de renda. Além dessas di­
ficuldades todas de ordem material, despontam outras 
de carãter psicológico, pedagôgicô;moral, religioso, cul­
tural, etc., que dão ao conjunto um tal grau de complexi­
dade que só a aÇão diurturna e integrada do Poder Públi­
co e das forças mais vivas e representativas da sociedade 
poderão- eventualmente superar." 

Pára concluir, apresentou dados estatísticos _da crimi­
nalidade na Grande São Paulo. 

Iniciando a fase de interpelações, perguntamos ao 
Conferencista;. *~v. Ex~ tem conhecimento da existência, 
em São Paulo, de grupos organizados que se entregam à 
prática de atos de víolência ... que vão desde o assalto or­
ganizado a bancos, à prática de crimes dolosos contra a 
vida, e de atentackls que têm conotações ou aparência de 
_serem ,~dÕS-por ~Q!j~olítlca'?_. 
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Responde o Secretário de Segurança Pública de São 
Paulo que não tem nada, depois de muita pesquisa, que o 
possa conduzir à afirmação da existência de grupos, a 
não ser de marginais, que mais propriamente sei deriOmi­
nariam grupinhos ..• Essa fonna de coagir, de ameaçar ou 
influenciar outras pessoas, ou de impor-lhes a vontade 
pelo uso sistemático do terror, ou, ainda, a fonna de 
ação polftica e combate ao poder estabelecido, mediante 
ó emprego de violência, em São Paulo, alnda não conse­
guimq~ detectar" (fb.). 

Sobre se o aparelhamento policial de São Paulo tem 
condições técnicas, materiais e humanas, para enfrentar 
a situação, respondeu o Desembargador-Otávio Gonzã~ 
ga Júnior que não. 

O ilustre Senador Nelson Carneiro indagoU do CO!lf~ 
rencista que resultados até agora as autoridades do Esta­
do de São Paulo lOgraram obter no ·que se refere ao se­
qUestro e às violências sofridas pelo Prof. Dalmo Dalla­
ri. 

Respondeu o Desembargador;, .. Quanto ao primeiro 
caso, ou seja, a detenção do Dr. Dalmo de Abreu Dalla­
ri, em sua residência, no dia 19 de abril de 1980, por vol­
ta das 6h 30m, estávamos vivendo em São PaulO um mo­
mento difícil, uma situação explosiva, até perigosa. O 
curso da greve dos metalúrgicos na regiiio do ABC esta­
va alcançando o seu ponto mãxírilo de tensão ••. Grupos 
ofl facções radicais aproveitam-se de ocasiões como essas 
para agirem disfarçadamente, confundindo as autorida­
des e as partes envolvidas, em busca da consecução de 
seus objetivos extremistas ... Em relação ao Professor 
Dalmo Dallari, segundo as informações que me prestou 
o Dr. Delegado~Geral de Polícia. quando eu soube, Sr. 
Senador, da prisão,- não chamaria isso de prisão, cha­
maria de detenção imediatamente liguei ao OOPs, cha­
mei o seu Delegado-Chefe, Dr. Romeu Tuma, que é um 
excelente policial, avesso a qualquer tipo de violência, e 
disse que o soltasse imediatamente. E telefonei ao Prof. 
Dalmo Dallari, pedindo-lhe desculpas. Eu, pessoalmen­
te ... O meU: delegado-chefe, louvado nas informações do 
DOPs, explicou, e eu coiífirmo a veracidade disso que 
essa detenção do Prof. Dalmo Dallari e sua condução ao 
DOPs, não foi efetivada por nenhum integrante da Polí­
cia Civil, e que nenhuma de suas autoridades partiu or­
dem nesse sentido ... " 

Quanto à segunda parte, ainda não hâ conclusões es­
clarecedoras, segundo a Conferencista, ajuntando_ o ilus­
tre Senador Nelson Carneiro: ... Agradeço a V. Ex• e es­
tou certo de que, magistrado ilustre que V. Ex• é, e com 
uma tradição liberal, e sendo visceralmente contra avio­
lência, f3rã tudõ que lhe for possível para apurar esse fa­
to, e Deus permita que outros não se reproduzam em 
Sã_o Paulo ... 

O ilustre Senador Henrique Santillo, dentre outras 
considerações, afii'mou;, " ... Não podemos desconhecer, 
e nem tentarmos usar de meias palavras, de que não exis­
te, em quase todos os meios -no País hoje, de certo modo, 
uma suspeição de que determínãdos setores do aparelho 
policial de repressão estão envolvidos com a violência 
política, direta ou indiretamente ... " 
.. "Sobre as falhas que possam ter ocorrido por parte do 

DOPs paulista, no dia da detenção do Prof. Dalmo 
Dallari, admitiu o Dr. Otâvio Gonzaga Júnior.:. "Confes­
so, reconheço que teria havido uma falha da polícia do 
DOPs, nesse dia, mas a justifico pela anormalidade fora 
do comum do que aconteceu naquele dia ... Posso até 
chegar a admitir, ainda que remotamente. a hipótese de a 
condução ter sido efetivada atê por pessoas não inte­
grantes do_ Poder Público. At!- posso admitir." 

O ilustre Senado_r Henrique Santillo cita entrevista d_o 
Deputado Erasmo Dias, ex-Secretário de Segu!ança 
Pública de São Paulo, à Revist~ "Veja .. , na qual ele afir­
ma;, "os responsáveis por esses atentados devem ser bus­
cados entre os inconformados e fanáticos de Direita, 
gente que fez a Revolução de 64, sofreu por ela e está de­
sesperada com a inteligente articulação da Esquerda 
para desestabilizar o regime". 

Retrucou o Conferencista:.. "Senador, li estas decla­
rações. Mas não é o meu caso, evidentemente, porque 
eu, realmente, não sei". 

O ilustre Deputado Alberto Goldman, após elogiar a 
forma digna com que o Conferencista se tem portado 
quando da ocorrência de fatos graves em São Paulo, per­
guntou: "Há alguma ação da Secretaria de Segurança 
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Pl'í.blica no sentido de eliminar, de uma vez, a existênciá 
desses agrupamentos clandestinos de repressão?" 

Respondeu o Conferencista: .. Se houver um caso em 
qUe haja um delito, um crime, uma contravenção até, eu 
maD.do apurar. Agora, quanto a outras medidas mais ex­
tremas, foge de minha alçada, completamente". 

O ilustre Senador Evelâsio Vieira, abordando o fenô­
meno da corrupção, indagou: "A corrupção tem mora­
dia, também, na Polícia de São Paulo?" 

Respondeu o ConfeÍ'encista: " ••• Casos de corrupçio 
existem em todas 'S.S polícias do mundo .•• Casos isolados 
existem e aparecem em qualquer lugar. ExiStem na Poli­
cia iriglesa, na polícia suíça, ria polícia americana. Ago­
ra,.moradia fixa, creio que não". 

Perguntou, ainda, o ilustre Senador: "No elenco de 
causas da violência no Brasil, V. Ex• colocou em se:Jtto 
ou sétimo lugar a insuficiência de escolas. N~o seria essa 
a causa primordial, no Brasil?" 

Respondeu o Conferencista: .. Penso que não. E uma 
concausa, ela Cvidentemente concorre, mas eu penso que 
a miséria, a inflação, o desemprego, tudo aquilo quere~ 
latei aqui, tudo isso forma um conjunto em que não se 
pode dar prevalência a um ou outro fator. TUdo isso in~ 
flui conjuntamente, complexamente. 

O ilustre Senador Amaral Furlan perguntou ao Confe­
rencista: "O Prof. Dalmo Dallari afirmou que a Policia 
de São Paulo não estava muito interessada em esclarecer 
o atentado que sofreu. E, ainda mais, que ela não teria 
fornecido a ele aquelas fotografias das pessoas que per­
tenciam, ou que pertencem ao DOI, para que ele pudesse 
vislumbrar se desta organização partiriam aqueles que 
cometeram a violência contra S. Ex.• 

Respondeu o Conferencista: "AI iríamos partir de unl 
Princípio, e já de uma convicção prévia de suspeita con­
tra os integrantes dessa unidade. Em segundo lugar, ê 
um serviço reservado, e estou, no decorrer do inquérito, 
verificando sobre qualquer possibilidade, fizemos inclu­
sive o, retrato falado. Mas, senti que não poderia requisi­
tar, e talvez nem pudesse, porque exibir um álbum desses 
que eu nem sei se existe •• ~" (lb.). 

Perguntou, ainda, o ilustre Senador. '" ... Os assaltos a 
'bancos, joalherias, postos de gasolina, se sucedem a todo 
dia, até assaUos engraçadfssimos, como aquele que foi 
filmado por um jornal, que é uma verdadeira piada, mas 
que levaram 2 milhões. GoStaria de saber qua:is as provi­

: dêilcias reais que a Policia está realizando no aprimora· 
menta dos sistemas dC alarme e desses guardas ban­
cârios. Porque o que acontece é o seguinte: o guarda 
bapcârio é o primeiro a ser rendido pelo assaltante, e este 
ainda ganha uma ou duas armas a mais, para assaltar ("' 
banco. Qual a solução para esse problema?" 

Respondeu o Secretârio de Segurança de São Paulo: 
u ••• Essa vigilância bancária realmente é lastimável. E~­
tou nesse plano até para baixar uma resolução, porque~ 
decreto federal, mas a resolução para regulamentar o de­
creto é da Secretaria. Estou estudando até a exigência de 
um estágio de 3 meses na Academia de Policia de São 
Paulo,_ P.l!r~ ~sse~ !!~~ntos_ de _vigilânci~·_part~utar:•. 

Em; sua· intervenção, declarou e perguntOu o· ilustre 
Deputado Péric!Cs Gonçalves: uv. St- não acha que,_ entre 
14 causas, não estaria uma chamada a ineficácia, não do 

: aparelho policial, só, mas, Sobretudo, da própria legis­
lação? ... Estou tentando, inclusive, estabelecer a fixação 
da responsàbilidade penal do menor, a partir dos 16 
ano~ ... Preserva~se a figura do menor, contra o des_ejo da 
maioria da população, mas se permite que Csses menó­

. res, .bandidos mirins, adultos, estuprem, violentem, agri .. 
dam os menores de 12 anos, 13 anos, às vezes, até, sem 
absolutamente qualquer incidência crim~nal ..... 

Respondeu ~Conferencista: ..... Essa relação que fiz, 
não excludente, é exemplificativa ... Jã levei muitas bor-
doadas, por ar, quanto pugnei pela diminuição da idade 
para efeitos da imputabilidade criminal. V. Ex• sabe que 
na Áustria, que é um país ultracivilizado e pequeno, o li­
mite de idade é 14 anos? Em Ribeirão Preto, em São 
Paulo, há um menor de 13 anos, apelidado "Caveiri­
nha", que ]á matou 6. Sempre pugnei por essa dirili: 
nuição de idade, para efeitos penais, com a criação con­
comitante de presídios juvenis: Mas, essa relação que frz, 
não CXclui outras concausas ... Não vou criticar a Justiça, 
mas, também esta não Cstá bem atualizada. Porque as 
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sblilçõeS~-as-conclusões dos processos criminais, têm que 
ser muito Jnais râpidas". 

Perguntou, ainda, o ilustre Deputado, a propósito da 
informação do Conferencista de que tinha havido uma 
cfimilluição do número de assaltos em São Paulo: ...... Ra­
ra é a famllia no Rio de Janeiro que não tem um elemen­
tO, ~m seu seio, que não tenha sido assaltado, agredido, 
violentado. Então, pergunto a V. S•- essa diminuição, 
v. s• atribui à eficácia do aparelho policial, naturalmen­
te". 

_Respondeu o Conferencista: "Não apenas ... Por uma 
série de fatores ... Com relação a esse programa policia­
povo, às vezes até me sinto meio ridículo, porque acho 
que o brasileiro tem uma mania: encara s·empre o policial 
como um bandido, como um culpado ... Estou procuran­
do com esse programa polícia-povo, conscientiZar o 
povo de que se ele precisa da policia, a polfcia também 
precisa dele". 

A 4 de setembro de 1980, realizou-se a 16• reunião da 
CPI, tendo sido ouvidos, na oportunidade, o Vereador 
Antônio Carlos Car~alho, em cujo gabinete na Câmara 
Municipal houve um atentado a bomba, e o Deputado 
EraSmo Dias, ex-Secretário de Segurança Pública do Es­
tado de São Paulo. 

21) Vereador Antôalo Carlos Carvalba 
O Vereador Antônio Carlos, referindo-se às investi­

gações concernentes ao atentado a bomba ocorrido em 
seu gabinete, denunciou que .. estã sendo montada, nas 
investigações do_ Rio de Janeiro, não uma investigação 
c_om o objetivo de levar at~ às últimas conseqílências, de 
identificar os culpados, mas de montar uma farsa •. .': 
(Notas Taquigrâficas, pâg. 1.3). 

.. Nós soubemos que uma boa parte das conclusões 
que se aprofundaram na Ordem dos Advogados doBra­
sil se deveu ao _ _fato de que se continuou persístirido nas 
pesquisas, nas buscas, nas reconstituições durante uma 
semana até que a sala fosse totalmente desfeita. Entre­
tanto, na Câmara dos Vereadores nio ocorreu o mesmo. 

.. ~.Passaram-se durante esse tempo, 10 dias. Naquele 
ev.ento, pelo menos 6 testemunhas oculares foram atingi­
das e foram vitimadas, uns mais e outros menos, e até 
hoje, apesar da insistência da Câmara Municipa~ de pro­
nunciamentos diversos, da imprensa, nenhuma dessas 
testemunhas foi seqUer ouvida .. .'' -

•• ... As mvesugações" -e falo de .. investigação" entre 
aspas - -'"se dirigem unicamente para: inverter os p3péis 
e transformar as vitimas em réus .. .'' 

Terminando, reiterou sua denúncia bâsica: '"Nós não 
queremos obstruir nenhuma investigação; queremos.ape­
Ra$ dizer que 'ilo acreditamos que u Investigações estejam 
sendo levadas a efeito, com a necesúrla profundidade, 
com a riecessária presteza que a Na~o reclama, que o. 
Governo ·reclama e que o povo brasileiro tem consciên- · 
cia de 'ser necessâria.'' (lb. Grifas nossos.) 

22) Deputado Erasmo Dias 

Após esclarecer que havia suspeita de que a CEBRAP 
fosse ijma espécie d.e Centro de Inteligência de Esquerda, 
o que não veio a se confirmar, pelo menos com a ampli­
tude que se supunha, explicou o ex-Secretário de Segu­
rança Póblica c;ie __ São Paulo que, quando do atentado a 
essa eritidade, nada ficou apurado ...... o fato não foi 
apurado porque realmente não tivemos condições de 
chegar a maior profundidade". 

O ilustre Senador Pedro Simon, dirigindo-se ao ilustre 
Deputado Erasmo Dias, ·indagou: "Gostaria de saber a 
opinião de S. Ex•, que é um homem que entende d_essa 
matéria, que ocupou um cargo relevante nesse setor, se 
ele acha que o Que está acontec.endo, esses ateniados vêm 
há cerca de 18 meses e, até agora, absolutamente nada 
aconteceu, em termos de encontrarem Os responsâveis ... 
O que ele acha daquela divergência que havia até aquela 
última bomba que estourou na ABI e na C"amara dos Ve­
readores, quando o Ministro da Justiça dizia que a res­
ponsabilidade era dos Goverpos estaduais, enquanto o 
Governador de Minas, por exemplo, dizia que a_ respon-
Sabilidade cOinpetia· ao governo- federal". · 

- gespondeu o ilustre Depútado: ..... Em m!J.téri~ di: pe­
ritagem de bomba, os grandes peritos de bomba.s, no 
Brasil, estão l-ealmente nã Policia Federal ... O Delegado 
responSável pelo inquérito da. Polfcia Federal Poderá 
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mObilizar: logicamente não só a ela, mas todos os outros 
setores de segurança do Estado para que se apure, por­
que ela, sozinha, realmente, talvez não tenha capacidade 
de apurar, porque ... é preciso montar nma rede de busca 
que requer um trabalho de todos os interessados em real­
mente esclarecer ... ~preciso haver realmente uma mobi­
lização grande para que se possa chegar a indícios, a cir­
cunstâncias, a· testemunhas, a provas .. .'' 

Perguntou o ilustre Senador Pedro Simon ao ilustre 
Deputado Erasmo Dias, se era verdade, conforme noti­
ciaram os jornais, que ele teria afirmado que os óltimos 
atentados ocorridos no País seriam de direita. 

Respondeu o _ilustre Deputado que essa era uma anã li· 
se simples, dentre as hipóteses levantadas; •• ... jz que se 
tem que levantar as hipótises. a primeira blp6tese mais 
válida ••. Realmente seriâ uma tentativa ••• de extrema direi· 
ta, e uma extrema direita estúpida, idiota, que se preten­
deu ter neste País, que nunca vi na minha vida, primeira 
vez que vi com essa pujança, estúpida, marxista, maso­
quista ... mmo também é possível seja um atentado da ex· 
trema esquerda, que nesta altura dos acontecimentos ~ 
possfvel, mas é menos provável.'' {lb. Grifas nossos.) 

'"E também avento outra hipótese: talvez nem d~ direi­
ta nem de esquerda, mas paranóico que, às vezes exploran­
do a poss-ibilidade de um clima psíquico de extrema di­
reita, de extrema esquerda, aproveita. Pode ser isso" (Ib. 
Grifas nossos.) 

"Quando os assaltos terroristas começaram em São 
Paulo, triplicou o número de assaltos a Baricos- por mar­
ginais. Nós ficamos em confusão; não sabíamos se eram 
marginais, ou se eram terroristas ... Quando eu era Secre­
târio de Segurança, durante cinco anos houve cinco as­
saltos a Banco-s. Hoje, em São Paulo, até o dia 30 de ju­
nho houve 77 assaltos. Motivo da mudança dessa legis­
lação ... " (lb.). 

Perguntou o ilustre Senador ao ilustre Deputado Eras­
mo Dias se os órgãos com os quais ele disse que traba.:. 
lhava em conjunto, em seu tempo de Secretârio de Segu­
rança, eram a Polícia Federal e o li Exército. 

Respondeu o ilustre Deputado: ..... O responsâvel pela 
segurança interna de cada área é o Comando do Exército 
da área ... Então, quando é assunto de segurança interna. 
realmente, pelo menos em meu tempo, era problema do 
11 ExércitO: .. AgOra a· interpret-ação de como deva a se­
gurança interna asSumir, é um problema que foge a mi­
nha ã.Içada ... O problema especifico do combate à sub­
versão, pretensamente ou não comunista, ficou sempre 
na mão do 11 Exército ... "Se aio bouver um entrosamento 
entre a Secretaria de Segurança Pliblla, os 6rg:ios mUlta­
res da área e o Governador, nunca se chega a bom termo, 
como·expliquei agora e o Sr. deve ter entendido, porque 
é fácil. .. A própria missão da Polícia Militar estã muito 
mais subordinada ao Exército do que à Polícia .• .'' 

Perguntou o ilustre Senador Pedro Simon qual a razão 
para o caso Herzog sair das mãos do Secretãrio de Segu­
rança Pública. 

Respondê~· o ilustre DeÍ>u~do: "Porque todas as ati­
vidades enquadradas na Lei de Segurança Nacional, 
mais especificamente, sUbversivas -Ou comunistas, o 
Exército avocava a si ... Os DOI·CODI dos Exércitos 
eram conglomerados de_ policiais militares, pOliciais ci­
vis, p-oliciais do Exêrcíi'o,' ·policiais da Aeronáutica, co­
mandados por oficiais- do Exército ... Todo o setor de 
combate, por exemplo_, à subversão e aos comunistas, no 
meu tempo, foi entregUe ao)I"' Exércitp ... Atos de sub­
versão, fora das unidades legais, em que pese &rigidas e 
planejadas e executadas pelos órgãos dcUI'~ Exército, 
eram na fase frnal protessualfstica feitas por nós". 

Sobre como viu o afastamerifo do Comandante do 11' 
Exército, com o qual, ao me_nos em tese, deveria: estar 
agindo em conjunto, rCSpondeu 9 ilustre Deputado que 
..na ãrea dos oUtros só·pO~erla :r~ponder pelo que a_el.~ 
lhe dissesse respeito, mãnifêstandô, ainda, sua convicção 
real de que a morte de Rernog rtaltnente foi suicídio"' 

A propósito do problc;:~a .do~ ·á~~güetes e do interesse 
que eles possam ter na .aJlO'ml~lidade, para que possam 
prestar seus serviços e ctrqtinua:ç recebendo pagamentos, 
respOndeu o ilustre DepUtado que realmente é uma arma 
de dois gumes, mas de util~Z3:ção inevitável. ..... S preciso . 
entender que isso sempre·-~·bin_problema, é uma trama, c 
essã trama tem inúme!O~ p~t'ticípantes ,e qu_ando nós 
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sempre procuramos transformar um informe numa in~ 
formaçã_o é sempre fruto de uma anâtise, de uma pesqui­
sa, de uma interpretação de inúmeros órgãos e nunca de 
uma pessoa isolada. Mas faz parte da doutrina esse tipo 
de informação. Agora, tem os seus pecados ... Em tese 

. concordo com V. Ex• em gênero, nómero e grau". 
Perguntou o ilustre Senador Pedro Simon: "V. Ex•, 

que foi membro dO- Serviço, mas que, hoje, é parlamen­
tar, não acha que o Parlamento poderia até ajudar se ele 
participasse, ao irivés de ser totalmente excluído desses 
fatos?" 

Respondeu o ilustre Deputado Erasmo Dias: " ... Eu 
acho que, daqui a pouco; eu vou ficar na situação de nos­
so amigo Carvalho, vou virar réu aqui. Não vim aqui 
com o intuito de me tornar réu de nada. Porque não sou 
rêu de coisa alguma .. !' 

.. Num çampo mais estreito, no campo da informação, 
eu sou visceralmente contrário à indústria de infor­
mações negativas ... A informação, quando atinge um 
certo individuo depois de um certo tempo, há que setor­
nar pública porque é preciso que a própria pessoa teitha 
como se defender ••• Agora ... eu vou falar como político. 
O que acontece é que certos setores da Oposição, nio 
digo todos, nunca estiveram interessados, não estão inte­
ressados em esclarecer certas coisas, de colaborar, de fis­
calizar; querem é derrubar o regime mesmo! Esse ê que é 
o ponto capital. Esse é o meu entendimento ... Se é para 
apurar bandalheira da PETROBRÁS, estarei aqui a 
qualquer mbmento. Mas se é para pretender inverter o 
regime, subverter o regime, não vai nunca ser para o meu 
lado. Não". 

A 9 de setembro de 1980, realizou-se a 17' Reunião da 
CPI, tendo ç_omParecido o Presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, espe­
cialmente Para falar sobre o atentado de que foi alvo a 
Ordem dos Advogados do Brasil, do qual resulto_u a 
'morte da funciOnária D' Lida Monteiro da Silva, bem 
como sQbre a violência política em geral. 

23). Dr. Eduardo Seabra Fagundes 

·Assinalando a diferença entre o objeto de seu primeiro 
.comparecim;ento à .Comissão -~falar da violência co~ 
Iilum e da criminalidade- e o do segundo - a violência 
'de motivação política- disse, inicialmente, o Depoente:o 
~'O-fenômeno Sabre o qual a douta ComissãO pretendei 
O'uvir-me é inteiramente diverso: a violência surge, exata-

, '"lllente. numa -camada social em nada atingida pela 
·Pobreza e. os·seus objetivos, de cunho nitidamentç políti­

co:,_- residem exatamente na manutenção, por parte de 
8f!JpOs que se dedicam a esta forma de ação política, de 
~lguns privilégios conquistados, ao longo destes últimos 
éÜ:tos. A violência sobre a qual mas detivemos na reunião 
aiiteriot ê uma violência mais rudimentar nos seus. mêto~­
dç,s. Es~a que nos atingiu é maiS sofisticada, do ponto de 
vista tecnológico, inclusive. O artefato que atingiu a Or­
d~m dós Advogados do Brasil não pode ser fabricado se­
não pOr umas poucas pessoas, altamente especializ.!i!.das 
na têcníca de explosivos ... O aut_or do atentado, além da 
seguçariça, pode ter razoável margem de _certeza de que 
el~ vai atingir exatamente ó _s~u destinatário, ~ni -chegar 
muito próximo dele, cOmo aconteceu na Ordem dos Ad­
vogados do Brasíl, por uma fatalidade. .. As hrunbas_que 
exPlodiram na Ordem dos Advogados do Brasil e na Câ­
mara dos Vereadores, no Rio de Janeiro, são bem seme­
lhantes, se não absolutamente iguais. Por outro lado, 
pouquíssimas pessoas, Do Brasil, estão enl--condiçôes de 
fabricar tal tipO de_ instrumento de destruição, não só 
pela dificuldade na obtenção de matéria-prima, com·õ~­
também pela técnica necessâria para seu manuseio. Não 
se pode cometer a injúria de atríbUir àS ãutoTidades io­
vernamentais sequer a idéia da autoria de um atCntadÕ 
desses. Mas ninguém pode afastar a possibilidade de que 
a origem dessa violência esteja nos _quintais' do regime. .. 
O terror, apeSar de não ter Ol-igelll ÕfiClai, é nitidamente 
alimentado pela incapacidade do sistema no qlle concer­
ne à coibição de sua prática. Não é fácil identifiCar oS au­
tores de um atentado, mas em certos casos, os órgãos de. 
segurança se mostram desatentos e displicentes, deixan­
do escapar algumas pistas que poderiam ser valiosas ... 
Os grupos extremistas, que se utilizaVam de métodos vio­
,;:n_!os_, sentem-se a cada dia mais e_n~rajados. qma' yez_ 
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q1,1~ JlS autoridad~ encarregadas das investigações têm 
procurado responsabilizar as próprias vítimas pela auto­

. ria dos atentados ... " (DCN-Il 31-3-81. Grifas nossos). 
"Recen_temente a. vítima mais notóría da violência 

política foi a OAB .. ~ Muito recentemente a atuação da 
OAB se voltou para dois episódios que talvez possam ser 
identificados como o estopim próximo da bomba que foi 
lançada em nossa sede: o primeiro, o atentado contra o 
Pr9f. Dalmo_ Dallari; o segundo, a investigação de dois 
desaparecimentos, no interior de Goiás, entre Rio Verde 
e Jataí. Começarei por este último, pois creio cfue há se­
tores, digamos, dos organismos de segurança ou de uma 
ala um pouco mais extremada à direita da sociedade bra­
sileira, que julgam que a Ordem atua, numa linha por as­
sim dizer revanchista, o que não ~verdade ... Não interes­
sa à Ordem revolver o passado, mas sim construir o futu­
tO" . 

Quanto ao caso ocorrido em Goiás, após infonnar que 
se tratava de esclarecer a morte de dois jovens cujos ca­
dáveres forarri encontrados numa fazenda, estando os 
advogados contratados para elucidar o caso bem como 
as testemunhas a receber ameaças, revelou: .. Chegou-se 
ao ponto de algumas pessoas irem ao local onde esses 
corpos estavam sepultados para, de lã, retirarein os res­
tos mortais e os levarem para lugar desconhecido, o que 
choca os sentimentos cristãos do povo brasileiro. Os ad­
vogados, então, sentiram-se cerceados em suas ativida­
des e pediram a proteção da Ordem dos Advogados para 
sua atuação profissional. Ora. nenhum Presidente da Or­
dem dos advogados, nem aqui e nem em lugar algum do 
mundo, negaria a esses Advogados o respaldo de que 
eles necessitavam para exercer uma atuação profissional 
legítima ... Designei o Vice-Presidente da Ordem para ir 
caril eles ao interior e colher os elementos que ainda res­
tã.vam para o esclarecimento da verdade, sabendo que as 
testemunhas - fato inconcebível - vinham recebendo 
constantes ameaças. Apurou-se, iritegralmente, o que 
ocorrera anos atrãs, quando duas pessoas foram pratica­
mente executadas ... Foi este o primeiro caso. Nele chega­
mos muito peito do aparelho repressivo, que até mesmo; 
Como eu disse, se permitiu subtrair restos mortais de· 
yma sepultura improvisada" (ld., ib.). 

.. No outro caso, havia uma advogado, um ilustre ad­
vogado aliãs, envolvido nu~ atentado como vítima: ri 
Professor Dalmo Dallari, que foi seqUestrado, na sua ca­
sa, e seriamente agredido. a ponto de ter uma de suas vis­
tas seriamente atingida ... Havia algumas denúncias com 
detalhes altamente significativOs, com envolvimentO de 
nomes de oficiais da Policia Militar, com explicitação 
dos órgãos que haviam atuado e a sua localização. TO­
dos os dados externos foram, finalmente, confirmados 
por advogados. Só não se chegou a-os agentes. Todos sa­
bem, também, que algumas pessoas ligadas à Secretaria 
de Segurança do Estado de São Paulo envolveram-se­
e isto foi constatado através de fotogfafias publicadas 
pelos órgãos de imprensa- em alguns con-flitos quedes­
cam.baram, claramente, para a violência" (ld., ib.}. 

..... O Presidente da Ordem se havia disposto a ficar 
c_om i:le (Q-PJ:QfeSSOr Dallari) durante o período em que 
etC permaneCesse rio DEOPS i:nas o Delegado-Titular da­
quela repartição afirm9u não sef isso pÕssível, porciue o 
Professor Dallari estava preso e incomunicáVel. Este sis­
temá de segurança que prende e depois nega a prisão, 
quando chamado à responsabilidade, não pode agora 
pretender estar acima de qualquer suspeita" ... Hâ uma 
clara resistência dos or8:aniSmos de_ Segurança a que se 
clie8ue à- verdide". -

... ~ Foi~Poucõ- após sua atuação rieste cãso e nÕ--in­
quérito-dó Professor DalQl.O Dallari, que a Ordem sofrel! 
o-atentado. o atentado era dirigido à sua própria sede, 
de uma maneira extremamente violenta, de uma maneira 
q-Ue permite classificai'- Os seus autores como pessoas in­
teiramente· sem escn1Pulos e sem Prifiêrpios, porque a 
violên_çil~_fla ~_f.Jiosão __ foi ~ealm~qte um.a coisa ini:Pressio~ 
nante ... Estes atentado não foi um símpleS aviso: Foi, 
evidentemente, uma rc;::presâlia _contra alguma coisa, que 
só pode se-r a attiãção da ordem nesses casos mais recen­
tes. Nã() consigo Yi~_l!.rmbrar um Outro móvel para essa 
atitude de represâlia, principalmente uma represália tão 
violenta, tão dCSUlL ..... (Id. ib.). 
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"·~~Não creio que se possa enfrentar essa escalada do 
terror sem qu~ haja 1,1ma atuação enêrgica no sentido de 
identificar os autores do atentado, não com espírito de 
vingança, mªs com o objetivo de desfazer a trama que, 
evidentemente,_ existe, e farta de recursos, porque, como 
já disse, não ~ qualquer pessoa que tem a tecnologia em­
pregada no atentado. Fora isso, eu diria que a posição da 
ordem continua a mesma, especialmente contra a idéia 
de uma lei antiterror, que armasse o Poder Executivo de 
poderes ainda maiores do que os_ que ele já detém. Como 
tod-os sabem, a Ordem ê adepta, até mesmo, de uma re-­
fonnu1ação da Lei de Segurança N acionai, para que esse 
instrumento j_urfdico, tendo um caráter mais democráti­
co, não possa ser utilizado como instrumento de pressão 
sobre a sociedade civil e os opositores do regime ... " 

Iniciando os debates, indagamos ao Depoente em que 
fase se encontram as investigações para aouração do 
atentado à Ordem dos Advogados. 

Desculpando-se por não descer a detalhes, respondeu 
o Depoente: .. Recebi da Polrcia Federal uma solicitação 
no sentido de não divulgar o andamento das investi­
gações publicamente, porque isso poderia dificultá-las, 
permitindo que eventuais suspeitas se valham das infor­
mações para destruir vestígios do crime perpetrado. As­
sumi, então, o compromisso de não divulgâ-las, também 
porque faço absoluta questão de ser informado de todos 
os passos daquela investigaçãoA .. Confesso também que 
não há muita coisa a ser dita ... Decorridos jâ quase quin­
ze dias, desde o atentado, não existe nada de substancial, , 
que nos passa levar a um estado, digamos, otimista, em­
bora eu hoje não possa negar que, realmente, a Polfcia 
Federal está se empenhando nos trabalhos". 

Sobre se tem mantido contrato com o Ministro da Jus­
tiça, especialmente sobre esse assunto, respondeu o De­
poente que não. 

Sobre se a Ordem comunicou ao Ministério da Justiça 
a 'demora nas investigações, respondeu O Depoente: "A· 
guardamos1 em vão, por cerca de trinta horas, que apare­
cesse um agente da Polícia Federal na Ordem. Passei, en­
tão, um telex ao Ministro da Justiça, comunicando que, 
decorridas cerca de trinta horas, nenhum agente campa· 
recera à sede da Ordem. Hoje, ... há uma reunião do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
com o Sr. Ministro, e nela pretendo relatar de viva voz a 
minha impressão pessoal sobre o andamento do inquéri­
to ... O fato ê que o ocorrido não despertou, digamos as­
sim, um interesse maior das autoridades que, eu supu­
nha, teriam alguma preocupação com o ocorrido, dada a 
sua natureza" (Id., Ib.). 

Sobre se a Ordem faz investigações à margem, por 
conta própria, além do perito criminal designado, res­
pondeu o Depoente que a Ordem não faz investigações 
por conta própriã, limitando-se a acompanhar, a colabo­
rar nas investigações realizadas pela Polícia Federal. no 
sentido de sugerir providências. 

O ilustre Senador Gilvam Rocha, após manifestar sua 
convicção de que há inequívocas demonstrações da exis­
tência de grupos interessados em sabotar o inquérito do 
atentado do Professor Dalmo Dallari, indagou ao De­
poente se niio acreditava haver tamb~m. no caso da 
OAB, pessoas ou entidades interessadas, de alguma ma­
neira; em torpedear a conclusão desse inquérito. 

Respondeu o Depoente: "Creio que existem grupos lo· 
teiessados em impedir que as lnvesdgações caminhem ... 
Eles vão se movimentar, porque esse atentado tem, cer­
tamente, uma origem em uma camada que está disposta 
a resiSiír à ca.míilhada que o País desenvolve no sentido 
de su.a democratização." 

O ilustre SenadOr Leite Chaves perguntou-ao Depoen­
te quem no Brasil detêm esse tipo de explosivo encami­
nhado à Ordem dos Advogados. Respondeu o Depoente 
não dispor dessa informação. --

0 ilustre Senador Henrique Santillo perguntou se à 
Ordem jâ tem co@ecimento ~ato do explosivo que foi 
utilizad_o, __respondendo o Depoente que pode afirmar 
tratar-se de explosivo de utilização muito rara. 

SObre ~e a Ord_em ]á tC!Iã conhedrilêtode que esse ex­
plosivo-seria controlado por algum organismo governa­
meníal, ou se há sobre a sua distribuição e utilização al­
gum controle do Governo, respondeu o Depoente ser 
impossível que o sistema de segurança interna do País 
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não exerça um rígido controle sobre a sua produção, im-
portação e utilização. - -

Sobre se era exato que as bombas dos atentados ante­
riores eram sempre de fabricação caseira, sendo apenas a 
do atentado à Ordem e a do atentado à Câmara dos Ve­
readores do Rio de Janeiro um tipo-diferente de artefato, 
respondeu o Depoente que de fato tiveram não s6 a ori­
ginalidade do artefato e do explosivo, como também a 
utilização da via postal para fazê-las chegar,,'' ... Acho 
que é possível concluir que os agentes (dos primeiros e 
dos dois últimos atentados) são diferentes ... Do ponto de 
vista polftico existe um elo entre esses atentados. 

Sobre se seria possível concluir pelos métodos diferen­
tes, tratar-se de agentes diversos, respondeu o Depoente 
achar que é possível, podendo tamb~m tratar-se dos mes­
mos agentes, com métodos aperfeiçoados, dado haver 
um elo político entre esses diversos atentados. 

Sobre se hã condições ou indícios de que esses atenta­
dos todos sejam de autoria de pessoas ligadas aos DOI· 
CODI, confinnou o Depoente a publicação, pela im­
prensa, de algumas denúncias e de alguns indícios nesse 
sentido. 

Sobre se estaria havendo contemporização com seto­
res do Governo aventualmente envolvidos nesses atenta­
dos. respondeu o Depoente: .. ''Haveria, talvez, entendi­
mentos no sentido de uma contemporização, pelo me­
nos, para que se obtivesse, em troca da não punição dos 
culpados, uma detenção da escalada do terror ... Acho 
que a preocupação em dar uma dimensão muito ampla 
àquele atentado de Minas pode significar que há uma 
proflDlda preorupação por parte do governo, no sentido 
de dizer que a origem não é uma só ... ,. _ 

O ilustre Senador Jutahy Magalhães, iniciando sua in­
tervenção, ponderou.:. •• ... Tenho notado ... que estilo pro­
curando induzir a responsabilizar pessoas ou órgãos, na 
base de suposições de hipóteses ... Vemos, no mundo in­
teiro, atos como estes que às vezes não são descobertos 
os autores, embora lã, na Itália, na Irlanda, na Inglater­
ra, na Espanha, todos esses órgãos de segurança estejam 
na realida~e procurando também os terroristas .•• Nin­
guém pode exigir que se lance. perante a opinião pública. 
nomes de figuras até então respeitáveis, sem nenhuma 
comprovação da acusação que lhes é feita. Foi bom o&. 
nadar Henrique Santillo ter falado no depoimento do 
Vereador Antônio Carlos, porque enquanto ele, na se­
mana passada aqui, preocupava-se para demonstrar que 
o inquáito não estava sendo efetuado com a devida 

- presteza, com o devido interesse na Câmara dos Verea· 
dores, porque não teriam sido ouvidos, até então, as pes­
soas que trabalhavam com S. S• lá na Câmara dos Vcrea· 
dores, aqui vemos que o inquérÍto da Ordem dos Advo-­
gados está pecando por só ter ouvido as pessoas, e 
achando que as pessoas não teriam nada a informar. A 
minha indagação é sobre isso". 

Respondendo, disse o Depoente, entre outras conside­
raçõ~. "A voz corrente é de qUe haveria um envolvimen­
to de alguns setores remanescentes da repressão'". 

Á pergunta do ilustre Deputado Valter Silva sobre. se 
estaria se11:do protegido pelo Governo Federal, respon­
deu o Depoente que não. 

Sobre se consideraria o incêndio de veículo da Seção 
mineira da OrdCm o prosseguimento de uma série de 
atentados que visariam à ordem dos Advogados, respon­
deu o Depoente que pode ser que sim c pode ser que não, 
ajuntando~. "A Ordem tornou.se, sem dúvi~ o alvo 
preferido de pessoas que se julgam atingidas pela preocu· 
pação que ela tem em defendçr a Ordem jurfdica e os 
princípiOs democráticos". Disse, 3:inda~."Ag'ora, tenho 
uma clara impr~ão de que alguém, na área de setor de 
informação do Governo, julgou ter encontrado um ele­
mentp valioso, para, pelo menos, desviar a atençilo da 
opiilião pli blica. do drama do Rio de Janeiro, que esta­
va. realmente, mobilizando a COil:!~ç:ia nJ{6ional" (Id., 
ib.). Ponderou, mais;," ... Um dos graildcs serviços que o 
'Governo poderia prestar à Nação, no·momento, queres­
ses setores de segurança estejam ou nfJQ ligados ao aten~ 
~do, é desmontá';"los ... Tudo nos lev'~ a concluir que, 
~om ou sem culpa dos organismos de ·s~gurança, ê preci­
so refonnular integralmente es~a área·; 'porque, na verda­
de, o que se transmite € intra·nqUilidB.él~· à população". 

Sobre se acredita que 01i1QU.é-rito Instaurado no Rio de 
Janeiro chegarã a algum' resultado, a alguma conclusão, 
ou que aponte algum culpado, alegou não desejar fazer 
nenhum exame prospectivo da situação. 

A ilustre Deputada Cristina Tava_r~ perguntou se o 
Depoente não acha que a impunidade com que deteimi­
nados fatos têm ocorrido não contribui para o clima de 
terrorismo que acontece no Brasil respondendo ele que a 
-impunidade desses atentados ê, sem dúvida, um dos fato­
res de realimentação_do terror. E acrescento1,1;. "Em que 
medida nossa postura, diante do passado, no sentido de 
não enfrentar a verdade, vem contribuindo para que, a 
cãda traumatismo do sistema instit!J.cional, alg_uns_gru­
pos si:: permitiam transgredir alguns direitos elementares 
da pessoa humana?" E enfatizo4;, •• ... Acho que é extre­
mamente perigoso que exist,am regimes nos quais alguns 
setores, algumas pessoas, alguns departamentos oficiais 
podem ficar acima de qualquer suspeita, fora do poder 
de investigação do Senado Federal, como "V. Ex• muito 
bem acentuou". 

Sobre se via uma relaçau entre o ato terrorista que em 
São P::'ulo atingiu o Prof. Da,mo Dallari e a carta que 
lhe f01 endereçada na Ordem, respondeu;, "Eu disse, de 
inicio, que os únicos dados novos, no posicionamento re­
cente da Ordem, eram a sua atuação no caso do Profes­
sor Dalmo Dallari, exigindo uma investigaçãO séria; e 

- sua atuação naquele caso de Goiás, dando respaldo ao 
trabalho de advogados que estavam sentindo dificulda­
des para O pleno exercício de sua profissão. Não há ouM 
tros dados. Não posso atribuir essa onda de violência de­
flagrada contra a Ordem senão a esses dois fatos próxi­
mos". 

O ilustre Deputado Ç>d~r Soares indagou se a perícia 
realizada pelo consultor téciiico da OAB já_ levou os ór~ 
gãos encarregados da inv~tigação ou o próprio Conse­
lho Federal da OAB. a detenninadas conclusões, não 
apenas relativamente ã origem dos atentados, como rela· 
tivamente a .Outros asPectos, quan<t;o se· sabe, principal­
mente nJ,Im caso como este, que a perícia 6 peça vestibu­
lar indiscutível na apuraçilo dos fatos, tendo o Depoente 
respondido;, "Ela ainda não está cancluida, porque hou­
ve uma certa demora no envio do material para o exame· 
do explosivo~-Só depois deste exame é que será possível 
chegar a uma .conclusão mais concreta:". 

O ilustre DePutãdo João Cuiiha perguntou;_, •• ... S de 
se saber ... se .V. Ex• vem notando alguma discrepância 
entre o que estes órgãos fazem, na execução da pesquisa, 
da investigação: d'a análiSe dos fatos do atent3.do, i::Orn a 
disposição posta as claras à Nação, pelo Presidente da 
República, Jo~o ~ptista Figueiredo ... " 
. Respondeu o pepóen~."Hoje eu diria que não dispo­
nho de nenhum elemento para negar que os agentes. da 
Po.IIcia Federal 

1
que se ~ebruçam sobre o atestado da Or­

dem estejam rea:Imente interessados _na investigação. Eles 
estão, realmente, cumprindo com fidclid~ as detenrti· 
nações que o Senhot Presidente da República lhes trans­
mitiu, segundo SC? tornou público. Tenho dito que, se em 
algum momento eu veri.ficar que houve lima mudança 
nessa atitude dos; agentes· da Polrcla Fed.Cral, eu serei o 
priineiro a denuD.ciar este fato A Nação ... " . ~ 

Irisistiu o ilustre Depu.tado; ...... a partir da entrada da 
Polícia Federal, avocada pelo. Senhor Presidente à inves­
tigação? a partir d'esse instante, V. Ex• teve e' pode teste­
in Unhar que estã~ agindo com esmero e'cuidado no que 
se trata a essa investigação'? Antes nilo?'' 

Respondeu O Depoente:, ••A Policia Federal tem de­
monstrado intco:SSe na atenção em torno do caso. Não 

. sei se eu classi~Ç;jri,a de atividade esmerada, porque h ou· 
ve certas demor'~ inclusive no exame de laboratório do 
explosivo, com'ójá. disse. No entanto, também debito al­
guma deficiêtic1"~ às estruturas· burocráticas brasileiras, 
que. todos sabemos, se ressentem de defeitos viscerais. 
Não tinha haY~do,_ antes, qualquer interferência da Poli­
cia Federal, que, a rigor, só surgiu, na Ordem, na sexta­
feira de tarde, oU'~eja vinte e Quatro horas após o telex 
ao Sr. Ministro da. Justiça, em Que reclamávamos o não­
compareciffi:ento da Polfcja quando já haviam decorrido 
trinta horas· após o atentado ... Houve uma certa coincí­
dência entre a chegada dos peritos da Polícia c a do peri­
to António_Carlos Vilanova, da Ordem. Os dois tivcrain, 
então, qu~:·trabalhar Simultaneamente. A partir daí, a 
Polícia Fed'etal passou a revelar interesse pelo andamen­
to do casO~~ 

0-_ilus~~'f Dep1;1tado Oswaldo Macedo indagou se, 
alêm da á_US'encia de elemento representativo do Gover­
no no e~ffop•o.de Dona Lida Monteiro, o Presidente da 
Orc;lem d.-95 Advogados, que era o destinatário da Carta­
bomba,.;i1~ebeu, pCssoalmen.te ou por escrito, alguma 

' . ' 
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SQ}idarie_dade de alguma autoridade do Governo, tendo 
respondido o Depoente;, "No dia seguinte ao atentado, 
recebi um telex do Sr. Ministro da Justiça, no qual S. Ex• 
transcrevia a nota 'oficial do governo que determinava a 
apuração pela Polícia Federal, manifestando o pesar de 
Sua Excelência, pelo ocorridç.". 

Perguntou, ainda. o ilustre Deputado João Cunha se, 
durante o acompanhamento ou a observação do inquéri· 
to do Professor Dalmo Dallari, recebeu o Depoente, ou 
as investigações rcCcbCram qualquer tipo de colabo-­
ração, ou de ajuda, ou de esclarecimento por parte do 
Comandante do 11 Exi:rcito, General Milton Tavares da 
Silva. · 

Respondeu o Depoent~. " ... Nilo posso dizer que, o(i­
cialmeinte, o Comandante do 11 Exército teria recusado 
qualquer colaboração. Não posso, por outro lado," afir­
mar que ,a teria prestado, se sblicitado fosse ... " 

Perguntamos ao Depoente que grupos o procuraram 
após o atentado, propondo-lhe retaliação, tendo ele res­
pondido que se tratava de jovc'ns, a quem não pôde e nlo 
quis identificar ........ ~ Tive a impressão de que havia, sim, 
jovegs desorient~dos pela trag~dia, achando-se, talvez, 
no direito ou no dever de articular um movimento contra 
a violência ... " 

Como últimas observações, tecemos, dentre outros, os 
seguintes comentãri~ ...... Não me pareceu uma boa co­
laboração _do_Presidente da Ordem dos Advogâ.dos o seu 
·depoimento, a partir do instante em que começa aceitar 
tal tipo de diálogo com a Oposição, admitindo suspicâ· 
cias, suspeitas infundadas, act.JSações concretas, sem que 
se pudesse obter do Presidente da Ordem, que é, sabida· 
mente, um homem responsável, acreditado, homado, 
que só tem titulas que o engrandecem e o enobrecem, 
uma palavra definitiva e Csclareccdora. O Presidente da 
Ordem aceitou, docemente, suavemente, o jogo de pQ]a­
vras que a Oposição lhe impôs . .,." 

Aos 11 de setembro de 1980, realizou-se a 18• Rcuniilo 
da 'CPI, tendo sido ouvidos na oportunidade os depoi· 
mentos do Vereador Antônio Carlos de atrvalho e o do 
ÓCputado Federal Erasmo Dias. 

:14) Vereador Aotônlo Carlos de Ol"albo 
Re~port~ndo-se a seu primeiro comparecimento à Co.. ·­

missão, disse o Vereador do Rio de JaneirQ;,."Manifestt· 
vamos no~ a preocupação e, de certa forma, a partir da 
véspera do dia em que depusemos aqui nesta Comisslo. 
as_ buscas dos culpados se diria;iam unicamente às víti­
mas" (Notas Taquigráficas, pág. 1/3). 

Prosseguindo, desenvolveu o!Jlras considerações; das 
quais extraímos alguns tópicos que nos parCcem mais r&~ 
levantes.·~ ... 'Não temos, e como falei naquele momento, 
nenhuma intepção de obstruir as investigações. Todas 
elas devem ser feitas, sobre quem quer que seja ... Nio 
sou especialista no assunto, mas creio que a PoUcia teria 
e tem condições de se aprofundar nas investigações •.• J4 
foram .decorridas mais de duas semanas, duas semanas c 
um dia desde a explosão da bomba, e nilo temos conheci· 
mento de nenhum indicio a respeito de questões técnicas 
do laud_o, se era alguma coisa ou se não era, embora não 
queiramos saber nada que seja sigiloso. Não temos in­
tenção alguma de saber aquilo quequcbrco sigilO das in.­
~estigações. Fntretanto, não acreditamos que seja neces­
sário sigilo total a _r:espcjto de todas as coisas, que nenhu­
ma informação seja vazada, quando se trata de um poder 
municipal, de um Poder legislativo, principalmente 
quando ele próprio foi violentado pelo atentado ... Nio . 
acharDos que os culpados devam ser apontados ã Nação,, 
doa a quCm doer, do lado que estiverem ... O quehâ6 um 
profund,o desvirtuamento das investigações que se proce­
dem a respeito da Câmara Mu nicip31 do Rio de Janei-
ro ... " · 
.. " .. rsãbemos- e digo em meu nome pessoal- que o 

povo braSileiro, os setores democráticos, os homens de 
bem n'este .País, não têm interesse, hoji::, ein pertubar a 
vida. do Pa!~· os caminhos democráticos que o País estã 
segwndo ... 
.. ···~ Abriu-se wna expectativa muito grande na Naçlo 

no momepto em que o General Figueiredo, representan· 
do o Governo, represetando as forças que têm a única 
condição de apontar para a Nação e para o·mundo os 
culpados pqr essa ignomfnia, abriu uma expectatiVa que 
tem de ser preenchida, e se não for· preenchida com ps 
verdadeiroS' culpados, 6- possível que sej,a preenchida com 
alguns bodes expiató~os ... " 
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Iniciando os dCbãtes;-ináãifestamoS- DoSSO -pOnto-dC: 
vista de que deveríamos nos voltar para o exame do 
problema_da violência e passar esse problem_a conjuntu­
ral dos atentados para a Comissão Mista. E pergunta­
mos ao Vereador Antônio Carlos de Carvalho se era 
verídica a noticia estampada em um jornal no sentido de 
que ele teria pertencido a um gr':lpo revoluci~_f!ário ar­
mado aqui no Brasil, em' 1969, tendo respondido o De­
.poente que a notícia era falsa. 
'-O"ifustrC--Senad-or Henrique Satitiiló -pergim:iOú·-~o 
ilustre Deputado Erasmo Dias se ele confirmaria decla-

. ração dada a uma rcvi~ta da semana em curso de que, se 
convocada uma constituinte, ele pegaria em a~as, ten­
do o Deputado resporidido que sim. 

Ainda com a palavra, o iluste Senador, ilp6S vllrias 
considerações relacionadas com sua visão d_o problema 
dos atentados. manifestou sua convicção de que a causa 
básica do recrudescimento da violencia no Pai$, •• ... ~o 
modelo de desenvolvimento perverso que ai estA, con~ 
centrando riquezas, oprimindo os trabalhadores, pro_pi~ 
ciando do campo intCnsa migração para as cidades. E o 
próprio estilo do descnvoJvjmento, implantado no cam­
po deste País, que riõs levou a isto: inchando as cidades, 
gerando violência urbana, e ninguém troca de autorida­
de no n6clco central..." (lb., pág. 29 Grifos nossôs). 

O ilustre Deputado Erasmo· Dias, encerrando sua i~- , 
tcrvcnção, afirmou;, •• ... De uma coisa tenho cert~: se 
hâ. algu~m que prega diuturnamcnte a dcsc:stabilização 
do regime, a inversão do regime, e- meia d(lzia de id.;ólo­
gos fanáticos, incrustádos inclusive na Câmara dos De­
putados, e esses cu denuncio à. Nação, como irrespons&­
veis e coi'resporisàvcis com esse clima de desconfiança, 
de intranqUilidade, de dlívidas, colocando o Governo no 
banco dos réus, antes de se chegll!, inclusive, à própria 
conclusão, pois ele~ o mais interessado em que essas coi­
•as sejam esclarecidas". (Ib., pãgs. 7/4-7/5.) 

O ilustre Deputado Adroaldo Campos perguntou ao 
Vereador Antônio Carlos Carvalho, quanto a-o exame 
feito na máquina de escrever do seu gabinete pelo Depar­
tamento de Policia Federal, e exami:. feito, na véspera do 
atentado; por 4 funcionários daFACIT, na _mesma mâ­
quina, se sua preocupação 6 no scÕtidÓ de que a carta 
poderia ter sido endereçada na mesma mâqtiinã., tendo 
respondido o DepOent~;~ "Preoqupou-me o fato - e es-

. tou aqui registiãndo- de ter havido alguma resistência 
· no registro do fato do depoimento ter mencionado a 'visi­

ta, no mesmo dia, em oportu nid!!,des diferentes, de 4 téc­
nicos da FACIT a essa tn.Cspüfmáquina que foi levada 
pela Polícia Federal. Certamente não tenho autoridade 
nem condições, com esses dados, para tirar nenhuma 
conclusão, exceto para solicitar, e isso aqui, eu faço, atra­
vés desta Comi~são, que esse- d~do seja agregado nas in· 
vestiga.çôes-, qUe seja consicJerado com maior interesse, 
no sentido de saber quem eram esses t~nicos, se eram 
realmente da FACIT, suas identidades, quais os gabine-­
tes que ViSitaram, por que c corno ... (Ib., págs. 7 f7-7 /8). 

O ilustre Deputado formulou, também, as seguintes 
perguntas~. "Esses dados V. Ex.• não procurou apurar 
jun_to à sessão cncãtregãda de encamiilhar os t<:cnicos? ... 
Não acha que foram muitos técnicos reunido!': qu~_rro? 
Para ·o que seria? ... forjar qualquer Coisa'? Mas não seria 
mtiita.gente? Outra coisa: na apresentação no gabinete, 
eles teriam-que se identifiCai e, atendendo o que?" 

Respondendo, disse o DepoCDtç.;, " ... Não estou levan­
tando nenhuma sUspeita, nem utilizei este tennp._ Não 
diSse que eles estariam forjando ... Estou preocupado 
com a mãquina, que e-ia do meu gabinete; não me parece 
que o fato teria algum indiciO iiidicador de que estaria 
sendo forjado, Entretanto, creiO que é um fato impórtan­
te a set registrado porque a mâqllína que for-visitada <:'a 
máquina apreendida" (lb., págs. 7 f8-7 /9). · 

A ilustre Deputada Cristina Tavares perguntoU ão Der­
puta do Erasmo Dias -se ele considerava um comunista o 
Dr. Eduardo Seabra Fagundes, que na CPI dcfendera.a 
convocação de uma AssemblQa Nacional Constituinte 
livre e soberana, tendo respondido o Depoente;,, "Nã~, 
em absoluto. Apenas falei que a tese da convocação d~ 
Assembléia Nacional Constituinte livre e soberana é 
uma das metas capitais, senilo a capital, do Partido Co­
munista••. 

Sobre se pegaria em armas para evitar uma tal convo­
cação, respondeu o Depoente;, .. Em princípio, sim. EstoU· 
dispo,sto a isso. O futuro vai- dizer. Porque sei quais os 
.objetivos, quais as finalidade de transformar este Cón-

gfesso num Soviet ou num POlitburo.-Oa minha parte, 
darei minha vida se preciso for, mas eu não permito is-; 
so". 

Sobre se considera o Presidente da OAB, se não um · 
comuni_st~. um instrumento ou inocente útil nas mãos 
dos comunistas. respondeu o Depoentç;. "Há muitos ino­
centes _út_eis.._hã muitos acomodados, hâ muitos intelec­
tuais,-- hâ-ínUüas- inteligências acoinodadas. Ã{ ~ um 
pro~lema de ~~r ~ggerdista simpatizante, criptocomu­
nista~ fiiOcomunista ... " 

So.brc se haveria algum grupo ligado a órgão de re­
pressão que esteja proVocando os atentados, respondeu 
o ilustre Deputado: .. "Eu sempre digo, a extrema­
esquerda sempre teVe no _Brasil uma ideologia muito Cla­
ra: os fins ju_stificãm Os riteios ... Eu d~gõ e r~ii~: o_.terr~­
rismo tem dois aspectos fundamentms ... Mmonas mteh­
gcntes c radicais, inconformadas, alienadas, que criam 
um estado psíquico, que tran~item a outras minorias 
inteligentes, também alíenad~. inconformadas e condi­
cionadaS e que agem de comum acordo com o pensa­
mento da minoria dominante óo e01 contra-reação à mi­
noria dominante. Acredito que, na atual coqjuntura, a 
minoria tem agido, pondo em ris(:\j o próprio Governo, 
tenha ou pertença ao -que se possa chamar extrema~ 
direita. Essa, para mim {á hipótese mais prioritária e que 
merece uma atenção mais urgente. Mas me leva a ·outra 
hipótese de que a própria extrema-esquerda, ness_a ou 
naquela oportunidade, vá Usar desse clima psíquicO, ali· 
mcntada por certas min.orias da esquerda que diuturna· 
mente convulsionam este País, pregando a inversão e a 
subversão do regime ... Eu apenas concordo com que, na 
atual conjuntura, deva ser t,ratado qualquer tipo de gru­
po. de extrema-direita ou esquerda, já que são carangue­
jos do mesmo saco ... Em última anâlisc;: tudo isso atenta 
contra o regiine. .. " 

~õ'úUstre DePutaCfõAU~e-lio Peres, após referir-~ a de­
terminados elementos que teriam participado de torturas 
em órgãos de segurança, e se dizendo vítima de abusos 
de tal natureza, perguntou ao Deputado Erasmo Dias se 
ele, então Secretário de Seg.urança Pública de São Paulo, 
teve conhecimento desses fatos: tendo respondido o De­
poente;, •• ... Não posso responder por determinados tipos 
de fatos que possam ter ocorrido em área que nilo estava 
sOb_ minha jurisdição" . 

Sobre se não se senda r~ponsâvel e não se preocupava 
pelo que acoiJ_tçcia.cm São Paulo; quando Secretário de 
Segurança Plfblica, é ~9bre se não sabia quais eram os 
elementos que atuavam nos DOI-CODI em São Paulo; 
respondeu, o Depoente, após referi.r~sc aos três suicídios 
havidos no 001-CODI de São PãulQ.: .. "Realmente me 
causaram espécie, na época, os três suicídios e nos deixa­
ram alguns pontos duvidosos. Por q_ue não? Isso é verda· 
de. Mas ê um problema de ordem interna do 11 Exército, 
que mereceu do Senhor Presidente_ da República uma 
atitude clara e definida, exonerando, inclusive, o General 
Edqardo, naquele epsódío triste. O Que realmente possa 
ter acontecido, em seus detalhes, cu.realmente ouvj fa­
lar ... ,N§s temos uma_ escala vertical em que o Estado foi 
obrigado a -se organizar para enfrentar o terrorismo de 
extrcmaMesquer-da, a ponto de se condenar como se fosse 
o terror do Estado._ Alguém tinha de combater a 

. extrema-esquerda ... Nós fomos obrigados a enfrentar a 
extrema-esquerda e temos pago caro esse preço atê hoje, 

. sob 9 títW.o d.c ter implantado o terr~r ,do Estado. Mas 
'para ter enfrentado o terrorismo de. esquerda, de 
· extrema-esquerda fonnos obrigados a- montar uma es­
trutura, que vai desde o novelo até a ponta da linha. Que 
na po~ta da linh<~: pudesse haver elemcntos_desprepara­
dos para aqu_ela ação, eu concordo. E onde possa ter ha­
vido - Ç __ quase certo -alguns tipos de excess_os, exces­
soS esses que, se houve sob a minha responsabilidade, eu 
apUrei e tomei as medidas necessárias. Não posso res­
ponder pelos outros ... " 

Sobre se para por fim ao terrorismo não seria neces­
sá.rio esclarecer os fatos e seus autores, respondeu o Dc.­
poente que sim, inquestionavelmente. 

Retomando a palavra, reafirmamos que o GovcrhQ 
não aceita, não tolera e não comp,actua com esses atos de 
terrorismo. Reafirmamos que ninguém pode, de boa-fé, 
_colocar em dúvjda o _propósito expresso tão dramatica­
mente pelo Presi~e~.te dfi RepO.bli~a. Afirmamos, ainda: 

. "-·Nós, que·parttctpamos das postções do Governo, que 
somos do Partido do Governo ... nã.o admitirilos crítica~ 
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injuriosas, ou acusações infundadas ou caluniosas ache­
fes militares, que se encontram em comandos importan­
tes, primeiro; segundo, não aceitamos que se lance dó.vi­
da sobre o comportamento do Governo em torno do 
problema do atentado à Ordem dos Advogados do Bra­
sil e da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. O GO­
verno se empenha e vai apresentar à Nação os responsá­
veis por e,sse tipo de delito ...... (Not'as Taquigráficas, Pág. 
87). 

CONCLUSOES 

A violência e a criminalidade têm sido uma constante 
na história do Homem. Em todos os tempos e em todos· 
os lugares elas se têm feito sentir na vida das famílias, 
dos grupos, das tribos, dos povos c das nações. O que 
tem variado é o grau de intensidade, ora maior, ora me-
nor, na dependência de complexos fatores. . 

O momento presente, no Brasil e no mundo, é desses 
períodos em que a violência e a criminalidadc têm al­
cançado índices que tocam as raias 9o intoleràvel. Elas 
não são fenômenos próprios dessa ou daquela latitude, 
não são privilégio de nações ricas. remediadas ou pobres. 
O que hã de novo no fenômeno ~ a sua assustadora di­
mensão c a sua requintada c variegada morfologia. 

_Não se pode apontar, unilateral ·c exclusivamente, 
num reducionismo ideológico n:úope, essa ou aquela cau­
sa, esse ou aquele complexo homogeneo de causas expliw 
cativas do intrincado fenômeno. Se quisermos atingir o 
máximO-de objetivad_ade possível, podemos falar, quan· 
do muito, de concausas, ou, melhor ainda, de complexo 
de fatores conjugados, sem perdermos de vista que hâ 
sempre uma margem de imponderâvel, dada a possibili­
dade- nunca descartãvcl - do mau uso da liberdade 
por parte das pessoas, movidas pelas páixões. 

Como explicação profunda c 111tima do fenômeno, não 
hã como não recorrer às luzes da Revelação Bíblica, que 
situa na rebeldia a Deus-Criador, por parte do casal ca­
beça da espécie humana, a origem primeira desses tre­
mep.dOs Oesequilíbrios que constatamos em nós c à nossa 
valia, e que ainda agravamos com o mau uso que tantas 
vezes fazemos, movidos pelas paixões desordenadas., des­
.se tremendo poder de optar em que a liberdade consiste. 

De tudo, porém, que foi exposto e debatido nesta Co­
missão, podemos extrair alguns pontos de convergência 
que servem para delinear um complexo de fatores, remq­
to~ ou próximos, que ajudam a entender, até certo pon­
to, o inquietante recrudescimento da viOlência e d8. cri~ 
minalidadc, e embasam um elenco de sugestões de es·: 
forços e medidas para seu controle. 

Sem remontar demasiadamente no tempo e na suces- · 
são de movimentos históricos e de filosoftas que vem 
moldando, nos últimos séculos, as instituições políticas, 
sociais e Culturais dos povos, e condicioruindo, em larga 
medida, as formas de pensar e de agir, de grupos e pes~ 
soas, c cujo traço comum ~ o espírito de secularização. 
constatamos, atualmente, o influxo cada vez maior de 
uma mentalidade imediatista, consumística e hediónista, 
materialista e agnóstica, que gera nas pessoas o enfra­
quecimento e o abandono dos valores familiares, morais 
e religiosos. Conforto, gozo e prazer são encarados como 
alvos bâsicos da vida, e o dinheiro I! Q. ••abre-te, Sésamo" 
para a obtenção_ dos meios de consecução-desses objeti~ 
vos. Acentua-se, dessarte, a um só tempo, o culto do 
existencial c uma profunda subversão da reta escala de 
valores, em que o material tem o seu posto exacerbado, e 
em que o espiritual não é situado em apropriada prim_a~ 
zia. 

Dentro d_esse quadro, e como natural resultado daRe-­
volução Industrial e das conquistas científicas e tcncoló­
gicas, difundiu-se mais e mais, entre os povos c porca­
madas cada vez mais amplas de suas populações, o natu­
ral e justo. anseio de acesso aos bens materiais e culturais 
da civilização, por uma melhor qualidade de vida sob to­
dos os aspectos. Em decorrência de tais aspirações, vem­
se tentando acelerar, também nas nações periféricas, o 
ritmo do desenvolvimento, para que seja superada a de-­
fasagem que mantém considcrãveis disparidades de nível 
de vida entre as nações e no seio delas. Ao mesmo tcmw 
po, surgem mo.vimentos sociais c idçologias messiânicas, 
que prometem eliminar todas as injustiças e desigualda­
des e que, dentro de;: uma visâo materialista, pregam o ó­
dio' e a violênCia como moJa.nrop\ilsora c meios legíti· 
ri_los" pata abrir caminho à realiZi!!Çao de uma TcmJ para­
disíaca. 
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A industrialização e a urbanização tomam impulso 
cada vez maior. Entre nós, elas ocorrem, de inicio, em 
ritmo relativamente lento, acentuando-se durante a 2• 
Grande Guerra, também pela necessidade de substituir 
importações, e se aceleram na dêcada de 50, à medida 
que a Nação se empolga pela busca do desenvolvimento 
como forma de superar o atraso com a queima de etapas. 

Conc_Qmita_n_temente e em estrita correlação com o 
aceleramento da industrialização e da urbanização,, au­
menta o êxodo rural, provocado pelas melhores con­
dições ctC remuneração, previdência, saúde e educaçilo 
nas cidades - sobretudo nas maiores - e pelas corres­
pondentes m·arginalização, pobreza e abandono do ho-­
mem do campo, bem como pela dificuldade de acesso do 
pequeno agricultor à propriedade da terra, persistindo 
uma estrutura predominantemente concentracionâria, e 
pela mecanização e substituição de culturas tradicionais 
por outras menos utilizadoras de mão-dc>obra. Alél')l do 
êxodo rural, os desníveis regionais de: desenvolvimento 
incrementam as migrações internas rumo aos centros de 
economia mais dinâmica. 

Incham as metrópoles, surgem as megalópoles, 
esvaziam-se os pequenos e médios centros urbanos. Nas 
grandes cidades, nas metrópoles e megalópoles, fonnam­
se os cinturões de pobreza e miséria das periferias. Sur­
gem e crescem as favelas e aglomerados semelhantes. 
Agrava-se a marginalização, em meio a condições pre­
cãrias de higiene, sa6de, educação, transporte, emprego 
e lazer. 

Nos estratos mais favorecidos da população, a menta­
lidade materialista e o hedonismo consumistico favore­
cem o abandono dos valores fundamentais .da família, da 
moral e da religião. Alastra-se o permissivismo moral. 
Aguçam-se os contrastes sociais. O conjunto de fatores 
negativos se reflete na crise da família, célula da socieda­
de, cuja desagregação é, a um só tempo, efeito-ilustração 
e causa-síntese da gravidade da crise que atravessamos. 

Fruto imediato e eloqüente da crise e da desagregação 
da família, da insensibilidade moral e do vazio de ideais, 
bem como, do exercício irresponSável da paternidade, 
aumenta assustadoramente o abandono material e moral 
do menor, difunde-se entre eles a toxicomania, crescem a 
prostituição e a delinq Uência iiifanto-j uvenil, agrava-se a 
revolta da juventude e o choque das gerações. 

A qualidade de vida- especialmente nas metrópoles e 
megalópoles- é precária sob muitos aspectos, inobstan­
te os esforços dos poderes públicos e da comunidade des­
pendidos até aqui... Além da situação marginal das ca­
madas periféricas, salientam-se a ansiedade e a insegu· 
rança, o vale·tudo da competição desenfreada, o indivi­
dualismo exacerbado e o isolamento das pessoas. A per­
da dos freios morais é alarmante. Decresce a influência 
orientadora e frenadora da religião. 

Ao lado do jâ mencionado abandono material e moral 
do menor, com seu cortejo de ociosidade, excessiva per­
manência nas ruas e em ambientes nefastos, com o 
exercício de atividades marginais e anti-sociais, deve ser 
assinalada a situação dos que abandonam os estudos 
para trabalhar muitas vezes por baixos salários e sem su­
ficientes garantias trabalhistas, bem como a meia~ 
ociosidade das crianças e adolescentes em geral, mesmo 
dos matriculados nos curtos horârios da rede escolar. 

Os meios de comunicação-endeusam criminosos e ex· 
põem como naturais- quando não exaltam- os desre­
gramentos do sexo, além de primarem por noticiários em 
que fatos negativos e eventos criminais são a tônica doS 
destaques, numa verdadeira institucionalização do enfo­
que do lado negro da pessoa hmnana e da sociedade. 

O complexo Polícia-Ministério Público-Justiça apre­
senta deficiências clamorosas. A àuaiidade Polícia Civil­
Polícia Militar gera rivalidades, incertezas e choques de 
atribuições. A escassez de recursos e a baixa remune­
ração do policial acarretam dificuldades de seleção de 
elemento humano mais qualificado. A ocorrência, em es­
cala insuportãvel, de corrupção e violência em organis­
mos policiais e o enquadrilhamento de muitos de seus 
agentes geram a desconfiança e a oposição de amplos se­
tores da comunidade. Tudo isso repercute na inoperân· 
cia efou na ineficiéncia da ação policial preventiva e re­
pressiva da criminalidade. Ao Ministl!:rio Pltblico faltam 
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ma10res recursos materiais e técnicos e maior indepen­
dência para agir comq, ''dominus litis" na esfera crimi­
nal. O Judiciãrio padece do mal do emperramento e da 
_E_ificul~~~ de_ acesso dos mais desfavorçcidos e, na esfe­
ra criminal, depende quase totalmente- como o MiniS­
tério Público -dos dados informativos provenientes da 
Polícia. Alguns aspectos da legislação precessual vigente 
favorecem em demasia os autores de delitos. 

Ao lado da criminalidade miúda, cresce a alta crimina­
lidade. A impunidade fácil, sobretudo dos ricos, desmo­
raJiza o aparelho repressor do Estado e inCentiva os de­
safios do crime individual ou organizado. 

_O sis-tema carcerârio e penitenciãrio, falho e obsoleto, 
com estabelecimentos em número insuficiente, e estes, 
por sua vez, -com instalações inadequadas e pessoal des­
preparado, superpopulação e promiscuidade, com o cor­
tejo de violências físicaS ;_ principalmente sexuais - e 
morais, ociosidade e ruptura dos laços familiares dos de­
linqifentes, fuflcíonam como verdadeiras universidades 
do crime. O egresso, piorado no sistema ao invés de recu­
perado, e rejeitado pela sociedade, é candidato à reinci­
dência, na maioria dos casos. 

No campo, notadamente nas áreas de expansão da 
fronteira-agrícola, a luta peta propriedade e pela posse 
da terra provoca choques entre proprietários e grileiros, 
de um lado, posseiros e invasores ·de outro, presentes, 
quase sempre, agitadores e açuladores que, movidos por 
ideologias que pregam a violência e a luta de classes para 
a_Jolução dos problemas, agravam, mais ainda, o quadro 
das confrontações. 

O terrorismo, com sua lógica insana de agressões in­
discriminadas alimentado por ideologias revolucio'nãrias 
e por suas contrafações, desencadeia, quando menos se 
espera, toda uma incontrolãvel espiral de violência, des­
truição e morte. 

X X X 

Diante da complexidade da questão muitas foram as 
sugestões de caminhos de solução apresentadas pelos 
conferencistas e depoentes que compareceram a esta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, tudo estando a deman­
dar um esforço nacional que englobe os Poderes Públi­
cos das esferas federal, estadual e municiPal, as insti­
tuições pú:blicas e privadas em geral, as instituições reli~ 
giosas, as lideranças comunitárias e a comunidade. To­
dos têm uma parcela maior ou menor de responsabilida­
de no enfrentamento do problema. 

No que diz respeito às medidas atinentes à esfera legis­
latíva, apresentaremos projeto de lei que consubstancie 
algumas providências. 

Arrolamos, a seguir, as principais propostas ofereci-­
das, que fazemos nossas, sendo claro que algumas são 

_ passíveis de se enquadrarem como providências a longo, 
outras a médio, outras a curto prazo. 
I) Esforço nacional conjugado dos Poderes Públicos das 
três esferas, da iniciativa privada e da- comunidade em 
geral no sentido do combate ao analfabetismo e das ca­
rências habitacionais, sanitárias e educacionais de am­
plos segmentos da população nacional, e da obtenção de 
mais justiça social e de condições mínimas de vida digna 
para todos, inclusive para os que habitam no campo e 
nas pequenas cidades. Busca de um desenvolvimento 
mais equilibrado e justo, ainda que menos acelerado. 
2) Medidas voltadas para a detenção do êxodo rural e das 
migrações, bem como da Inchação das metrópoles e das 
glandes cidades e do esvaziamento das pequenas e médias 
cidades. Reformulação da estrutura agrária nacional, pa­
ralelamente a medidas de i_ncentivo à fixação do homem 
do campo. Ampliação das frentes de colonização e ex~ 
pansão da fronteira agrícola. Crescimento e moderni­
zação da agropecuária e da agroindústria. Divisão e di­
fusão da propriedade, com assistência apropriada ao mé-­
dio e ao pequeno produtor rural, co_m prioridade para 
quem ocupa a terra para trabalhã-la. Equiparação da 
previdência social rural à urbana. Encaminhamento das 
migrações para áreas de novas fronteiras agrícolas e de 
implantação de novas destilarias. Política de incentivo a 
salãrios adequados, máxime no meio rural. Unificação 
do salãrio mínimo. Incentivo à implantação de mais es­
colas técnicas, inclusive no meio· rural. Esforço para 
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combate à marginalização e para melhoria da qualidade 
da vida urbana. Combinar os incentivos aos investimen­
tos necessãrios com os destinados a investimentos gera­
dores de empregos. Esforço para ampliação das oportu­
nidades de emprego. Incentivo à organização do traba­
lhador, assim na cidade como no campo. Promoção de 
equilibrado desenvolvimento regional. PoHtica de des· 
concentração industrial. Refor~ª-- ~!P~!ária,_l!_ll!:!! _ __!~ 
forço da capacidade de investimento dos Estados e Mu­
nicípioS. Implantação de pequenas comunidades urba­
nas ao longo dos eixos rodoviãrios. Legislação sobre lu­
cro imobiliário. 

3) Medidas voltadas para a problem4tica do menor em ge­
ral, especialmente do menor abandonado e do menor ~•­
rente. Educação para a paternidade responsâvel.lncenti­
vo à televisão educativa. Ampliação da rede escolar. 
Política nacional para o menor. Esforço de defesa e for­
talecimento da família. Criação do Ministério da 
Família. Prevenção educativa na família, no sistema edu­
cacional, nos meios de comunicação social. Criarem-se 
condições para a permanência da mulher-mãe no lar. In­
centivo à adoção em lares substitutos e à colocação fami­
liar com incentivo e ajuda financeira aos lares­
substitutos. ProvfsãO de recursos à. família para cuidar 
do menor. Interiorização da ação preventiva da FUNA­
BEM. Atendimento aos menores com situação irregular. 
Acompanhamento FUNABEM/Ministério do Traba­
lho, do trabalho do menor: carteira profissional, traba­
lho, ambiente. Melhorar condições dos menores desvali­
dos. Concentração de esforços no atendimento à infân­
cia e aos menores na faixa dos 10 aos 13 anos. Intensifi­
cação da implantação de creches. Algumas reformu­
lações no Código de Menores, visando à separação entre 
menores e adultos delinqüentes. Abertura de novos escri­
tórios da FUNABEM. Fortalecimento das estruturas es­
taduais para ensejo de repasse de recursos da PUNA­
BEM. Incrementar a cooperação FUNABEM/entidades 
privadas de assistência. Implantar unidades de triagem 
de menoreS carentes. Combate à toxicomania infanto-­
juvenil, bem como ao respectivo tráfico. Incrementar o 
tratamento de menores infratores em estabelecimentos 
apropriados. Instituir Juizados e Tribunais de menores. 
Criar presídios juvenis. Diminuir a idade da responsabi­
lidade penal. Moralizar a FEBEM. 

4) Medidas relacionadas com o complexo Potrcia­
Ministério Público-Justiça, bem como com 1 execuçio pe­
nal e o sistema penitenciário. Unificação das Polícias Ci­
vil e Militar. Mais recursos materais e humanos para a 
Polfcia, o Ministério Público. a Justiça e o Sistema Peni­
tenciãrio. Redimensionamellto das tarefas e formas de 
atuar da Polícia. Aumento da capacidade da Polícia Ci­
vil e do policiamento ostensivo. Criação das guardas mu­
nicipais. Melhoria da remuneração da Policia e mais ri­
gor na seleção de pessoal. Atualizações pertinentes da le­
gislação penal e processual penal. Criação do Instituto 
Nacional de Criminologia. Criação da Cadeira de Crimi­
nologia nos Cm·s_os de Direito e Sociologia. No Código 
de Execuções Penais: instituir o exame criminológico 
compulsório; definir os direitos do condenado; estipular 
as condições de trabalho; delinear a pedagogia peniten­
ciãria. Dar ênfase ao policiamento preventivo. Instituir a 
especialização criminal dos juízes. Instituir, no Código 
de Pr.ocesso Penal, a dispensa de fiança a-o preso pobre. 
Criar os juizados de instrução. Instituir, no Código de 
Execuções Penais, completa reforma do sistema 
penitenciãrio-prisional. Instituir, no Ministério da Jus­
tiça, o Conselho de Polfcia Penitenciária. Promover a 
descentralização das prisões. Criar as colônias agrícola 
para reeducandos. Criar os juizos de trânsito. Transfor­
mar a prisão-albergue em prisão domiciliar. Erigir casas 
de custódia e tratamento. Criar Grupo Permanente de 
Estudo Sobre a Violência na Sociedade Brasileira. Re· 
forçar o poder dos Estados. Instituir o controle do co­
mércio de armamentos. Reforçar o combate aos diferen~ 
tes tipos de esquadrões. Realizar a profilaxia dos presí­
dios. Criar condições para melhor cumprimento das leis. 
Melhorar o aparelho repressor. Aumentar os contingen­
tes de policiamento. Aprimorar ·a Justiça Criminal. 


